
II 
Sé

rie
 | 

N
úm

er
o 

13
8 

| 3
€

NO
VE

M
BR

O 
/ 

DE
ZE

M
BR

O 
20

13

a ENgENhaRIa pORtuguESa EM REVIStaDiretor Carlos Matias Ramos  |  Diretor-adjunto José Manuel Pereira Vieira

Primeiro Plano  p.6 CróniCa  p.100enTreViSTa  p.42

Dia naCional
Do engenheiro 2013
Sintra reclama Engenharia
como recurso ativo do País

JoSé Ferreira gomeS
Secretário de eStado do enSino Superior

Governo quer mais alunos
no Ensino Superior A MAtEMáticA EStá nA ModA

O EnsinO
da EngEnharia
Em POrTUgaL



PARA OS QUE AJUDAM A CONSTRUIR
PORTUGAL, A CAIXA CONSTRÓI 
UM MUNDO DE VANTAGENS.

HÁ UM BANCO QUE ESTÁ A AJUDAR OS PORTUGUESES
A DAR A VOLTA. A CAIXA. COM CERTEZA

O Cartão Caixa Gold (1) exclusivo para membros da Ordem dos Engenheiros tem ótimas vantagens para si, destacando-se 
a devolução de uma percentagem das compras (2) para reforço automático da poupança. O seu cartão também 
lhe proporciona descontos e benefícios em diversos parceiros que poderá consultar em www.vantagenscaixa.pt 
e em Facebook.com/vantagenscaixa.
Usufrua ainda da isenção da comissão de manutenção na sua conta à ordem e da facilidade de antecipação do ordenado 
até 30 dias, com o CaixaOrdenado(3) se receber o seu ordenado ou pensão na Caixa.

(1)  TAEG de 23,1%, para um montante de 5.000 €, com reembolso a 12 meses, à TAN de 20,35%.
(2)  Devolução até 3% das compras de valor igual ou superior a 35 €, a partir de um volume mensal de compras acumulado 

igual ou superior a 300 € (excluem-se as transações em comerciantes de jogos de sorte/azar). Este valor de devolução 
tem o limite mensal de 75 €.

(3)  TAEG 12,6% para uma utilização de crédito de 1.500 € pelo prazo de 3 meses à TAN de 11,45%, contratado separadamente.
Não são cobrados juros até 0,55 € o que equivale a utilizações até 250 €, durante 7 dias.

Informe-se numa Agência da Caixa ou saiba mais em www.cgd.pt.

CARTÃO CAIXA GOLD - ORDEM DOS ENGENHEIROS

Informe-se na Caixawww.cgd.pt | 707 24 24 24 | 24 horas por dia / todos os dias do ano

TAEG de 23,1%

AF_CGD_CG_OE_207x297.indd   1 14/01/14   12:19



noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  3

5  Editorial
  Melhor Regulação no Ensino da Engenharia

6  PrimEiro Plano
  Dia Nacional do Engenheiro 2013

10  notícias

14  rEgiõEs

23  tEma dE caPa
   O EnsinO da EngEnharia Em POrtugal
24  Bolonha e os novos paradigmas para a Formação e emprego
   dos engenheiros
28  revisitando o processo de Bolonha
32  investigação e inovação em engenharia civil
34 	 Para	uma	Ética	Aplicada:	Diante	de	uma	Nova	Ética	Profissional?

   IMPaCtoS Do PRoCESSo DE BoloNha Na aCaDEMIa
36  Manuel Cabral Reis,	Vice-presidente	do	Cons.	Científico	da	ECT/UTAD
26  luís Neves, diretor da Fctuc
37  Mário Marques Freire, presidente da FeuBi
37  Sebastião Feyo de azevedo, diretor da Feup
38  José Carlos Quadrado, presidente do iSeL/ipL
39  João Rocha, presidente do iSep/ipp
39  arlindo oliveira, presidente do iSt/uL

   IMPaCtoS Do PRoCESSo DE BoloNha Na PRoFISSão
40  a. Marinho e Pinto, Bastonário da ordem dos advogados
   entre janeiro de 2008 e janeiro de 2014
40  antónio de Sousa abreu, Bastonário da ordem dos Biólogos
41  Roberto Pinto, coordenador do conselho nacional do Médico interno 
   da ordem dos Médicos
41  José azevedo Rodrigues, Bastonário da ordem dos revisores 
	 	 	 Oficiais	de	Contas

  EntrEvista
42  JoSé FERREIRa GoMES, Secretário de estado do ensino Superior
46  alBERto aMaRal, presidente da a3eS – agência de avaliação
   e acreditação do ensino Superior
50  aNtóNIo FERRaRI, presidente da Spee – Sociedade portuguesa
   para a educação em engenharia
54  aNtóNIo CRuz SERRa, reitor da universidade de Lisboa

  Estudo dE caso
58  o ensino da engenharia. o caso da universidade de aveiro
61  o ensino da engenharia. o caso da universidade do Minho
64  antecipando o futuro. Fct/unL

68  colégios

88  comunicação
  CIVIl –	Análise	estática	de	lajes	em	estado	fissurado,
   para um dimensionamento económico de armaduras

94  ação disciPlinar

95  lEgislação

96  História
  a Grande Guerra e os caminhos-de-ferro em portugal

100 crónica
  a Matemática está na Moda

102 corrEio do lEitor

103 Em mEmória

SUMÁRIO

Bastonário  Carlos Matias Ramos
Vice-presidentes Nacionais   José Manuel Pereira Vieira, 

Carlos Alberto Loureiro

CoNSElho DIREtIVo NaCIoNal
Carlos Matias Ramos (Bastonário), José Manuel Pereira Vieira e Carlos Alberto Loureiro 
(Vice-presidentes Nacionais), Fernando de Almeida Santos (Presidente CDRN),
Carlos Neves (Secretário CDRN), Octávio Borges Alexandrino (Presidente CDRC),
António Ferreira Tavares (Secretário CDRC), Carlos Mineiro Aires (Presidente CDRS),
Maria Helena Kol (Secretária CDRS).

CoNSElho DE aDMISSão E QualIFICação
Fernando Seabra Santos e Luis Manuel de Oliveira Martins (Civil), Fernando Maciel Barbosa 

e Pedro da Silva Girão (Eletrotécnica), José António Pacheco e Manuel Gameiro da Silva 
(Mecânica), Paulo Caetano e Júlio Ferreira e Silva (Geológica e de Minas), Jorge da Silva 
Mariano e Clemente Pedro Nunes (Química e Biológica), Carlos Soares e Óscar Mota 
(Naval), José Pereira Gonçalves e João Agria Torres (Geográfica), António Fernandes e Raul 
Jorge (Agronómica), Pedro Ochôa de Carvalho e José Manuel dos Santos Ferreira de Castro 
(Florestal), Rui Vieira de Castro e Rogério Cordeiro Colaço (Materiais), Gabriel Torcato David 
e Pedro Veiga (Informática), António Guerreiro de Brito e Fernando Santana (Ambiente).

PRESIDENtES DoS CoNSElhoS NaCIoNaIS DE ColéGIoS
Cristina Machado (Civil), António Machado e Moura (Eletrotécnica),
Rui de Brito (Mecânica), Carlos Caxaria (Geológica e de Minas), Luís Araújo (Química
e Biológica), Bento Manuel Domingues (Naval), Maria Teresa Sá Pereira (Geográfica),
Pedro Castro Rego (Agronómica), António Sousa de Macedo (Florestal),
António Correia (Materiais), Luís Amaral (Informática), Luís Marinheiro (Ambiente).

REGIão NoRtE
Conselho Diretivo  Fernando de Almeida Santos (Presidente), Carlos Alves (Vice- 
-presidente), Carlos Neves (Secretário), Pedro Mêda Magalhães (Tesoureiro).
Vogais  Carlos Moura Teixeira, José Lima Freitas e Ricardo Magalhães Machado.

REGIão CENtRo
Conselho Diretivo  Octávio Borges Alexandrino (Presidente), António Canas (Vice-
-presidente), António Ferreira Tavares (Secretário), Maria da Graça Rasteiro (Tesoureira).
Vogais  Elisa Domingues Almeida, Álvaro Ribeiro Saraiva e Fernando Pinto Garcia.

REGIão Sul
Conselho Diretivo  Carlos Mineiro Aires (Presidente), António Liberal Ferreira (Vice-
-presidente), Maria Helena Kol (Secretária), Arnaldo Pêgo (Tesoureiro).
Vogais  Luís Cameira Ferreira, José Manuel Sardinha e Fernando Mouzinho.

SECção REGIoNal DoS açoRES
Conselho Diretivo  Manuel Carvalho Cansado (Presidente), Manuel Cordeiro (Secretário), 
Manuel Gil Lobão (Tesoureiro).
Vogais  Vítor Corrêa Mendes e Humberto Melo.

SECção REGIoNal Da MaDEIRa
Conselho Diretivo  Pedro Jardim Fernandes (Presidente), Rui Velosa (Secretário),
Nélia Sousa (Tesoureira).
Vogais  José Branco e Amílcar Gonçalves.

INGENIUM
II SéRIE N.º 138 – NoVEMBRo / DEzEMBRo 2013

Propriedade  ingenium Edições, Lda.

Diretor  Carlos matias ramos

Diretor-adjunto  José manuel Pereira Vieira

Conselho Editorial
João Catarino dos Santos, Jorge Marcal Liça, Adélio Gaspar, Teresa Burguete,
João Gomes, Tiago Rosado Santos, Maria João Henriques, Pedro Castro Rego,
António Sousa Macedo, Luís Gil, Vítor Manuel dos Santos, João Tiago de Almeida,
Pedro Mêda Magalhães, António Martins Canas, António Liberal Ferreira,
Pedro Jardim Fernandes, Paulo Botelho Moniz.

Editora  ingenium Edições, Lda.
Redação e Produção   Gabinete de Comunicação da ordem dos Engenheiros 

gabinete.comunicacao@ordemdosengenheiros.pt

 sede Av. António Augusto de Aguiar, 3 D – 1069-030 Lisboa
  Tel.  21 313 26 00  •  Fax  21 352 46 30
 região norte Rua Rodrigues Sampaio, 123 – 4000-425 Porto
  Tel.  22 207 13 00  •  Fax  22 200 28 76
 região Centro Rua Antero de Quental, 107 – 3000-032 Coimbra
  Tel.  239 855 190  •  Fax  239 823 267
 região sul Av. António Augusto de Aguiar, 3 D – 1069-030 Lisboa
  Tel.  21 313 26 00  •  Fax  21 313 26 90
 sec. reg. açores Largo de Camões, 23 – 9500-304 Ponta Delgada
  Tel.  296 628 018  •  Fax  296 628 019

 sec. reg. madeira  Rua Visconde Anadia, n.º 19, 
Edifício Anadia, 3.º andar, sala S – 9050-020 Funchal

  Tel.  291 742 502  •  Fax  291 743 479

Coordenação Geral  marta Parrado
Edição  nuno miguel Tomás
Ligação aos Colégios  alice Freitas
Publicidade e Marketing  dolores Pereira
Conceção Gráfica e Paginação  ricardo Caiado
Impressão   Lisgráfica, Impressão e Artes Gráficas, SA

Publicação Bimestral   •   Tiragem  49.000 exemplares
Registo no ICS n.º  105659   •   NIPC  504 238 175   •   API  4074
Depósito Legal n.º  2679/86   •   ISSN  0870-5968

104 intErnEt

105 livros 106 agEnda





noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  5

cArloS MAtiAS rAMoS  •  dirEtor

Editorial

MElhOR REgulaçãO NO ENSINO Da ENgENhaRIa

O s recursos mais justamente distribuídos entre a população 
são a inteligência e as capacidades para trabalhar e para 
aprender, pois são insensíveis ao nascimento ou a pertença 

a grupos particulares.
Este número da “INGENIUM” é dedicado a um dos temas mais re-
levantes para o adequado exercício da profissão de Engenheiro e 
para a garantia de qualidade e prestígio da Engenharia portuguesa 
– O Ensino Superior de Engenharia.
Este tema tem merecido desde sempre uma grande atenção por 
parte da Ordem dos Engenheiros, conforme decorre do seu Esta-
tuto, repetidamente manifestada e bem evidenciada por diversas 
ações, em particular nos seus Congressos Nacionais e em inter-
venções dirigidas aos Governos.
Temos permanentemente referido que devemos pensar seriamente 
sobre o que o País pretende das Instituições do Ensino Superior 
de Engenharia pertencentes aos Subsistemas Universitário e Po-
litécnico.
No nosso entender, um dos problemas que mais tem afetado o 
correto desenvolvimento dos cursos superiores de Engenharia em 
Portugal tem a ver com a forma desordenada como se tem de-
senvolvido a sua oferta, não havendo a preocupação de estabele-
cer uma diversificação especializada por escolas ou regiões, veri-
ficando-se mesmo um mimetismo nos currículos que tende a 
anular as especificidades e a uniformizar o sistema.
Foi autorizado o funcionamento de cursos com a designação de 
Engenharia que muitas vezes resultaram apenas de modas pas-
sageiras, conduzindo a uma oferta desproporcionada face às reais 
necessidades do País. Um sério e criterioso planeamento, sem 
deixar de contemplar as efetivas especificidades regionais, tê-la-ia 
impedido.
Essa oferta, dos Ensinos Público e Privado, chegou a atingir um 
número total de cerca de 600 cursos de licenciatura, mestrado e 
doutoramento.
É fácil constatar que há, atualmente, em determinadas regiões, 
ofertas de cursos de Engenharia da mesma especialidade que, 
concorrendo entre si, não promovem a diferenciação. Uma oferta 
desta natureza, desregulada, sem o devido grau de exigência, po-
derá afetar a nossa competitividade.

Realço, no entanto, e com grande orgulho, o reconhecimento do 
Ensino e da Investigação de excelência praticados em algumas das 
nossas Instituições de Ensino de Engenharia, traduzido em rankings 
internacionais, em prémios nacionais e internacionais, na inovação 
tecnológica e na procura de engenheiros portugueses por parte de 
diversos países.
É habitual, designadamente nos países europeus, fazer-se a dis-
tinção entre dois níveis de Engenheiro, correspondendo aos dois 
tipos de diplomas existentes na maioria desses países: um pri-
meiro nível, cuja preocupação principal é dominar as tecnologias 
existentes e usá-las da forma mais eficiente possível; e um se-
gundo nível, que tem por objetivo desenvolver uma capacidade de 
análise crítica relativamente às soluções existentes e a capacidade 
de criar novas soluções, usando principalmente, e na maior parte 
dos casos, recursos científicos e modelos conceptuais.
Enquanto os do primeiro tipo estão mais adaptados à Engenharia 
de Manutenção e/ou de Produção, e vocacionados para uma for-
mação sediada nos Institutos Superiores Politécnicos, os do se-
gundo tipo visam fundamentalmente a formação de Engenheiros 
de Conceção, centrada em especial nas Universidades.
É, por isso, determinante a definição de mecanismos que poten-
ciem a coordenação dos dois Subsistemas de Ensino Superior que, 
entre outros aspetos, estimulem a comunicabilidade das respeti-
vas formações.
De acordo com declarações prestadas pelo Secretário de Estado 
do Ensino Superior à “INGENIUM”, publicadas mais adiante, o Go-
verno tem em preparação algumas medidas neste sentido. Espe-
ramos que produzam frutos e que contribuam para o prestígio da 
nossa Engenharia.
Destaco, ainda, para além das visões aqui apresentadas por vários 
agentes com responsabilidades e conhecimento sobre o Ensino da 
Engenharia em Portugal, como são os casos dos Engenheiros Al-
berto Amaral, António Ferrari e António Cruz Serra, o testemunho, 
através dos seus responsáveis máximos, do que é o Ensino da 
Engenharia nas instituições que receberam o título de Membro 
Honorário da Ordem no último Dia Nacional do Engenheiro: Uni-
versidade de Aveiro, Universidade do Minho e Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.  ING
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Dia NacioNal Do ENgENhEiro 2013
Sintra reclama engenharia
como recurso ativo do País

O DNE acolhe, por excelência, a distinção dos Membros a quem foi outorgado o nível de Conselheiro e o título de Especialista, 
homenageando também os engenheiros que, exemplos de fidelidade associativa, completaram 50 anos de inscrição na sua 
Ordem, bem como aqueles que, sendo muito jovens na prática da Engenharia, conquistaram, pelo seu mérito, o Prémio de 
Melhor Estágio de Admissão em cada uma das Especialidades de Engenharia. Momento alto deste DNE foi a atribuição da 

Medalha de Ouro desta Associação Profissional ao Eng. António Guterres.

Q ueremos ser agentes ativos na cons-
trução de um País que se pretende 
moderno e totalmente justo”, afirmou 

o Bastonário da Ordem dos Engenheiros 
(OE), Eng. Carlos Matias Ramos, na Sessão 
Solene das comemorações do DNE 2013, 
decorridas em Sintra nos dias 22, 23 e 24 
de novembro e que acolheram mais de 400 
participantes.
O Bastonário analisou o Ensino da Engenha-
ria, que apresenta “uma oferta despropor-
cionada e pouco clarificadora face às neces-
sidades do País” e lembrou que “os períodos 
de maior desenvolvimento económico e so-
cial estão indubitavelmente ligados à aposta 
na intervenção dos engenheiros”, deixando 
uma nota de preocupação pelo facto de esta 
evidência estar a ser ignorada pelos órgãos 
de decisão.
O Ensino foi, aliás, abordado em diversas 
intervenções do DNE, mas foi pelas pala-
vras do Eng. António Cruz Serra, Reitor da 
recém-formada Universidade de Lisboa, que 
o tema ganhou maior dimensão: a dotação 
orçamental do Estado para as instituições 

de Ensino Superior, os resultados do último 
concurso de acesso ou a situação atual da 
rede foram alguns dos problemas identifi-
cados e explicados pelo orador a todos os 
presentes. “Portugal não tem futuro se não 
criarmos riqueza, não tem futuro se não ti-
vermos boas universidades. É fundamental 
que os agentes políticos percebam que o 

futuro de Portugal, que a recuperação da 
crise gravíssima que vivemos, passa por 
sermos capazes de qualificarmos a nossa 
juventude e de termos os engenheiros que 
o País precisa para se desenvolver. A voz 
da OE precisa de ser ouvida”. Sobre a rede 
de Ensino, que considera “desajustada face 
às reais necessidades do País”, o Reitor de-
fendeu a criação de um Observatório da 
Empregabilidade dos cursos de Engenharia 
em Portugal, uma organização que a OE 
“podia e devia” acolher na sua estrutura.

REINDuStRIalIzação DEVE SER PERSEGuIDa
A “função civilizadora” da Engenharia “reside 
no papel determinante para o desenvolvi-
mento do progresso material e social, apro-
ximando os homens e as coisas ao serviço 
da Comunidade, para dar mais valor à vida. 
É, no essencial, uma profissão de confiança 
pública”, afirmou Carlos Matias Ramos, 
mostrando-se convicto de que os engenhei-
ros desempenham um papel importante 
numa Sociedade que se quer “mais eficaz 
e assente na realidade de uma Economia 

10
MEMBROS
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3
MEMBROS

HONORÁRIOS

DNE OutOrgas
até 23 de novembro

76
COM 50 ANOS DE
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ESPECIALISTAS
(em 12 especializações)



não virtual, que se traduza em pôr os pés 
na terra, assumindo um papel determinante 
no regresso à Economia real”.
Para além de encontro de confraternização 
entre todos os engenheiros, o DNE serve 
também como momento reflexivo sobre os 
problemas com que se debate a Sociedade 
e sobre os contributos que os engenheiros 
podem ancorar ao progresso económico e 
social do País, aspeto que assume particu-
lar relevância no quadro atual. “Neste perío - 
do de dificuldades, que tem potenciado o 
agravamento das diferenças sociais, é de-
terminante que o espírito de serviço, tendo 
em vista o bem comum, seja absorvido por 
quem tem nas suas mãos a condução do 
País”, defendeu o responsável da OE.
Nesse sentido, refletiu sobre a necessidade 
de “reindustrializar” o País, face à perda do 
peso da Indústria na atividade económica e 
na ocupação da população ativa, em favor 
dos Serviços, necessidade esta entendida 
“não como um regresso nostálgico ao pas-
sado, mas como ressurgimento industrial 
que, face aos efeitos da integração e da glo-
balização e sem rotura com aquilo que é a 
base atual da Indústria portuguesa, tem de 
ser sustentado na Economia baseada no 
Conhecimento e na Sociedade da Informa-
ção”. A desvalorização a que se tem vindo a 
assistir relativamente ao papel da Engenha-
ria na Sociedade “está em contraciclo com 
aquilo que devem ser os pressupostos da 
retoma económica. Por isso, não nos con-
formamos com os sinais que constante-
mente nos são referidos sobre a recuperação 
da Economia. Entendemos que são neces-
sárias estratégias claras que determinem o 
caminho que queremos seguir”, concluiu.

ENSINo Da ENGENhaRIa
lEVaNta PREoCuPaçõES
Os recentes resultados das colocações dos 
candidatos ao Concurso Nacional de Acesso 
ao Ensino Superior evidenciam a preferên-
cia dos jovens por áreas distintas da Ciência 
e Tecnologia, em particular de certas espe-
cialidades de Engenharia. “Esta tendência 
deve ser fonte de preocupação por parte 
das entidades responsáveis pelo Ensino” 
começou por apontar o Bastonário. “Preo-
cupa-nos o sentimento que está a ser trans-
mitido para a Sociedade de que não vale a 
pena optar por cursos de Engenharia, por-

que a empregabilidade em Portugal nessa 
área é baixa e porque os cursos são real-
mente trabalhosos”.
A formação de um engenheiro, no contexto 
de um mundo global e altamente competi-
tivo, impõe exigências aos estudantes, que 
passam, no Ensino Secundário, pela criação 
de gosto pela aprendizagem de disciplinas 
fundamentais como a Matemática, a Física, 
a Química e a Biologia. A não motivação dos 
alunos para estas disciplinas, reconhecida-
mente mais trabalhosas, torna-se por isso 
preocupante e “impõe uma reflexão séria e 
desapaixonada”.
Outro aspeto que o recente Concurso de 
Acesso ao Ensino Superior veio também 
demonstrar tem a ver com a oferta de cur-
sos com a designação de Engenharia, face 
às necessidades efetivas do País e sem que, 
para tal, “se vislumbre um planeamento 
sério e criterioso” para a implantação de 
cursos no território nacional. “Um mercado 
desregulado, baseado em formações mas-
sivas e sem o devido grau de exigência, não 
nos vai trazer a modernização. Temos re-
petidamente apelado a uma intervenção 
ativa para garantir que todo um património 
de conhecimento, que conduziu a que a En-
genharia portuguesa detenha um elevado 
prestígio nacional e internacional, não venha 
a ser delapidado por deficiente aposta no 
Ensino e por desvalorização do papel do 
Engenheiro na Sociedade”, criticou o diri-
gente da Ordem. Com vista ao fortalecimento 
da cooperação com as escolas de Engenha-
ria, a OE criou, pois, um Fórum permanente 
que, pretende, “tenha a colaboração de todas 
essas escolas, para análise e debate sobre 
a problemática da formação e da inserção 
na vida profissional dos graduados”.

oE QuER aCREDItaR
FoRMação CoNtíNua
O Conselho Diretivo Nacional da OE apro-
vou recentemente um Sistema de Acredi-
tação da Formação Contínua para Enge-
nheiros, que terá o seu lançamento público 
no início de 2014. A iniciativa tem como 
objetivos assegurar a qualidade da forma-
ção contínua destinada aos engenheiros, 
através da acreditação de entidades pro-
motoras e/ou ações de formação contínua, 
e a atualização de conhecimentos e com-
petências dos membros da OE, através da 

monitorização periódica do seu envolvi-
mento em ações de formação. “A desvalo-
rização dos engenheiros é evidente em 
certos concursos da Administração Pública, 
verificando-se a nomeação para lugares 
eminentemente técnicos de profissionais 
de outras áreas do conhecimento, sem que 
se vislumbre a razão que sustenta essa de-
cisão”, apontou o Bastonário.
Na linha da defesa da qualidade do Ensino, 
a OE continuará a promover o selo EUR-ACE 
junto das instituições de Ensino Superior de 
Engenharia. A atribuição deste label de qua-
lidade europeu, competência conferida pela 
ENAEE, constitui um instrumento de valo-
rização e divulgação internacional dos cur-
sos que o possuem e uma mais-valia para 
os empregadores e para a mobilidade dos 
engenheiros oriundos desses cursos. “Neste 
momento, existem 31 cursos de instituições 
superiores de Engenharia portuguesas aos 
quais foi atribuído este selo”, apontou Matias 
Ramos, salientando que a OE é a entidade 
acreditada em Portugal para a sua conces-
são aos cursos de Engenharia dos primeiro 
e segundo ciclos, o que significa “um reco-
nhecimento internacional da OE na garantia 
da qualidade de toda a formação em Enge-
nharia no nosso País”.
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Primeiro Plano
carlos Matias raMos
Bastonário da ordem dos engenheiros

“Devemos pensar seriamente sobre o que 
o País pretende das instituições superiores 
de engenharia pertencentes aos 
subsistemas Universitário e Politécnico. 
a situação atual, em que os currículos 
de muitos dos cursos de engenharia 
do ensino Politécnico se têm afastado do 
seu propósito original e aproximado dos 
do ensino Universitário, induz à sua não 
diferenciação, com as consequências bem 
visíveis no recente Concurso de acesso 
ao ensino Superior, que afetou 
particularmente o ensino Politécnico. 
o País precisa dos dois subsistemas, 
mas espera deles diferença e excelência.”
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ENGENhaRIa VIVE PERíoDo “DIFíCIl”
“Em cerca de 30 anos, Portugal passou de 
um país de analfabetos para um país ‘doa-
dor’ de quadros altamente qualificados, for-
mados à custa do esforço coletivo nacional 
e dos impostos dos contribuintes. Sem a En-
genharia não há desenvolvimento nem cres-
cimento da Economia, sendo que a saída da 
crise está intrínseca e forçosamente ligada 
à Engenharia”, destacou o Presidente do Con-
selho Diretivo da Região Sul da OE, Eng. Car-
los Mineiro Aires, na sua intervenção.

O responsável lamentou o quadro nacional 
em que o DNE decorreu, “profundamente 
marcado pela situação que se regista há 
vários anos na Economia nacional, com 
consequências adversas, quer para a En-
genharia, quer para os engenheiros portu-
gueses”, reconhecendo, contudo, que várias 
“empresas portuguesas adaptaram-se às 
circunstâncias de não haver mercado em 
Portugal”, tendo conseguido implantar-se 
no estrangeiro, gerando riqueza e emprego, 
“o que se deve à capacidade lutadora e em-
preendedora dos empresários, mas que 
também não pode ser de forma alguma 

desligado da excelente capacidade e da qua-
lidade dos engenheiros portugueses e da 
nossa Engenharia”.
Vivendo-se atualmente um período parti-
cularmente difícil para os estudantes de 
Engenharia e para os engenheiros, a OE, 
“atenta a esta nova situação, tem procurado 
soluções e dado respostas, estabelecendo, 
entre outras iniciativas, acordos de coope-
ração com associações profissionais con-
géneres de outros países, os quais visam 
criar condições para acolhimento dos nos-

sos Membros, em paridade com os enge-
nheiros desses países”, ressalvou.
A Ordem tem, neste contexto, “de saber ser 
o porta-voz das preocupações e dos pro-
blemas da Classe”, assumindo, nesta fase 
da vida nacional, a responsabilidade social 
que detém, pelo que é crucial estar atenta 
ao que deve ser o contínuo ajustamento da 
sua visão e missão, “onde o bom relaciona-
mento, a coesão territorial, a cooperação e 
a entreajuda entre as estruturas regionais 
da Ordem devem ser o suporte do rumo a 
seguir”, defendeu.

aNtóNIo GutERRES
RECEBE MEDalha DE ouRo
Este DNE confirmou a atribuição da Medalha 
de Ouro da OE ao Eng. António Guterres, Alto-
-comissário das Nações Unidas para os Re-
fugiados, pelo “seu relevante trabalho em 
defesa do bem público e da promoção da 
qualidade de vida do Ser Humano. Estes são 

aNtóNio gutErrEs
alto-comissário das nações Unidas  
para os refugiados

“esta distinção revela uma grande 
generosidade da oe. Fui um ‘engenheiro 
transviado’, um ‘engenheiro social’, mas 
não me arrependo de ter tirado o curso 
porque a formação que recebi foi 
determinante na maneira como penso, 
como ajo e como vejo o mundo e, nesse 
aspeto, tenho uma grande dívida para 
com a escola em que me formei, o iST, 
e para com a profissão que abracei nessa 
altura. […] num momento como este é 
absolutamente fundamental a contribuição 
dos engenheiros e vejo com muita 
preocupação tantos profissionais a sair do 
País. Precisamos de uma economia real, 
e não virtual, em que seja possível 
mobilizar o melhor das energias nacionais 
para responder ao desafio particularmente 
difícil que enfrentamos e isso só será 
possível produzindo mais e melhor. 
os engenheiros são o motor dessa 
resposta.”

carlos MiNEiro airEs
Presidente do Conselho Diretivo da  
região Sul da ordem dos engenheiros

“nós, engenheiros, tivemos uma formação 
e temos uma maneira de pensar que nos 
marcam e distinguem, pois fomos 
formatados para descomplicar as coisas 
e para fazermos sempre parte da solução. 
a nossa história, os nossos professores, 
os nossos funcionários públicos, os nossos 
concidadãos merecem-no, e a engenharia 
e os engenheiros ainda o merecem mais! 
mas os nossos filhos não merecem 
a incerteza do seu futuro. ninguém deve, 
nem pode, esquecer quanto o nosso País 
deve aos engenheiros e ao contributo 
que deram para o nosso crescimento 
e desenvolvimento. Foi assim no passado 
e, forçosamente, também terá de ser assim 
no futuro.”

José ViEira
Vice-presidente nacional  
da ordem dos engenheiros

“este galardão é atribuído em 
reconhecimento do bom nome que 
o eng. antónio Guterres empresta 
à engenharia e à oe, de que é membro, 
mas, fundamentalmente, pelo seu 
relevante trabalho em defesa do bem 
público e da promoção da qualidade de 
vida do Ser Humano. […] a medalha de 
ouro da oe destina-se a galardoar quem, 
pela sua ação e mérito excecional, tenha 
contribuído de forma muito relevante 
para o progresso da engenharia, para o 
prestígio da oe, ou para o bem comum. 
ao longo dos seus 77 anos de existência, 
a oe atribuiu distinção idêntica somente 
a dois vultos grandes da engenharia 
portuguesa: Segadães Tavares e José mota 
Freitas. […] a atribuição da terceira 
medalha de ouro da oe assenta no 
reconhecimento e valorização de uma 
outra dimensão do Homem, que vai para 
além da técnica, mas que, a ela aliada, 
muito pode construir. É, assim, pela sua 
muito relevante ação e mérito excecional 
na vertente do Bem Comum e na garantia 
de condições mínimas de qualidade de 
vida, se não mesmo de sobrevivência de 
milhões de pessoas, um pouco por todo 
o mundo, que a oe atribui esta distinção. 
ao fazê-lo, a nossa associação Profissional 
prestigia-se a si própria e evidencia, 
urbi et orbi, uma dimensão humanista 
que deve prevalecer na ética da atividade 
do engenheiro.”



valores caros à Engenharia e aos engenhei-
ros, porquanto constituem a pedra basilar da 
sua existência e da sua atividade: encontrar 
soluções que melhor defendam e garantam 
o bem-estar e a segurança da população e 
bens”, conforme salientou o Vice-presidente 
Nacional da OE, Eng. José Vieira.
Nas palavras que dirigiu à assembleia, An-
tónio Guterres confessou-se “um engenheiro 
transviado, um ‘engenheiro social’, fora da 
intervenção clássica da Engenharia”, mas 
esta era uma distinção “irrecusável”, admi-
tiu. Debruçando-se sobre o seu trabalho 
atual, o ex-Primeiro-ministro de Portugal 
lembrou que “os engenheiros estão mais 
bem posicionados do que quaisquer outros 
profissionais para perceber as desgraças 
humanitárias”, por conseguirem “compre-
ender os fenómenos com consciência” e 
poderem prestar auxílio em diversos domí-
nios de natureza física e política, como nos 
campos de refugiados, por exemplo, através 
da infraestruturação básica necessária e da 
inovação tecnológica.

oE DIStINGuE tRêS uNIVERSIDaDES
As Universidades de Aveiro, do Minho e Nova 
de Lisboa foram distinguidas com o galar-
dão de Membro Honorário da Ordem. Cou- 
be ao Eng. Carlos Loureiro, Vice-presidente 
Nacional, um breve elogio aos novos Mem-
bros Honorários, tendo informado que a OE 
atribuiu até à data 22 destas insígnias, entre 
membros coletivos e individuais.
Também os novos Membros Conselheiros 
da OE foram distinguidos nesta cerimónia, 
que destacou ainda os Melhores Estágios 
de Admissão em 2013, os Membros que 
completaram 50 Anos de Inscrição na Ordem 
e os engenheiros a quem foram atribuídos 
títulos de Especialista.

VIDa aSSoCIatIVa EM aNálISE
Outro momento que caracteriza o DNE é a 
Assembleia Magna, cujos trabalhos foram 
conduzidos pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Regional Sul, Eng. Luís Mira 
Amaral. Reunião geral, por excelência, de 
todos os engenheiros, constituindo um pe-
ríodo de discussão e reflexão sobre as prin-
cipais questões relacionadas com a OE e 
com a Engenharia nacional, o encontro ga-
rantiu o habitual debate sobre a vida asso-
ciativa da Ordem. Foram apresentadas as 

linhas estratégicas que têm orientado a 
gestão da OE e os programas de ação que 
têm conduzido essas mesmas linhas, em 
áreas como a envolvente profissional, a en-
volvente externa e ligação à Sociedade e a 
organização interna da própria Ordem.
A apresentação do Bastonário incidiu nas 
atividades desenvolvidas pela Direção ao 
longo do ano, permitindo discutir alguns dos 
temas mais atuais e de maior preocupação 
para a Classe, nomeadamente a emprega-
bilidade, o enquadramento profissional nou-
tros países, a regulamentação profissional, 
o Ensino da Engenharia e os aspetos de 
contexto do Processo de Bolonha, ou o afas-
tamento dos profissionais de Engenharia de 
cargos técnicos na Administração Pública. 
Foi apresentado o sistema europeu de acre-
ditação de cursos EUR-ACE – foram avalia-
dos e acreditados 13 cursos em 2013 – e 
dados a conhecer os pedidos de avaliação 
da A3ES, que solicitou à OE 17 pareceres 
sobre a acreditação prévia de mestrados de 
segundo ciclo ou integrados e licenciaturas. 

Foram ainda desenvolvidos temas relacio-
nados com o funcionamento interno da OE, 
tendo sido apresentados os projetos e ser-
viços que a Ordem levou a cabo em 2013.
Na discussão que se seguiu, aberta a todos 
os Membros, foram apresentadas propostas 
relacionadas com o modelo de funcionamen- 
to da Ordem, atribuição do título profissional, 
equivalências, relação Colégios-Indústria-
-Academia, admissão, qualificação e forma-
ção, entre outras.
À margem dos trabalhos, a OE organizou 
várias atividades culturais para os partici-
pantes. As comemorações foram encerra-
das com um Jantar no Mosteiro do Jeró-
nimo, edifício secular integrante da Quinta 
da Penha Longa, e com uma visita ao Pa-
lácio da Pena e ao Palácio de Monserrate, 
em Sintra.  ING
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Em http://dne2013.ordemengenheiros.
pt/pt está disponível a listagem 
completa dos Membros conselheiros, 
honorários, 50 anos de inscrição
na oE, Especialistas e Melhores 
Estágios de admissão à oE 
distinguidos neste DNE.

carlos lourEiro
Vice-presidente nacional  
da ordem dos engenheiros

“De acordo com o 11.º artigo do estatuto 
da oe, ‘podem ser admitidos 
na qualidade de membros Honorários 
os indivíduos ou coletividades que, 
exercendo ou tendo exercido atividade 
de reconhecido interesse público 
e contribuído para a dignificação 
e prestígio da profissão de engenheiro, 
sejam considerados como merecedores 
de tal distinção’. […] a crescente 
relevância que esta associação Profissional 
tem vindo a prestar ao ensino 
da engenharia e à qualidade de que este 
ensino se deve revestir como princípio 
fundamental para o rigoroso e competente 
exercício da profissão de engenheiro, 
conduziu a que a ordem tivesse este ano 
distinguido as Universidades de aveiro, 
do minho e nova de lisboa, que se 
juntam ao iST, iSa, FeUP e FCTUC 
nesta distinção de membro Honorário.”

tiago costa
melhor estágio de admissão 
(engenharia Civil)

“na academia, para além do tão desejado 
diploma, ser-se membro da oe é sempre 
um objetivo. […] a oe, assim como 
as nossas universidades, não só tem uma 
relação de confiança e de qualidade com 
as empresas portuguesas, mas também 
com muitas empresas estrangeiras. essa 
relação é fruto de um intenso esforço ao 
longo de muitos anos e de uma melhoria 
contínua da nossa profissão. Um extenso 
trabalho efetuado anteriormente leva-nos a 
que possamos usufruir da possibilidade de 
não só trabalhar em Portugal, mas também 
no mercado internacional. a qualidade dos 
membros da oe é uma imagem de marca 
que nos acompanha nos mais distintos 
mercados em todo o mundo.”
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N o decurso da entrada em vigor da lei n.º 2/2013, a 
Ordem dos Engenheiros (OE), à semelhança de outras 

Ordens e Associações Profissionais, foi confrontada com a 
necessidade de alteração do seu Estatuto. Nesta conformi-
dade, a OE apresentou ao Governo, em fevereiro de 2013, 
uma proposta de Estatuto que assentava, de acordo com os 
requisitos previamente estabelecidos pelo Executivo, na in-
clusão das alterações indispensáveis face à versão anterior, 
mas que permitissem um enquadramento mais ajustado à 
nova lei.
a esta proposta obteve a OE resposta do governo no dia 9 de 
dezembro, que propunha alterações significativas e que trans-
parecia alguma inadequação à especificidade do exercício da 
profissão de Engenheiro e do papel de regulação profissional 
assegurado pela OE. tais alterações não colheram recetivi-
dade por parte da OE, pelo que o processo de alteração ao 

Estatuto está agora em fase de iterações regulares entre a 
Ordem e o seu interlocutor no governo responsável por este 
tema, no sentido de convergir para uma situação que atenda, 
por um lado, ao cumprimento da lei, mas também, e por 
outro, às exigências de qualidade e de qualificação dos Mem-
bros da OE, temas que têm norteado a atividade da OE e que 
conduziram ao seu reconhecimento junto da sociedade por-
tuguesa e internacional.
a OE permanece convicta de que as necessidades por si cons-
tatadas, nomeadamente no que concerne à diferenciação dos 
níveis de qualificação profissional, virão a ser partilhadas pelo 
Governo, porquanto funcionam como instrumentos de res-
ponsabilização dos profissionais e, por outro, de garantia à 
Sociedade de que para diferentes níveis de complexidade de 
intervenção técnica existem profissionais devidamente cre-
denciados pela sua Associação Profissional.

Revisão do estatuto da oRdem dos engenheiRos em cuRso

O Sistema de Acreditação da For-
mação Contínua para Engenheiros 

que o Conselho Diretivo Nacional da 
Ordem dos Engenheiros (OE) tem em 
desenvolvimento, para o qual já se en-
contra constituída a matriz documental 
e definidos os perfis dos profissionais 
que prestarão o apoio técnico, será ob-
jeto de apresentação formal à Sociedade 
e às instituições que prestam este tipo 
de formação, através de uma sessão 
que decorrerá em breve na Sede Nacio-
nal da OE, em Lisboa.
À data de fecho desta edição da “INGE-
NIUM”, decorria o processo de recruta-
mento dos Peritos e Auditores (em curso 
até 31 de janeiro) que, provenientes das 
várias Especialidades de Engenharia 
estruturadas na OE, serão responsáveis 
pela avaliação das Ações de Formação 
Contínua em Engenharia que se candi-
datem ao Sistema, pela avaliação das 
Entidades Promotoras dessas mesmas 
Ações de Formação e pela supervisão 
do próprio Sistema.

acompanhe este tema 
no Portal do Engenheiro, em:
www.ordemdosengenheiros.pt

sistema de acReditação 
da FoRmação contínua 

paRa engenheiRos

AOrdem dos Engenheiros (OE) assinou, 
no dia 6 de dezembro, um acordo de 

colaboração com a Federación de Colegios 
de Ingenieros Civiles de la República Mexi-
cana (FECIC), com o objetivo de facilitar o 
exercício pleno da atividade profissional dos 
seus Membros naquele País.
Conforme se lê no documento, o protocolo 
assume o objetivo de, por parte da OE, “apoiar 
e facilitar o processo de acreditação e reco-
nhecimento dos títulos profissionais dos en-
genheiros inscritos na FECIC, para efeitos do 
exercício em Portugal das atividades profis-
sionais que lhes são próprias e comuns”. 

Em situação de paridade, o acordo estipula 
que, por parte da FECIC, deverá ser apoiada 
e facilitada “a tramitação da convalidação do 
título de Engenheiro no México, dos enge-
nheiros inscritos na OE, assim como o apoio 
na emissão da sua matrícula profissional 
ante o Conselho Profissional respetivo”.
O protocolo agora firmado é mais um passo 
na estratégia traçada pela presente Direção 
Nacional da OE no sentido de estabelecer 
contactos potenciadores de enquadramento 
profissional para os engenheiros num mo-
mento em que Portugal não detém capaci-
dade para a sua total absorção. Para além 
deste, foram já estabelecidos acordos se-
melhantes com o Peru e a Colômbia. O pro-
tocolo está disponível no Portal do Enge-
nheiro, em www.ordemengenheiros.pt/pt/ 
a-ordem/area-internacional/protocolos- 
-internacionais

OE EstabElEcE prOtOcOlO dE cOOpEraçãO
cOm assOciaçãO prOfissiOnal mExicana

T endo em vista corresponder à procura 
dos Membros da Ordem por conheci-

mentos complementares à sua formação 
profissional de base, que melhor os capa-
cite para as alterações constantes sofridas 
pelo mercado de emprego e pelas diferen-
tes áreas de negócio, a OE está a promover 

um ciclo de formações na área da “Gestão 
de Tempo, Produtividade e Comunicação”, 
especialmente desenhado para estes téc-
nicos e para o qual conta com o apoio da 
empresa Objetivo Lua – Consultadoria e 
Coaching. Assim, e dado o elevado número 
de inscrições recebidas para as primeiras 
três edições desta oferta formativa, a de-
correr entre janeiro e fevereiro, está a ser 
ponderada a organização de novas ses-
sões. Fique atento ao Portal do Engenheiro.

FoRmação “gestão de tempo,
pRodutividade e comunicação

paRa engenheiRos”
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A ValIação E ValoRIzação DE IMóVEIS
O Conselho Nacional de Supervisores 

Financeiros (CNSF) colocou em consulta 
pública o documento “A Avaliação e Valori-
zação de Imóveis – Uma abordagem Inte-
grada para o Sistema Financeiro Português”, 
no qual se encontram estabelecidas as con-
dições de elegibilidade dos peritos avalia-
dores. Tais condições são resumidas no do-
cumento à exigência de posse de licencia-
tura, pós-graduação ou mestrado adequa-
dos à avaliação de imóveis, sem identifica-
ção das áreas de formação que habilitarão 
ao exercício desta atividade, reconhecida 
como de confiança pública.
A Ordem dos Engenheiros (OE) manifestou, 
junto desta organização, a sua discordância 
relativamente a vários aspetos contidos no 
documento, com especial enfoque nas con-
dições de elegibilidade estabelecidas, de-
signadamente no que concerne ao reconhe-
cimento de competências para o exercício 
de uma atividade de elevada exigência téc-
nica, somente passíveis de avaliação por 
parte da competente associação profissio-
nal que, para além do enquadramento téc-
nico, assegura, no cumprimento das suas 
atribuições estatutárias, o cumprimento das 
regras de ética profissional e o nível de qua-
lificação profissional dos engenheiros aos 
Atos de Engenharia.

aCESSo E ExERCíCIo
Da atIVIDaDE Da CoNStRução
A OE teve recentemente conhecimento, 
embora não por parte da tutela, de que está 
em fase de conclusão a redação de uma 
Proposta de Lei que agrega os conteúdos 
dos Projetos de Proposta de Lei n.º 492/2012 

(que estabelece o regime jurídico aplicável 
ao acesso e exercício da atividade da cons-
trução) e n.º 493/2012 (que estabelece a 
qualificação profissional exigível aos técni-
cos responsáveis pelo projeto e execução 
de obras), sobre as quais havia manifestado 
a sua discordância, em março de 2013, junto 
do Ministro da Economia. Face à inexistên-
cia de informação por parte daquele órgão 
sobre o desenrolar do processo, veio agora 
solicitar ao novo responsável da tutela in-
formações específicas sobre a Proposta de 
Lei que está em fase final de preparação, 
bem como renovar a sua oposição ao an-
terior articulado, nomeadamente no que 
concerne à metodologia de tabelas consi-
derada, por entender que confere rigidez ao 
sistema, por conter imprecisões técnicas, 
por não conformar a atribuição de qualifi-
cações profissionais face à formação aca-
démica, contribuindo para potenciar o des-
crédito das exigências de qualificações pro-
fissionais.

INStalaçõES ElétRICaS
DE SERVIço PaRtICulaR
A OE, por iniciativa do Conselho Nacional 
de Colégio de Engenharia Eletrotécnica, pro-
cedeu a uma análise e desenvolveu um 
amplo debate sobre várias iniciativas legis-
lativas em preparação no seio da Direção-
-geral de Energia e Geologia que terão im-
pacto no exercício de responsabilidades 
técnicas sobre instalações elétricas de ser-
viço particular.

SIStEMa DE CERtIFICação ENERGétICa
aDENE RECoNhECE PERItoS QualIFICaDoS
De acordo com Legislação recentemente 

publicada, e respetivas Portarias regula-
mentares, a condução dos processos para 
reconhecimento de Peritos Qualificados, no 
âmbito do Sistema de Certificação Energé-
tica (SCE), está, desde o início de dezembro, 
acometido à ADENE – Agência para a Ener-
gia, entidade gestora do SCE, deixando assim, 
e apesar da oposição manifestada pela 
OE, de existir o envolvimento das Associa-
ções Públicas Profissionais. Apesar disso, 
só poderão requerer este reconhecimento 
os membros das Associações Profissionais. 
Neste contexto, os engenheiros que preten-
dam submeter a sua candidatura a Perito 
Qualificado deverão dirigir-se diretamente 
à ADENE. No Portal do Engenheiro estão 
disponíveis as diversas peças legislativas 
relacionadas com este tema.

Informações complementares sobre estas 
iniciativas disponíveis no Portal do Enge
nheiro, em Centro de Informação.

oe contesta conteúdos de iniciativas legislativas do goveRno

AOrdem dos Engenheiros apoia 
a 14.ª edição do Congresso 

Nacional de Geotecnia (14CNG), 
que decorre entre 6 e 9 de abril na 
Universidade da Beira Interior, Co-
vilhã.
Em associação ao 14CNG, dedicado 
à Geotecnia nas Infraestruturas, 
com especial incidência em temá-

ticas como Água, Energia, Trans-
portes e Ambiente, terão lugar as 
4.as Jornadas Luso-espanholas de 
Geotecnia, que tratarão as proble-
máticas relacionadas com a Geo-
tecnia em Obras de Reabilitação, 
Reparação e Manutenção, bem 
como o 5.º Encontro de Jovens Geo-
técnicos, com a apresentação dos 

trabalhos a concurso aos “Prémios 
Jovens Geotécnicos 2014”.
O 14CNG encerra com visitas téc-
nicas ao Regadio da Cova da Beira 
e às Minas da Panasqueira – Bar-
roca Grande.

Informações mais detalhadas dis-
poníveis em www.14cng.ubi.pt

14.º congResso nacional de geotecnia  //  4.as Jornadas Luso-espanhoLas de Geotecnia

a ordem dos engenheiros não pode deixar 
de lamentar a quase permanente falta
de comunicação dos órgãos responsáveis 
por várias iniciativas legislativas
com	esta	Associação	Profissional,
vendo-se confrontada com a existência
de	Propostas	Legislativas	que	justificam
e merecem a sua intervenção, sem que lhe 
seja dado conhecimento prévio ou concedido 
o tempo necessário para que possa
analisá-las com a profundidade
que merecem ou tão-pouco auscultar
os seus Membros e, com a maturação 
necessária, transmitir a sua posição.



O Primus Inter Pares foi criado pelo Banco 
Santander Totta e pelo Jornal “Expresso”, 
contando desde há várias edições com o 
apoio da Ordem dos Engenheiros.
As candidaturas terminam a 14 de feve-
reiro. Mais informações disponíveis em 
http://primusinterpares.universia.pt
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AReabilitação e Ampliação da Escola 
Básica Francisco de Arruda, em Lis-

boa, uma obra da autoria do Arq. José Neves, 
mereceu o Prémio Secil de Arquitetura 2012, 
atribuído pela Secil – Companhia Geral de 
Cal e Cimento, SA e pela Ordem dos Arqui-
tectos, numa cerimónia que decorreu neste 
mês de dezembro, na qual a Ordem dos 
Engenheiros esteve representada pelo seu 
Bastonário.

A Secil promove dois Prémios que se des-
tinam a Engenheiros Civis e a Arquitetos. 
A organização destes eventos é realizada 
em colaboração com os órgãos nacionais 
de representação das profissões envolvidas: 
Ordem dos Engenheiros e Ordem dos Ar-
quitectos. Os Prémios são bienais, sendo 
que o Prémio de Engenharia Civil decorre 
nos anos ímpares e o de Arquitetura nos 
anos pares. Ambos possuem dois concur-
sos distintos – Nacional e Universidades.

O Prémio Secil Universidades, por seu turno, 
tem como objetivo incentivar a qualidade 

PRéMIoS SECIl diStinGueM enGenharia e arquitetura

E stão abertas as inscrições para a 11.ª 
edição do Prémio Primus Inter Pares, 

programa destinado a finalistas de mes-
trado em Engenharia, Economia e Gestão, 
que tem como objetivo valorizar o talento 
em Portugal e contribuir para o desen-
volvimento de uma cultura de profissio-
nalismo e de excelência na gestão de 
empresas.
Em cada edição são, assim, escolhidos 
os três melhores candidatos finalistas de 

PRéMIO PRIMuS INTER PARES
CaNDIDatuRaS até 14 DE fEVEREIRO

mestrado em cursos de Engenharia, Eco-
nomia e Gestão, tendo por base critérios de 
avaliação como as capacidades de liderança, 
de iniciativa e de trabalho em equipa, fun-
damentais para encontrar os futuros líderes.
O prémio para os três vencedores consiste 
na oferta de um MBA em Business Schools 
nacionais e internacionais de prestígio, como 
o IESE, em Barcelona, o Instituto de Em-
presa, em Madrid, o Lisbon MBA, o ISCTE, 
o ISEG e a Porto Business School.

Francisco Felício Nunes e
Manuel Mendes Correia,
 iST (instituto Superior Técnico)

  “caracterização Experimental
 e Numérica de colunas curtas
 em FrP”

Andreia Gomes Mexido,
  FeUP (Faculdade de engenharia 

da Universidade do Porto)

  “comportamento Dinâmico 
de Pontes com tabuleiro 
Pré-Fabricado em Vias de alta 
Velocidade”

José Cristiano Ferreira Moreira,
  FeUP (Faculdade de engenharia
 da Universidade do Porto)

  “Projeto de uma Ponte rodoviária 
entre as cidades do Porto e gaia”

VENcEDorEs Dos

PréMios sEcil
uNiVErsiDaDEs

ENgENharia ciVil

do trabalho académico e o reconhecimento 
público de jovens oriundos das Escolas de 
Engenharia Civil e Arquitetura portuguesas.

Desde o ano 2002, os Prémios Secil Univer-
sidades são atribuídos todos os anos, inde-
pendentemente do Prémio Nacional que 
esteja a decorrer, e têm vindo a suscitar cada 
vez mais interesse no meio académico.

O envolvimento das Escolas no Prémio Secil 
Universidades é fundamental como forma 
de incentivar a crescente qualidade e rigor 
na formação, aproximando os alunos à vida 
profissional.

Na edição de 2012, saíram vencedores, na 
categoria de Engenharia Civil, dois alunos 
da FEUP e um do IST. Relativamente ao 
Prémio Secil Universidades Arquitetura, 
foram premiados cinco estudantes (da Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, da Escola 
Universitária das Artes de Coimbra e da Fa-
culdade de Arquitetura da Universidade do 
Porto).



VALUE CREATION
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DELEGATION

OPPORTUNITIES

QUER EXPANDIR OS 
SEUS HORIZONTES NUMA 
DIREÇÃO COM FUTURO?

Início: Maio 2014 | Duração: 14 Meses | Regime Part-Time | Horário Pós-Laboral
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A Melhor Business School em Portugal em Formação Avançada.
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CoM IMaGENS SElECIoNaDaS Do FuNDo DE aNtóNIo alVES CERQuEIRa, 
foi inaugurada no dia 7 de dezembro, no Edifício da ex-Cadeia e Tribunal da Re-
lação do Porto, a Exposição “Arrábida 50”.
A inauguração foi antecedida pela palestra do Professor da Faculdade de En- 
genharia da universidade do Porto, Manuel Matos Fernandes, que destacou a 
importância da Ponte da Arrábida na definição do que hoje é a cidade do Porto. 
“A Ponte da Arrábida foi fundamental para o Porto que hoje se conhece, que vai 
da Ribeira até à Foz como uma única entidade urbana”, duas zonas desligadas 
fisicamente nas décadas anteriores.
A Ordem dos Engenheiros – Região Norte fez-se representar pelo Tesoureiro do 
Conselho Diretivo, Eng. Pedro Mêda. A Exposição estará patente até 16 de março 
de 2014.

reGião norte apoia “arráBida 50” 
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Região norTe
Sede: PoRto
Rua Rodrigues Sampaio, 123  –  4000-425 Porto
tel. 22 207 13 00  –  Fax 22 200 28 76
E-mail  geral@oern.pt

Delegações distritais:
BRaGa, BRaGaNça, VIaNa Do CaStElo, VIla REal

NuMa altuRa EM QuE o MoDElo SoCIal EuRoPEu CoMEça a SER DISCu-
tIDo No MEIo laBoRal, no sentido de se avaliar o seu impacto na melhoria 
da competitividade e da sustentabilidade da Europa num futuro muito próximo, 
a realização do CIS2014 – subordinado ao tema “+ Segurança e Saúde no Tra-
balho / Qualidade do Trabalho / Competitividade” – constitui uma oportunidade 
para o lançamento e discussão pública desta problemática, nas mais variadas 
vertentes, em particular nas eventuais estratégias de prevenção dos novos ris-
cos emergentes, derivados das grandes mudanças estruturais que têm vindo a 
acontecer no âmbito do trabalho. O Congresso decorre a 6 e 7 de março na Fun-
dação Dr. António Cupertino de Miranda, no Porto, e terá como temas principais 
a Segurança e Saúde no Trabalho, a Qualidade do Trabalho e a Competitividade.
Organizado pela Ordem dos Engenheiros – Região Norte, com a parceria da ACT, 
OIT, AESST, AISS e EuROFOuND, integrará diversas individualidades de renome, 
entre economistas, engenheiros, arquitetos, técnicos superiores de segurança, 
coordenadores de segurança e gestores, sendo aberto a todos os interessados.
Mais informações e inscrições disponíveis em www.cis2014.org

CIS2014	–	11.º	CONgrESSO	INTErNACIONAL	
de SeGurança e Saúde do traBaLho

EStão aBERtaS aS INSCRIçõES PaRa aS SEGuINtES açõES DE FoRMa-
ção, a decorrer na Sede Regional, no Porto:
•  Iniciação ao Quantum GIS (10, 11 e 12 de fevereiro): tem como objetivos dar a 

conhecer o software e o conceito open source, manipular dados cartográficos, 
implementar e criar plugins de forma a contribuir para a comunidade que se 
apoia no open source, entre outros;

•  Introdução ao Webmapping (5 e 6 de março): dar a conhecer os diferentes tipos 
de mapas na web, compreender a arquitetura de uma solução de webmapping, 
bem como conhecer as tecnologias open source disponíveis para o desenvol-
vimento das mesmas, estão entre os objetivos desta ação.

Mais informações e inscrições disponíveis em www.oern.pt

açõeS de ForMação eM preparação

“Cogumelos e sua DiversiDaDe – ProDução e sustentabiliDaDe” foi o 
tema do workshop realizado pela Delegação Distrital de Bragança a 29 de no-
vembro.
Os principais habitats de Trás-os-Montes (soutos, carvalhais, montados, prados e 
sistemas ribeirinhos) e os cogumelos associados a estes, bem como algumas no-
ções de taxonomia e toxicologia, foram alguns dos assuntos abordados, com os 
oradores a rebater diversos mitos e a alertar para confusões taxonómicas. O workshop 
incidiu ainda sobre as condições físicas e ambientais necessárias à produção de di-
versas espécies micológicas em diferentes substratos e sua sustentabilidade.

BraGança orGaniZa workshop 
SoBre coGuMeLoS

a orDem Dos engenheiros – região norte reCebeu De 17 a 20 De no-
VEMBRo o WCSEIt’2013 – Congresso Mundial em Engenharia de Sistemas e 
Tecnologias de Informação, encontro que teve como tema “Tecnologias de Infor-
mação Inovadoras e Confiáveis, para um Mundo Sustentável”.
Organizado pelo COPEC – Science and Education Research Council e pelo WCSEIT 
– World Council on Systems Engineering and Information Technology, o Congresso 
teve como objetivo a promoção de um fórum internacional para o intercâmbio de 
informações sobre as pesquisas e os mais recentes desenvolvimentos em todos 
os campos da Engenharia de Sistemas e Tecnologias de Informação.
Para o próximo ano, o COPEC, com o apoio institucional da Ordem dos Engenhei-

ros, realizará na Região Norte dois congressos: um na universidade do Minho, 
em Guimarães, e outro na universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila 
Real. O INTERTECH’2014 – XIII International Conference on Engineering and Te-
chnology Education decorrerá de 16 a 19 de março.
Mais informações estão disponíveis em www.copec.org.br/intertech2014

WCSEIT’2013	–	CONgrESSO	MUNDIAL	
eM enGenharia de SiSteMaS

e tecnoLoGiaS de inForMação



Região norTe

DECoRRERaM NoS DIaS 3, 6, 9 E 12 DE DEzEMBRo, respetivamente no Porto, 
em Vila Real, Viana do Castelo e Braga, na Sede da Região Norte e nas Delega-
ções Distritais, quatro tertúlias subordinadas ao tema “Alteração do Projeto Lei 
– Técnico Responsável de Instalações Elétricas”.
Pretendeu-se com esta iniciativa dar a conhecer aos engenheiros eletrotécnicos, 
Membros da Ordem, as alterações legislativas que se preparam e que poderão 
vir a condicionar substancialmente a profissão de Engenheiro Eletrotécnico e re-
colher opiniões e contribuições que balizem a tomada de posição do Colégio Na-
cional de Engenharia Eletrotécnica na defesa dos interesses e da profissão de 

Engenheiro Eletrotécnico. A preocupação do Colégio assenta na defesa da segu-
rança de pessoas e bens, assegurada no primado da obrigatoriedade de projeto, 
e na defesa da profissão, através da adoção do conceito de que a qualidade da 
conceção/projeto, controlo de execução e exploração das instalações elétricas 
deve estar exclusivamente associada aos elementos com formação superior, 
nomeadamente dos seus Membros.
A presença de um número significativo de colegas em todas as sessões enco-
rajou a direção do Colégio a prosseguir na defesa intransigente da qualidade na 
Engenharia Eletrotécnica.
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“PrOjETO	LEI	–	TÉCNICO	rESPONSáVEL	DE	INSTALAçõES	ELÉTrICAS”	EM	ANáLISE

No âMBIto Do PRoJEto CluBE Do ENGENhEIRo FoI INauGuRaDa a 20 DE NoVEMBRo, 
pelo Presidente da Região Norte, Eng. Fernando de Almeida Santos, a Exposição de Pintura de 
Mário Rocha intitulada “Meu Silêncio”.
Com cerca de 20 quadros, a Exposição esteve patente na Sede Regional até 21 de dezembro. 
Esta é uma das muitas iniciativas que o Clube do Engenheiro pretende continuar a realizar em 
2014 de forma a proporcionar aos seus membros atividades de caráter lúdico-cultural.

Sede reGionaL receBeu “Meu SiLêncio”

No âMBIto Da CaMPaNha “aluMíNIo 100% a FaVoR”, a APAL – Associa-
ção Portuguesa do Alumínio, com o apoio da Ordem dos Engenheiros – Região 
Norte (OERN), organizou o primeiro workshop sobre este tema, iniciativa que de-
correu a 15 de novembro, precisamente nas instalações da OERN.
Carlos Pedrosa, Coordenador Regional do Colégio de Engenharia Mecânica, abriu 
a sessão, destacando a disponibilidade da OERN em colaborar com estas inicia-
tivas e reforçando a certeza de que este workshop iria “evidenciar a utilização 
do alumínio e as vantagens do seu uso”.
O presidente da APAL, José Almeida, agradeceu à OERN o facto de ter acolhido 
este primeiro workshop, sublinhando que esta é uma das iniciativas de uma cam-

panha que “visa fundamentalmente explicar e evidenciar as potencialidades da 
indústria do alumínio em Portugal”, um setor com muito know-how.
Seguiu-se a intervenção de Rui Abreu, Metal Manager da Sapa Profiles Ibéria, 
que abordou as questões do processo de Extração à Extrusão.
Para falar sobre “Tratamentos de Superfície, Marcas de Qualidade”, foi convidado 
António Sequeira, Aluminium Finishing Market Manager da Chemetall, S.A., que 
deu a conhecer os processos de anodização e lacagem como duas possibilida-
des distintas de fazer o tratamento de superfície do alumínio.
O último tema deste workshop, “Aplicações de Perfis, Reciclagem, Certificação 
de Qualidade”, foi apresentado por Cristina Bóia, Administradora da Extrusal, S.A., 
que mais uma vez sublinhou uma das grandes vantagens do alumínio, o “ser 
100% reciclável”.

“aLuMínio 100% a FaVor”

realizou-se no Dia 12 De Dezembro, na seDe Da região norte, a sessão “GeotoolBox Ibérica – So-
luções para Fotogrametria e Deteção Remota”. Para além da apresentação dos novos sensores aerotranspor-
tados Microsoft Vexcel, a GTB Ibérica apresentou as novidades dos produtos fotogramétricos Inpho e DAT/EM e 
eCognition, para análise de dados geoespaciais baseada em objetos.
Este evento contou também com a participação do Dr. Alexandre Gomes, Diretor Técnico da InfoPortugal, que 
apresentou a conferência “A fotogrametria aérea numa empresa de Tecnologias de Informação”.
A sessão terminou com a apresentação do Dr. Waldemar Krebs, Account Manager, Trimble Imaging Division, 
que abordou o tema “Remote Sensing and Image Analysis Solutions and Methods for Cadastre update using eCognition”.

“FotoGraMetria e deteção reMota” eM anáLiSe na reGião norte

Região CenTro
Sede: CoIMBRa
Rua antero de Quental, 107  –  3000-032 Coimbra
tel. 239 855 190  –  Fax 239 823 267
E-mail  correio@centro.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
aVEIRo, CaStElo BRaNCo, GuaRDa, lEIRIa, VISEu

a orDem Dos engenheiros – região Centro 
tEM PREVISto EM aGENDa, PaRa 2014, a realiza-
ção de diversos Cursos de Ética e Deontologia Profis-
sional. A saber: 14 e 15 de março, na Covilhã; 20 e 21 

de junho, em Coimbra; 17 e 18 de outubro, em Aveiro. 
A equipa de formadores, como habitual, é constituída 
pela Dr.ª Fátima Álvares da Cunha e pelo Eng. Rui Fur-
tado. As inscrições poderão ser efetuadas diretamente 

nos serviços da Região Centro, ou pelo correio me-
diante o envio da ficha de inscrição, acompanhada do 
respetivo pagamento. O custo da inscrição é de 35 
euros. A documentação a distribuir aos formandos 
inclui um exemplar do livro “ética para Engenheiros”, 
da autoria de Arménio Rego e Jorge Braga. 

curSoS de Ética e deontoLoGia proFiSSionaL



16  INGENIUM  noVeMBro / deZeMBro 2013

// rEgiõES

Região CenTro

a orDem Dos engenheiros – região Centro está a organizar uma 
VIaGEM DE GRuPo, a realizar no fim-de-semana de 22 e 23 de março, com vi-
sita ao Museu do Côa, às amendoeiras em flor e com um passeio de barco no 
rio Douro na zona da Barragem de Aldeadávila.
A barragem de Aldeadávila é uma obra de Engenharia Hidroelétrica construída 

no curso médio do rio Douro. Está situada a 7 quilómetros da localidade de Al-
deadávila de la Ribera, na província de Salamanca, Comunidade Autónoma de 
Castela e Leão, Espanha. O troço em que se encontra é conhecido como Arribas 
do Douro, uma depressão profunda originada pela erosão continuada do rio.
Mais informações e inscrições através dos serviços da Região Centro.

ViaGeM de Grupo àS aMendoeiraS eM FLor e BarraGeM de aLdeadáViLa

EStão aBERtaS até 30 DE aBRIl aS CaNDIDatuRaS PaRa a EDIção DE 
2014 DoS PRéMIoS “aS NoVaS FRoNtEIRa Da ENGENhaRIa”.
Na categoria “Docentes do Ensino Superior”, o Prémio distingue um artigo pu-
blicado em revista científica nacional ou internacional ou apresentado em con-
gresso científico nacional ou internacional, relativo ao Ensino da Engenharia, da 
autoria de um docente ou grupo de docentes do Ensino Superior, universitá- 
rio ou Politécnico, de uma Escola Superior de Engenharia, da Região Centro 
de Portugal (distritos de Coimbra, Aveiro, Leiria, Viseu, Guarda e Castelo Branco). 

O valor do prémio é de 2.500 euros.
Já na categoria “Estudantes do Ensino 
Básico e Secundário”, o prémio distin-
gue o melhor trabalho da autoria de 

um aluno ou grupo de alunos do Ensino Secundário ou do Ensino Básico, rela-
tivo a Engenharia ou Tecnologia, de escolas localizadas na Região Centro, indi-
vidualmente ou em grupo com o máximo de três elementos. Este Prémio é de 
2.000 euros. Em 2014 os trabalhos a apresentar pelos alunos deverão estar su-
bordinados ao tema “A Engenharia do Futuro”. Os candidatos poderão enviar os 
seus trabalhos para a Sede da Ordem dos Engenheiros – Região Centro, sita na 
Rua Antero de Quental n.º 107, 3000-032 Coimbra.
O Regulamento pode ser consultado no Portal do Engenheiro.

prÉMioS “noVaS FronteiraS
da enGenharia” 2014

o aNo DE 2013 é CoNSIDERaDo o 
aNo Do aR PEla CoMISSão EuRo-
PEIa. Neste âmbito, o Colégio Regio-
nal Centro de Engenharia do Ambiente 
realizou no dia 17 de dezembro uma 
Sessão Técnica subordinada ao tema 
“Ar de qualidade para uma saúde me-
lhor: um desafio para as cidades no 
Ano do Ar”. Foi orador nesta sessão o Eng. Carlos Borrego, Professor Catedrá-
tico de Engenharia do Ambiente da universidade de Aveiro.

SeSSão “ar de quaLidade
para uMa Saúde MeLhor”

PoR INICIatIVa CoNJuNta DoS Co-
léGIoS REGIoNaIS DE ESPECIalI-
DaDE estão decorrer na Região Cen-
tro, com periodicidade mensal, ses-
sões multiculturais que vão para além 
dos temas técnico-científicos das di-

versas Especialidades. Neste registo, no dia 17 de dezembro realizou-se a ses-
são “A Informática e a Música”, que contou com as intervenções de Amílcar Car-
doso (engenheiro, professor de informática, ex-músico e investigador em Cria-
tividade Computacional), Paulo Bernardino (engenheiro, maestro, compositor, 
organista e investigador em Música) e Rui Paulo Simões (professor de música e 
músico). Foram apresentadas e discutidas três visões complementares sobre a 
relação entre a Informática e a Música.

SeSSão cuLturaL
“a inForMática e a MúSica”

o ColéGIo REGIoNal CENtRo DE ENGENhaRIa 
ElEtRotéCNICa E o CENtRo PoRtuGuêS DE Ilu-
MINação promoveram uma sessão de apresenta-
ção do “Manual de Boas Práticas para Cadastro de 
IP”, que teve lugar no dia 12 de dezembro no audi-
tório da Sede da Região Centro, em Coimbra.
Na sessão foram apresentadas as linhas estratégi-
cas do Manual, bem como os critérios técnicos de suporte ao levantamento no 
terreno e lista resumida dos atributos.

apreSentação do “ManuaL
de cadaStro para iLuMinação púBLica”

o ColéGIo REGIoNal DE ENGE-
NhaRIa QuíMICa E BIolóGICa E a 
DElEGação DIStRItal DE CaS-
tElo BRaNCo, conjuntamente com 
a Escola Superior Agrária de Castelo Branco, e com os apoios do InovCluster, 
Centro de Apoio Tecnológico Agroalimentar, NANTA e da Cooperativa de Pro-
dutores de Queijo da Beira Baixa/Idanha-a-Nova, estão a realizar um Ciclo de 
Seminários sobre “Inovação e Qualidade nas Indústrias Agroalimentares”.
Após o Seminário realizado em Julho, sobre “A Vinha e os Vinhos”, realizou-se 
no dia 12 de dezembro, um segundo Seminário, dedicado ao setor dos “Laticí-
nios”, contando para isso com a colaboração de técnicos do INIAV, da ASAE, da 
DRAPC, do INOVCLuSTER da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de 
Castelo e da Cooperativa de Produtores de Queijo da Beira Baixa/Idanha-a-Nova, 
que apresentaram novos desenvolvimentos estabelecidos ou em curso e infor-
mações relevantes para o setor.
Estas apresentações foram feitas, durante a manhã, na Escola Superior Agrária 
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
Após o almoço teve lugar uma visita técnica à Cooperativa de Produtores de 
Queijo da Beira Baixa/Idanha-a-Nova.

SeMinário “inoVação na indúStria 
doS LaticínioS”

a DElEGação DIStRItal Da GuaRDa REalIzou uMa VISIta téCNICa ao 
novo Hospital Distrital da Guarda no passado dia 13 de novembro. A iniciativa 
contou com a participação de vários colegas daquele Distrito.

ViSita tÉcnica
ao noVo hoSpitaL da Guarda
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Conforme já vem senDo traDição, realizou-se no Dia 6 De Dezem-
BRo uM JaNtaR DE Natal SolIDáRIo, que reuniu os colaboradores e mem-
bros eleitos para os órgãos da Ordem dos Engenheiros – Região Centro. À se-
melhança dos anos anteriores foram recolhidos donativos e selecionada uma 
instituição de solidariedade social de um dos seis distritos que integram a Re-
gião Centro – a AERID – Associação Educar, Reabilitar, Incluir Diferença, locali-
zada em Castelo Branco – à qual  foram oferecidos 680 euros.
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Jantar de nataL SoLidário

Na SEQuêNCIa DoS DESENVolVIMENtoS RECENtES No âMBIto Da altERação lEGIS-
latIVa relativa a Projetos de Obras de Instalações Elétricas de Serviço Particular, o Colégio 
Regional Centro de Engenharia Eletrotécnica realizou uma sessão de informação/debate no dia 
3 de dezembro, por forma a esclarecer os Membros e a debater futuras tomadas de posição 
do Colégio sobre esta matéria.

“proJetoS de oBraS de inStaLaçõeS eLÉtricaS de SerViço particuLar” eM diScuSSão

o ColéGIo REGIoNal DE ENGENhaRIa DE aMBIENtE E a DElEGação DIS-
tRItal DE aVEIRo promoveram a realização, no dia 29 de novembro, de uma 
Visita Técnica à ETAR Sul da Simria.
Esta ETAR, localizada na freguesia da Gafanha da Encarnação, concelho de Ílhavo, 

foi projetada para satisfazer as necessidades de tratamento de efluentes prove-
nientes dos concelhos de Aveiro (parte), Ílhavo, Mira e Vagos, correspondendo a 
um investimento de cerca de 12,5 milhões de euros. Dimensionada para servir 
uma população de 159.700 habitantes equivalentes, a ETAR Sul tratará, no ano 
horizonte do projeto, um caudal médio diário de 39.278 m3.
Ao nível da fase líquida, esta ETAR realiza tratamento secundário aos efluentes 
domésticos e industriais, composto pelas seguintes etapas: pré-tratamento, de-
cantação primária, tratamento biológico e decantação secundária. Do tratamento 
da fase sólida resulta a produção de biogás, aproveitável para a produção de 
energia, e de lamas digeridas e desidratadas, valorizáveis na Agricultura.

ViSita tÉcnica à etar SuL da SiMria

FoI CElEBRaDa No DIa 13 DE NoVEMBRo a ESCRItuRa DE aQuISIção Do 
EDIFíCIo SEDE para a Delegação Distrital de Viseu da Ordem dos Engenheiros. 
A nova Sede fica localizada na Quinta do Seminário, Rua Dom António Monteiro, 
Lote 17 – Loja 4, em Viseu; possui uma área bruta privativa de 112,6 m2 e uma 
área bruta dependente de 33,5 m2. O valor de aquisição foi de 145 mil euros, fi-
nanciado em partes iguais pela Região Centro e pelo Conselho Diretivo Nacional.

noVa Sede para
a deLeGação diStritaL de ViSeu

NuMa oRGaNIzação CoNJuNta DoS ColéGIoS REGIoNaIS DE ENGENha-
RIa FloREStal, ENGENhaRIa aGRoNóMICa, ENGENhaRIa Do aMBIENtE, 
ENGENhaRIa MECâNICa E ENGENhaRIa GEoGRáFICa, realizou-se no dia 13 
de novembro no auditório da Sede da Região Centro, em Coimbra, um Seminá-
rio sobre “Grandes Incêndios Florestais: Causas, Consequências e Propostas de 
Prevenção e Minimização de Impactos”.
A sessão de abertura foi presidida pelo Secretário de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, Doutor Francisco Gomes da Silva, onde intervieram ainda 
o Bastonário da Ordem, Eng. Carlos Matias Ramos, e o Presidente da Região 
Centro, Eng. Octávio Alexandrino. O programa desdobrou-se em quatro grandes 
blocos, cada um com três intervenções de oradores convidados. O primeiro in-
cidiu sobre as causas dos incêndios florestais e o segundo sobre as suas con-
sequências. Da parte da tarde, o terceiro abordou a minimização de impactos 
dos incêndios florestais e o quarto foi dedicado à prevenção.
Este Seminário suscitou grande interesse e participação, tendo lotado por 
completo a capacidade do auditório. A Região Centro encontra-se atualmente 
a preparar um documento com o resumo das várias intervenções que será pos-
teriormente disponibilizado no Portal do Engenheiro.

reGião centro deBate
“GrandeS incêndioS FLoreStaiS”
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Região CenTro

NuMa oRGaNIzação Da ESCola SuPERIoR aGRáRIa DE CoIMBRa E Do ColéGIo 
REGIoNal CENtRo DE ENGENhaRIa FloREStal, realizou-se no dia 5 de novembro, 
no auditório da Sede da Região Centro, o Workshop “O Nemátode da Madeira de Pinheiro 
(Bursaphelencus Xylophilus) na Região Centro”.
Esta ação contou com a presença de investigadores portugueses, franceses e espanhóis 
e permitiu debater o estado fitossanitário do pinhal da Região Centro, divulgando-se o 
trabalho realizado na deteção e controle do nemátode do pinheiro.

workshop “o neMátode da Madeira de pinheiro na reGião centro”

No âMBIto Do CIClo DE SESSõES “CoNVERSaS Do FINal Do MêS”, que 
ocorrem mensalmente nas instalações da Delegação Distrital de Aveiro, reali-
zou-se no dia 31 de outubro a Sessão “Sistema de Gestão dos Consumos Inten-

sivos de Energia”, onde foi orador o Eng. João Paulo Calau, Diretor Executivo da 
Estrutura de Gestão do Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética 
(PNAEE 2016).

Já no dia 29 de novembro teve lugar a palestra “Plano da Orla Costeira da Re-
gião Centro: Novos e Velhos Desafios para uma Região em Risco”, proferida pela 
Professora Doutora Fátima Alves, da universidade de Aveiro.

conVerSaS ao FinaL do MêS eM aVeiro

Região Sul
Sede: lISBoa
av. antónio augusto de aguiar, 3D  –  1069-030 lisboa
tel. 21 313 26 00  –  Fax 21 313 26 90
E-mail  secretaria@sul.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
éVoRa, FaRo, PoRtalEGRE, SaNtaRéM

a Delegação Distrital De santarém Da orDem Dos engenheiros (oe) 
oRGaNIzou uMa CEIa DE Natal Na Sua SEDE, no dia 17 de dezembro, cum-
prindo assim este seu já tradicional momento de convívio. A noite começou com 

o descerramento da fotografia do anterior Delegado Distrital de Santarém, no 
mural de fotografias dos Delegados, pelo Presidente da Região Sul, Eng. Carlos 
Mineiro Aires, e pelo Delegado Distrital de Santarém, Eng. José Adriano Lopes. 
O Presidente da Região Sul fez depois um breve discurso, abordando diversos 
temas da atualidade e de interesse para a OE e os seus Membros.

SantarÉM eM conVíVio de nataL

uM GRuPo CoMPoSto PoR tRêS DEzENaS DE MEMBRoS Da oRDEM DoS 
ENGENhEIRoS deslocou-se, no dia 16 de dezembro, aos Estaleiros da Lisnave 
localizados na Mitrena, em Setúbal. O grupo foi recebido pelo Presidente do Con-
selho de Administração da Lisnave, Eng. Francisco Spranger, que apresentou a 
empresa e fez um balanço da sua atividade durante o ano de 2013, que fecha 
com quase 70% de utilização da capacidade dos Estaleiros, num total de 110 na-
vios reparados. Coube ao Relações Públicas da Lisnave, Eng. Humberto Bandeira, 
o enquadramento de toda a estrutura do grupo e respetivo funcionamento, pas-
sando-se, em seguida, a uma visita guiada pelos Estaleiros.

MeMBroS da reGião SuL
ViSitaM LiSnaVe

realizou-se, no Dia 14 De Dezembro, uma visita téCniCa ao lagar 
Do MaRMElo, em Ferreira do Alentejo, promovida pela Região Sul em colabo-
ração com a Delegação Distrital de évora.
Para além da Visita ao Lagar, dotado da mais moderna tecnologia e produzindo 
azeites de alta qualidade (como os premiados Oliveira da Serra), foi também pro-
porcionada uma visita pela Herdade do Marmelo. Neste passeio foi possível ficar 
a conhecer a Barragem do Marmelo, que recebe água de Alqueva, observar um 
olival intensivo e um olival super-intensivo, bem como presenciar a colheita me-
canizada neste último tipo de olival. A visita terminou com uma prova de azeites 
das várias qualidades produzidas.
Durante a manhã, a Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo proporcionou uma 
visita guiada pelas ruas mais emblemáticas da localidade, com passagem pelo 
tradicional Mercado de Natal e pelo Museu Municipal, ex-líbris local.

ViSita tÉcnica ao LaGar do MarMeLo



a ENgENhaRIa pORtuguESa EM REVISta

A “IngenIum” não é ApenAs

A engenhArIA portuguesA em revIstA

é também a revista dos engenheiros:

profissionais especializados | empresários | consumidores |

decisores influentes na vida económica e empresarial do país

Para anunciar a sua empresa ou produto na “Ingenium”, contacte
gabinete.comunicacao@ordemdosengenheiros.pt  |  Tel.: 213 132 627

Condições preferenciais para Membros da Ordem dos Engenheiros

BImestrAl   |   49.000 exemplAres   |   expedIção grAtuItA

enviada para todos os engenheiros

inscritos na ordem dos engenheiros, para entidades oficiais,

empresas nacionais e estrangeiras, engenheiros de Angola,

Cabo verde e moçambique, entre outros públicos.

A “Ingenium” é associada da API – Associação Portuguesa de Imprensa
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CoMo Já VaI SENDo tRaDIção, a DElEGação DIStRItal DE FaRo Da oRDEM 
DoS ENGENhEIRoS PRoMoVEu uM laNChE DE Natal para os Membros ins-
critos naquela Delegação, no dia 16 de dezembro, na sua Sede.
Estiveram presentes os Engenheiros Carlos Mineiro Aires, António Liberal Fer-
reira e Helena Khol, respetivamente Presidente, Vice-presidente e Secretário da 

Região Sul. Tratou-se de um momento de convívio descontraído, onde participa-
ram cerca de 30 Membros e durante o qual se debateram alguns temas de inte-
resse para a Ordem.
Os presentes foram brindados com a notícia da aquisição de novas instalações 
para a Delegação.

MeMBroS de Faro reunidoS eM Lanche de nataL

o ColéGIo REGIoNal Sul DE ENGENhaRIa aGRoNóMICa PRoMoVEu, No 
DIa 13 DE DEzEMBRo, a SESSão “a DIEta MEDItERRâNICa: PatRIMóNIo 
CultuRal II”, com o objetivo de divulgar a recente aprovação da Dieta Mediter-
rânica como Património Cultural e Imaterial da uNESCO.

À semelhança do que tinha já acontecido em julho, 
cerca de 50 participantes assistiram, no Auditório 
da Região Sul, em Lisboa, a diversas apresentações 
sobre produtos agrícolas, alimentos e característi-
cas da Dieta Mediterrânica. Depois de uma comu-
nicação historiando o processo de aprovação da 
candidatura portuguesa, estiveram à mesa os ce-
reais, as hortícolas, as leguminosas e os frutos 
secos. As comunicações apresentadas, de alto nível 
técnico e de grande interesse, poderão ser consul-

tadas no Portal do Engenheiro.
No final, os participantes tiveram a oportunidade de degustar inúmeras varieda-
des de pão, bolachas e granola produzidas e oferecidas pelo Museu do Pão de 
Seia e pela Padaria O Pão Nosso, e de maçãs, sumos e purés de fruta gentil-
mente cedidos pela Associação de Produtores da Maçã de Alcobaça, a que se 
juntou uma prova de diversos pratos de polvo e de cavala, patrocinados pela Do-
capesca e confecionados por uma equipa da Escola de Hotelaria de Lisboa.

dieta Mediterrânica
Junta enGenheiroS na oe EStEVE PatENtE Na SEDE Da REGIão Sul, EM lISBoa, uMa ExPoSIção 

DE PINtuRa Do ENG. aNtóNIo SaIotE, intitulada “Alentejo, Cores e Formas”, 
composta por pinturas a óleo inspiradas na natureza morta e paisagens alente-
janas. Aquando da sua inauguração, no dia 6 de dezembro, foi promovido um 
jantar no Restaurante da Ordem, com atuação da fadista Filipa Maltieiro, acom-

panhada à guitarra por Tiago Santos e 
à viola por Aurélio Saiote. A iniciativa, 
na qual participaram quase 70 Mem-
bros da Ordem, contou com a presença 
do Secretário da Região Sul, Eng.ª He-
lena Khol, e do Coordenador do Colé-
gio Regional de Engenharia Agronó-
mica, Eng. Fernando Mouzinho.

“aLenteJo, coreS e ForMaS”

MaIS DE 70 CoNVIDaDoS aSSIStIRaM, Na SEDE Da REGIão Sul, ao laN-
çaMENto Do lIVRo “a tRaVESSIa Do GuaDIaNa EM MéRtola”, da autoria 
de Joaquim Boiça, Rui Mateus e Júlio Appleton. A sessão, que teve lugar no dia 
12 de dezembro, iniciou-se com uma breve alocução do Presidente da Região 
Sul, Eng. Carlos Mineiro Aires, e contou com a participação de Jorge Revez, Pre-
sidente da Associação de Defesa do Património de Mértola.
Os participantes tiveram oportunidade de conhecer a génese da obra e as diversas 
visões dos autores nela coexistentes, tanto do ponto de vista sociológico, como 
técnico. Após a apresentação do livro seguiu-se uma sessão de autógrafos.
A Associação de Defesa do Património de Mértola, responsável pela edição da 
obra, ofereceu gentilmente a todos os participantes um exemplar da mesma.

reGião SuL Lança “a traVeSSia
do Guadiana eM MÉrtoLa”

o Colóquio “oil&gas – oPortuniDaDe 
ou MIRaGEM”, PRoMoVIDo PEloS Co-
léGIoS NaCIoNal E REGIoNal Sul DE 
ENGENhaRIa NaVal, reuniu no dia 5 de 
dezembro, no auditório da Região Sul em 
Lisboa, cerca de 60 participantes. Após as 
boas-vindas pelo Eng. Pedro Ponte, Coordenador Regional de Colégio, o Eng. Paulo 
Viana, Presidente do Colégio Nacional, fez uma breve intervenção sobre a temá-
tica do Oil&Gas. O Eng. Daniel Elias, Diretor de Desenvolvimento e Produção do 
E&P da Galp Energia, tomou a palavra de seguida, apresentando o posicionamento 
e atividades da empresa no setor do Oil&Gas. Por fim, coube ao Eng. Francisco 
Matoso, da AMAL, trazer aos participantes a perspetiva de uma empresa mais 
pequena, apresentando os seus serviços e principais desafios. A discussão foi en-
riquecida com diversas intervenções dos participantes.

coLóquio “oiL&GaS”
deBate oportunidadeS do Setor

o ColéGIo REGIoNal Sul DE ENGENhaRIa Do aMBIENtE oRGaNIzou uMa 
VISIta téCNICa à EtaR Da GuIa, da SANEST, na qual participaram Membros 
de várias Especialidades da Ordem.
A iniciativa, promovida no dia 29 de novembro, começou com uma apresentação 
da empresa e do Sistema Integrado de Saneamento da Costa do Estoril, através 
da projeção de um filme sobre a ETAR da Guia, com particular incidência na fase 
de construção desta infraestrutura ambiental. Foram salientadas as medidas de 
minimização implementadas na sequência do Estudo de Impacte Ambiental, 
tendo-se seguido uma visita às instalações da fase líquida da ETAR, integral-
mente subterrâneas, para minimização dos impactes ambientais.
A Visita contemplou também a fase sólida da ETAR, localizada 4 quilómetros a 
norte das instalações da fase líquida, e que ocupa uma área de cerca de 4 ha e 
inclui as etapas de receção, espessamento, digestão e desidratação de lamas, para 
além da secagem térmica das mesmas, tecnologia pioneira a nível nacional.

ViSita tÉcnica à etar da Guia
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a oRGaNIzação Do GRaNDE JaNtaR DE ENGENhaRIa DE MatERIaIS, iniciativa do Colégio Regional Sul 
de Engenharia de Materiais e da Sociedade Portuguesa de Materiais, coube este ano ao Departamento de 
Ciência dos Materiais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da universidade Nova de Lisboa (FCT/uNL). 
O evento decorreu a 28 de novembro no Espaço Ágora daquela Faculdade e teve por objetivo colocar em con-
tacto alunos, alumni e professores de Engenharia de Materiais e cursos afins lecionados na FCT/UNL e no 
Instituto Superior Técnico. A exposição “A Arte nos Materiais”, um dos momentos altos do Jantar, terminou 
com o leilão das peças em exibição, tendo a Região Sul arrebatado uma das obras que ficará agora exposta 
nas instalações da instituição. Os montantes angariados destinam-se ao pagamento de propinas de alunos 
com dificuldades económicas.

Grande Jantar de enGenharia de MateriaiS

a DElEGação DIStRItal DE FaRo, conjuntamente com o Departamento de 
Engenharia Civil do Instituto Superior de Engenharia da universidade do Algarve, 
levou a efeito, no dia 22 de novembro, o 2.º Encontro do Seminário Técnico “Rea-
bilit Algarve”. A iniciativa, que se destinou à apresentação de casos práticos de 
reabilitação no Algarve, contou com 230 participantes.

“reaBiLit aLGarVe” eSGotou
o anFiteatro JoSÉ SiLVeStre

No dia 20 de novembro, dando continuidade ao ciclo de apresentações sobre a 
temática “Fontes Energéticas do Futuro”, teve lugar na Sede da Região Sul uma 
conferência subordinada ao tema “Revolução do Shale Gas e o Impacto na Ma-
triz Energética”, organizada pelos Conselhos Regionais Sul dos Colégios de En-
genharia Mecânica, Engenharia Química e Biológica, Engenharia Geológica e de 
Minas e Engenharia do Ambiente.
O Eng. António Costa Silva, Presidente da Comissão Executiva do Grupo Partex 
Oil & Gas, foi o orador convidado. O responsável começou por sublinhar que o 
Shale Gas está a revolucionar o mercado mundial da Energia e irá, com toda a 
certeza, esculpir uma considerável parte dos novos equilíbrios internacionais e 
da geopolítica mundial. O epicentro desta revolução energética está a acontecer 
na bacia do Atlântico, com as novas descobertas petrolíferas no pré-sal deep 
offshore (Brasil e Angola) e o gás de xisto no continente americano, concreta-
mente nos estados do Dakota do Norte e Texas. Foi mencionado que, nos Esta-
dos unidos, este fenómeno é o novo paradigma do setor energético, proporcio-
nando a este país uma enorme vantagem competitiva para a sua Economia re-
lativamente à da velha Europa.
Na perspetiva do Eng. António Costa Silva sobre o mercado mundial de gás, face 
à dimensão do continente americano não é previsível que, na Europa, este pro-
cesso possa ter uma escala semelhante no médio prazo, quer por más decisões 
políticas que estão a ser tomadas (dando como exemplo a recente decisão do par-
lamento francês), quer pela falta de integração intraeuropeia dos mercados ener-
géticos. Relativamente a Portugal, o orador referiu também que existe potencial 
para a ocorrência deste gás, em quatro das suas bacias (Central Iberian zone; Lu-
sitanian basin; Ossa Morena zone; South Portuguese zone), deixando um alerta 
para a criação de uma Iniciativa de Estratégia Nacional para mapear este recurso, 
referindo ainda que é vital para o País que haja uma solução para o voraz consumo 
de energia nos transportes de modo a diminuirmos a nossa dependência exces-
siva do petróleo, cuja fatura energética atinge o valor de 8.000 milhões de euros.
Depois da apresentação, seguiu-se um período de perguntas onde os participan-
tes colocaram questões relacionadas sobre esta temática.

ShaLe GaS
eM diScuSSão na reGião SuL

a DElEGação DIStRItal DE SaNtaRéM aSSINalou o DIa DIStRItal Do 
ENGENhEIRo, através de um encontro de Engenheiros na Casa dos Patudos, em 
Alpiarça, a 16 de novembro. Durante esta visita foi possível observar a rica e 
vasta coleção de José Relvas, legada ao município de Alpiarça por testamento 
lavrado em 1928, composta por mobiliário, pinturas, esculturas, porcelanas, ta-
peçarias e outras artes decorativas da autoria de notáveis artistas. Seguiu-se 
uma pequena palestra, que constou de uma apresentação do concelho de Al-
piarça, pelo Dr. Nuno Prates, e da descrição das obras de reabilitação realizadas 
na Casa dos Patudos, cuja intervenção esteve a cargo do Eng. Pedro Santos da 
empresa AOF – Augusto de Oliveira Ferreira & Companhia Lda. O evento termi-
nou com um almoço convívio, premiado com um momento musical alusivo às 
danças e cantares do Ribatejo, e com a intervenção do Presidente da Região Sul, 
Eng. Carlos Mineiro Aires, que falou das atuais dificuldades de emprego na área 
de Engenharia e nas medidas e incentivos que têm vindo a ser implementados 
pela Ordem dos Engenheiros, destinados, fundamentalmente, aos jovens enge-
nheiros como forma de combater essas dificuldades.
A Delegação Distrital de Santarém agradece a disponibilidade do município de 
Alpiarça na cedência das instalações para o evento, bem como dos recursos hu-
manos afetos às mesmas.

dia diStritaL de SantarÉM reúne
enGenheiroS na caSa doS patudoS
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o ColéGIo REGIoNal Sul DE ENGENhaRIa FloREStal, EM PaRCERIa CoM 
o ColéGIo REGIoNal Sul DE ENGENhaRIa aGRoNóMICa, organizou uma 
Visita Técnica à Companhia das Lezírias no dia 2 de novembro, que contou com 
mais de meia centena de participantes.
A Visita teve início na Adega do Catapereiro, onde os participantes puderam ob-
servar a recente instalação de um sistema de frio, cubas em inox, melhoramento 
das estruturas fundiárias, uma linha de engarrafamento e rotulagem, bem como 
as barricas novas para envelhecimento dos seus melhores vinhos. Seguiu-se 
uma visita à charneca para observação da produção de cortiça, pinhal bravo e 
área de exploração cinegética. A visita passou também pelos campos de arroz e 
pela coudelaria, atualmente dedicada em exclusivo à criação do cavalo Puro-
-Sangue Lusitano. O almoço foi servido no restaurante A Coudelaria.
Na parte da tarde, o grupo visitou o Centro de Interpretação e Observação de 
Aves EVOA, que, para além de receber e informar os visitantes, permite desen-
volver variadas atividades de lazer, sensibilização e educação ambiental, como 
a observação de algumas das aves que habitam as lagoas circundantes da Com-
panhia das Lezírias.

LeZíriaS acoLheM enGenheiroS

Secção Regional da maDeira
Sede: FuNChal
Rua Visconde anadia, 19 - Edifício anadia, 3.º andar, sala S  9050-020 Funchal
tel. 291 742 502  –  Fax 291 743 479
E-mail  madeira@madeira.ordemdosengenheiros.pt

atENDENDo aoS laçoS hIStóRICoS QuE uNEM 
a REGIão Sul E a SECção REGIoNal Da Ma-
DEIRa, bem como à colaboração que tem vindo a 
ser desenvolvida nos mais diversos domínios, foi 

assinado, no dia 15 de novembro, no Funchal, um 
Acordo de Cooperação que tem por objetivo pros-
seguir e fortalecer o relacionamento entre as duas 
partes.
Este Acordo visa estabelecer termos e formas de 
cooperação nos mais variados domínios, nomeada-
mente em temas de natureza administrativa e jurí-
dica, bem como nas áreas da formação e comuni-
cação.
O documento foi assinado pelos Presidentes dos 
Conselhos Diretivos da Região Sul e da Secção Re-
gional da Madeira, nomeadamente os Engenheiros 
Carlos Mineiro Aires e Pedro Jardim Fernandes, numa 

cerimónia onde também foram distribuídos os diplo-
mas de Membro Sénior a cerca de 25 Membros da 
Secção Regional.

Secção reGionaL da Madeira e reGião SuL aSSinaM acordo de cooperação

a SECção REGIoNal Da MaDEIRa PRoMoVEu, no Funchal, nos dias 15 e 16 
de novembro, um Curso de Ética e Deontologia Profissional. A formação, obri-
gatória no processo de admissão a Membro Efetivo da Ordem dos Engenheiros, 
contou com elevada participação, num total de 87 Membros Estagiários e can-
didatos à Ordem.

curSo de Ética
e deontoLoGia proFiSSionaL
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Bolonha. o Contexto

A Declaração de Bolonha, que inicia formal-
mente o denominado Processo de Bolonha 
em 1999, estabeleceu um plano calendari-
zado para a construção de um Espaço Eu-
ropeu de Ensino Superior, internacional-
mente harmonizado tanto ao nível da For-
mação como ao nível da Investigação. Este 
processo enquadrava-se na corrente política 
da Estratégia de Lisboa (2000), cujo objec-
tivo geral assentava em “fazer com que a 
Europa constituísse o espaço político com 
a economia do conhecimento mais compe-
titiva e dinâmica do Mundo, capaz de gerar 
um crescimento económico sustentável 
com mais e melhores empregos e maior 
coesão social”.
Desta forma, entendia-se que as Instituições 
de Ensino Superior encetariam um percurso 
de integração progressiva de projectos cien-
tíficos e pedagógicos, baseados em meca-
nismos de formação e reconhecimento de 

graus académicos e implementando-se 
programas de mobilidade de professores e 
estudantes. Num quadro de completa inte-
gração, os Sistemas de Ensino Superior 
adoptariam uma idêntica estruturação or-
ganizacional, oferecendo cursos e especia-
lizações semelhantes e comparáveis, con-
ferindo diplomas de valor reconhecidamente 
equivalente tanto académica como profis-
sionalmente.
Diversos instrumentos específicos, de âm-
bito europeu, foram estabelecidos para a 
concretização destes objectivos gerais, no-
meadamente: (i) a instituição de um sistema 
assente em três ciclos de formação, um 
suplemento ao diploma e um sistema eu-
ropeu de acumulação e transferência de 
créditos (ECTS); (ii) a promoção, à escala 
europeia, da garantia da qualidade através 
de instituições oficiais, da mobilidade intra 
e extra comunitária de estudantes, profes-
sores e investigadores, da formação dos 
profissionais ao longo da vida e do estrei-

tamento de laços de ligação entre os espa-
ços europeus de Ensino Superior e de In-
vestigação.

o SiStema de enSino Superior
em portugal

O Ensino Superior em Portugal baseia-se 
em dois Subsistemas: Politécnico e Univer-
sitário. Embora ténue e nem sempre con-
sensual, a diferenciação de objectivos entre 
estes dois Subsistemas é estabelecida num 
contexto de igual dignidade e exigência dos 
Subsistemas, mas de vocações diferentes 
(Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março). 
De uma forma geral, pode considerar-se 
que os ciclos de estudos ministrados no 
Ensino Politécnico são mais orientados para 
a especialização de natureza profissional, 
assegurando uma formação científica e téc-
nica mais focalizada na transferência de 
conhecimentos e saberes para a satisfação 
de necessidades actuais, enquanto a for-
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mação universitária deve ser mais focali-
zada no avanço do conhecimento e na ino-
vação para a satisfação de necessidades 
futuras da Indústria e da Sociedade.
A estrutura estabelecida para a outorga de 
graus académicos – licenciado, mestre e 
doutor – decorre da referida organização 
em três ciclos de formação. O grau de li-
cenciado é atribuído por universidades e 
politécnicos após uma formação de um 
número de créditos correspondente a uma 
duração normal compreendida entre seis e 
oito semestres curriculares de trabalho dos 
alunos. O grau de mestre é atribuído por 
universidades e politécnicos após a forma-
ção de um número de créditos correspon-
dente a uma duração compreendida entre 
três e quatro semestres curriculares, em-
bora excepcionalmente seja permitida a 
duração de dois semestres. O grau de mes-
tre pode ainda ser atribuído por universida-
des após um ciclo integrado de estudos de 
dez a doze semestres nos casos em que, 
para o acesso ao exercício de uma deter-
minada actividade profissional regulada, 
essa duração seja fixada por normas legais 
europeias ou resulte de uma prática estável 
e consolidada nos países membros da União 
Europeia. O grau de doutor é atribuído ape-
nas pelas universidades que disponham de 
um qualificado corpo docente, recursos hu-
manos e organizativos necessários à rea-
lização de investigação e uma experiência 
acumulada de investigação sujeita a ava-
liação e concretizada na produção científica 
e académica relevantes numa determinada 
área científica.

Formação de engenheiroS. 
preSente e Futuro

Catorze anos após a Declaração de Bolonha 
e depois de grandes transformações ao nível 
da formação académica dos engenheiros 
na Europa, é legítimo e obrigatório fazer um 
balanço sobre a aplicação do novo formato 
do Ensino Superior e relacioná-lo com a in-
serção dos novos diplomados no mercado 
de trabalho. Embora sejam ainda escassos 
e de âmbito limitado, os poucos estudos 
realizados à escala europeia sobre a imple-
mentação desta reforma apresentam algu-
mas conclusões preliminares interessantes 
que devem merecer reflexão e análise, no-
meadamente:

•  A mobilidade horizontal a nível europeu, 
isto é, o movimento de estudantes diplo-
mados com o 1.º ciclo que procuram outra 
escola para frequentar o 2.º ciclo, tem uma 
expressão relativamente reduzida, con-
trariando um dos grandes objectivos de 
Bolonha. Esta constatação é válida tanto 
para a mobilidade entre escolas do mesmo 
país como entre escolas de países dife-
rentes;

•  São evidentes, entre os vários países eu-
ropeus, as diferenças entre os conceitos 
de formação no 1.º ciclo vocacionado para 
a entrada imediata no mercado de traba-
lho numa lógica de Engenharia associada 
à produção e o denominado Engenheiro 
de Inovação/Criação, de ciclo longo;

•  O índice de empregabilidade é maior entre 
os engenheiros de 2.º ciclo relativamente 
aos do 1.º ciclo, o que determina que os 
estudantes que acabam o 1.º ciclo, na sua 
grande maioria, continuem na escola pro-
gredindo para a finalização do 2.º ciclo, 
antes de entrarem no mercado de traba-
lho. Esta constatação é ainda reforçada 
no caso de países de emigração de enge-
nheiros para os quais é determinante o 
processo de equivalências adoptado nos 
países de acolhimento, geralmente de 
ciclo longo;

•  A Indústria ainda não incorporou a rele-
vância e vantagem em empregar diplo-
mados de 3.º ciclo;

•  A mudança de paradigma no Ensino Su-
perior de Engenharia europeu, resultante 
do Processo de Bolonha, introduziu maior 

transparência na comparabilidade de tí-
tulos académicos mas, em contrapartida, 
determinou implicações negativas rela-
cionadas com a atribuição de competên-
cias profissionais face à maior flexibilidade 
na estruturação de currículos individuais 
de formação.

Sendo a profissão de Engenheiro regulada 
em Portugal, é fundamental que seja trans-
parente e objectivo o seu processo formativo 
e seja garantida a qualidade da formação 
ministrada face às competências profissio-
nais dos jovens diplomados, fundamentais 
para o seu reconhecimento como profissio-
nais de Engenharia.
Até 2007, a Ordem dos Engenheiros (OE) 
teve em vigor um sistema de avaliação dos 
cursos de Engenharia. Este sistema inseriu-
-se no contexto prático da definição de cri-
térios objectivos de dispensa de provas de 
admissão à OE de licenciados em cursos de 
Engenharia e granjeou-lhe o reconhecimento 
da Sociedade como instituição garante de 
qualidade da formação em Engenharia em 
Portugal. Entretanto, em 2007, o Governo 
criou a Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES), fundação de di-
reito privado de utilidade pública, com atri-
buições de exclusividade na avaliação e 
acreditação das Instituições de Ensino Su-
perior e dos seus ciclos de estudos.
Por outro lado, a OE é actualmente reco-
nhecida no espaço europeu como uma das 
dez entidades acreditadas para atribuição 
da Marca de Qualidade EUR-ACE a ciclos de 
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estudos do Ensino Superior em Engenharia, 
possuindo para o efeito o Sistema de Qua-
lidade OE+EUR-ACE. Este sistema constitui 
uma ferramenta certificada e regulada in-
ternacionalmente para reconhecimento da 
qualidade da formação “pré-profissional” 
para os ciclos de estudos superiores em 
Engenharia. Inicialmente apenas para o 2.º 
ciclo de estudos (mestrado), a OE está ac-
tualmente acreditada para atribuir este “selo 
de qualidade” também aos cursos de Enge-
nharia do 1.º ciclo de estudos (licenciatura) 
(ver Quadro 1). Para além de trazer vanta-
gens para a garantia da qualidade dos cur-
sos de Engenharia portugueses, este sis-
tema, pelo seu reconhecimento a nível in-
ternacional, pode também constituir um 
mecanismo importante para a mobilidade 
de profissionais num contexto europeu mais 
alargado. Desta forma, a OE pretende con-
tinuar a ter um estatuto relevante e reco-
nhecido na defesa da qualidade do Ensino 
de Engenharia em Portugal.
Com a “Reforma de Bolonha”, é possível 
antecipar a coexistência, nas áreas de in-
tervenção da Engenharia, de dois grupos 
profissionais com formação diferenciada 
pelo nível e profundidade de conhecimentos 
adquiridos na escola: licenciados em Enge-
nharia com orientação mais focada para as 
aplicações tecnológicas (adoptando méto-
dos práticos, concretos e indutivos) e mes-
tres em Engenharia com formação teórica 
mais aprofundada, permitindo uma orien-
tação para a Engenharia de Concepção 
(adoptando métodos teóricos, abstractos e 
dedutivos). No entanto, tanto os percursos 
formativos nas várias escolas, como a ex-
periência entretanto adquirida pelos profis-
sionais, vão tornando mais difícil uma clara 
distinção entre “engenheiros de concepção” 
e “engenheiros de aplicação”.
Num contexto globalizado e tecnológico de 
uma Sociedade do Conhecimento, é funda-
mental a formação de profissionais de En-
genharia devidamente habilitados para a 
produção, operação e manutenção de sis-
temas tecnológicos cada vez mais sofisti-
cados, assim como de engenheiros criativos 
e sólidos teoricamente, que sustentem os 
imprescindíveis avanços em investigação 
aplicada ou em investigação em projecto e 
inovação. Por outro lado, os desafios da livre 
mobilidade de profissionais e da compara-
bilidade dos graus académicos obtidos nos 

diversos países confrontam e comparam 
as qualificações e competências adquiridas 
nas escolas de Engenharia aumentando a 
sua competitividade e concorrência à escala 
europeia. Este facto determina, também, a 
obrigatoriedade das escolas portuguesas 
se preocuparem não só com uma compe-
tente prática de controlo da qualidade dos 
seus cursos, mas também com os percur-
sos profissionais dos seus estudantes.
A prática da Engenharia evoluirá, inexora-
velmente, para alterações significativas do 
modus operandi do Engenheiro do futuro. 
O tipo de actividade a desenvolver, cada vez 
mais associada à utilização de tecnologias 
de informação e comunicação, a novos ma-
teriais, a análise e gestão de riscos e a so-
luções técnica e ambientalmente susten- 
táveis, requer uma formação abrangente 
em áreas científicas e tecnológicas emer-
gentes, compatível com as exigências que 
se colocarão aos profissionais de Engenha-
ria. O posicionamento do Engenheiro face 
ao ambiente de trabalho em que vai exercer 
a sua profissão, mais responsabilizado, mais 
cooperativo e internacionalizado, deve obri-
gar a que os currículos académicos sejam 

cuidados em termos de competências “não 
técnicas” que habilitem o Engenheiro em 
comportamentos e em conhecimento em 
áreas de línguas e de ciências sociais.
São, assim, pertinentes e importantes ques-
tões que as escolas de Engenharia devem 
preparar-se para responder, nomeadamente: 
(i) Que competências profissionais devem 
as escolas assegurar aos diplomados aos 
níveis de 1.º e 2.º ciclos?; (ii) Que soft skills 
devem ser garantidas aos estudantes de 
Engenharia para os preparar para uma in-
serção no mercado cada vez mais exigente 
e competitivo?

a ordem no Contexto
da empregaBilidade
doS engenheiroS

A alteração significativa do enquadramento 
legal sobre atribuição de títulos académicos 
e da legislação regulamentar obriga a OE a 
adoptar uma nova abordagem sobre o re-
conhecimento de qualificações profissionais 
individuais, ajustadas ao nível de conheci-
mentos, aptidões e competências em fun-
ção da respectiva formação académica for-
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Quadro 1 – lista dos Cursos com a marca de Qualidade OE+Eur-aCE

Estabelecimento

Mestrados Pós-Bolonha. Códigos:
M2 – Mestrado de Segundo Ciclo

MI – Mestrado Integrado
Especialidade

da ordem
Mestrado – M2 Mestrado Integrado – MI

universidade de aveiro

eng. eletrónica e de telecomunicações eletrotécnica

eng. química química e Biológica 

eng. civil civil

eng. Física eletrotécnica

eng. do ambiente ambiente

universidade da Beira interior
eng. eletromecânica eletrotécnica / Mecânica

eng. civil civil

universidade do porto
(Faculdade de engenharia)

eng. Mecânica Mecânica

eng. civil civil

eng. química química e Biológica

eng. informática e computação informática

eng. eletrotécnica e computadores eletrotécnica

eng. industrial e Gestão Mecânica

eng. do ambiente ambiente

eng. Metalúrgica e Materiais Materiais

eng. de Minas e Geoambiente Geológica e de Minas

Bioengenharia química e Biológica

universidade de Lisboa
(instituto Superior técnico)

eng. Biológica química e Biológica

eng. de redes de comunicações eletrotécnica

eng. eletrónica eletrotécnica

eng. eletrotécnica e computadores eletrotécnica

universidade de trás-os-Montes
e alto-douro

eng. civil civil

eng. Mecânica Mecânica

eng. Zootécnica agronómica

instituto Superior
de engenharia do porto

eng. informática informática

eng. química química e Biológica

eng. eletrotécnica
Sistemas elétricos de energia

eletrotécnica

eng. eletrotécnica e de computadores eletrotécnica

iScte-iuL
eng. de telecomunicações e informática eletrotécnica

eng. informática informática

Estabelecimento licenciatura Pós-Bolonha Especialidade da ordem
inst. Sup. de engenharia do porto eng. informática informática



mal, garantindo uma adequada resposta às 
novas exigências de enquadramento insti-
tucional, aos novos paradigmas da qualifi-
cação académica e profissional, e às novas 
directivas de reconhecimento e mobilidade 
de profissionais de Engenharia.
Tendo em consideração as suas atribuições 
legais, a OE deve constituir-se como uma 
entidade facilitadora do reconhecimento do 
valor simbólico, social e económico dos di-
plomas concedidos pelas escolas de Enge-
nharia portuguesas, validando, profissional-
mente, as competências e qualificações pre-
sumidas nos títulos académicos. Decorrente 
desta atribuição, compete à OE, também, 
um papel de monitorização das necessida-
des da Sociedade, identificando lacunas na 
formação e assimilando as tendências do 
desenvolvimento científico e tecnológico que 
sejam importantes para a profissão. Desta 
forma, a articulação institucional entre a OE 
e as escolas de Engenharia assume um ca-
rácter estratégico para o futuro da Engenha-
ria portuguesa.
A actual conjuntura de instabilidade sócio-
-económica de Portugal coloca ao Ensino 
da Engenharia grandes desafios, relaciona-
dos, nomeadamente, com a regressão de-
mográfica, a falta de vocação de jovens para 
a Ciência e Tecnologia e a inadequação da 
oferta educativa em Engenharia relativa ao 
mercado de trabalho no País (ver Quadro 2, 
Gráfico 1 e informação complementar nas 
páginas 108 à 113).
Por outro lado, ao decréscimo da activida- 
de económica dos últimos anos, tem-se as-
sistido a um significativo êxodo de engenhei-
ros, em especial jovens, que, pelo facto de 
se fixarem no estrangeiro com estimulantes 
condições de trabalho, podem comprometer 
a desejável recuperação da actividade indus-
trial em Portugal no próximo futuro.
Neste contexto, impõe-se um reforço de 
articulação institucional entre a OE e as es-
colas de Engenharia no sentido da promo-
ção de condições de empregabilidade para 
os engenheiros. O fortalecimento destas 
relações institucionais deve abranger temas 
e programas de interesse quer para jovens 
recém-diplomados, quer para engenheiros 
já com alguma experiência profissional.
As experiências da OE na concretização de 
acções junto dos estudantes de Engenharia 
e no estabelecimento de acordos preferen-
ciais com associações congéneres de países 

de destino do recente movimento migrató-
rio de engenheiros portugueses têm-se re-
velado de grande interesse na promoção de 
condições de empregabilidade. No entanto, 
reconhece-se que estas acções têm tido 
âmbito e alcance limitados, pelo que podem 
e devem ser aprofundadas através de uma 
maior articulação com as escolas de Enge-
nharia no sentido de garantir fórmulas mais 
ágeis de integração sócio-profissional dos 
engenheiros. Sem a pretensão do esgota-
mento de temas relevantes, sugerem-se 
acções nos seguintes domínios:
•  Instituição de um Observatório de Empre-

gabilidade dos Engenheiros. Tanto a OE 
como as escolas têm meios e veículos de 
recolha de informação privilegiada relati- 
va ao desempenho profissional dos seus 
Membros e dos seus alumni. Com base 

nessa informação, será possível ter uma 
apreciação mais fiel da situa ção profissio-
nal dos engenheiros portugueses, tanto 
em Portugal como no estrangeiro;

•  A promoção da empregabilidade dos en-
genheiros deve contemplar uma reflexão 
aprofundada sobre a racionalização e re-
organização da oferta educativa nacional, 
ao nível dos seus diferentes ciclos. Tam-
bém a actualização curricular dos projec-
tos de ensino de 1.º e 2.º ciclos deverá ter 
em conta o reconhecimento de compe-
tências académicas e profissionais tanto 
a nível nacional como internacional;

•  É reconhecido que a obrigatoriedade da 
realização de estágios profissionais para 
admissão de recém-diplomados como 
Membros Efectivos da OE tem sido eficaz 
para a sua inserção em ambiente de tra-
balho real, constituindo uma forma práti- 
ca de aumentar as probabilidades de em-
prego. O aproveitamento de sinergias entre 
a OE e as escolas e suas associações de 
estudantes pode resultar na estruturação 
de programas coordenados de realização 
de estágios promotores de empregabili-
dade dos engenheiros.

É consensual que a qualificação profissional 
dos engenheiros é um imperativo cada vez 
mais explícito na Sociedade do Conheci-
mento, com crescentes exigências de ino-
vação e resolução de problemas técnicos 
complexos, considerando-se que uma per-
manente actualização de conhecimentos é 
essencial à manutenção de um adequado 
desempenho profissional. 
Atendendo a este imperativo de qualificação 
profissional, a OE tem em desenvolvimento 
um sistema de acreditação de acções de 
formação contínua com os seguintes ob-
jectivos: (i) assegurar a qualidade da forma-
ção contínua destinada aos engenheiros, 
através da acreditação de entidades promo-
toras e/ou acções de formação contínua; 
(ii) assegurar a actualização de conhecimen-
tos e competências dos Membros da OE, 
através da monitorização periódica do seu 
envolvimento em acções de formação con-
tínua. Para este esforço de formação ao 
longo da vida do Engenheiro, considera-se 
fundamental uma grande “cumplicidade” 
entre a OE e as escolas de Engenharia.

Nota:  o autor escreve, por opção pessoal, 
de acordo com a antiga ortografia.
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Quadro	2	/	gráfico	1	–	Concurso Nacional de acesso

e Ingresso no Ensino Superior Público (2009 a 2013)

ciclos de estudos de Licenciatura
e integrados de Mestrado em engenharia

ano letivo Vagas Candidatos Inscritos
2009 – 2010 12.458 10.398 11.829
2010 – 2011 12.897 9.606 11.265
2011 – 2012 12.716 8.372 10.289
2012 – 2013 12.543 6.944 8.458
2013 – 2014 11.619 6.357 7.763

Fonte: direção-Geral do ensino Superior
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1. proCeSSo de Bolonha

O designado Processo de Bolonha surgiu na sequência da Decla-
ração de Sorbonne (Harmonisation of the Architecture of the Euro
pean Higher Education System) (1998), tendo oficialmente sido ins-
tituído em 1999, através de uma declaração política subscrita por 
29 países (Declaração de Bolonha).
No essencial, o Processo de Bolonha visou a harmonização dos 
sistemas europeus de ensino superior (Espaço Europeu do Ensino 
Superior), procurando aumentar a sua competitividade, através da 
criação de condições para a mobilidade dos estudantes e, conse-
quentemente, favorecendo a empregabilidade dos diplomados.
Sistematizando, o Processo fixou os seguintes objectivos específi-
cos [1]:
a)  Adopção de um sistema de graus académicos facilmente le-

gível e comparável, incluindo também a implementação do su-
plemento ao diploma (documento bilingue com informação 
complementar sobre a obtenção do grau académico e respec-
tivas qualificações profissionais);

b)  Adopção de um sistema assente essencialmente em dois ciclos 
de estudos, incluindo: um primeiro ciclo, com um papel rele-
vante para o mercado de trabalho europeu e com uma duração 
compreendida entre seis e oito semestres, e um segundo ciclo, 
conducente ao grau de mestre, com uma duração compreen-
dida entre três e quatro semestres;

c)  Estabelecimento e generalização de um sistema de créditos 
académicos (ECTS – European Credit Transfer System), não ape-

nas transferíveis mas também acumuláveis, independentemente 
da instituição de ensino frequentada e do país de localização da 
mesma.

  O ECTS é a unidade de medida do trabalho do estudante, in-
cluindo o tempo da parte lectiva, da avaliação de conhecimentos 
e de estudo. Um ECTS corresponde a 25 – 30 horas de trabalho 
do estudante por ano, o qual pode comportar um máximo de 
60 ECTS;

d)  Promoção da mobilidade intra e extra comunitária de estudan-
tes, docentes e investigadores;

e)  Fomento da cooperação europeia em matéria de garantia de 
qualidade;

f)  Incremento da dimensão europeia do ensino superior.

À Declaração de Bolonha seguiram-se outros acordos, na forma 
de Comunicados, dos quais se destacam os principais aspectos 
abordados, designadamente:
•  2001, Praga (Development of lifelong learning);
•  2003, Berlim (Development of quality assurance at institutional, 

national and european levels);
•  2005, Bergen (Reinforcing the social dimension and removing 

obstacles to mobility);
•  2007, Londres (European Quality Assurance Register);
•  2009, Leuven/Louvain-la-Neuve (Each country should set mea

surable targets for widening overall participation and increasing 
the participation of underrepresented social groups in higher 
education by the end of the next decade).
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Em Portugal, como se mostra 
no Diagrama 1, o sistema de 
graus académicos seguiu o fi-
gurino da generalidade dos pa-
íses aderentes à Declaração de 
Bolonha, embora admitindo 
uma originalidade, “Mestrados 
Integrados”, para algumas for-
mações longas, por exigência 
de normas da União Europeia 

(ex. Medicina) ou de práticas profissionais consolidadas (ex. Enge-
nharia).
A implementação do Processo no nosso País foi realizada de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 74/2006 e, posteriormente, com o Decreto-
-Lei n.º 107/2008, tendo ficado determinado que os ajustamentos 
dos cursos às novas estruturas curriculares fossem realizados até 
ao início do ano lectivo de 2009/2010.
No resto da Europa [2], como decorre do Quadro 1, foram também 
adoptados dois ciclos básicos, embora com variações nas exigên-
cias do número de ECTS por tipo de ciclo de estudos, sendo mais 
utilizado o modelo de 180 e 120 ECTS, respectivamente para o 1.º 
e 2.º ciclos.

2. reSultadoS

No nosso País, no período de 2009/2013 [3], a maioria dos cursos 
de 1.º ciclo (88%) correspondia a uma estrutura curricular de 180 
ECTS, enquadrando 84% dos estudantes daquele ciclo.
Relativamente ao 2.º ciclo e para aquele período, um número pre-
dominante de cursos (83%) tinha adoptado uma estrutura curricu-
lar de 120 ECTS, correspondendo-lhe 81% dos estudantes.
No Diagrama 2, mostram-se os resultados da conformação dos 
diferentes ciclos de estudos com o Processo de Bolonha, consta-
tando-se que o registo de cursos, através da DGES (Direcção-geral 
do Ensino Superior) [4], conduziu a uma redução global da ordem 
de 30% do número de cursos anteriormente existente.
Actualmente, através da informação [5] pertinente ao ano lectivo 
de 2012/2013, verifica-se que a oferta formativa, nas instituições 
nacionais de ensino superior, incluía 2.384 cursos de 1.º ciclo, 226 
de Mestrado Integrado e 2.379 de 2.º ciclo, conforme se indica na 
Tabela 1.
Este “perfil” do ensino superior, excluindo Programas de Doutora-
mento (3.os ciclos), permite constatar a predominância de cinco 
áreas de estudo (Ciências Sociais e do Comportamento, Saúde, Ci-

ências Empresariais, Engenharia e Técnicas Afins, Arquitectura e 
Construção), sendo a área de Engenharia e Técnicas Afins a se-
gunda mais frequentada no País.
Registe-se, com apreço, o esforço desenvolvido pela Direcção-Ge-
ral do Ensino Superior no âmbito do registo de cursos, o qual veio 
clarificar a oferta educativa existente (“pré-Bolonha”), sujeitando a 
autorização de funcionamento à verificação da existência de con-
dições efectivas para a execução pedagógica dos diferentes ciclos 
de estudos.
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LICENCIATURAS
Engenharia Biomédica
Engenharia do Ambiente
Engenharia de Automação, Controlo             
e Instrumentação
Eng.ª Eletrotécnica e de Computadores                                           
Engenharia Informática
Eng.ª Mecânica | Ramo Aeronáutica
Tecnologia e Gestão Industrial (noturno)

Engenharia Civil (diurno e noturno)

Gestão da Construção (diurno e noturno)

Engenharia Química
Biotecnologia

MESTRADOS
Energia
Informática de Gestão
Engenharia de Produção
Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores 
Segurança e Higiene no Trabalho
Engenharia Biomédica – Desporto                  
e Reabilitação
Engenharia Civil
Conservação e Reabilitação do 
Edificado

OUTRAS FORMAÇÕES
Pós-Graduações | Curta Duração
Cursos de Especialização Tecnológica 

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Duração licenciaturas: 6 semestres – cursos regime diurno | 8 semestres 
– regime noturno | 12 trimestres: Tecnologia e Gestão Industrialwww.ips.pt 

Escola Superior de Tecnologia de Setúbal | Escola Superior de Tecnologia do Barreiro

NOV
O

PubliCidade

diagrama 1 – Sistema
de Graus académicos GRau

Doutor
3.º Ciclo
3 anos

180 ectS

Mestre
Mestrado
Integrado

2.º Ciclo
1,5-2 anos

90-120 ectS

licenciado
5 anos

300 ectS

1.º Ciclo
3-4 anos

180-240 ectS

quadro 1 – Modelos de Ciclos de Estudos
1.º Ciclo + 2.º Ciclo

(ectS)
Países

180 + 120
andorra, áustria, croácia, república checa, dinamarca, estónia, Finlândia, 
França, alemanha, hungria, Santa Fé, islândia, itália, Liechtenstein, noruega, 
polónia, Portugal, eslováquia, eslovénia

outros

albânia, Bélgica-Fl, Bégica-Fr, Bósnia e herzgovina, chipre, Grécia, irlanda, 
Letónia, Luxemburgo, Malta, Moldávia, Montenegro, holanda, roménia, 
Sérvia, espanha, Suécia, Suíça, Macedónia, reino unido (inglaterra, país 
de Gales e irlanda do norte)

240 + 120 arménia, Geórgia, Lituânia, rússia, turquia
240 + 60 Bulgária
240 + 90 reino unido (escócia)

diagrama 2 – adequação / Registo de Cursos

2006 / 07 632 776 1.058

2009 / 10
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2006 / 07 1.453 617 1.109
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1.269 316 474

2.º Ciclo

uNIVERSIDADES

DGES

91

Mestrado
Integrado

143 2006 / 07 607

2009 / 10

uNIVERSIDADES

DGES

3.º Ciclo

498

2006 / 07

2009 / 10



Destas limitações resultou uma desejável redução do número de 
cursos oferecido, o que terá contribuído para optimizar recursos 
utilizados.
Como decorre do anteriormente exposto, as instituições nacionais 
de ensino superior corresponderam atempadamente à adequação 
de cursos ao novo sistema de graus académicos preconizado pelo 
Processo de Bolonha, embora não tenha sido suficientemente cla-
rificado o nível de profissionalização dos 1.os ciclos. Ou seja, prati-
camente, apenas para os 180 ECTS dos três primeiros anos dos 
Mestrados Integrados, que conferem um diploma de Licenciatura, 
se exigiu a sua caracterização como cursos de Ciências, dado cor-
responderem a formação propedêutica. Para os restantes cursos 
de 1.º ciclo, nem sempre a sua designação reflecte esse nível, o 
que é indutor de alguma confusão para o mercado de trabalho. 
Espera-se, portanto, que a A3ES (Agência de Avaliação e Acredi-
tação do Ensino Superior) no âmbito da acreditação de cursos venha 
a verificar e/ou forçar este ajustamento.
Refira-se também que a designação de Licenciatura, adoptada para 
o 1.º ciclo de estudos (3 anos), foi, inevitavelmente, mal recebida 
porque, do ponto vista formal e até legal, reduziu o nível de quali-
ficação dos profissionais formados no sistema anterior ao Processo 
de Bolonha, fazendo equivaler uma formação de ciclo único de 5 
anos a uma de 3 anos.
Relativamente a um paradigma fundamental do Processo de Bo-
lonha, de transição de um modelo de transmissão de conhecimen-
tos para um de transmissão de competências, crê-se que muito 
há ainda para fazer. Se, por um lado, se trata de uma questão que, 
inevitavelmente, envolve a cultura de aprendizagem dos estudan-
tes, sedimentada ao longo de anos de ensino secundário, por outro, 
há que ajustar o ensino praticado pelas instituições, dando pleno 
significado à noção de ECTS que, como indicado, inclui o trabalho 
realizado pelo estudante. Afinal, e tendencialmente, o ensino pre-
sencial deveria restringir-se a sessões de dúvidas e de apresenta-
ção/discussão de trabalhos, o que potenciaria o desenvolvimento 
de aptidões específicas dos estudantes (outcomes), favorecendo a 

aquisição de competências, em detrimento de um apoio pedagó-
gico alargado embora pouco motivador da consolidação de capa-
cidades.
Por enquanto, e para a maior parte dos cursos, as novas estruturas 
curriculares (“pós-Bolonha”) não implicaram, de facto, a concretiza-
ção do novo paradigma. Pelo contrário, em muitos casos, a redução 
da escolaridade presencial traduziu-se por uma espécie de pseudo-
-leccionação, traduzida por encaixar a matéria do programa “pré-
-Bolonha” num tempo presencial muito mais curto (“pós-Bolonha”), 
com evidentes prejuízos para a aprendizagem. A tal “cultura” ainda 
não evoluiu para novas metodologias que se sustentem numa maior 
participação do estudante.
A este propósito, refira-se a mudança suscitada pelas tecnologias 
de informação na aprendizagem dos estudantes pré-universitários, 
a qual, reconheça-se, ainda não suscitou alteração proporcional do 
actual paradigma do sistema de ensino superior.

3. em ConCluSão

Analisando a implementação do Processo de Bolonha, sem a preo-
cupação de ser exaustivo, porque tal seria objecto de um estudo e 
não de um simples artigo de opinião, destacam-se alguns aspec-
tos que se consideram mais relevantes:
i.  A adesão generalizada dos países europeus ao Processo de 

Bolonha evidencia a consecução do objectivo político de har-
monização dos diferentes sistemas nacionais de ensino supe-
rior, o que, no essencial, se concretizou por tipos de ciclos de 
estudos comparáveis, tendo por base uma unidade comum 
(ECTS) para reconhecimento de créditos;

ii.  O figurino adoptado, com dois ciclos de estudos básicos, po-
tenciou a mobilidade dos estudantes, embora a sua concreti-
zação continue a depender, principalmente, de fatores sócio-
-económicos. Em Portugal, esta mobilidade é ainda incipiente;

iii.  O reforço da transmissão de competências, relativamente à 
transmissão de conhecimentos, ainda não se concretizou ple-
namente, como é normal numa transição que implica uma 
significativa mudança cultural;

 iv.  No nosso País, a prevalecente intersecção dos sistemas uni-
versitário e politécnico, por falta de clarificação de objectivos e, 
consequentemente, das suas ofertas formativas, não tem fa-
vorecido a eficiência do ensino superior público, dada a multi-
plicação de cursos aparentemente idênticos que deveriam sa-
tisfazer níveis e exigências de profissionalização distintas.

Nota:  o autor escreve, por opção pessoal, 
de acordo com a antiga ortografia.
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tabela 1 – áreas de Estudo

área de Estudo
N.º Ciclos de Estudos

N.º Estudantes 1.º Ciclo MI 2.º Ciclo total
ciências da Vida 10.326 94 4 90 188
ciências Sociais
e do comportamento

30.725 156 19 266 441

Saúde 47.743 204 26 174 404
informação e Jornalismo 6.521 86 52 138
direito 17.356 51 80 131
Serviços de transporte 422 4 8 12
humanidades 12.103 163 3 156 322
ciências Veterinárias 3.463 7 7 1 15
Matemática e estatística 2.226 49 40 89
Serviços pessoais 15.619 140 61 201
artes 21.015 266 191 457
ciências empresariais 55.359 373 287 660
ciências da educação 17.531 68 393 461
ciências Físicas 6.178 101 6 86 193
engenharia e técnicas afins 53.617 273 62 183 518
Serviços Sociais 6.591 69 34 103
arquitectura e construção 21.776 63 50 69 182
informática 5.986 74 3 57 134
protecção do ambiente 4.156 30 14 43 87
indústrias transformadores 3.554 28 4 41 73
Serviços de Segurança 2.611 36 28 25 89
agricultura, Silvicultura e pescas 3.228 49 42 90



LICENCIATURAS
MESTRADOS
ENERGIAS SUSTENTÁVEIS

ENGENHARIA CIVIL

ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO E INSTRUMENTAÇÃO MÉDICA

ENGENHARIA DE INSTRUMENTAÇÃO E METROLOGIA

ENGENHARIA DE SISTEMAS

ENGENHARIA ELETROTÉCNICA E DE COMPUTADORES

ENGENHARIA ELETROTÉCNICA ‒ SISTEMAS ELÉTRICOS DE ENERGIA

ENGENHARIA GEOTÉCNICA E GEOAMBIENTE

ENGENHARIA INFORMÁTICA

ENGENHARIA MECÂNICA

ENGENHARIA MECÂNICA AUTOMÓVEL

ENGENHARIA QUÍMICA

MATEMÁTICA APLICADA À ENGENHARIA E ÀS FINANÇAS 

PÓS-GRADUAÇÕES
CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO

GRUPOS DE INVESTIGAÇÃO
BIOMARK
Biomark Sensor Research

CIDEM 
Centro de Investigação e Desenvolvimento em Engenharia Mecânica

CIETI
Centro de Inovação em Engenharia e Tecnologia Industrial

CISTER
Centro de Investigação em Sistemas Confi áveis e de Tempo-Real

GECAD
Grupo de Investigação em Engenharia do Conhecimento e Apoio à Decisão

GICEC 
Grupo de Investigação e Consultadoria em Engenharia Civil

GILT
Graphics, Interaction and Learning Technologies

GRAQ-REQUIMTE
Grupo de Reacções e Análises Químicas

LEMA-CMUP
Laboratório de Engenharia Matemática

ROBOTICS
Unidade de Robótica e Sistemas Inteligentes - INESC TEC, Pólo ISEP



o LNEC é um instituto inserido no setor 
público de investigação, que mantém 
diversos acordos de cooperação com 

instituições de Ensino Superior portugue-
sas, no âmbito dos quais o LNEC acolhe 
alunos de mestrado, doutoramento e pós-
-doutoramento, proporcionando-lhes meios 
para o desenvolvimento de atividades de 
investigação.
O Ensino Superior do 1.º e 2.º ciclo em En-
genharia Civil, ministrado pelas Universida-
des e Institutos Politécnicos portugueses, é 
indiscutivelmente de boa qualidade, como é 
reconhecido a nível internacional. A disser-
tação de mestrado apresentada para con-
clusão do 2.º ciclo pode constituir um pri-
meiro contacto do Engenheiro com as ativi-
dades de investigação. No entanto, é com a 
elaboração da tese de doutoramento que 
claramente aparecem os primeiros contri-
butos para o progresso do conhecimento.
A atividade de investigação, desenvolvimento 
e inovação (I&D&I) promovida no LNEC é 
realizada numa perspetiva multidisciplinar, 
de modo a contribuir de forma relevante 
para o desenvolvimento sustentável da So-
ciedade, e tem sido enquadrada por planos 
quadrienais de natureza estratégica, desig-
nados Planos de Investigação Programada, 
o último dos quais decorreu em 2009-12.
Considerando que o LNEC enfrenta hoje um 
conjunto de desafios e oportunidades que 
necessitam de respostas estratégicas de 
longo prazo, entendeu-se que deveria dis-
por de uma definição estratégica que en-
quadrasse e orientasse a preparação do 
próximo Plano de Investigação, abrangendo 
um período mais alargado que o dos ante-
riores, para terminar em 2020, procurando 
um melhor alinhamento com o próximo 
período de programação comunitária.
O processo foi iniciado com a realização de 
um ciclo de três Jornadas, Jornadas de In-
vestigação e Inovação LNEC 2012 – Enge-
nharia para a Sociedade, cobrindo as várias 
áreas dos setores da construção, do habitat 

e do ambiente relacionadas com a Enge-
nharia Civil.
Com estas Jornadas pretendeu-se promover 
uma reflexão sobre os temas de investigação 
que deverão ser desenvolvidos, colocando a 
atividade de investigação ao serviço da Co-
munidade e fomentando a interação entre 
as instituições de Ciência e Tecnologia e o 
tecido empresarial.
Posteriormente, com o apoio de um grupo 
de trabalho que promoveu diferentes ações 
de recolha de informação e de interação 
com a comunidade científica do LNEC, foi 
estabelecida a Estratégia de Investigação e 
Inovação do LNEC 2013-2020 que assenta 
numa Visão estruturada em quatro vetores:
•  Acrescentar a inovação à investigação 

aplicada, através da produção de conhe-
cimento de referência e de valor acres-
centado para a Sociedade, abrangendo 
todas as fases do processo de valorização 
dos resultados da atividade científica, desde 
a investigação aplicada à inovação;

•  Promover a diferenciação pela produção 
de respostas integradas e interdisciplina-
res às necessidades de política pública e 
aos desafios societais;

•  Aprofundar a cooperação e a participação 
em redes de conhecimento e de inovação 
com outras unidades do Sistema Cientí-
fico e Tecnológico nacional e internacional 
e com as empresas nacionais e estran-
geiras que valorizam as atividades de C&T;

•  Assumir a competitividade, no contexto 
nacional e internacional, para ter um lugar 
de destaque na produção de conhecimen-
tos, desenvolvimento de produtos e tecno-
logias e prestação de serviços, com quali-
dade e isenção.

Deste modo, o LNEC faz uma aposta clara 
na inovação, investindo na atividade de Ino-
vação como fator de especialização e de 
vantagem competitiva e privilegiando a co-
laboração com outras entidades no desen-
volvimento de novos processos, produtos 

e serviços suscetíveis de colocação nos 
mercados (nacional e internacional).
A complexidade dos desafios de I&D&I iden-
tificados no contexto em que atua o LNEC 
requer respostas inovadoras e integradas. 
A organização da investigação deve assen-
tar numa articulação que se pretende dinâ-
mica e virtuosa entre competências existen-
tes ou a desenvolver e respostas à procura 
institucional e aos desafios da Sociedade.
Esta articulação é traduzida numa matriz 
programática das atividades de I&D&I, que 
combina cinco eixos programáticos e nove 
temáticas prioritárias.
Cada um dos eixos programáticos é indexado 
a um desafio, sendo definidos três eixos es-
truturantes, enquadradores de projetos que 
respondam a necessidades da Sociedade nos 
domínios do património construído, das ci-
dades e territórios e dos recursos naturais, 
e dois eixos transversais, um no domínio do 
risco e segurança e outro que enquadra pro-
jetos que contribuem para o desenvolvimento 
de instrumentos para a inovação aplicáveis 
em todos os outros domínios.

eixo 1 – Património ConstruíDo; Desafio: 
MoDERNIzaR E INoVaR CoM QualIDaDE
Este eixo abrange todos os tipos de edifícios, 
infraestruturas territoriais e urbanas, equi-
pamentos e espaços de utilização coletiva 
para os quais seja identificada a necessidade 
de novo conhecimento suportado em I&D&I, 
em apoio a intervenções de conceção, con-
servação ou gestão patrimonial, ou ao de-
senvolvimento de novos materiais, compo-
nentes ou tecnologias de construção. Inclui 
o desenvolvimento de estudos numéricos e 
experimentais e de monitorização do com-
portamento estrutural e funcional, seleção e 
aplicação dos materiais, produtos, elementos, 
componentes e equipamentos da construção. 
Acolhe também atividade sobre a economia 
da construção, sobre a gestão, conservação 
e reabilitação das edificações, dos equipa-
mentos e das infraestruturas, sobre as exi-
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FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA (FCTUC) –
– UMA ESCOLA EUROPEIA DE ENGENHARIA

A FCTUC apresenta uma ampla e diversificada oferta 
formativa, a qual inclui quatro dezenas de licenciaturas e 

mestrados e duas dezenas de doutoramentos. Esta 
formação engloba as várias especialidades da 

Engenharia (www.uc.pt/fctuc/Ensino).

A qualidade desta oferta, dirigida 
não apenas à formação inicial e graduada, mas também 
à formação ao longo da vida e à especialização avançada, 
encontra-se suportada numa intensa atividade de 
investigação, transferência de conhecimento e inovação, 
concretizada através de mais de duas dezenas de 
Unidades de I&D com reconhecimento internacional e 
de diversos Institutos de interface, de que são exemplos 
o IPN, o ITeCons, a ADAI e o Biocant.

gências de uso, bem como sobre o desen-
volvimento de novos materiais, produtos e 
sistemas construtivos.

eixo 2 – CiDaDes e territórios; Desafio: 
CoNStRuIR o haBItat Do FutuRo
Este eixo privilegia abordagens integradas 
dos sistemas urbanos e territoriais, enquanto 
suportes de qualidade de vida e coesão só-
cio-territorial. Inclui o desenvolvimento de 
estudos sobre os sistemas de mobilidade e 
transportes, sobre os modos de habitar e 
os quadros de vida urbana, sobre a ocupa-
ção, organização, funcionamento e trans-
formação do território e sobre os processos 
de regeneração e qualificação urbana e de 
governança e gestão técnica de sistemas 
urbanos e territoriais complexos.

eixo 3 – reCursos naturais; Desafio: 
INtElIGêNCIa Na ValoRIzação
Do aMBIENtE
Este eixo privilegia abordagens focalizadas 
nos recursos naturais (ar, água e solo) e nas 
condições ambientais (ruído, poluição), numa 
ótica de reforço do conhecimento para a 
valorização do ambiente. Acolhe o desen-
volvimento de estudos sobre a gestão inte-
grada, eficiente e sustentável e a valorização 
dos recursos naturais, bem como a moni-
torização e avaliação dos impactes ambien-
tais. Inclui também atividade sobre ecossis-
temas complexos, valorização de subpro-
dutos, gestão de resíduos, eficiência ener-
gética e desenvolvimento de sistemas ur-
banos e territoriais de baixo carbono.

eixo 4 – risCo e segurança; Desafio: 
REFoRçaR a FIaBIlIDaDE E a RESIlIêNCIa
Este eixo privilegia abordagens centradas 
no reforço da fiabilidade e resiliência dos 
sistemas construídos e dos sistemas natu-
rais sujeitos à ação humana, em torno das 
questões do risco e segurança.
Inclui o desenvolvimento de estudos sobre 
avaliação de riscos (naturais, tecnológicos 
e mistos), incluindo os riscos de na-
tureza ambiental, os riscos asso-
ciados a áreas territoriais e a ativi-
dades específicas, como a constru-
ção e as zonas costeiras, e os riscos 
para a saúde pública. Acolhe tam-
bém atividade sobre medidas de 
mitigação e adaptação ao risco e 
reforço de segurança.

eixo 5 – instrumentos
Para a inovação; Desafio:
PotENCIaR a aPlICação
Da INVEStIGação
Este eixo focaliza-se no desenvol-
vimento de produtos, serviços ou 
processos inovadores, no desen-
volvimento de soluções experimen-
tais inovadoras (metodologias, técnicas e 
instrumentos), no desenvolvimento de so-
luções de organização da produção e na 
capacitação institucional.

As nove temáticas prioritárias (colunas da 
matriz programática) estarão genericamente 
alinhadas com os objetivos definidos nas 
grandes estratégias nacionais nos domínios 

da construção, do habitat e do ambiente 
(energia, clima, água, desenvolvimento sus-
tentável, desenvolvimento urbano) e com 
as temáticas da Estratégia Europa 2020 / 
Horizonte 2020 / Política Coesão 2014-2020, 
sendo dada atenção especial à gestão de 
recursos, aos novos materiais e produtos, 
às tecnologias de informação e comunica-
ção e à inovação sócio-territorial.

No contexto deste ciclo de investigação e 
inovação que se inicia, a evolução positiva 
que o Sistema Científico e Tecnológico Na-
cional (SCTN) tem vindo a registar ao longo 
das últimas décadas constitui um desafio e 
uma oportunidade para que todos os atores 
do STCN contribuam para alavancar a ca-
pacidade de intervenção nacional e interna-
cional da Engenharia portuguesa.  ING
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Para uma Ética aPlicada:
diante de uma nova Ética 

ProFissional?
OrlANdO MONteirO dA SilvA

Presidente do cNoP – conselho Nacional das ordens Profissionais
Bastonário da ordem dos Médicos Dentistas

S empre que é reivindicada obediência, nas diversas vertentes 
do seu sentido, buscamos necessariamente uma legitimi-
dade que sustente e moralize o cumprimento de um dever.

Em verdade, não é possível esperar que a pessoa humana seja de 
tal modo convergente, entre si, de modo a que possa naturalmente 
aderir a padrões de conduta semelhantes sem que primeiro adira 
a um fio-de-prumo, um sentido comum, a noção de um todo que, 
afinal, traga sentido à tomada de decisão individual.
Refletir sobre deontologia é reconhecer a necessidade deste sen-
tido comum. É valorizar a pertença a uma comunidade profissional 
composta por agentes calibrados sob uma conduta de honra e de 
bons princípios.
É pensar eticamente o sentido ou rumo de uma profissão. Apenas 
por esta via os profissionais aderem interiormente a regras e nor-
mas auto legitimadas.
Quem conduz os destinos de uma instituição profissional, desig-
nadamente uma Associação Pública Profissional, vulgo Ordem, 
compreende necessariamente o desafio que constitui, não apenas, 
a construção de um código de conduta, mas, sobretudo, a edifica-
ção do melhor código de conduta. Aquele que melhor responde à 

classe de profissionais que representa.
Ora, a noção prática, avançando além de teo-
rias filosóficas, científicas ou sociais, reclama 
a problemática real.
Isto é, a preocupação efetiva de gerir o quotidiano, 
a ética do correto e do incorreto no mundo atual com 
o qual nos deparamos. Por isso, uma ética aplicada, 
uma ética do tangível.
E também assim, a deontologia haverá de valorizar o todo, 
regular a comunidade de pessoas e de valores, restabelecendo 
prioridades numa conjuntura em franca mudança e nem sempre 
fácil. Donde, esta apela igualmente à construção de uma consci-
ência crítica em cada indivíduo, já que a grande maioria dos códi-
gos deontológicos das profissões auto reguladas preconiza a sua 
aplicação em “todas as circunstâncias da vida do profissional”.
Porquê uma nova Ética e não uma Ética nova?
Justamente por serem novas as necessidades acolhidas pela 
ética. sendo que esta sempre se manteve, por derivar acima de 
tudo de um direito natural. acontecem, porém, novas questões 
advenientes da globalização, dos mercados, das liberdades fun-



damentais, da cidadania transnacional. Obrigatoriamente uma 
evolução de mentalidade que se impõe.
É neste ponto que precisamos de um esteio de segurança. Precisa-
mos de ter por assente um princípio de confiança coletivo. Mais do 
que o saber fazer, poder igualmente contar que os outros também 
o saibam. Mais não é do que conhecer as regras de um fair play.
Que novas respostas somos chamados a dar enquanto correspon-
sáveis por uma Sociedade mais equitativa?
Algumas iniciativas empenhadas têm alcançado consensos exem-
plares: a Carta Europeia das Profissões Liberais acaba recente-
mente de reconhecer que “as profissões liberais são um fator so-
cioeconómico fundamental em todos os Estados-membros da União 
Europeia”. E ainda que “a Comissão Europeia reconheceu que os 
serviços são um dos principais motores da economia da União Eu-
ropeia: representam mais de dois terços do Produto Interno Bruto 
e do emprego da União Europeia e têm sido a fonte de toda a cria-
ção líquida de emprego nos últimos anos. Aproximadamente um 
terço deste valor pode ser atribuído às profissões liberais”.
Esta iniciativa, que enverga o entendimento comum sobre aspetos 
essenciais das profissões liberais, traz à luz do dia a noção de pes-
soalidade que envolve a prestação de serviços de interesse público. 
Daí decorrendo as noções que aqui elegemos como primordiais: 
da confiança, da responsabilidade e da qualidade. Todas legitimam 
a ética positivada das profissões.
A deontologia, enquanto conjunto de normas a que todos os pro-
fissionais em cada setor devem, legitimamente, obediência, contém 
um reservatório natural de direitos e deveres que, quando hastea-
dos, são também fonte de proteção dos próprios profissionais. Entre 
os seus pares e no seio da comunidade na qual se inserem.
Outras iniciativas importantes são os diversos códigos de ética, es-
tabelecidos a nível supranacional. Transcendendo os ordenamentos 
internos, são exemplos de necessidades comummente sentidas 
em cada profissão no seu todo, vocacionados para as especificida-
des de cada setor de atividade.
Como denominador comum, haverá de respeitar-se a estrutura de 
autorregulação das profissões liberais corporizada, no exemplo 
português, nas Ordens Profissionais.
Ainda recentemente o legislador nacional adensou o princípio cons-
titucional da autorregulação através da aprovação da Lei-quadro 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro.
Com o novo ato normativo as Ordens reforçam o seu papel ambi-
valente na defesa dos interesses dos destinatários dos serviços e 
não apenas, mas também, em prol dos interesses dos profissionais 
de cada setor.
A jurisdição sobre entes de estrutura coletiva é outra vertente fun-
damental que até à data se encontrava arredada dos mais elemen-
tares deveres de boa conduta ética. Ora, a transparência, a urba-
nidade e a correção na conduta são imprescindíveis, não apenas 
quando observado o prestador singular, mas, igualmente, quando 
este atua sob a veste de um ente coletivo aglutinador.
Da figura das sociedades profissionais emerge um conceito essen-
cial na busca pela definição de responsabilidades, no combate a uma 
sua dispersão frente a atuais gerências indiferenciadas e sem con-
tas a prestar, e sobretudo almejando um desígnio maior de quali-
dade na prestação dos serviços, porquanto à chacun son metier…

Respeitando embora a liberdade de organização económica, como 
não poderia deixar de o ser − uma liberdade enquanto tal − é ne-
cessário quebrar os rotineiros jogos de espelhos que são tanto 
mais propiciados quanto a maior complexidade das estruturas fun-
cionantes de mercado. Diante da lesão efetiva dos direitos de ter-
ceiros, os destinatários dos serviços, haverá de poder-se assacar 
a devida responsabilidade ético-disciplinar do agente infrator. Inde-
pendentemente da natureza jurídica com a qual este se reveste.
O forte pendor disciplinar das Ordens é também um sintoma da 
independência das associações públicas profissionais a par da sua 
auto legitimidade. Donde, cada ato praticado por uma Ordem, sendo 
público, resulta da vontade manifesta do órgão competente cuja 
constituição assenta no respeito pela democraticidade. E assim a 
vigilância ética no universo de cada profissão faz-se necessaria-
mente inter pares e é regida por prescrições coletivamente acei-
tes. Legitimadas pelos que são destinatários das normas.
Contudo, a dita vigilância ética não se precipita apenas para a di-
mensão punitiva. longe de ver esgotada a evolução do saber 
fazer, em qualquer setor de atividade existe uma componente 
fundamental do saber ser que é também o saber evoluir.
Num critério regulador daquelas que não são competências da 
União Europeia, a normalização de critérios de formação contínua, 
dos profissionais em cada setor, é dedicada a cada um dos Esta-
dos-membros, e nestes, em particular, a cada Autoridade Compe-
tente da Profissão.
A delimitação do que deverá ser o conjunto de competências típi-
cas ou conexas de cada perfil profissional é uma tarefa árdua mas 
imprescindível, que não pode ficar senão por mãos próprias de 
quem conhece intrinsecamente as necessidades do setor. E disto 
decorre forçosamente a definição de parâmetros necessários e 
adequados a uma aprendizagem ao longo da vida ativa de cada 
profissional.  Esta é, sem dúvida, uma questão ética matricial. Pois 
o prestador não deve comprometer a capacidade adquirida, ates-
tada oficialmente em dado momento da sua vida, com um estado 
de inércia que o desatualiza e desadequa diante do utente ou cliente. 
E portanto, diríamos que aprender continuamente é um dever moral 
de quem se apresenta em contexto de mercado. A formação con-
tínua dos profissionais ganha contornos de natureza social os quais 
ultrapassam em muito os evidentes aspetos técnicos e científicos 
e a própria vantagem de mercado que naturalmente é adquirida 
por essa via.
Numa visão sobretudo dialética, mais do que dualista, no sentido 
de não conter exatos opostos, a nova ética conta com o afasta-
mento de tendências corporativas contrastada pela proteção evi-
dente do interesse do cliente em geral. A figura do provedor do 
utente é prova de uma legislação marcada pelas preocupações 
europeias de garantir mercados saudáveis. Mercados nos quais o 
prestador se autorregula na certeza de que este se assume como 
principal garante do bem comum. Da qualidade do seu serviço, um 
serviço no qual é depositada uma elevada confiança social.
Quando o interesse dos profissionais se transforma no interesse 
comum de bem servir as populações, os opostos tornam-se afinal 
sinónimos no exercício de uma profissão regulada, claro está, se 
esta se posiciona em permanente diálogo ético, como todos dese-
jamos.  ING
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iMPactos Do ProcEsso
DE BoloNha Na acaDEMia

U m dos grandes objetivos deste processo 
reside na preparação efetiva dos alunos 
para a vida ativa, sendo-lhes exigidas 

competências concretas nos mais diversos do-
mínios.

para isso procurou implementar-se uma apren-
dizagem centrada no aluno, mas passando tam-
bém para este a responsabilidade de autoestudo 
e autoaprendizagem, sendo esta passagem im-
plementada de forma gradual ao longo do seu 
percurso académico, preparando-o para uma 
“aprendizagem ao longo da vida”. por seu lado, 
isto conduziu a uma redução efetiva do número 
médio de horas de contacto/presenciais sema-

nais, em cerca de 7,5 horas, nos cursos de en-
genharia da responsabilidade da ect/utad.

na nossa perspetiva, o processo de Bolonha cons-
tituiu um instrumento valiosíssimo na criação do 
espaço europeu de ensino Superior. a mobilidade 
de alunos e professores dentro deste espaço é já 
uma	realidade,	verificando-se	desde	2008	um	au-
mento	 significativo	 no	 total	 de	mobilidades,	 em	
particular as erasmus, quer de docentes quer de 
alunos, tanto para “incoming” como para “outgoing”, 
ano em que todos os cursos de engenharia da 
ect/utad estavam já adaptados a este novo mo-
delo. adicionalmente, tem-se assistido a um au-
mento de graduados pela ect/utad a trabalhar 

manuel Cabral reis
Vice-presidente do Conselho Científico da ECT/UTAD

a Visão da escola de Ciências e Tecnologia da UTaD

nos mais diversos países europeus (e do Mundo), 
com taxas de empregabilidade a um ano superio-
res a 90% nos diversos cursos, estando nós con-
victos do contributo positivo que este processo 
tem tido nestes valores.

contudo, este processo de “abertura” levanta pro-
blemas	que	exigem	 reflexão	e	 resolução.	Devem	
ser criados instrumentos que permitam a normali-
zação e avaliação da qualidade da oferta formativa 
e educativa, capazes de garantir qualidade pedagó-
gica	e	científica	dos	próprios	docentes	e	simultane-
amente responder a questões do tipo quem avalia, 
o que avalia, como avalia, como creditar/reconhecer 
a formação em mobilidade, entre outras. dois ex-
celentes exemplos de “boas práticas” nesta área são 
os propiciados pela agência de avaliação e acredi-
tação do ensino Superior e o Sistema de qualidade 
da ordem dos engenheiros oe+eur-ace.

a adaptação da oferta formativa da Fctuc 
a Bolonha teve início em 2006/2007, tendo 
sido integralmente concluída no ano le-

tivo seguinte. na preparação dos novos planos 
de estudo surgiu uma discussão profunda, alar-
gada à maioria dos países europeus, sobre o 
modelo a adotar para as engenharias, até então 
com percurso formativo com cinco anos de du-
ração.

em consonância com a posição defendida pelas 
principais instituições universitárias e pela ordem 
dos engenheiros, a Fctuc considerou que uma 
formação universitária plena integra o conjunto 
do primeiro e do segundo ciclo, seja sob a forma 
de mestrado integrado, seja sob a forma de li-

cenciatura + mestrado, num total de cinco anos 
de	percurso,	 tendo	configurado	os	seus	planos	
curriculares de acordo com esta perspetiva. Foi 
assim garantida a manutenção da qualidade da 
formação, a qual, nas principais escolas de en-
genharia portuguesas, é reconhecidamente de 
topo a nível europeu, não obstante as importan-
tes	 alterações	 verificadas	 nos	 paradigmas	 de	
ensino/aprendizagem, com transição de um sis-
tema baseado na ideia da transmissão de conhe-
cimentos para um outro baseado no desenvolvi-
mento de competências.

É provavelmente ainda cedo para um balanço 
pleno da introdução do modelo de Bolonha. existe 
a perceção de que é incompleta a transformação 

luís neves
Diretor da FCTUC

a Visão da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univ. de Coimbra

dos métodos de ensino/aprendizagem, em parte 
devido à lentidão de mudanças comportamentais, 
em parte pela coincidência desta alteração – que 
exige mais recursos às instituições de ensino Su-
perior – com um ciclo de redução acentuada do 
financiamento	atribuído	pelo	Estado.	No	entanto,	
a adaptação ao modelo de Bolonha trouxe uma 
maior facilidade na realização de estudos em di-
ferentes instituições de ensino Superior nacionais 
e estrangeiras, de que o programa erasmus é 
paradigma, bem como no reconhecimento dos 
graus a nível europeu, facilitando a mobilidade e 
o	exercício	profissional.

A	maior	flexibilidade	curricular	associada	a	Bolo-
nha é igualmente um elemento já utilizado na 
Fctuc para reorganizar e racionalizar a oferta 
formativa, sem prejuízo da sua qualidade. pelo 
exposto, o balanço desta importante reforma ape-
nas pode ser considerado como muito positivo.
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a FeuBi tem como missão a criação e di-
fusão de conhecimento e a formação de 
alto nível nas áreas de engenharia, ar-

quitetura e design do produto, de modo a servir 
a Sociedade ou contribuir para o desenvolvimento 
desta. o conjunto de atividades que desenvolve 
centra-se numa cultura baseada no mérito de 
bem ensinar e aprender, no mérito de publicar 
internacionalmente	em	revistas	científicas	de	re-
ferência, no saber transferir para as empresas o 
conhecimento que elas necessitam para aumen-
tar a sua competitividade nos mercados globais 
e no mérito de bem servir a Sociedade.
integram a FeuBi os departamentos de ciência 
e tecnologia têxteis, ciências aeroespaciais, en-
genharia civil e arquitetura, engenharia eletro-

mecânica e informática, praticando-se um ensino 
centrado no aluno, apoiado por um corpo docente 
altamente	qualificado	 (quase	na	sua	 totalidade	
doutorado) e estando equipada com instalações 
laboratoriais de grande diversidade e devidamente 
equipadas. a FeuBi acolhe dois Laboratórios as-
sociados com avaliação de Excelente e integra 
três unidades de investigação avaliadas com Bom 
pela Fundação para a ciência e a tecnologia (Fct), 
estando em processo de criação duas novas uni-
dades de investigação, cujas propostas foram 
recentemente submetidas à Fct.
no âmbito do processo de Bolonha, o qual veio 
introduzir	 alterações	 significativas	 ao	 nível	 da	
formação universitária e tendo como objetivo 
centrar a aprendizagem no aluno, a FeuBi enca-

mário marques Freire
Presidente da FeUBi

a Visão da Faculdade de engenharia da Univ. da Beira interior

rou a mudança necessária como uma oportuni-
dade	e	encetou	um	processo	profundo	de	reflexão	
interna e de mudança, que revelou a sua lide-
rança,	 flexibilidade	 de	 gestão	 e	 capacidade	 de	
adaptação aos novos paradigmas europeus do 
ensino universitário e adequou com sucesso, em 
2006, as suas licenciaturas e mestrados em en-
genharia. pretendeu-se fomentar a proximidade 
cada vez maior do ensino e investigação às ne-
cessidades reais da indústria e dos serviços, tendo 
sempre como preocupação o entendimento, co-
mungado	pela	comunidade	científica	e	profissio-
nal, de que uma formação adequada em enge-
nharia deve ter um tempo de formação mínimo 
de cinco anos e ser de nível universitário.
aceita-se a possibilidade de alguma reorientação 
do aluno para a frequência dos mestrados (segundo 
ciclo) em engenharia, desde que a formação de 
base inicial tenha sido também em engenharia, na 
mesma	especialidade	ou	numa	área	afim.

a valio a evolução do Sistema de educação 
Superior em portugal, no âmbito da re-
forma, ainda em curso, associada ao pro-

cesso de Bolonha, como de sucesso moderado.
Bolonha contém uma vertente de estrutura, sob 
uma capa política, e uma vertente de substância, 
sob uma capa académica. na estrutura, que visa 
promover a cooperação e mobilidade, Bolonha 
preconiza	(i)	um	quadro	de	qualificações,	(ii)	um	
sistema de graus, (iii) um sistema para medir 
trabalho (ectS) e (iv) um sistema de garantia de 
qualidade.	Na	substância,	temos	um	desafio	de	
revolução dos conteúdos e dos métodos de en-
sino centrado nos estudantes, estes últimos hoje 
verdadeiramente associados à explosão de novas 
ferramentas de apoio à atividade cooperativa 
nessa aprendizagem.
uma breve análise SWot, com destaques rela-
tivamente	ao	que	fizemos	e	estamos	a	fazer	na	
Feup:
Forças: o esforço de garantia de qualidade que 
fizemos,	no	quadro	de	conceções	europeias	de	
qualidade, foi 100% bem sucedido – somos a 
única escola de engenharia portuguesa que tem 
todos os seus cursos de entrada em engenharia 
exibindo o selo de qualidade eur-ace, genera-
lizadamente reconhecido na europa: uma mais-
-valia para os nossos diplomados; a exigência de 
uma dissertação com um mínimo de 30 ectS 
(um semestre) trouxe uma evolução excecional-
mente positiva: globalmente, cerca de 48% dos 
nossos estudantes desenvolvem os seus traba-

lhos	de	fim	de	curso	fora	dos	muros	da	FEUP;
Fraquezas: o modelo prevalecente de sistema 
de graus não favorece a formação multidiscipli-
nar; ainda não interpretamos adequadamente o 
conceito de créditos ectS (um problema nacio-
nal); é ainda tímido o uso de metodologias co- 
operativas de aprendizagem;

Sebastião Feyo de azevedo
Diretor da FeUP  •  Professor Catedrático de engenharia Química

a Visão do Diretor da Faculdade de engenharia da Univ. do Porto

Ameaças externas: o inequívoco desinteresse 
político pelo fortalecimento da reforma, resultado 
do deficit nacional de compreensão do modelo 
de organização prevalecente nos países europeus 
mais desenvolvidos;
Oportunidades: temos muito espaço para pro-
gressão; somos reconhecidos internacionalmente; 
somos individualmente totalmente capazes… mais 
tarde do que o desejado, mas iremos lá chegar.

Entradas no Ensino Superior Universitário e Politécnico em cursos de Engenharia – 2013/2014
Taxa de preenchimento de vagas (%) – 2013/14 – Cursos universitários e politécnicos congéneres

Curso Ambiente Bioeng. Civil Eletrotéc. Informát. Gestão Mecânica Metal. e Materiais Química
FE-UP 100,0 100,0 74,7 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FC-UL 79,6 100,0 87,6
FCT-UC 2,6 100,0 9,5 54,4 100,0 81,0 100,0 80,0
FCT-UNL 72,3 100,0 15,0 67,3 100,0 100,0 100,0 60,0 86,3
ISA-UTL 92,0
ISCTE 100,0
IST-UTL 100,0 101,7 62,5 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
U. Aveiro 55,3 12,5 81,1 100,0 100,0 36,0 100,0
U. Algarve 3,0 17,9 40,0 42,9
UBI 43,3 2,0 3,3 45,0
U. Évora 58,3
U. Minho 100,0 10,0 70,0 101,5 100,0 100,0 37,0
UTAD 9,1 96,7 0,0 12,1 102,3 40,7
I.P. Beja 0,0 8,0
I.P. Bragança 0,0 3,3 0,0 0,0 8,5 4,2 0,0
I.P. Castelo Branco 0,0 4,0 20,0
I.P. Cávado 10,0
I.P. Coimbra 28,0 0,0 15,4 95,7 26,1 15,4
I.P. Guarda 0,0 13,2
I.P. Leiria 11,1 0,0 22,9 73,3 0,0 28,6
I.P. Lisboa 4,0 5,2 100,0 27,3 16,5
I.P. Portalegre 0,0
I.P. Porto 94,4 5,0 40,0 100,0 29,6 88,0 90,7
I.P. Setúbal 2,8 6,7 0,0 3,3 30,8 10,5
I.P. Santarém 0,0
I.P. Tomar 0,0 2,9 4,4 0,0 0,0
I.P. Viana do Castelo 4,5 2,9 51,7 11,1
I.P. Viseu 2,8 0,0 2,2 48,3 2,9 17,8
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o iSeL é uma das mais antigas institui-
ções de ensino de engenharia em por-
tugal. teve a sua génese em 30 de de-

zembro de 1852, por decreto régio de d. Maria 
ii, e distingue-se por ser uma instituição dinâmica, 
pela	elevada	qualificação	profissional,	humana	e	
social facultada aos seus engenheiros, expri-
mindo-se na grande aceitação que possuem no 
mercado de trabalho as atuais licenciaturas de 
Bolonha ministradas. a manutenção dos padrões 
de desempenho é garantida pela constante pro-
cura de soluções inovadoras, tendo como objetivo 
uma educação de sucesso.
tal como a maioria das instituições de ensino 
Superior portuguesas, também o iSeL aderiu de 
forma célere ao processo de Bolonha, estando 
desde sempre na primeira linha nas adequações 
que foram necessárias implementar.
Sabendo que o objetivo do processo de Bolonha 
é “... o estabelecimento, …, do espaço europeu 
de ensino Superior, coerente, compatível, com-
petitivo e atrativo para estudantes europeus e de 
países terceiros, espaço que promova a coesão 
europeia através do conhecimento, da mobilidade 
e da empregabilidade dos seus diplomados”, o 
iSeL desde a primeira hora se alinhou com o 
processo e o que este representava de impor-
tante para os alunos e professores europeus, 
nomeadamente através da promoção da inter-
disciplinaridade e da transdisciplinaridade, da 
ênfase dada no âmbito do comprometimento dos 
distintos interessados no processo de ensino/
aprendizagem e ainda através do estímulo ao 
empreendedorismo e inovação.

no que diz respeito à promoção da interdiscipli-
naridade e da transdisciplinaridade no processo 
de ensino/aprendizagem, Bolonha integrou novas 
formas de pensar que, associadas à criatividade 
e à inovação, deram origem a novas disciplinas 
e novas competências no domínio da engenharia. 
alinhado com as necessidades emergentes da 
Sociedade	e	as	novas	profissões,	as	 fronteiras	
tradicionais são presentemente ultrapassadas no 
domínio da engenharia mas também entre a en-
genharia e as outras disciplinas. Bons exemplos 
são a Mecatrónica, a engenharia Biomédica, a 
Bioinformática e a nanotecnologia. ainda nesta 
linha, a sustentabilidade e a inovação são abor-
dadas através de combinações únicas da tecno-
logia, ciência, humanidades e Gestão.

o ensino e a aprendizagem são atividades huma-
nas envolvendo vários atores com distintos pas-
sados, distintas expectativas e responsabilidades. 
isto é fundamental no contexto da educação no 
domínio da engenharia onde os “stakeholders” 
(interessados) são os alunos, os investigadores, 
os professores, os engenheiros, os representantes 
das empresas e da Sociedade em geral. partilha-
mos todos o objetivo global e a responsabilidade 
de melhorar continuamente a Sociedade onde nos 
inserimos, onde a engenharia e as soluções da 
engenharia respondem a estas necessidades in-
dividuais e coletivas. Bolonha é uma força deter-
minante para o necessário comprometimento de 
todos estes “stakeholders” no processo de ensino/
aprendizagem. São exemplos as oportunidades e 
espaços de aprendizagem criados, assim como o 
estímulo à aprendizagem fora do ambiente formal 
de ensino.
na Sociedade atual é consensual que as compe-
tências e as atitudes empresariais são necessá-
rias	para	todos.	As	mudanças	societárias,	finan-
ceiras e tecnológicas que na última década se 
tornaram contínuas na europa e no Mundo cons-
tituem para todos os “stakeholders” do ensino da 
engenharia fatores cruciais para o desenvolvi-
mento de novas políticas que encorajem o em-
preendedorismo e a inovação. São exemplos do 
encorajamento ao empreendedorismo as novas 
atitudes e competências que advêm da promo-
ção, com Bolonha, dos novos modelos de ensino 
e aprendizagem, como o pBL e o cdio.
o iSeL, ao incorporar Bolonha na sua plenitude, 
assume	 o	 desafio	 da	melhoria	 contínua	 deste	
novo paradigma do ensino da engenharia na res-
posta às necessidades da Sociedade.

José Carlos Quadrado
Presidente do ISEL/IPL  •  Presidente da iFeeS  •  Perito de Bolonha

a Visão do instituto Superior de engenharia de lisboa –
– instituto Politécnico de lisboa
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O ISEP/IPP adotou o Processo de Bolonha 
logo no primeiro ano, para a generali-
dade dos cursos, utilizando um modelo 

de transição simultânea de todos os estudantes 
para os novos planos de estudo.
Por outro lado, o ISEP utilizava já o modelo 3+2 
das licenciaturas bietápicas (três anos para a ob-
tenção do bacharelato seguidos de mais dois 
anos para a obtenção da licenciatura), pelo que 
a transição para o modelo atual, de três anos 
para o primeiro ciclo (licenciatura) seguidos de 
dois anos para o segundo ciclo (mestrado), não 
apresentou dificuldades significativas.
No entanto, a adoção dos novos planos de estudo 
não se limitou à alteração pontual dos conteúdos 
de uma ou outra unidade curricular, mas procu-
rou responder aos desafios que o Processo de 
Bolonha colocava.
Em consequência, a estrutura dos cursos foi re-
pensada de modo a assegurar a transição para 
um sistema de ensino baseado no desenvolvi-
mento das competências dos estudantes, em que 
as competências do trabalho experimental ou de 

projeto e a aquisição de competências transver-
sais desempenham um papel cada vez mais de-
cisivo.
A generalidade dos cursos passou a contar com 
unidades curriculares integradoras, nas quais se 
procura transmitir uma visão integrada dos co-
nhecimentos adquiridos nas diferentes unidades 
curriculares, permitindo ao estudante aperceber-
-se do processo conducente ao Ato da Engenha-
ria como um todo coerente e não apenas como 
a soma das partes.
Foram generalizadamente incluídos estágios cur-
riculares no final do primeiro ciclo, permitindo ao 
estudante a aplicação das competências adqui-
ridas em contexto de trabalho, com grande su-
cesso junto do tecido empresarial.
Introduziram-se unidades curriculares que per-
mitem aos estudantes obter competências trans-
versais, permitindo-lhes uma melhor preparação 
para o desempenho da sua atividade profissional 
após a obtenção do grau.
Todas estas alterações tiveram como consequên-
cia uma redução do tempo de contacto (em aulas 

João Rocha
Presidente do ISEP/IPP

formais), mas um aumento significativo do tempo 
de trabalho do estudante fora do contexto de aula.
Consequentemente, foi necessário adaptar as 
práticas pedagógicas e os próprios espaços físi-
cos de modo a acomodar os novos paradigmas 
de ensino aprendizagem.
Sendo já possível fazer um balanço de todo este 
processo, não tenho dificuldades em afirmar que 
esta adequação permitiu reforçar as competên-
cias científicas de base em todos os cursos, em 
paralelo com a introdução de novas competên-
cias que se traduziram numa melhor preparação 
dos estudantes para enfrentar o mercado de tra-
balho, permitindo-lhes ter uma visão mais inte-
grada dos conhecimentos adquiridos e uma maior 
capacidade para enfrentar os desafios de um 
profissão em que o constante desenvolvimento 
tecnológico obriga a uma disponibilidade de 
aprendizagem permanente.

A implementação do Processo de Bolonha 
no IST, levada a cabo a partir de 2006, veio 
a criar na Escola uma realidade do ensino 

da Engenharia significativamente diferente da que 
existia até então. Este ensino estruturou-se então 
numa de duas formas possíveis: mestrados inte-
grados (cinco anos de formação) e formações de 
primeiro/segundo ciclo (3+2 anos de formação), de 
acordo com o modelo mais apropriado à área es-
pecífica da Engenharia. Após a conclusão do mes-
trado, segue-se, para os interessados, a formação 
de terceiro ciclo (doutoramento) e diversos tipos 
de cursos de especialização.
As alterações no modelo de ensino foram, porém, 
muito mais profundas do que as que resultam 
das diferentes organizações dos cursos de licen-
ciatura e mestrado. Entre estas são de referir a 
adoção de um modelo uniforme de contabilização 
de créditos, a importância dada pela declaração 
de Bolonha à formação em competências trans-
versais e a flexibilização dos modelos de ensino 
que resultam dessa declaração.
A adoção de um modelo de contabilização de 

créditos uniforme (ECTS) veio a verificar-se muito 
positiva para o intercâmbio de estudantes com 
outras universidades europeias, sendo segura-
mente um dos fatores que veio a permitir que a 
percentagem de estudantes estrangeiros no IST 
nos segundos e terceiros ciclos tenha crescido 
progressivamente até atingir o valor atual de 
aproximadamente 20%.
A formação em competências transversais, tais 
como o empreendedorismo, a comunicação pes-
soal e o trabalho em equipa, veio a permitir, uma 
vez integrada nos currículos, uma muito maior 
diversidade nas competências dos nossos alunos 
e uma maior facilidade de integração destes em 
ambientes empresariais. Esta formação comple-
menta de forma muito efetiva a formação técnica 
de qualidade que sempre caracterizou o IST e 
aumenta a capacidade de inovação e de inter-
venção dos nossos graduados.
A flexibilização dos modelos de ensino e a con-
sequente redução do número de horas de aulas 
presenciais obrigatórias conduziu a uma maior 
eficiência pedagógica e à possibilidade de adotar 

progressivamente novos métodos de transferên-
cia de conhecimentos, incluindo o ensino à dis-
tância e o trabalho autónomo.
Globalmente, o novo modelo de ensino adotado 
como consequência do Processo de Bolonha veio 
ainda permitir que a educação de terceiro ciclo 
(doutoramentos) se tornasse acessível a um maior 
número de alunos interessados em formação avan-
çada, aumentando assim a competitividade do País 
em Investigação e Desenvolvimento e potenciando 
a formação de graduados com competências mais 
avançadas que serão um importante fator de com-
petitividade para a economia nacional.
Apesar desta visão globalmente positiva do Pro-
cesso de Bolonha, importa referir que alguns dos 
objetivos deste processo não foram ainda inte-
gralmente atingidos, entre os quais é de realçar 
a ainda limitada mobilidade que existe a nível 
nacional entre escolas que proporcionem forma-
ção compatível.

Arlindo Oliveira
Presidente do IST/UL

A Visão do Instituto Superior Técnico – Universidade de Lisboa

A Visão do Instituto Superior de Engenharia do Porto –
– Instituto Politécnico do Porto
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iMPactos Do ProcEsso
DE BoloNha Na ProFissão

a RElEVâNCIa Da oRDEM DoS ENGENhEIRoS

o chamado processo de Bolonha consti-
tui na sua essência uma gigantesca 
fraude levada a cabo, conjuntamente, 

pelas universidades e pelos governos dos vários 
países europeus. a pretexto de lançar os estu-
dantes mais cedo no mercado de trabalho, o que 
realmente se pretendeu (e conseguiu) foi obter 
maiores réditos para as universidades que pas-
saram a vender uma parte da formação acadé-
mica a preços bastante superiores. as suas tra-
dicionais licenciaturas foram partidas em dois 
ciclos, passando a chamar-se mestrado ao se-
gundo desses ciclos (quando, na verdade, é ape-
nas a antiga licenciatura), enquanto o primeiro 
mantém a designação de licenciatura (quando, 
na verdade, não passa de um mero bacharelato). 
no fundo, o que Bolonha trouxe de verdadeira-
mente novo foi a mercantilização descarada do 
ensino Superior. os estudantes deixaram de ser 
olhados como alunos e passaram a ser tratados 
como clientes, com todas as consequências ne-
gativas que isso acarretou. de repente deixou de 
haver reprovações e todos conseguem o grau 
académico que pretendem desde que, obviamente, 

paguem o preço pedido e esperem o tempo ne-
cessário (o qual foi, aliás, drasticamente redu-
zido). o resto é a espuma da propaganda e da 
publicidade, dos interesses esconsos e das es-
tatísticas (sobre o número de licenciados) de que 
os governos tanto gostam.
em consequência dessa degradação, os títulos 
académicos perderam toda a sua credibilidade e 
ninguém recruta, hoje, uma pessoa com base ape-
nas na titularidade de um diploma, antes escrutina 
das mais diversas formas as reais competências 
e conhecimentos dos candidatos. a necessidade 
desse escrutínio vale com especial acuidade para 
as	profissões	reguladas,	ou	seja,	para	as	ativida-
des com elevado interesse público, como são os 
engenheiros, os médicos e os advogados, entre 
outras. há quem pretenda que a regulação dessas 
profissões	deva	ser	efetuada	apenas	pelo	mercado	
e não por associações públicas detentoras de po-
deres públicos delegados pelo próprio estado, 
como são as ordens. É um erro perigoso desses 
neo-fisiocratas.
ao habilitar uma pessoa com o título de enge-
nheiro, a ordem dos engenheiros está, em nome 
do estado, a permitir que essa pessoa exerça 
uma	profissão	que	encerra	um	elevado	grau	de	

interesse público; mas está também a dar publi-
camente a toda a Sociedade uma garantia solene 
de	que	pode	confiar	nesse	novo	Engenheiro,	pois	
ele está, técnica e deontologicamente, apto a 
exercer	essa	profissão	com	qualidade.	Compete	
à ordem dos engenheiros dizer quem está em 
condições	de	poder	exercer	a	profissão	de	Enge-
nheiro com qualidade e credibilidade, pois nin-
guém melhor do que os engenheiros está inte-
ressado	 na	 dignidade	 dessa	 profissão,	 na	 sua	
credibilidade e na defesa do seu interesse público.
Se não existisse a ordem dos engenheiros o mer-
cado teria de fazer ele próprio a regulação da en-
genharia, segundo as suas próprias leis, acabando, 
mais cedo ou mais tarde, por premiar os bons 
profissionais	e	punir	os	maus.	Mas	fá-lo-ia	sem-
pre tarde e a más horas, ou melhor, só o faria 
depois de os maus (ou falsos) engenheiros terem 
causado danos, por vezes irreversíveis, à credibi-
lidade pública da engenharia, ao interesse públi- 
co que lhe subjaz e a direitos de terceiros. o mer-
cado só puniria os maus engenheiros civis, por 
exemplo, depois de algumas pontes ruírem ou de 
alguns prédios desabarem. daí a importância da 
ordem dos engenheiros (como das ordens pro-
fissionais	 em	 geral),	 enquanto	 instrumento	 de	
proteção do interesse público inerente à enge-
nharia e, concomitantemente, de garantia de 
defesa dos direitos dos cidadãos e da Sociedade 
em geral.

a. marinho e Pinto
Bastonário da ordem dos advogados entre janeiro de 2008 e janeiro de 2014

a Visão da ordem dos advogados

Nota prévia: o título desta nota foi sugerido pelo Editor pelo que, em boa 
verdade, a visão que aqui se ilustra é a visão de um biólogo e não dos biólogos.

B olonha, em portugal, trouxe uma diversi-
dade de situações novas, de soluções e 
opções distintas que, orientadas para o 

cumprimento da necessidade normativa e norma-
lizadora, não originaram os resultados com a pre-
cisão e qualidade desejadas. Bolonha trouxe im-
plicações a dois níveis, que devem ser analisados 
de forma distinta, apesar da sua estreita e indis-

sociável natureza. ao nível da formação, obrigou 
a uma natural reformulação de conteúdos e cargas 
horárias encaixando num primeiro ciclo aquilo que 
devem ser as bases das competências técnico-
-científicas	mínimas	 com	que	 um	 licenciado	 se	
pode apresentar no mercado de trabalho. este 
exercício,	se	nalguns	casos	promoveu	a	reflexão	
e fundamentação necessária para melhorias sig-
nificativas	que	dispensaram	de	vez	disciplinas	e	

antónio de Sousa abreu
Bastonário da ordem dos Biólogos

a Visão da ordem dos Biólogos



noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  41

O ENSINO DA ENgENHARIA EM PORTugAL
conteúdos obsoletos e desnecessários, já noutras 
situações mais não passou do que a “dispensa” 
das cadeiras a cargo dos menos bem posiciona-
dos na hierarquia académica. Faltou, em ambos 
os casos, algo que pudesse ter sido sentido como 
mais do que um aperto de horário metendo em 
três anos o resto do que antes se estendia por 
cinco. e faltou a mais que necessária mudança 
cultural que é exigida pela maior responsabilidade 
do lado dos alunos e a mudança de atitude do lado 
da docência para uma faceta menos professoral 
e mais tutorial, sobretudo num mundo que entre-

tanto também disponibiliza tão facilmente conte-
údos que antes residiam em exclusivo na sapiên-
cia docente.
Do	lado	da	profissão,	no	mercado,	a	novidade	pas-
sou a ser a disponibilidade de jovens biólogos 
prontos em três anos, mas sem contudo eviden-
ciarem autonomia e competência para assumir a 
responsabilidade	profissional	que	lhes	cabe	indi-
vidualmente. daí que se assista a uma reduzida 
entrada	direta	no	mercado	de	biólogos	profissio-
nais por conta própria, portadores do primeiro ciclo. 
Até	porque	a	cédula	profissional	só	está	acessível	

aos biólogos que, no total e cumulativamente, 
possuam cinco anos de formação académica de 
grau superior e um ano de experiência tutelada 
institucionalmente ou por outro biólogo portador 
de	cédula	profissional.
Bolonha,	do	lado	da	profissão,	não	trouxe	qualquer	
problema para a vida associativa ao nível da ordem 
dos Biólogos ou das competências que a esta estão 
atribuídas. com ou sem Bolonha, a titulação pro-
fissional	vai	muito	para	além	da	posse	de	um	di-
ploma académico sendo contudo este um elemento 
fundamental.

a s universidades portuguesas iniciaram a 
sua adaptação ao processo de Bolonha 
no ano de 2006. nesse ano existiam sete 

cursos de Medicina no nosso país, todos em uni-
versidades públicas. Seguindo as recomendações 
dos organismos internacionais dedicados à edu-
cação médica (WFMe, aMee) e do grupo de tra-
balho nacional, todas optaram por manter a for-
mação única de seis anos, correspondente a 360 
ectS, sob a forma de mestrado integrado em 
Medicina. esta solução foi de encontro ao defen-
dido pela ordem dos Médicos, que considera que 
o ensino pré-graduado em Medicina deve cor-
responder a um percurso único e indivisível com 

duração mínima de seis anos, tempo necessário 
para a aprendizagem mínima dos conceitos da 
ciência e prática médicas, e que integre o mais 
precocemente possível conceitos clínicos e ciên-
cia básica. assim, nesta fase inicial, pouco mudou 
na formação dos futuros médicos, situação que 
se	verificou	também	noutros	países	europeus,	e	
que resulta do facto de o ensino da Medicina ter 
já	sido	alvo	de	definição	de	standards internacio-
nais previamente à implementação do processo 
de Bolonha.
infelizmente, e contrariamente ao consenso ini-
cial, foram mais tarde criados em duas universi-
dades cursos de Medicina de menor duração, 

quatro anos, destinados a candidatos possuidores 
de grau académico prévio. assim, a ameaça da 
perda de qualidade da formação, fruto da dimi-
nuição do tempo de aprendizagem e da perda de 
contacto com o doente, é real, sobretudo em tem-
pos onde a pressão do custo dita as regras e so-
luções low-cost encontram terreno especialmente 
fértil. também o reconhecimento de graus es-
trangeiros, sobretudo os de fora da união euro-
peia, tem causado alguma preocupação, pois os 
tempos de formação nalguns países são bastante 
inferiores aos padrões portugueses e da união.
Mas nem tudo são ameaças; os médicos portu-
gueses têm hoje muito mais facilidade em des-
locarem-se dentro do espaço europeu, o que, 
com a crise e desinvestimento que nos assola, 
poderá constituir um futuro melhor para os nos-
sos jovens.

roberto Pinto
Coordenador do Conselho nacional do médico interno da ordem dos médicos

a Visão da ordem dos médicos

n a declaração do processo de Bolonha 
resulta que a reorganização do sistema 
de ensino Superior deveria perseguir 

três grandes objetivos:
•	 	Maior	flexibilidade,	proporcionando	aos	licen-
ciados	que	no	final	do	primeiro	ciclo	tenham	a	
possibilidade de entrar de imediato no mercado 
de trabalho ou optar por um programa espe-
cializado de segundo ciclo;

•	 	Maior	mobilidade,	através	da	definição	de	cur-
sos do primeiro ciclo mais generalistas, po-
dendo optar-se por  uma maior variedade de 
cursos mais especializados no segundo ciclo;

•	 	Maior	 comparabilidade,	 através	 de	 diplomas	
mais amplamente reconhecidos com o sistema 

de créditos (ectS) o que também contribui para 
o incremento da mobilidade dos estudantes e 
maior credibilização internacional.

Sendo no primeiro ciclo ministrada formação mais 
generalista,	será	de	esperar	maiores	dificuldades	
dos jovens licenciados em ingressar na vida pro-
fissional	pois,	por	regra,	os	recém	chegados	ao	
mercado de trabalho estão em pior situação do 
que os que já lá se encontram, uma vez que a 
experiência	profissional	é	algo	muito	valorizado.	
Sabendo-se que a sua formação universitária é 
ainda	inferior,	acrescem	as	dificuldades	de	inser-
ção	profissional,	agravadas	pela	atual	crise	finan-
ceira e económica.

As	Ordens	Profissionais,	entidades	relevantes	de	
inserção dos jovens na vida ativa, têm vindo a 
suscitar sérias dúvidas e manifestado resistên-
cias à admissão de membros que tenham con-
cluído as suas licenciaturas após a adoção do 
processo de Bolonha, com a argumentação do 
reduzido tempo letivo atribuído aos estudos su-
periores o que, em sua opinião, coloca em causa 
as competências dos jovens licenciados para o 
exercício	de	profissões	com	elevados	níveis	de	
exigência.
os processos de admissão de novos membros e 
do	seu	desenvolvimento	profissional	devem	ter	
presente esta nova realidade formativa, de forma 
a conciliar a necessária empregabilidade dos jo-
vens licenciados e as competências necessárias 
para o exercício de funções com elevadas exigên-
cias em termos de competências, maturidade e 
responsabilidade	profissionais.

José azevedo rodrigues
Bastonário da ordem dos revisores oficiais de Contas

a Visão da ordem dos revisores oficiais de Contas



os resultados do último Concurso Nacional de 
acesso ao Ensino Superior terão, certamente, 
sido matéria de análise pelo Ministério. Que con-
clusões foram retiradas e o que desenha o Go-
verno para esta área?
Temos que começar pelo retrato do que 
temos: um Ensino Superior que cresceu ao 
longo de quase todo o século XX, desde pelo 
menos 1940 até 2000, sempre ao ritmo de 
6% ao ano, com ligeiras quebras quando 
apareceu o FMI, no fim dos anos setenta, 
inícios de oitenta. E depois voltou a acelerar 
nos anos oitenta, com as medidas do Go-
verno de então, que facilitaram o acesso, e 
com a explosão das universidades privadas 
para dar resposta.
Portanto, há um crescimento durante 60 
anos e depois para. Muitos dos problemas 
que vivemos hoje têm a ver com a mudança 
de um quadro de crescimento exponencial 
para um quadro de estagnação.

em que ponto é que ficámos? estagnámos a que 
nível? 
Estagnámos em termos do número de jo-
vens que passa do Secundário para o Su-
perior, à volta de 35%. Esta percentagem 
corresponde quase à totalidade dos jovens 
que terminam o científico-humanístico. Por-
tanto, em termos de pipeline, o que temos 
é uma situação em que o Secundário ainda 
fica muito aquém do objetivo e da situação 
dos outros países, com cerca de 55% de jo-
vens a terminar o Secundário. Temos quase 
100% dentro das escolas, mas só cerca de 
55% é que termina. Este número é relati-
vamente baixo.

E qual é a política deste Governo?
Ainda recentemente o Primeiro-ministro 
declarou que a política será a retoma do 
crescimento, não pelo crescimento em si, 
mas porque esse patamar em que ficámos 

está um pouco abaixo do que é típico nos 
países europeus e do que foi assumido como 
objetivo.

Esse crescimento será feito com base em novas 
ofertas formativas?
A rede era constituída por uma universidade 
até 1911, três universidades criadas em 
1911, mais a Técnica criada em 1935, e de-
pois o Professor Veiga Simão cria essen-
cialmente o que temos agora na rede pú-
blica. Posteriormente, em 1979, foram cria-
dos os institutos politécnicos e a rede ficou 
mais ou menos estabilizada. A partir daí o 
Privado é que assume um lugar muito im-
portante. Ao longo de todo este tempo houve 
crescimento no número de estudantes no 
Ensino Superior. Qual é a diferença agora? 
A diferença é que aparentemente esgotá-
mos os jovens que seguem a via tradicional 
do liceu, que é aquela para a qual havia o 
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tingir os 40% de diplomados no ensino superior é a meta perseguida pelo governo e o objetivo inscrito no horizonte 2020. 
esta determinação do executivo é apresentada à “ingeniuM” pelo secretário de estado do ensino superior, José Ferreira 
Gomes, que vê na criação de uma nova oferta formativa de dois anos, de caráter profissionalizante, o caminho para lá chegar. 

Para os próximos tempos espera-se racionalização de recursos e maior eficiência das instituições de Ensino Superior.

governo quer mais alunos
no ensino suPerior

por MaRta PaRRaDo      FotoS Paulo NEto

a

JOsé 
ferreira 
Gomes



Ensino Superior, constatando-se que o cres-
cimento dá-se em zonas mais profissionais. 
O Ensino Politécnico faz isso com licencia-
turas que eram de ciclo curto e que hoje 
são todas iguais em termos de duração, três 
anos, mas com uma preocupação mais 
profissional. E se quisermos voltar a cres-
cer no Ensino Superior, temos que crescer 
com formações ainda mais profissionais. 
Todos os países estão a fazer isso com ci-
clos curtos de dois anos, não conferente de 
grau, mas de diploma. E isso é, também 
entre nós, o que planeámos que aconteça. 
Portanto, estamos a tentar preencher um 
espaço que já não existe na maior parte dos 
países, que tem dimensões significativas 
em termos de população estudantil e que 
responde a uma fatia da procura dos jovens 
que terminam o Secundário numa via mais 
profissional.

Essa formação seria ministrada pelos institutos 
politécnicos?
Os politécnicos vão ser responsáveis por 
montar essa rede. A nossa expectativa é 
que possamos aprofundar a qualidade Uni-
versitária, aumentar um pouco e consolidar 
a oferta Politécnica e fazer crescer esta nova 
oferta de dois anos até atingir 5% de ime-
diato, podendo subir até 10% a curto prazo. 
E com isso atingir uma situação em que 
rapidamente chegam ao Superior muito 
mais do que os 35% atuais, podem chegar 
50% facilmente, de modo a que atinjamos 
o objetivo que está definido no Horizonte 
2020 que é termos 40% de diplomados. Esse 
é o grande modelo: ter um Ensino Superior 
mais diversificado do que hoje, mais adap-
tado a necessidades muito diferentes da 
população.

Para quando está prevista a entrada em funcio-
namento deste modelo?
Está prevista já para outubro. É um ponto 
de honra porque, como lhe dizia, não há 
razão para manter o Ensino Superior estag-
nado, em número. Mas não podemos criar 
condições para que aumente o número de 
jovens na Universidade e nos institutos po-
litécnicos. Se comparar com outros países, 
nós não temos pouca gente na Universidade. 
Nas universidades que pretendemos que 
sejam de investigação temos mais de 20% 
a entrar, portanto não é aí que temos um 
desequilíbrio. O que precisamos é de um 

sistema educativo, também ao nível Supe-
rior, que seja capaz de dar resposta às ne-
cessidades do País e às ambições dos jovens.

Esta nova oferta não poderá ser entendida como 
uma alternativa à vocação inicial dos politécnicos, 
entretanto alterada? Não há cópias entre os Sub-
sistemas?
Seguramente que há politécnicos a copia-
rem o modelo que pensamos que é univer-
sitário, como há muitas universidades a 
copiar o modelo que pensamos que é po-
litécnico.

a rede não estará bem definida? as vocações de 
cada subsistema carecem de clarificação?
A definição dos cursos e a definição do que 
é Universidade e Politécnico está na Lei, 
mas depois não está talvez suficientemente 
operacionalizado em termos de poder ser 
claro para uma instituição que o curso de- 
ve ser montado desta ou daquela maneira. 
Aí acho que há uma dificuldade. Mas vol-
tando atrás, na área da Engenharia, estamos 
a propor estas novas formações de dois 
anos, que corresponderão a ano e meio de 
curso e a meio ano de estágio; a propor for-
mações de três anos, nos politécnicos, com 
licenciatura; e formação de cinco anos nas 
universidades. Suponho que com estas di-
ferentes extensões, é possível criar coisas 
muito diferentes e servir objetivos e públi-
cos muito diferentes.

E a cada tipo de formação corresponderão com-
petências distintas de intervenção no processo 
produtivo?
Temos que fazer a ligação entre as duas 
coisas. Temos que fazer a ligação entre o 
sistema educativo Secundário e o sistema 
Superior, para aqueles que querem conti-
nuar os estudos mas numa formação mais 
profissionalizante. Não podem fazer todos 
o mesmo tipo de cursos, porque nem todos 
têm a mesma vocação, a mesma ambição 
e desejo, e a Sociedade também não pre-
cisa de tudo igual.

Podemos falar em reorganização da rede? Irão 
existir fusões de instituições? o desaparecimento 
de alguns cursos? o que se prevê?
Está a falar de duas áreas diferentes de in-
cidência. Uma é a necessidade de raciona-
lizar a oferta educativa, isto é, de termos 
uma oferta mais diversa, mas sem repeti-

ções entre instituições próximas. Outro lado 
é a consolidação da rede. E qual é o pro-
blema da rede? Na nossa perspetiva, o En-
sino Superior deve crescer, não exponen-
cialmente como no passado, mas o País 
tem necessidade que ele cresça para um 
patamar superior ao atual. E, portanto, não 
podemos dizer que temos instituições e ca-
pacidade a mais no Ensino Superior. O que 
temos, seguramente, é instituições que 
foram criadas em regiões do País com uma 
pressão demográfica muito baixa. Fora da 
faixa litoral entre Braga e Lisboa, e também 
nos Açores e na Madeira, há dificuldades. 
Mas não vamos extinguir essas instituições, 
porque é necessário servir os jovens da re-
gião. Também a educação tem de contribuir 
para a inclusão territorial.

Que medidas estão previstas nesse sentido?
Estamos a procurar trabalhar com as ins-
tituições, com as Comissões de Coordena-
ção e com os Governos Regionais dos Aço-
res e da Madeira, na criação de estímulos 
para que os estudantes se possam deslocar 
para essas instituições.

Refere-se a bolsas de estudo?
Algum tipo de subsídio, isso ainda não está 
completamente desenhado. A ideia é man-
termos os cursos universitários muito es-
pecializados na rede das universidades que 
temos, pelo que temos que os manter nos 
grandes centros. Não vão crescer em nú-
mero de estudantes e não podemos dis-
persá-los pelo País, o que tornaria impos-
sível e baixaria a qualidade. Portanto, os 
cursos muito especializados vão-se manter. 
Os cursos dos politécnicos estão muito es-
palhados pelo território, o que é um bem, 
pois significa que os jovens não têm de se 
deslocar para os grandes centros e, portanto, 
ficam mais perto das suas raízes. E, se pos-
sível, vamos ajudar a que outros se deslo-
quem para ali por sua iniciativa, respondendo 
a incentivos que sejam criados.

Portanto haverá um redesenho da rede ao nível 
das instituições…
Temos de pensar que as instituições de En-
sino Superior são constitucionalmente autó-
nomas. E, portanto, a responsabilidade de 
tomar as decisões estratégicas das institui-
ções é delas próprias, é do seu Conselho 
Geral. Se houver necessidade de alguma 
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operação desse género, é a esse órgão que 
compete essa decisão. Estamos num quadro 
de respeito pela autonomia das instituições.

Mas existirá, certamente, uma estratégia na-
cional, não das instituições individualmente, mas 
da rede geral, que competirá ao Governo. além 
do mais será ao Governo que compete a regu-
lação do Sistema.
Claro, a estratégia nacional compete ao Go-
verno e é ao Governo que compete zelar pela 
boa aplicação dos bens públicos. E aí temos 
que intervir. Há muitos anos que se vem 
procurando definir, particularmente em sede 
de vagas, que haja uma política que permita 
levar as instituições pelo caminho que nos 
parece o mais natural. E também aí já co-
meçámos a discutir com as universidades e 
com os politécnicos – CRUP e CCISP –  uma 
política de abertura de vagas: onde e como 
serão abertas, para garantir que o sistema 
é estável e que faz sentido do ponto de vista 
económico e financeiro.

Essa autonomia tem sido bem conseguida em 
termos da organização da oferta formativa? a 
resposta das instituições tem tido em conside-
ração esse serviço à Sociedade que referiu?
Tivemos um sistema que se viciou no cres-
cimento ao longo de todo o século XX, e 
quando temos um hábito e o Mundo muda, 
demoramos algum tempo a adaptar-nos. 
É claro que as instituições que mantiveram 
estratégias internas de crescimento, que 
não são suportáveis, terão que modificá-las. 
Talvez tenham ido longe demais numa com-
petição interinstitucional. Mas ao mesmo 
tempo temos de ser justos e dizer que as 
universidades e os institutos politécnicos 
têm tido uma capacidade tremenda de se 
adaptar à alteração de condições, e que se 
fossem uma estrutura centralizada não te-
riam essa capacidade.

o Ensino Superior português tem qualidade?
O Ensino Superior tem qualidade e tem dado 
provas disso de muitas formas. Obviamente 
que queremos mais do Ensino Básico e Se-
cundário e queremos mais do Ensino Su-
perior. No que toca a este último, julgo que 
temos que tornar mais transparente para 
a Sociedade que as missões das diferentes 
instituições e dos diferentes cursos são dis-
tintas. Ou seja, quer o jovem candidato, quer 
a família, quer o potencial empregador, quer 

a Sociedade, terão de perceber melhor estas 
diferenças. Toda a evidência vai no sentido 
de que só tornando mais transparente esta 
diferença de realidades entre instituições é 
que servimos o País. E para isto a palavra 
“qualidade” não é apropriada.

Qualidade quando comparamos situações do mes- 
mo tipo.
Exato. Haverá cursos e jovens que procu-
ram uma formação abstrata e conceptual, 
muito afastada da realidade prática da maior 
parte das atividades, e há outros que pro-
curam uma formação muito mais próxima 
das atividades. E tudo isso a Sociedade pre-
cisa, temos é que saber dosear essas várias 
componentes e saber especializar institui-
ções. Isto é, as instituições têm de ser mais 
claras na sua declaração de missão do que 
porventura serão hoje na maior parte dos 
casos. Se formos ver a declaração de mis-
são da maioria das universidades e politéc-
nicos, com exceção de algumas palavras, 
não encontramos diferenças. Contudo, temos 
de ser claros quanto ao que podemos cha-
mar qualidade: será o ajuste da prestação 
de um serviço ao seu fim. Nem só as insti-
tuições que produzem investigação poderão 
ser consideradas como de qualidade. Se-
guramente que elas são precisas e temos 
de melhorar e tornar a nossa investigação 
no Ensino Superior mais exigente, mais 
competitiva internacionalmente, mas tam-
bém podemos ter instituições com investi-
gação de menor impacto internacional que 
sejam porventura mais úteis ao País.

No fundo deveriam existir diferentes rankings de 
qualidade, por forma a cobrirem os vários tipos 
de Ensino Superior, comparando cada um so-
mente com os seus pares.
Nós somos vítimas de só vermos os rankings 
internacionais, e internacionalmente há coi-
sas que não são relevantes ou não se veem. 
Um ranking feito em Inglaterra ou na China 
avalia o que vê, e àquela distância só vê os 
papers publicados. Localmente precisamos 
é de ter instituições que sirvam toda a po-
pulação, mesmo aquela que não quer pu-
blicar papers, e que sirvam todas as em-
presas e a Sociedade onde se vão integrar 
aqueles jovens. Se formos olhar para esses 
rankings internacionais, a primeira univer-
sidade portuguesa que está nesses rankings 
e a última, e até aquelas que não aparecem 

nos rankings, podem estar a fazer serviço 
de igual qualidade, só que não é evidenciado 
da mesma maneira, e isso é perverso em 
termos da procura estudantil.

a dotação orçamental, cada vez mais reduzida, 
tem vindo a ser identificada como contributo para 
a potencial diminuição da qualidade do Ensino 
Superior em Portugal. os orçamentos vão con-
tinuar a diminuir? Como é que as instituições se 
vão governar? E como é que vamos pagar esta 
proliferação maior da rede correspondente à nova 
oferta formativa que apresentou?
Vamos ser muito claros e diretos: vivemos 
num País que tomou opções ao longo de 
muitos anos que hoje sabemos que foram 
erradas. E agora tem de pagar muitas dívi-
das. Perante isto, o Governo tem que fazer 
opções sobre que serviços e a que preço 
pode oferecer esses  serviços à Sociedade. 
A segunda realidade é que em todos os paí-
ses ditos desenvolvidos o financiamento do 
Ensino Superior tem estado sob pressão, 
nos países europeus, Estados Unidos da 
América, Austrália, etc. Ou seja, a dotação 
orçamental para o Ensino Superior tem 
vindo a diminuir nos últimos dez anos nes-
tes países. É um problema que está em 
cima da mesa em todos os países desen-
volvidos.

ainda assim, os cortes orçamentais, este ano na 
ordem dos 10%, podem colocar em causa a sus-
tentabilidade de algumas instituições? o que é 
que se perspetiva?
Temos conversado com o CRUP e com o 
CCISP, e transmitido que há um sentido de 
responsabilidade do Governo para manter 
um serviço educativo de qualidade. E, como 
lhe dizia, até alargar o serviço educativo por-
que ele é insuficiente e não podemos conti-
nuar com a estagnação dos últimos 15 anos. 
Esse é o ponto de partida. Temos de tornar 
as instituições mais eficientes, isto é, nalguns 
casos serem capazes de fazer mais com 
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temos de tornar as instituições 
mais eficientes, isto é, nalguns 
casos serem capazes de fazer mais 
com menos dinheiro, e criar os 
estímulos para que isso aconteça.



menos dinheiro, e criar os estímulos para 
que isso aconteça. Se houver capacidade ex-
cedentária num sítio, temos de aproveitá-la. 
Obviamente que sabemos que há algumas 
dificuldades em algumas instituições. As di-
ficuldades que existem e o discurso público 
são duas coisas diferentes. Os Reitores e os 
Presidentes dos politécnicos estão a fazer a 
sua função ao procurar, também na compe-
tição nacional pelos fundos públicos, que é 
natural, maximizar a sua quota de presença 
no Orçamento de Estado. E portando temos 
que tomar essas declarações sempre com 
uma ponta de prudência.

Mesmo retirando a sobrecarga que possam ter 
algumas palavras produzidas, sabemos que um 
aluno de Engenharia custa cerca de 5.000 euros 
a uma instituição e que o orçamento do Estado 
cobre 3.500. 
Sim, mas nunca se disse que o Orçamento 
do Estado tinha que pagar todas as despesas 
da instituição. Uma Universidade tem várias 
missões, sendo que algumas delas geram 
receitas. Um estudante de Engenharia cus- 
ta, em média, 4.000/5.000 euros. O Estado 
entrega 4.500 às universidades e o aluno en-
trega 1.000, e depois há outras receitas re-
sultantes da investigação.

o Estado paga 4.500 euros por aluno?
À volta disso. Ainda não temos números 
finais.

Mas ainda assim o orçamento do Estado não 
compromete a viabilidade de algumas institui-
ções, nomeadamente das que não têm capaci-
dade de gerar receitas e, por outro lado, não 
compromete a continuação da investigação?
Sabemos que temos problemas. As insti-
tuições estão a adaptar-se a uma situação 
de diminuição orçamental, claramente.

Que prosseguirá nos próximos anos?
Que espero que vá sendo avaliada com as 
instituições. Não posso prever o futuro. O 
modelo de funcionamento das instituições 
tem-se alterado. Ao longo de muitos anos 
já tem havido restrições de abertura de fi-
nanciamento de cursos com poucos alunos. 
Temos também consciência de que, nos 
últimos anos, não tem havido a renovação 
do corpo docente ao ritmo da aposentação 
e, pior do que isso, tem havido um envelhe-
cimento do corpo docente. E isso pode 

aguentar-se durante um período mas trazer 
problemas a mais médio prazo. O rácio de 
alunos por professor tem subido um boca-
dinho. Na Irlanda subiu cerca de 15% a se-
guir à crise. Não havia financiamento público 
para pagar toda a folha de salários e foi 
preciso fazer o ajuste. Agora, a grande per-
gunta não é essa, a principal questão é se 
isto afeta o Ensino, se a qualidade da apren-
dizagem é alterada. A resposta a isso é que, 
creio, pode ser ou não. Ou seja, se nós fi-
zermos tudo como fazíamos antes é afe-
tada. Isto é, se um estudante que antes es-
tava em sala de aula durante 20 horas numa 
semana, passa a estar dez horas, ocupando 
as outras dez a jogar bilhar, vai aprender 
menos. Agora, tem havido um esforço, e a 
discussão de Bolonha andou muito à volta 
disso, de alterar os métodos de ensino para 
que o estudante seja mais autónomo. Len-
tamente foi possível reduzir o tempo de 
presença em sala de aula, criando condições 
e incentivos para que o estudante trabalhe 
de forma autónoma fora da sala de aula. Se 
isso for feito, pode não haver prejuízo para 
a aprendizagem.

o Governo tem algum relatório de comparação 
entre os resultados do ensino pré e pós Bolonha? 
já há maturação suficiente que permita tirar 
conclusões sobre a vantagem deste sistema?
Há estudos parcelares, mas não há estudos 
completos, e é difícil comparar alguns indi-
cadores. Mas o mais difícil de avaliar é a 
leitura que a Sociedade faz das alterações 
produzidas, que nalguns casos foram subs-
tanciais. Ainda assim têm existido alguns 
estudos académicos comparativos e outros 
encomendados pelos Governos noutros paí-
ses. E alguns desses países admitem re-
pensar o caminho a seguir. Também vamos 
acompanhando e mantemos um alerta.

a ordem está a criar um sistema de acreditação 
da formação contínua. Parece-lhe que a ordem 
poderá ter aqui um papel interessante?
A formação contínua é reconhecida como 
tendo um valor crescente. Agora, quem faz 
e como se faz a formação? Em todo o Mundo, 
se as instituições de Ensino Superior se têm 
diversificado, na educação ao longo da vida 
ainda muito mais. Ou seja, desde academias 
empresarias até estruturas muito peque-
nas, há muito mais entidades a intervir nesta 
área e é preciso saber a sua qualidade. 

E, portanto, nessa área a Ordem pode ter 
uma função muito importante. Trata-se do 
papel que a Ordem pode desempenhar na 
prestação de informação aos Membros e 
às empresas sobre que avaliação faz da 
qualidade. Aí parece-me muito importante, 
embora novamente se trate de algo muito 
difícil, mas seguramente que será útil para 
emprestar um selo de qualidade a muitas 
atividades, deixando de fora aquelas que 
manifestamente estão fora desse conjunto.

a Engenharia tem futuro em Portugal?
Em relação aos outros países europeus, 
Portugal é o País em que a Engenharia tem 
maior prestígio social, que foi adquirindo ao 
longo de muitos anos. Tem uma procura 
social, de estudantes, muito alta, e tem uma 
empregabilidade também muito alta. Pelo 
que creio que é uma área de educação que 
seguramente é muito importante no nosso 
País e que está de boa saúde para continuar. 
Agora, a Engenharia está muito relacionada 
com a produção. Todos temos esperança 
que a Europa encontre um caminho de rein-
dustrialização e que trave o caminho de 
abandono da produção que parece hoje in-
sustentável a quase todos. Esse é um es-
forço que tem de ser feito, e a “sorte” da En-
genharia e dos engenheiros depende muito 
dessa transformação, dessa reorientação.

o Ensino Superior é uma prioridade do Governo?
O Ensino Superior é uma prioridade do Go-
verno, digo-lhe eu, tem dito o Ministro da 
Educação, tem dito o Primeiro-ministro. Isso 
é claro, agora num ambiente de constrições 
muito fortes orçamentais e sociais. Pesso-
almente, se aceitei este cargo, sabendo que 
era um momento particularmente difícil, foi 
porque entendi que poderia tentar dar um 
pequeno contributo para que o Ensino Su-
perior fosse melhor, mais diverso e sem 
gastarmos mais dinheiro.  ING
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todos temos esperança que
a Europa encontre um caminho
de reindustrialização e que trave
o caminho de abandono da produção 
que parece hoje insustentável
a quase todos.



Só muito recentemente o quadro legal passou a 
exigir Matemática e Física como provas especí-
ficas para o acesso a engenharia, com exceção 
da área de Informática. Desde 2009 temos a 
a3ES. Vigorava o “facilitismo”? há hoje meca-
nismos suficientes de controlo de qualidade da 
formação superior em Portugal?
O que aconteceu durante algum período em 
Portugal poderia ser considerado como “fa-
cilitista” e resultou da necessidade de algu-
mas instituições captarem alunos. Como na 
Engenharia os grandes “impedimentos” eram 
a Matemática e a Física, começaram a ofe-
recer-se entradas nessa área sem a neces-
sária preparação. Isso teve de ser corrigido. 
Claro que essa correção teve um efeito ime-
diato no número de alunos que entraram nos 
cursos de Engenharia, que se fez sentir, es-
sencialmente, no caso dos politécnicos – por-
que os alunos, de uma maneira geral, pre-

ferem a Universidade em detrimento do Po-
litécnico. Muitos alunos entravam nos poli-
técnicos porque, em alguns casos, não tinham 
esses “limites” à entrada. A FEUP e o IST, por 
exemplo, sempre exigiram e mantiveram 
essa “barreira”. Ora, isso resultou numa di-
minuição da procura, onde ao aumento da 
barreira para entrada no curso se juntou 
também um problema de empregabilidade. 
O resultado foi uma diminuição absoluta-
mente drástica do número de candidatos à 
área de Engenharia Civil, por exemplo, ao 
ponto de todos os cursos que estavam no 
Alentejo terem desaparecido. Mas essa al-
teração era necessária.

a rede de Ensino Superior portuguesa está hoje 
ajustada às necessidades e à realidade do País? 
Não está ainda ajustada, até porque só re-
centemente muitas instituições começaram 

a olhar com mais cuidado e com mais cri-
tério para as suas ofertas…

Como é que se justificava que em raios de 80/100 
quilómetros existissem, por exemplo, cinco/seis 
cursos de Engenharia com o mesmo nome?
Isso resultou do “síndrome do galinheiro”… 
Quando se fizeram os primeiros aviários 
em Portugal, e começaram a dar a lucro, 
toda a gente quis fazer aviários. Ao fim de 
algum tempo, como é evidente, começaram 
a falir uns tantos. Em Portugal, quando se 
descobre uma área que atrai alunos essa 
área é rapidamente copiada pelas outras 
instituições e não tem havido capacidade 
suficiente de regulação.
Em 1974 Portugal vivia uma situação muito 
má do ponto de vista do Ensino Superior: 
teríamos à volta de 40 mil alunos, hoje temos 
400 mil. Após o 25 de abril houve um grande 
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aumento da procura e isso traduziu-se na 
necessidade de expandir rapidamente o sis-
tema. O sistema foi expandido, por um lado, 
criando numerus clausus para controlar o 
acesso e evitar que determinadas institui-
ções fossem invadidas, depois criando uma 
rede de politécnicos – projeto que já vinha 
do tempo do Professor Veiga Simão – e, fi-
nalmente, abrindo a iniciativa ao setor pri-
vado. Isto originou um período de enorme 
expansão até meados nos anos noventa, 
em que a grande preocupação foi a quan-
tidade e não a qualidade. Qualquer curso 
oferecido numa “garagem” era aprovado 
pelo Ministério! Aliás, ler os despachos mi-
nisteriais que aprovaram algumas institui-
ções é bastante esclarecedor! Havia um, por 
exemplo, que criava uma instituição de En-
sino Superior num andar da Praça dos Már-
tires da Liberdade. Isso diz tudo! Houve uma 
expansão muito grande do sistema, muito 
desordenada e muito desregulada!

a isso junta-se o Processo de Bolonha…
Sim, que também não foi bem regulado e 
do qual resultou uma enorme expansão, 
neste caso essencialmente ao nível dos 
mestrados e formações pós-graduadas. 
Como as licenciaturas foram encurtadas, 
as instituições criaram um número exces-
sivo de mestrados. Há um desajustamento 
da rede, mas que neste momento começa 
a ser contrariado: por ação da acreditação 
e por efeito das decisões das próprias ins-
tituições. Há movimentações claras no sen-
tido de fazer um reajustamento, até porque, 
eventualmente como resultado da crise, há 
um outro fenómeno a aparecer… Até há 
cerca de oito/dez anos os alunos escolhiam 
o seu curso com base na vocação, naquilo 
que gostavam de vir a fazer; hoje os alunos 
estão mais atentos à empregabilidade e 
fazem-no com base na potencial saída pro-
fissional, a ponto de haver uma percenta-
gem significativa de alunos que concluem 
o 12.º ano e nem sequer procuram o Ensino 
Superior.

Não vale a pena?
Eles pensam: “vou passar cinco anos sem 
emprego, sem vencimento. Vou ter um ca-
nudo que, se calhar, depois não vai servir 
para obter emprego. A melhor estratégia é 
ir já para o mercado de trabalho e depois 
usar uma das vias de formação ao longo 

da vida para, com mais calma, completar o 
curso, mas estando já inserido no mercado 
de trabalho”. É legítimo.

Que análise global faz à qualidade do ensino de 
Engenharia que é ministrado em Portugal? Que 
feedbacks recebe, por exemplo, do exterior?
Uma boa parte daquilo que é oferecido em 
termos de cursos de Engenharia é de muito 
boa qualidade! É frequente haver centenas 
de engenheiros portugueses que de repente 
vão para a Alemanha. De uma maneira geral, 
a formação em Engenharia tem qualidade! 
Agora, depois de se ter evitado estas entra-
das mais diretas pela “via verde”, certamente 
que o resultado será ainda mais positivo!

Estes resultados – em que muitas das vagas 
disponibilizadas na área da Engenharia não foram 
preenchidas, ou, tendo sido, só o foram na última 
chamada – indiciam algum tipo de reorganização 

da oferta e/ou a necessidade de alguma inter-
venção adicional por parte da a3ES?
Os cursos de Engenharia continuam a ter 
boa procura, embora essa procura tenha 
sido reduzida, porque muitos alunos não 
têm as qualificações necessárias para en-
trar, por causa da Matemática e da Físi- 
ca. A A3ES não tem funções de regulação. 
A A3ES apenas decide se determinado curso 
tem ou não padrões mínimos para conti-
nuar. Não podemos evocar razões de rees-
truturação da rede para impedir a criação 
de novos cursos. Isso é uma competência 
do Ministério. Se a A3ES não acreditar um 
determinado curso não há forma de o Go-
verno o pôr a funcionar, é simples! Por outro 
lado, se acreditarmos um curso, devido à 
sua qualidade, pode o Ministério sempre 
decidir não o financiar, por entender que há 
formação a mais nessa área. Imaginemos 
que se criavam mais cinco cursos de Me-
dicina, que são formações claramente caras: 
o Ministério podia simplesmente não finan-
ciar. Não nos compete regular a rede.

Durante a sua atividade, a agência já recomendou/
procedeu ao encerramento e/ou reorganização 
de cursos de Engenharia. Quais os critérios que 
estiveram subjacentes a essas decisões?
A acreditação é feita por uma Comissão de 
Peritos, constituída por um grupo de pessoas 
relacionadas com a área em análise, reco-
nhecidas técnica e cientificamente. Além 
disso, há na legislação um conjunto de cri-
térios relacionados com a composição do 
corpo docente, percentagem de doutorados, 
publicações, especializações, a existência ou 
não de investigação, de laboratórios, meios 
informáticos, etc. Por um lado, há os critérios 
que estão fixados na Lei e, por outro, há cri-
térios muito mais técnicos, relacionados com 
a estrutura e conteúdos do curso e que são 
os próprios peritos que analisam. Encontrá-
mos um curso de Engenharia Civil onde não 
havia uma única disciplina de Betão. Como 
é evidente esse curso não podia continuar a 
funcionar. Encontrámos outros cursos, curio-
samente também de Civil, em que em todo 
o corpo docente havia um único doutorado 
em Engenharia Civil. Eram casos óbvios de 
cursos que não podiam continuar a funcio-
nar. Essas decisões são tomadas com base 
em critérios de qualidade! Aliás, no caso das 
Engenharias há sempre alguém indicado 
pela OE para fazer parte dessas Comissões.
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alBerTo amaral
Professor catedrático, licenciado em En-
genharia Químico-industrial pela FEuP, 
alberto amaral doutorou-se em Química 
Quântica na universidade de cambridge, 
em inglaterra, vindo a integrar o corpo 
docente da Faculdade de ciências da uni-
versidade do Porto. Foi reitor da univer-
sidade do Porto entre 1985 e 1998. Diri-
giu o centro de investigação de Políticas 
do Ensino superior, cujos estudos são 
motivo de referência nacional e interna-
cional. atualmente preside à a3Es – agên-
cia de avaliação e acreditação do Ensino 
superior.

a3Es – agêNcia DE aValiação
E acrEDitação Do ENsiNo

suPErior

Fundação de direito privado, constituída 
por tempo indeterminado, dotada de per-
sonalidade jurídica e reconhecida como 
de utilidade pública, a a3Es é indepen-
dente no exercício das suas competên-
cias, sem prejuízo dos princípios orien-
tadores fixados legalmente pelo Estado. 
tem como missão garantir a qualidade 
do Ensino superior em Portugal, através 
da avaliação e acreditação das instituições 
de Ensino superior e dos seus ciclos de 
estudos, bem como no desempenho das 
funções inerentes à inserção de Portugal 
no sistema europeu de garantia da quali-
dade do Ensino superior.



o governo tem capacidade e competência sufi-
cientes para levar a cabo a reestruturação do 
Ensino Superior?
A Lei prevê-o. Há duas maneiras de fazer as 
coisas: por um lado são decisões de cima 
para baixo. Na Dinamarca, o Governo decidiu 
de um dia para o outro que havia um deter-
minado número de instituições que se iam 
fundir e ponto final, arrumou o assunto. De-
pois, há um outro tipo de políticas – na minha 
opinião mais inteligentes – das quais dou o 
exemplo da Holanda. A Holanda tinha um 
sistema muito grande de pequenas escolas, 
de nível politécnico. Decidiu reestruturar a 
rede, criando instituições com uma dimen-
são mínima. Fez uma coisa muito simples 
e disse: dentro de dois anos, o Governo só 
financia escolas que tenham no mínimo dois 
mil alunos. Não fez mais nada. As próprias 
escolas é que se ajustaram. É sempre me-
lhor serem as instituições a decidirem o que 
fazer, do que haver uma decisão externa, 
porque isso geralmente dá asneira!

Portugal vai seguir esse caminho que aponta?
É o caminho mais lógico. Já se notam algu-
mas movimentações nesse sentido. O grande 
exemplo é o da fusão entre a Universida- 
de de Lisboa e a Universidade Técnica de 
Lisboa.

Esse é um jogo de “gigantes”…
Sim, mas existem outras movimentações. 
Na região Norte penso que as instituições 
também estão a falar umas com as outras 
no sentido de coordenar a oferta que está 
a ser feita.

os dois subsistemas de Ensino Superior têm sa-
bido cumprir as missões que lhes foram desti-
nadas?
Tenho um colega americano que diz que 
“quando não existe dinheiro, as instituições 
fazem o que devem, em vez de fazerem o 
que querem!” Portanto, é natural que esta 
fase que atravessamos, em que há dificul-
dades a nível de financiamento, e em que 
há dificuldades em captar alunos, seja apro-
veitada pelas instituições para reestruturar 
a oferta formativa, tornando-a mais eficiente.

Não teme que as universidades “abafem” os Po-
litécnicos?
É um problema complicado e difícil, que não 
está resolvido na maioria dos países. Está 

concluído na Irlanda, onde houve uma deci-
são que protege os politécnicos, mas que 
também os impede de se tornarem univer-
sidades. A verdade, nua e crua, é que no 
caso português, os alunos, quando inquiri-
dos, têm preferência pelas universidades em 
detrimento dos politécnicos, talvez porque 
em muitos casos os politécnicos estavam a 
fazer uma oferta similar à das universida-
des. Em vez de criarem uma via própria e 
assumirem um papel próprio, uma diferen-
ciação, foram para áreas onde as universi-
dades já estavam. Isso foi e é fatal!

ambos são necessários e abrem portas no mer-
cado de trabalho. Neste aspeto, e na área da 
engenharia em particular, que reflexos e impactos 
teve o Processo de Bolonha?
O Processo de Bolonha teve um início rela-
tivamente complicado, porque em Portugal, 
quando existe uma maioria parlamentar, os 
partidos solidificam as suas leis, levando-as 
ao Parlamento e tornando mais difícil a sua 
alteração. Muita da regulamentação que 
existia era ao nível da Lei de Bases do En-
sino Superior, até aprovada por unanimidade 
no Parlamento, e que fixou a oferta das uni-
versidades, dos politécnicos, etc. Para aplicar 
o Processo de Bolonha, para fazer a trans-
formação dos cursos para Bolonha, era ne-
cessário modificar este modelo. Como era 
uma Lei da Assembleia da República, e como 
exigia uma maioria parlamentar para apro-
var as alterações, deixou-se passar dema-
siado tempo... Só com o Ministro Mariano 
Gago, em 2006, é que foi possível fazer o 
Decreto-Lei que permitiu a transformação 
para Bolonha. Por outro lado, a Lei foi publi-
cada duas ou três semanas antes do prazo 
limite para a apresentação de propostas na 
Direção-geral do Ensino Superior. Como as 
instituições já estavam “desesperadas” apa-
receu um número absolutamente surpreen-
dente de propostas de adaptação a Bolonha, 
algumas delas não muito bem pensadas.

Esse foi o primeiro problema complicado…
Sim. Depois havia a convicção de que ao criar 
um primeiro ciclo com a mesma designação, 
licenciatura, que era uniforme para univer-
sidades e politécnicos, haveria uma aproxi-
mação dos dois subsistemas. Curiosamente, 
quando o Ministro Mariano Gago aplicou a 
Lei n.º 74/2006 criou condições que, em vez 
de aproximar, afastaram. Porquê? Porque os 

mestrados integrados são oferecidos apenas 
por universidades e a grande maioria dos 
cursos de Engenharia, por exemplo, são 
mestrados integrados; porque no caso das 
universidades o primeiro ciclo pode ter três 
ou quatro anos consoante decisão da uni-
versidade e no caso dos politécnicos tem de 
ter três anos, a não ser que exista razão para 
uma exceção. E depois criou ainda uma di-
ferenciação a nível de corpo docente: enquanto 
nas universidades a ênfase da qualificação é 
no doutoramento, nos politécnicos introdu-
ziu-se a noção de especialista, um indivíduo 
que vem transferir a sua experiência para os 
alunos. Ao contrário do previsto, criou-se um 
afastamento dos dois subsistemas.

Essas lacunas que aponta serão corrigidas?
Espero que sejam, por um lado pela função 
da acreditação e, por outro, porque as pró-
prias instituições estão neste momento in-
teressadas em tornar as suas formações 
mais eficientes, até porque têm dificuldades 
em termos de alunos e, consequentemente, 
de financiamento.

Como classifica a adoção da designação “licen-
ciatura” para os ciclos de três anos de formação?
Gerou confusão! Provavelmente, a utiliza-
ção do termo “bacharelato” teria sido a mais 
correta.

os sistemas de avaliação/acreditação não são 
estáticos. o que se segue? Que ações preconiza 
a a3ES com vista à preparação de uma nova fase 
do sistema, uma vez concluído o primeiro ciclo 
regular de acreditações?
Foi criado um primeiro ciclo de cinco anos 
e ao fim desse ciclo todos os cursos que 
existem terão passado por um processo de 
acreditação. Terminado o ciclo é preciso ver 
o que será o ciclo seguinte. Vamos fazer um 
sexto ano em que vamos reformular a nossa 
base de dados, pedindo às instituições que 
nos prestem informação sobre a situação 
de cada um dos seus cursos. Posteriormente 
vamos comparar com a situação de há seis 
anos atrás, para analisar o tipo de progresso 
que houve. Depois será necessário come-
çar um novo ciclo.

Mas é viável continuar este tipo sistema de acre-
ditação?
Provavelmente não é viável continuar esta 
acreditação sistemática de todos os cursos 
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que existem, porque é um processo muito 
dispendioso, muito trabalhoso e por outro 
lado há um conjunto de instituições que 
fazem ensino de grande qualidade e que di-
ficilmente deixarão degradar esse ensino ao 
passarmos de um ciclo para o outro. Prova-
velmente, iremos preparar um ciclo em que 
um conjunto de instituições – que devido às 
qualificações do seu corpo docente, ao pres-
tígio da sua investigação, devido ao passado 
deste primeiro ciclo de acreditação que não 
detetou nenhuma debilidade e que têm elas 
próprias um sistema interno de garantia da 
qualidade – terá uma análise dos ciclos de 
estudos por amostragem. Se a isto for as-
sociado um conjunto de indicadores que 
permitam detetar eventuais problemas te-
remos a situação resolvida!

Isso já é feito noutros países…
Sim, em Inglaterra, por exemplo, a atenção 
da Agência vai concentrar-se mais nos casos 
que têm problemas, que são débeis, e que 
são, geralmente, instituições mais recentes, 
cujo passado de acreditação é mau, liber-
tando um pouco mais aquelas que têm pa-
râmetros acima da média.

a intervenção da a3ES passará a ser menor.
Não diria menor, diria mais centrada nas 
áreas que têm problemas.

Para assegurar uma maior eficácia e eficiência da 
sua atuação foi decidido coordenar as ações da 
a3ES com as da DGES e da IGEC. Esta coorde-
nação envolve a troca permanente de informa- 
ção sobre assuntos que se enquadram na articu-
lação das respetivas atividades destas entidades 
e a realização de reuniões de trabalho periódicas. 
a participação das ordens Profissionais está pre-
vista na lei. a oE tem participado na avaliação de 
ciclos de estudos em Engenharia. Neste novo ciclo, 
estão previstas alterações ao modo de participação 
das associações Profissionais?
Prevemos manter o relacionamento que 

temos com as Ordens Profissionais. Sem-
pre que é submetido a acreditação um curso 
que possa estar, de alguma forma, ligado a 
uma Ordem, o relatório da instituição é sem-
pre enviado para a Associação Profissional 
correspondente e é pedido um parecer. No 
caso da OE, onde há um bom passado de 
acreditações e de intervenções dessa natu-
reza, temos até solicitado a presença de um 
membro para acompanhar o trabalho das 
Comissões.

a oe pode influenciar os curricula e a estrutura 
das formações ministradas pelas Escolas de En-
genharia?
A OE pode referir aquilo que considera como 
áreas fundamentais de formação. Não me 
parece que deva entrar muito no detalhe das 
formações. Aliás, nem a própria A3ES entra, 
porque um dos problemas que surge neste 
tipo de exercícios, muitas vezes, é querer 
impor-se um modelo único, querer criar 
uma estrutura de curso tão detalhada, quando 
sabemos que é possível, por exemplo, en-
sinar Engenharia Química de maneiras di-
ferentes! O que é necessário é que os peri-
tos fiquem convencidos com as estruturas 
de cursos que lhes são dadas a avaliar.

Como analisa a atribuição pela oE da marca de 
qualidade EuR-aCE, particularmente relevante 
para a visibilidade e prestígio internacionais das 
formações que a obtêm?
Faz todo o sentido! Nada a opor!

há uma lacuna no reconhecimento de compe-
tências práticas, assumida pelas universidades 
e empregadores. a oE está empenhada no de-
senvolvimento de um Sistema de acreditação da 
Formação Contínua para Engenheiros. Como 
analisa esta decisão?
A A3ES só intervém em formações que dão 
origem a um diploma de licenciatura, mes-
trado ou doutoramento. Não intervém em 
pós-graduações, formações especializadas, 

etc. Nesta matéria os EUA estão à frente dos 
europeus… Eles têm um sistema de acredi-
tação profissional que exige reavaliações no 
tempo, ou seja: um indivíduo é admitido 
numa associação profissional e é acreditado 
por quatro/cinco/dez anos; ao fim desse 
tempo tem de ser re-acreditado e tem de 
demonstrar que durante aquele período ad-
quiriu novos conhecimentos, por exemplo, 
através de cursos de formação profissional, 
pós-graduações, etc., que lhe garantem essa 
atualização. Creio que em Portugal já exis-
tem Ordens Profissionais a fazer algo do 
mesmo estilo. Considero isso fundamental. 
Isso não acontecia quando fiz a minha licen-
ciatura, onde os conhecimentos adquiridos 
duravam praticamente toda a vida. Hoje não 
se passa o mesmo, quando sabemos que a 
obsolescência do conhecimento é muito rá-
pida. Aquilo que aprendemos hoje, daqui a 
cinco/seis anos corre o risco de estar desa-
tualizado. Se não houver esse acompanha-
mento, essa obrigatoriedade, certamente 
que se criam problemas de qualidade. É per-
feitamente lógico e legítimo que as Ordens 
se comecem a preocupar com a formação 
ao longo da vida e que comecem a verificar 
se os seus associados estão atualizados.

a engenharia é uma área profissional com futuro 
em Portugal?
Apesar das dificuldades que o País vive, vale 
a pena ter um curso superior! Por um lado, 
há ainda um diferencial salarial importante, 
por outro lado porque um indivíduo que hoje 
se desempregue e não tenha um curso su-
perior muito dificilmente se torna a empre-
gar. Quem tem uma licenciatura pode ter 
dificuldades mas não terá, certamente, as 
mesmas que terá um indivíduo de 40 ou 45 
anos que não tem esse nível de formação. 
Para além disso, as pessoas podem sem-
pre procurar um emprego no estrangeiro e 
aí as nossas licenciaturas são, de facto, bem 
reconhecidas e aceites. A área de Engenha-
ria, em concreto, constitui um exemplo onde 
as pessoas não têm dificuldades em obter 
emprego porque têm realmente formação 
de nível superior.  ING

Nota:  poderá visualizar a Lista de Cursos 
de Engenharia avaliados/acreditados 
pela A3ES, nas páginas 114 à 119.

noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  49

//  entrevista  /  AlbErto AMArAl



Nos últimos anos, muitos “agentes” têm apon-
tado críticas ao tipo de formação garantido pelo 
sistema de Ensino Superior, em particular na 
área da Engenharia, apelidando-o de “facilitador”. 
Concorda com esta crítica? Que análise global 
faz à qualidade do ensino de Engenharia que é 
ministrado em Portugal?
Em Portugal existem excelentes cursos de 
Engenharia. A aceitação e o apreço que os 
nossos jovens engenheiros encontram no 
estrangeiro, incluindo em países que são 
líderes mundiais em algumas indústrias, 
são bem prova disso. Um outro exemplo 
ilustrativo é a assinalável internacionaliza-
ção das empresas de construção civil que 

se tem verificado nos últimos anos e que 
não teria sido possível se elas não tivessem 
engenheiros capazes de elaborar projetos 
que em concursos internacionais são sele-
cionados como os melhores.
Com formações de elevada qualidade coe-
xistem no entanto outras que não a têm, 
chegando ao extremo de até recentemente 
terem existido cursos designados de “En-
genharia” que não exigiam como disciplinas 
específicas nem Matemática nem Física ou 
Química. Um Decreto-Lei do Ministro Ma-
riano Gago veio, embora tardiamente, aca-
bar com esse absurdo a partir do ano letivo 
de 2012/13. Para além dessa condição, ne-

cessária mas não suficiente, espera-se que 
a Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior (A3ES) possa assegurar 
que todos os cursos de Engenharia respei-
tem critérios mínimos de qualidade do corpo 
docente, tenham laboratórios adequados 
para apoio ao ensino e sejam oferecidos por 
instituições credíveis com mecanismos in-
ternos de controlo de qualidade que garan-
tam a impossibilidade de “licenciaturas Rel-
vas”. A Ordem dos Engenheiros (OE) tem 
também um importante papel a desempe-
nhar através da atribuição da etiqueta de 
qualidade EUR-ACE, particularmente rele-
vante para a visibilidade e prestígio interna-
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Presidente da SPEE acredita estarem operacionais todos os dispositivos “necessários à eliminação das formações que não satisfaçam 
critérios mínimos de qualidade e à melhoria sustentada do nível médio das formações em Engenharia” em Portugal. António Ferrari 
defende, no entanto, uma maior intervenção da Ordem dos Engenheiros junto da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior.
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cionais das formações que a obtêm. Creio, 
pois, estarem operacionais todos os dispo-
sitivos necessários à eliminação das forma-
ções que não satisfaçam critérios mínimos 
de qualidade e à melhoria sustentada do 
nível médio das formações em Engenharia 
no nosso País. Atualmente, a grande ame-
aça a que isso se concretize é a de o Estado 
deixar de assegurar patamares de financia-
mento que permitam às instituições sus-
tentar a qualidade das suas formações.

Como analisa os últimos resultados de acesso 
ao Ensino Superior na área de Engenharia, onde 
diversos cursos ficaram com a maioria das vagas 
por preencher? a Engenharia não é hoje, ao con-
trário do passado, uma área que desperte inte-
resse nos jovens?
Esses resultados mostram um decréscimo 
significativo na procura de formação supe-
rior por parte dos jovens. Na área de Enge-
nharia esse decréscimo foi particularmente 
acentuado, numa inversão clara da tendên-
cia da primeira metade da década em que 
se tinha assistido a um aumento da percen-
tagem de jovens a cursar Engenharia no 
total dos inscritos em universidades e poli-
técnicos. Esse comportamento pode até ser 
considerado como uma reação lógica face 
ao brutal aumento do desemprego entre os 
jovens e à ausência de referências a setores 
tecnológicos entre aqueles que são apon-
tados pelos responsáveis políticos como as 
apostas estratégicas para o desenvolvimento 
da Economia portuguesa e à diabolização 
do “cimento” e das obras públicas. Se a isto 
se juntar o mediatizado anúncio da oferta 
de emprego a um engenheiro que aliasse 
à competência técnica um bom conheci-
mento de duas línguas estrangeiras com 
uma retribuição mensal de 600 euros, é di-
fícil não reconhecer estarem a ser dados 
aos jovens fortes argumentos para fugirem 
das formações em Engenharia.

Isso origina um problema…
Este quadro origina um problema conjun-
tural grave da imagem da Engenharia entre 
os jovens, que é essencial contrariar. E isto 
acontece quando esses mesmos jovens são 
utilizadores intensivos de uma multiplici-
dade de equipamentos e serviços de alta 
tecnologia que não existiriam sem a Ciência 
e a Engenharia. À semelhança do “Ciência 
Viva”, um programa “Engenharia Viva” de 

divulgação entre os jovens, que lhes pro-
porcionasse experiências concretas do que 
é o trabalho de engenheiro, daria decerto 
um importante contributo para estimular 
neles o interesse pela Engenharia e por um 
futuro profissional como engenheiros.

há uma diferenciação nos dois tipos de formação 
superior ministrada em Portugal – ciclos mais 
curtos e ciclos mais longos. ambos são neces-
sários e abrem portas no mercado de trabalho. 
Neste aspeto, e na área da Engenharia em par-
ticular, que impactos teve o Processo de Bolonha?
Na sua conceção, o Processo de Bolonha 
visa substituir o ciclo longo tradicional por 
uma sequência de dois ciclos curtos. Na 
área da Engenharia este modelo contraria 
a tradição universitária de formação num 
ciclo único com a duração de cinco anos 
comum a quase todos os países europeus, 
em que apenas a França, em que as Gran
des Écoles seguiam um modelo 2+3, era 
exceção. Mesmo em Inglaterra, em que as 
formações de três anos eram regra, tinha-
-se verificado no caso das Engenharias a 
sua progressiva substituição pela formação 
de quatro anos, o M.Eng., que passara a ser 
exigido para a acreditação profissional. Pelo 
contrário, o modelo de formação mais curta, 
comum nos países do continente europeu, 
assegurado em Portugal pelo subsistema 
politécnico, adequava-se diretamente à es-
trutura de Bolonha.
O Decreto-Lei n.º 74/2006, que definiu a 
nova estrutura de graus e diplomas do En-
sino Superior, permite a manutenção, nas 
universidades, de ciclos de estudo integra-
dos conducentes ao grau de mestre com a 
duração de cinco a seis anos “nos casos em 
que, para o acesso ao exercício de uma de
terminada actividade profissional, essa du
ração: a) Seja fixada por normas legais da 
União Europeia; b) Resulte de uma prática 
estável e consolidada na União Europeia.”
Sendo a formação de engenheiros de con-
ceção uma das áreas que se enquadra neste 
articulado, as universidades puderam optar 
entre manter um único ciclo longo, agora 
designado “mestrado integrado”, ou fazer a 
transição para o modelo 3+2.

Que foi o que aconteceu…
Examinando a oferta pós-Bolonha das prin-
cipais escolas universitárias de Engenharia, 
são aparentes duas estratégias distintas: a 

das que optaram pelo modelo integrado 
para todas as formações, como foi o caso 
da FEUP e da Universidade do Minho, e as 
que mantiveram a formação em ciclo longo 
para as especialidades mais marcadamente 
mono-disciplinares – Civil, Eletrotecnia, Me-
cânica, Química – e adotaram o modelo de 
um primeiro ciclo de três anos para as es-
pecialidades intrinsecamente transdiscipli-
nares, em que uma formação inicial de es-
petro mais largo permitiria a escolha entre 
especializações diversas a nível do segundo 
ciclo. O IST, a UNL e a Universidade de Aveiro 
seguiram esta segunda via.
A procura dos cursos por parte dos estu-
dantes tem ao longo dos anos mostrado a 
preferência destes pelos mestrados inte-
grados, o que tem levado à substituição de 
várias das “licenciaturas de Bolonha” por 
mestrados integrados. Paralelamente, os 
mestrados em Engenharia com designa-
ções não tradicionais, que tinham como 
primeiros destinatários licenciados em En-
genharia, têm tido uma procura, em geral, 
diminuta.
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engenheiro eletrotécnico formado na FeUP 
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trical engineering pela Universidade de 
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comunicações e informática da Universi-
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Professor Visitante no imperial College, 
em londres, lecionou cursos de mestrado 
no UmiST e na Universidade de Bristol. 
lecionou ainda na Universidade de lu-
anda no âmbito do projeto eDDi. na Ua 
foi Pró-reitor para as relações internacio-
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formática para a FUP, o CnaVeS e para a 
a3eS. Preside, desde 2010, à european 
University Foundation – Campus euro-
pae, com sede no luxemburgo. Cumpre 
um mandato de dois anos, iniciado em 
2012, como Presidente da Direção da SPee.



Que objetivos académicos, políticos, económicos 
e sociais foram atingidos com Bolonha?
As respostas não são necessariamente 
idênticas no âmbito europeu e no nacional. 
No espaço europeu, e não obstante a dis-
tância entre o discurso dominante e a rea-
lidade, creio que se avançou o suficiente 
para se poder afirmar que foi de facto criado 
um Espaço Europeu do Ensino Superior 
(EHEA), tal como os Ministros dos 27 países 
formalmente constataram em Budapeste 
e Viena em 2010. Um espaço em que o sis-
tema de graus, estruturado em três ciclos, 
é facilmente legível e comparável, em que 
existe um quadro comum de qualificações 
e em que existem mecanismos coerentes 
de acreditação e de garantia de qualidade 
com um registo europeu das agências de 
acreditação e avaliação, o EQAR. Estas são 
as fundações de um mercado de profissio-
nais qualificados comum a todo o espaço 
europeu.
O Processo de Bolonha teve também um 
considerável impacto noutras áreas geo-
gráficas, com um aumento da atratividade 
externa das universidades europeias e o 
interesse das instituições e académicos de 
outras geografias pela experiência de reor-
ganização e redefinição de objetivos e pro-
cessos de ensino que Bolonha trouxe. Este 
interesse é particularmente de assinalar 
nos Estados Unidos da América (EUA), onde 
há várias iniciativas institucionais de repen-
sar as formações de primeiro ciclo segundo 
linhas inspiradas diretamente por Bolonha.
Assim, e não obstante se poderem facil-
mente encontrar exemplos que contradigam 
esta leitura globalmente positiva, creio ser 
ela, a nível macro, a que melhor traduz a 
situação atual e o sentido da sua evolução.
No espaço nacional são também válidos os 
pontos positivos anteriormente menciona-
dos, em que a facilitação do acesso ao exer-
cício de atividade profissional num espaço 

alargado é particularmente importante para 
os jovens recém-formados que não encon-
tram perspetivas de emprego condigno em 
Portugal.

o que correu menos bem?
Na preparação da transição curricular houve 
um diminuto envolvimento da comunidade 
académica, tanto dos professores, que iriam 
ter de propor, conceber e lecionar os novos 
currículos, como dos estudantes. O Grupo 
Dinamizador do Processo de Bolonha que 
o MCTES se propôs criar em 2005 não se 
concretizou. A nível institucional a discussão 
permaneceu em grande parte confinada a 
um grupo de trabalho interno do CRUP cujas 
propostas tiveram um reduzido impacto nas 
instituições. Assim, a nível do sistema de 
Ensino Superior apenas em 2008, quando 
a maioria das instituições tinha já definido 
as novas ofertas curriculares a nível do pri-
meiro ciclo, foram organizados por iniciativa 
do Grupo Português de Peritos de Bolonha 
seminários abertos a toda a comunidade 
académica de informação e debate sobre o 
Processo de Bolonha que incluíram a par-
ticipação de peritos de outros países euro-
peus. Creio que a ausência de debate e até 
de informação da comunidade académica 
quando em 2006 foi legalmente definida a 
nova estrutura de graus e diplomas do En-
sino Superior está na origem de não poucas 
das limitações e deficiências dos cursos que 
então foram propostos.
Perdeu-se também a oportunidade de con-
jugar a transição para Bolonha com uma 
reflexão sobre a reorganização da rede de 
Ensino Superior, pois era esse um momento 
particularmente adequado para a fazer.
O envolvimento das associações profissio-
nais e dos empregadores foi também dimi-
nuto, com a meritória exceção da OE que 
assumiu posições públicas claras sobre o 
tema.

Olhando para as formações propostas, so-
bretudo as de segundo ciclo, assistiu-se a 
uma proliferação de novos mestrados sem 
procura e sem saídas profissionais viáveis, 
como a elevada taxa de mortalidade de for-
mações de segundo ciclo que se tem veri-
ficado desde então comprova.
Do ponto de vista da organização curricular, 
os passos dados no sentido de um ensino 
mais centrado no estudante e a definição 
mais precisa de objetivos da aprendizagem 
foram tímidos, e as experiências de inova-
ção pedagógica limitadas. São áreas em 
que muito há ainda a fazer.

a adoção do termo “licenciatura” para os primeiros 
ciclos de três anos de formação foi correta?
Bachelor é a designação usada nos docu-
mentos de Bolonha e a comummente ado-
tada no espaço europeu. “Bacharelato” seria 
pois a designação mais adequada para o 
primeiro ciclo de estudos superiores. No en-
tanto, o legislador, atendendo decerto à ima-
gem degradada do termo em Portugal, pre-
feriu não usar uma designação que poderia 
descredibilizar as novas formações que se 
pretendiam muito diferentes dos antigos ba-
charelatos. No entanto, a opção tomada, que 
veicula a ideia de que as competências que 
se adquiriam em quatro ou cinco anos de 
estudos superiores passaram a ser obtidas 
em três, gerou confusão entre os estudan-
tes e as suas famílias e acarretou a descon-
fiança dos empregadores sobre a valia efe-
tiva do primeiro ciclo de formação. Estas 
consequências foram agravadas pela au-
sência de iniciativas de esclarecimento do 
público em geral. Por outro lado, a nível do 
Estado, não foram introduzidas alterações 
na legislação que rege o emprego público, 
o que coloca os licenciados pré-Bolonha 
numa situação de grave injustiça relativa.

No atual cenário português, considera existirem 
cursos e formações pós-graduadas de Engenharia 
a mais?
Sim, considero. Nas primeiras fases de im-
plementação do Processo de Bolonha as-
sistiu-se por toda a Europa a uma prolife-
ração das ofertas de segundo ciclo, exage-
radamente descrita como o modelo em que 
“cada professor propunha o seu próprio 
mestrado”. Portugal não ficou imune a essa 
tentação. Soma-se a isso um número fran-
camente excessivo de cursos de Engenha-
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colóquios, nacionais e internacionais; e conceber, desenvolver ou acompanhar projetos.



ria pré-Bolonha que as instituições preten-
deram adaptar na totalidade a Bolonha. 
Juntando a estes dois fatores o fim do ciclo 
de expansão da procura do Ensino Superior, 
é necessária uma reestruturação profunda 
da oferta de cursos de Engenharia, que será 
indubitavelmente dolorosa para um bom 
número de instituições.

Nesta matéria como analisa o trabalho desen-
volvido pela a3ES?
A existência de mecanismos rigorosos e 
imparciais de acreditação dos cursos e ga-
rantia da sua qualidade é uma imposição 
do Processo de Bolonha, confiada em Por-
tugal à A3ES. O trabalho por ela desenvol-
vido permitiu, na maioria dos casos por 
efeito dissuasor, mas também por recusa 
explícita da acreditação ou por uma avalia-
ção negativa, a eliminação de cursos com 
insuficiências mais flagrantes. Considero no 
entanto que não existem ainda dados sufi-
cientes, ou pelo menos eu não os tenho, 
que permitam fazer uma avaliação suficien-
temente informada sobre a atuação da A3ES. 
Do ponto de vista organizativo enferma, na 
minha opinião, da lacuna de não contar com 
uma participação significativa por parte dos 
empregadores e da comunidade profissio-
nal, representada pelas suas associações. 
A sua ausência é particularmente surpre-
endente na área da Engenharia, onde a OE 
tem créditos bem firmados, tanto a nível 
nacional como internacional.

qual a relevância do reconhecimento de qualifi-
cações académicas e profissionais no atual con-
texto económico nacional e europeu? Que papel 
atribui a SPEE à ordem neste desígnio?
Estas respostas expressam apenas as mi-
nhas opiniões pessoais e não posições ofi-
ciais da SPEE. A criação de uma agência na-
cional de acreditação implica necessariamente 
mudanças no sistema de acreditação profis-
sional até aí garantido pela OE. A Ordem, 
como membro do EUR-ACE Label Commit-
tee, é a responsável pela atribuição da certi-
ficação EUR-ACE, um label de qualidade das 
formações em Engenharia no espaço de Bo-
lonha, já reconhecido pelas universidades 
portuguesas como uma marca da qualidade 
e relevância profissional dos seus cursos. 
Creio, no entanto, que deveria ser atribuído 
à OE um papel mais interveniente na A3ES, 
possibilidade que está até prevista na Lei.

a oe deve influenciar os curricula das formações 
ministradas pelas Escolas de Engenharia?
Creio que essa influência se exerce de um 
modo indireto, no passado através da acre-
ditação dos cursos pela OE, atualmente via 
atribuição do label EUR-ACE. Em ambos os 
contextos, do conhecimento que tenho, as 
recomendações das respetivas comissões 
de visita sempre foram um elemento de 
muito peso em subsequentes alterações 
curriculares. Creio ser este o modo mais 
apropriado de exercer influência pois sal-
vaguarda a autonomia, tanto das universi-
dades como da própria OE.

a 1.ª Conferência da SPEE (CISPEE), decorrida 
recentemente no Porto, elegeu como tema “Edu-
cação em engenharia: Desafios para a inovação”. 
Que tipo de Inovação se pretendeu perspetivar?
Os alunos que hoje chegam à Universidade 
têm características muito diferentes das de 
gerações anteriores. São os designados 
“nativos digitais”, com grande apetência pelo 
uso das novas tecnologias da comunicação, 
hábitos de aprendizagem por processos in-
tuitivos e de trial and error, falta de hábitos 

de leitura e pouco interesse e dificuldade de 
concentração em aulas expositivas. Exigem 
novas abordagens e novos métodos de en-
sino. Assim, tem-se vindo a verificar um 
crescente interesse pela investigação sobre 
novas abordagens ao ensino da Engenharia. 
O ensino baseado em projetos ou na reso-
lução de problemas, o ensino ativo, são 
abordagens que congregam uma comuni-
dade significativa de investigadores das di-
versas áreas da Engenharia e têm condu-
zido a experiências radicalmente inovadoras 
da organização do ensino de que as mais 
conhecidas são, na Europa, a da Universi-
dade de Aalborg, e nos EUA a do Ollin Col-
lege of Engineering.
A designação das sessões em que foram 
apresentadas comunicações ilustra bem as 
múltiplas vertentes de inovação no ensino 
de Engenharia abordadas na CISPEE (con-
sultar www.isep.ipp.pt/cispee).

Como é que a SPEE perspetiva a Educação Con-
tínua em Engenharia? através de iniciativas con-
juntas academia-Indústria?
A Educação Contínua, ou a Educação ao 
Longo da Vida como Bruxelas a prefere de-
signar, é hoje não uma opção mas uma 
componente intrínseca da atividade profis-
sional do engenheiro. A SPEE tem um grupo 
de trabalho sobre o tema cujo objetivo é 
refletir sobre formas de organização, estra-
tégias pedagógicas mais adequadas, arti-
culação entre trabalho e formação, sensi-
bilização dos vários stakeholders  para a 
importância da formação continuada ao 
longo da vida profissional. É ao nível do de-
bate e da reflexão, de onde, se espera, sur-
jam novas ideias e propostas que se situa 
a intervenção da SPEE, não como fornece-
dora de ações de formação.

a oE está empenhada no desenvolvimento de um 
Sistema de acreditação da Formação Contínua 
para Engenheiros. o que lhe apraz dizer sobre 
isto?
A Formação Contínua é parte integrante do 
exercício da atividade profissional de qual-
quer engenheiro, num contexto em que 
novas tecnologias e novos domínios de apli-
cação se desenvolvem num ritmo muito 
rápido. A acreditação desse tipo de forma-
ção é indispensável para garantir a quali-
dade e relevância da oferta existente. É de 
saudar essa iniciativa da OE.  ING
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Qual o entendimento que tem relativamente à 
reorganização da rede do Ensino Superior por-
tuguês, sobretudo no que concerne à Engenharia?
Há duas situações distintas: reorganização 
da rede do Ensino Superior, que passa muito 
pela eficiência na gestão das instituições, 
na criação de massa crítica de forma a ter-
mos universidades ao nível das melhores 
do Mundo; e reorganização da oferta for-
mativa, que se poderia fazer sem grande 
reorganização da rede. Percebo que o facto 
de termos instituições a mais e espartilha-
das é inibidor de uma reorganização mais 
eficiente da oferta formativa. Temos uma 
rede que foi sendo construída ao sabor dos 
interesses políticos dos autarcas, dos po-
deres locais, que são muitas vezes ambi-

ções legítimas de progresso das cidades do 
interior e das regiões, mas que não permi-
tem a construção daquilo a que eu chamo 
universidades.

Mas a rede também é composta pelos Institutos 
Superiores Politécnicos.
Exato, e temos de tudo. Aliás, temos um 
problema com o Ensino Superior em geral: 
temos Ensino Superior a mais e caos. A re-
organização da rede é uma tarefa muito 
complicada na conjuntura política que vive-
mos, que não tem a ver com o momento 
político atual, mas com o nosso sistema po-
lítico. Os principais partidos têm, nas suas 
formas internas, um peso excessivo das 
estruturas locais, e, portanto, é muito com-

plicado, quando se está no poder, tomar me-
didas que os poderes locais consideram um 
ataque aos seus interesses. Agora, é preciso 
ser-se capaz de perceber a situação e de, 
no meio desta conjuntura, fazer alguma 
coisa. Algo distinto, mas que está relacio-
nado, é a oferta formativa. De um modo 
geral, as instituições de Ensino Superior, em 
especial as universidades, têm dado provas 
de que gerem os recursos melhor do que a 
maior parte da Administração Pública, mas 
não a oferta formativa.

Como considera que deveria ser feita esta reor-
ganização?
Essa é uma tarefa de quem está no poder. 
Há maneiras diferentes de reorganizar a rede: 
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todas elas têm custos políticos e, portanto, 
quem tem de avançar com uma proposta 
dessas é o Governo. Imagino mais do que 
uma maneira de mexer na rede, mas não 
gostaria de apontar caminhos. No entanto, 
creio que deve ser dito que a reorganização 
da rede não implica fechar polos do Ensino 
Superior no interior do País, que são polos 
de desenvolvimento regional importantes e 
que devem ser considerados no meio deste 
processo. Podemos especializar polos e pre-
cisamos de mexer do ponto de vista da oferta 
formativa quando a rede for reorganizada. 
Ou seja, não faz sentido criar um curso de 
grande sucesso numa universidade do inte-
rior e, no momento em que tem grande su-
cesso, replicá-lo numa universidade do lito-
ral ali próxima, esvaziando completamente 
a iniciativa original. Quando se reorganizar 
a rede, através da reorganização da oferta 
formativa, consegue-se manter os polos 
principais de Ensino Superior em Portugal. 
Este ano tudo piorou na maior parte dos 
casos, nomeadamente nos institutos poli-
técnicos, em que em muitas situações o nú-
mero de candidatos passou a zero.

Isso será sintomático de vários fatores…
Sim. Por um lado, há uma reação excessiva 
em relação à crise e à ausência de obra. 
Penso que o número de candidatos a Enge-
nharia Civil está abaixo do que o País neces-
sita e do que é aceitável para o futuro. Eu 
não teria nenhuma hesitação em recomen-
dar a um filho meu que escolhesse Enge-
nharia Civil neste momento, porque iria estar 
no mercado de trabalho daqui a cinco, seis 
ou sete anos, e daqui até lá muita coisa irá 
mudar. Para além disso, há, de facto, uma 
situação caótica e desregulada. Imagino que 
se uma instituição oferece um curso onde 
depois não tem alunos ou tem poucos, a 
eficiência na gestão dos recursos humanos 
e das instalações é baixíssima, porque é 
preciso ter o corpo docente necessário para 
garantir que os cursos funcionam. Em rela-
ção à oferta formativa, temos défice de in-
tervenção do Governo. Sou um defensor 
acérrimo da autonomia das instituições, mas 
creio que não temos sabido usar convenien-
temente essa autonomia no conjunto do 
País. E se temos instituições em que a oferta 
está muito bem adaptada à procura e, por-
tanto, se percebe que não há desperdício de 
recursos, também temos outras em que a 

estratégia seguida é completamente errada, 
porque todas as universidades e politécnicos 
quiseram copiar e replicar o que acontecia 
nas grandes universidades portuguesas e 
isso não é possível, porque os alunos quando 
escolhem, escolhem em primeiro lugar as 
universidades mais reputadas. Isso é um 
assunto que não é característico de Portu-
gal, acontece em qualquer país do Mundo.

Entende que deveria haver uma especialização 
das instituições?
Sim, não tenho a menor dúvida. Temos em 
Portugal um número de estudantes no En-
sino Superior muito baixo relativamente ao 
que deveríamos ter.

E as previsões apontam ainda para uma dimi-
nuição.
Não acho. Essa ideia anda no ar por duas 
razões: a descida demográfica e a crise. Não 
acompanho isso pelo seguinte: a percenta-
gem de alunos que frequenta o Ensino Su-
perior em Portugal, comparada com a média 
comunitária, com os nossos objetivos e com 
aquilo que devia ser para termos recursos 
humanos qualificados no País, é muito baixa.

Mas se as taxas de natalidade continuarem a 
descer, onde é que vamos buscar os jovens?
Temos pouco mais de 20% de alunos no En-
sino Superior, dentro da faixa etária adequada 
para frequentar este nível de Ensino, logo 
temos uma margem enorme de progresso. 
Há países, como a Finlândia ou o Japão, em 
que a taxa é praticamente de 100%. Estamos 
muito longe disso. Neste momento, temos 
até oportunidade de crescer a nível do nú-
mero de alunos no Ensino Superior. Até por-
que a crise fará perceber às famílias e aos 
estudantes que é preciso mais qualificação 
para encontrar melhores postos de trabalho 
e para ter melhor futuro, isso é daquelas 
coisas que está demonstradíssima: a dife-
rença entre os salários de quem frequentou 
o Ensino Superior e de quem não frequentou 
é muito grande em Portugal.

Mas as famílias também retêm que, nos últimos 
tempos, a taxa de desemprego tem subido so-
bretudo no grupo de pessoas mais qualificadas.
Mas estamos a falar de subidas relativas e 
eu estou a falar de valores absolutos, e isso 
é que faz a diferença. Se nós temos uma 
taxa de desemprego que para um licenciado 

é 1/3 ou 1/4 do que é para quem não é li-
cenciado…

ainda assim, este eco do desemprego entre as 
pessoas com qualificações superiores é retido 
pela população. De que forma poderá ser con-
trariado?
Esse é um disparate que vende notícias. 
Todos os Relatórios da OCDE são muito in-
teressantes em relação a esse aspeto em 
Portugal. A própria lei das propinas do Reino 
Unido foi suportada num relatório da Câmara 
dos Lordes, que foi encomendada ainda pelo 
Governo Trabalhista, que logo no início tinha 
um gráfico que demonstrava a mais-valia 
entre ter um curso superior e não ter. E Por-
tugal surgia logo à cabeça, demonstrando 
que a diferença nos salários ao longo da vida 
era, se não me engano, qualquer coisa da 
ordem dos 300 mil euros entre um licenciado 
e um não licenciado. Portanto, até por força 
de uma coisa que não nos deve orgulhar, 
que é o leque salarial muito grande que 
existe em Portugal, a diferença entre os sa-
lários e as oportunidades de quem tem for-
mação superior e de quem não tem é muito 
grande, e vai piorar porque cada vez mais 
as empresas vão precisar de pessoal mais 
qualificado, e quanto mais gente desempre-
gada muito qualificada houver no mercado, 
menos recrutamento de pessoas menos 
qualificadas irá existir, pelo que é óbvio que 
a aposta na formação da juventude é essen-
cial. Nem me passa pela cabeça que os lei-
tores da “INGENIUM” não considerem abso-
lutamente prioritário mandar para o Ensino 
Superior os seus filhos e familiares.
Temos uma margem de progresso na for-
mação. Agora, não temos nem necessidade 
e nem dinheiro para formar toda a gente 
em cursos caros, porque há cursos muito 
mais caros do que outros. Temos que ter 
uma oferta regulada.

Nessa reorganização da rede caberia uma maior 
distinção, ou o regresso às origens, dos dois 
Subsistemas: o universitário e o Politécnico?
Claro. Precisamos de gente qualificada para 
entrar no mercado de trabalho rapidamente 
e que não precisa de ter o nível de formação 
necessária, por exemplo, num curso de En-
genharia. Um curso de Engenharia de pro-
jeto, como eu vejo, é um curso que em 
menos de cinco anos de formação não é 
imaginável. Um curso destes pressupõe uma 
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formação científica de base muito boa, que 
nos permita formar alunos que vão estar no 
mercado 50 anos e que durante esse tempo 
vão conseguir acompanhar as mutações 
tecnológicas brutais que irão acontecer. Aliás, 
basta olhar para trás... Eu sou engenheiro 
eletrotécnico e quem, tal como eu, terminou 
o curso há 30 anos, não estudou fibras óti-
cas, nem comunicações móveis e nem um 
conjunto de coisas que hoje são essenciais. 
Mas no entanto, tivemos a formação de base 
que permitiu estudá-las, e algumas delas 
são bem difíceis. Temos que ter uma oferta 
em relação ao conjunto do Ensino Superior 
– universidades e politécnicos – em que 
todos os tipos de formação têm lugar. O que 
não podemos é ter um Subsistema Politéc-
nico que, em grande parte, mimetiza e re-
plica aquilo que é e deve ser feito na Univer-
sidade. Lamentavelmente, também temos 
uma ou outra oferta de cursos nas univer-
sidades e que verdadeiramente são de Po-
litécnico. Precisamos que cada um faça aquilo 
para que tem vocação e para que foi criado.

o Governo deveria ter maior intervenção nessa 
regulação?
Penso que sim. Suponho que irá haver qual-
quer coisa, pelo menos há perguntas sobre 
qual a opinião dos diversos setores do En-
sino Superior em relação à reorganização 
da rede e da oferta formativa; há algumas 
medidas anunciadas, veremos o que vai 
surgir. Mas é preciso haver regulação. Há 
muitos anos que oiço dizer coisas que nunca 
são aplicadas, nomeadamente que os cur-
sos com menos de 20 alunos não serão fi-
nanciados. Continuam todos a ser financia-
dos da mesma maneira. Verdadeiramente, 
o financiamento do Ensino Superior, desde 
que começaram os cortes, entrou num caos 
tal que nada disto é verificável, porque com 
as reduções das dotações não há aplicação 
da fórmula de financiamento. Um curso de 
Engenharia, para funcionar com o número 
ótimo do ponto de vista da eficiência, pre-
cisa de cerca de 90 alunos. Quantos cursos 
é que há fora do IST e da FEUP com 90 alu-
nos? Sei que há alguns e nalguns casos 
muito bons, mas no total há pouquíssimos.

Neste movimento de reorganização, quer de rede 
quer de oferta formativa, será necessário fundir 
instituições?
É de certeza necessário fundir instituições. 

O que acho que vai acontecer: não vai haver 
praticamente nenhuma fusão, e vai haver 
uma conversa muito elaborada do ponto de 
vista da retórica, da estratégia e de coisas 
assim…

Da parte do Governo?
E das instituições! No sentido em que não 
será preciso fundir. Criam-se antes uns con-
sórcios e no meio dos consórcios vão dizer 
que se vai dar um curso de duas instituições 
num dado sítio, aquilo dura um período de 
tempo muito efémero e volta tudo ao mesmo. 
Não estou com fé na reorganização da rede, 
não creio que haja, do ponto de vista das 
instituições, grande dinamismo no sentido 
de promover verdadeiramente fusão de ins-
tituições. A menos que o Governo tome ini-
ciativas. E pode, de facto, ir por aí, obrigando 
a que haja integrações, fusões.

Como é que avalia a qualidade do Ensino Supe-
rior em Engenharia em Portugal, em termos ge-
néricos?
Sou professor de Engenharia há muitos anos. 
Sou professor do IST e considero que esta 
instituição faz um excelente trabalho na for-
mação de engenheiros. Fui aluno da FEUP, 
tenho acompanhado o trabalho daquela ins-
tituição em situações diversas ao longo do 
tempo e considero que faz um excelente 
trabalho na formação de engenheiros. Em 
relação ao resto do sistema não vou falar 
porque não tenho ligação a cada uma das 
escolas, nem faço parte de nenhuma comis-
são de avaliação. Tenho consciência de que 
há muito boas ofertas formativas noutras 
universidades, mas também tenho consci-
ência de que há muito má oferta de Enge-
nharia nalgumas instituições.
Há uma coisa engraçada, e que já desafiei 
o nosso Bastonário a fazer, que acredito 
que um dia se fará... Uma das medidas da 
qualidade da formação em Engenharia – e 
é muito difícil fazer isto para todo o sistema 
do Ensino Superior, mas na Engenharia é 
possível – é criar um Observatório de Em-
pregabilidade que permita perceber que 
percentagem está empregada e quanto 
ganha, provavelmente através da declara-
ção de IRS dos alunos que estudaram En-
genharia nas nossas escolas. Era interes-
sante verificar qual a média do primeiro 
salário dos alunos de Engenharia por ins-
tituição.

a ordem só tem possibilidade de contacto com 
os seus Membros, não tem forma de estabelecer 
contacto com todas as pessoas que se formam 
em Engenharia.
Então que faça um contrato com o Governo. 
Porque essa é uma das maneiras que o 
próprio Governo tem para fazer alguma re-
gulação do sistema. Porque temos desde 
uma oferta em quantidade imensa, até de-
signações completamente inacreditáveis.

o orçamento para 2014 desceu bastante relati-
vamente ao ano anterior. Como se governam as 
instituições?
O orçamento é a pior coisa de que podemos 
falar, juntamente com as regras administra-
tivas. O orçamento desceu 10,5%, mas nessa 
percentagem estão incluídos 3% que cor-
respondem à descida da massa salarial das 
pessoas. O que é muito triste é que Portugal 
só vai sair desta crise criando riqueza. E só 
se cria riqueza com pessoal qualificado. E 
as nossas universidades são essenciais para 
que o País saia da crise; não são essenciais 
para o resultado da execução orçamental 
que a Ministra das Finanças precisa ter em 
2014, mas são essenciais para o futuro de 
Portugal. E o que temos vindo a assistir ao 
longo da última meia dúzia de anos é a uma 
descida da dotação do Orçamento de Estado 
que hoje está mais de 5% abaixo do que em 
2006. Isto é uma coisa inacreditável!

Em 2006 quantos alunos teríamos?
Muito menos do que temos hoje. Não sei 
dizer ao certo, mas eram muito menos. A 
dotação do Orçamento de Estado por aluno 
então ainda desceu mais. O que aconteceu 
ao longo destes anos foi um desinvestimento 
progressivo no Ensino Superior em Portu-
gal. Aquilo que se passa em 2014 é uma 
coisa completamente inacreditável, porque, 
para além desta descida, a dotação para o 
Ensino Superior não é aquela que foi deci-
dida em Conselho de Ministros, e isto é ina-
ceitável. O Conselho de Ministros decidiu 
descer a dotação em qualquer coisa como 
4%. Aliás, depois de uma enorme negocia-
ção por parte da nossa tutela. E quando foi 
aprovada em Conselho de Ministros foi de-
cidido que a descida seria essa, mais o que 
fosse necessário resultante da descida dos 
salários. A descida salarial nas instituições 
universitárias é de 3% e o Governo decidiu 
tirar 6,5%. O Governo não, verdadeiramente 
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talvez o Ministério das Finanças, a Secreta-
ria de Estado do Orçamento ou talvez a Di-
reção-geral do Orçamento ou, se calhar, até 
algum Diretor de serviços ainda mais abaixo. 
Mas quem manda no País não é o Governo, 
porque o Governo decidiu uma coisa e o que 
aconteceu foi outra. E, lamentavelmente, o 
Primeiro-ministro explicou-nos isto assim, 
com a clareza que eu estou a dizer: o que 
tinha sido decidido em Conselho de Minis-
tros tinha sido uma coisa, mas que as Fi-
nanças não conseguiam fazer as contas do 
corte salarial subsetor a subsetor e, por-
tanto, tinham decidido retirar 6,5% de todas 
as instituições, que é o valor que conside-
ram como a descida média no conjunto da 
Administração Pública portuguesa.

o que aconteceu?
Trata-se de uma história mal contada e ina-
creditável. Mal contada porque há dois anos, 
quando a descida salarial no Ensino Supe-
rior foi muito maior do que a média da Ad-
ministração Pública, as Finanças não tive-
ram nenhuma dificuldade em retirarem-nos 
o valor que correspondia à descida salarial, 
que era muito acima da média da descida 
da Administração Pública. Portanto, prova-
velmente, é mentira que as Finanças não 
consigam fazer as contas. A outra alterna-
tiva é ainda pior: as Finanças não conse-
guiram fazer a tempo as contas subsetor 
a subsetor e têm um desejo profundo que 
a conta dê 6,5%, e isso é assustador. Por-
que os números não vão dar aquilo que os 
políticos decidirem que querem. E se não 
fizeram as contas subsetor a subsetor, só 
por sorte é que a descida salarial de 2014 
vai ser 6,5%. Acho isto triste, e mais triste 
ainda é não aceitarem a nossa proposta, 
apresentada na reunião de reitores com o 
Primeiro-ministro: se não são capazes de 
fazer em tempo as contas da descida da 
massa salarial subsetor a subsetor – acho 
que isto se faz em dois ou três dias; já devem 
ter passado meses, mas vamos imaginar 
que há aqui, de fato, uma dificuldade extra-
ordinária em fazer a conta –, então, no fim 
do primeiro trimestre avalia-se qual é a 
massa salarial do Ensino Superior, qual é 
a descida e, como nessa altura se vai fazer 
a avaliação de todos os subsetores, trans-
fere-se dos subsetores em que a descida 
tem que estar acima dos 6,5% para o En-
sino Superior. O Primeiro-ministro disse 

que não se poderia comprometer com isso, 
porque nessa altura a Ministra das Finan-
ças provavelmente iria necessitar do di-
nheiro para outra coisa. Este é o estado em 
que estamos.

as grandes instituições ainda geram rendimentos 
próprios, através de serviços que prestam, da 
participação em projetos de investigação, mas 
as mais pequenas não têm esta capacidade. Como 
é que sobrevivem?
Mas nem para as grandes vai chegar. As 
instituições de Ensino Superior vão ter grande 
dificuldade em cumprir a regra do equilíbrio 
orçamental ao longo do ano. Há um con-
junto de instituições que não vai ter receita 
capaz de corresponder a todas as despesas 
e isso vai pôr em risco mesmo os próprios 
salários lá para dezembro. Depois há outras 
instituições com saldos transitados, que este 
ano poderão chegar para fazer face a todas 
as despesas. Mas se forem usados para 
pagar salários vão matar a investigação 
para sempre. Porque uma escola de Enge-
nharia precisa de cerca de 10 a 15% do valor 
da receita de projetos em tesouraria para 
fazer face às necessidades de execução dos 
próprios projetos. Ou seja, as entidades fi-
nanciadoras – empresas ou agências de 
investigação – não nos financiam investiga-
ção pagando à cabeça todo o trabalho. Nal-
guns casos há uns adiantamentos, noutros 
não, e, em média, para conseguirmos ir fa-
zendo a gestão dos projetos ao longo dos 
anos, precisamos de uma tesouraria que 
no final do ano ronda os 10 ou 15% da re-
ceita de projetos, porque não nos podemos 
endividar. Nalgumas das nossas maiores 
instituições, estamos com o valor um bo-
cadinho abaixo disso, e que permite ir fun-

cionando. Se for preciso recorrer a esses 
saldos transitados para pagar salários, no 
ano que vem não vai haver projetos, e não 
havendo projetos não há para aí 50% da re-
ceita destas instituições. Essa receita tem 
um impacto muito grande nas despesas 
correntes e no próprio ensino, porque os 
projetos de investigação e de prestação de 
serviços pagam tipicamente overheads à 
volta de 20 a 25%, o que significa que esses 
20 ou 25% desaparecem do sistema.
Com uma dotação como a deste ano vai 
haver um momento muito difícil na direção 
das escolas, em que elas vão ter que deci-
dir se pagam os salários de dezembro ou 
se ficam sem os saldos, e se ficarem sem 
os saldos não há projetos no ano seguinte. 
É disto que estamos a falar. Há uma imensa 
apetência das Finanças pelos saldos tran-
sitados das instituições de Ensino Superior, 
há muitos anos que isto existe. Era melhor 
que viessem confiscar os saldos de vez!
Esta dotação do Orçamento de Estado tem 
feito com que as nossas melhores institui-
ções fiquem piores e com que as más sejam 
ingeríveis.

Quanto é que custa, em média, um aluno de En-
genharia?
É difícil responder a essa pergunta, mas eu 
diria que à volta de 5.000 euros/ano. O Or-
çamento de Estado cobre um pouco menos 
de 3.500 euros. Aquilo que falta corresponde 
ao que há a mais de alunos de Engenharia 
relativamente àqueles que deveria haver se 
o Orçamento de Estado suportasse os alu-
nos. E aquilo que está a acontecer é que a 
investigação e a prestação de serviços estão 
a suportar uma parte significativa do esforço 
de Ensino.
Precisamos muito de inverter a situação no 
Ensino Superior. Eu sei que parece pecado 
dizê-lo, mas precisamos de aumentar a do-
tação do Orçamento de Estado no Ensino 
Superior, não é diminuir. O Estado, Portugal, 
o Governo, os políticos, a Assembleia da 
República, toda a gente tem que perceber 
que o futuro do País passa por sermos ca-
pazes de qualificar os nossos jovens. E foi-
-se longe de mais nos cortes ao Ensino Su-
perior. Não temos futuro se não tivermos 
universidades. Dá a impressão que chegou 
a altura de se fazer a pergunta: “Mas que-
rem mesmo ter universidades públicas? É 
que não parece”.  ING
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As instituições de Ensino Superior
vão ter grande dificuldade em cumprir 
a regra do equilíbrio orçamental
ao longo do ano. Há um conjunto
de instituições que não vai ter receita 
capaz de corresponder a todas
as despesas e isso vai pôr em risco 
mesmo os próprios salários
lá para dezembro.
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a Universidade de Aveiro (UA) elegeu, 
desde a sua criação, em 1973, a in-
vestigação e a formação em Enge-

nharia como um dos seus principais domí-
nios de intervenção. Volvidos 40 anos é pos-
sível olhar para este percurso e colocar em 
evidência as opções que foram sendo toma-
das, bem como alguns dos principais ele-
mentos que caracterizam a abordagem da 
UA à formação superior, em geral, e à for-
mação em Engenharia em particular. E que, 
no seu conjunto, a afirmam como Escola de 
Engenharia inovadora, suportada por inves-
tigação de qualidade, fortemente ligada ao 
tecido empresarial e com reconhecimento 
nacional e internacional.
Um dos traços comuns à estratégia que a 
UA prossegue, nas diversas áreas, é a iden-
tificação de áreas emergentes que careciam 
de formação específica de nível superior, 
estabelecendo, a partir daí, o quadro de in-
tervenção. Esta atuação prospetiva permitiu 
conceber e disponibilizar ofertas de forma-

ção diferenciadoras, não só necessárias para 
fazer face aos problemas existentes – atra-
vés do desenvolvimento de novos olhares 
e de novas competências – como também, 
e não menos importante, necessárias para 
imaginar e construir o futuro. No caso em 
apreço – Ensino da Engenharia – falamos 
necessariamente em valências de conce-
ção, de projeto e de execução, combinando 
saber, com saber pensar e saber fazer.
Três casos concretos, dos primeiros anos da 
UA, ilustram cabalmente esta abordagem.
Desde logo a criação, no ano letivo de 
1974/75, dos bacharelatos em Telecomu-
nicações e em Eletrónica, que, em 1976, 
deram lugar à licenciatura em Engenharia 
Eletrónica e Telecomunicações. Na sequên-
cia do processo de reformulação do Ensino 
Superior, conhecido como Processo de Bo-
lonha, a licenciatura foi transformada em 
mestrado integrado em Engenharia Eletró-
nica e Telecomunicações, tendo sido o pri-
meiro curso do País a obter a certificação 

EUR-ACE, em 2008. O desenvolvimento 
desta área – uma das imagens de marca 
da UA – resultou de uma parceria estreita 
com o então Centro de Estudos em Teleco-
municações, instalado em Aveiro, mais tarde 
Portugal Telecom Inovação. Educação e for-
mação, formação em contexto de trabalho, 
investigação aplicada, investigação funda-
mental, inovação, criação de empresas – 
são ações que resultam desta parceria e 
que contribuem para imergir os estudantes 
num ambiente de investigação e de ativi-
dade empresarial. Cerca de 50 dissertações 
de mestrado, 20 de doutoramento com 
orientação conjunta e uma centena de es-
tágios profissionais na última década, ates-
tam a dimensão desta atividade. A qualidade 
do trabalho valeu à UA, em 2013, o prémio 
COTEC para Casos Exemplares de Coope-
ração Universidade-Empresa. A tudo isto 
adiciona-se a atividade de investigação no 
Instituto de Telecomunicações, a colabora-
ção com o cluster Inova-Ria que agrega 

eSTUDo De CaSo

o ensino da engenharia
o CaSo Da UniVerSiDaDe De aVeiro

MaNuEl aNtóNio assuNção
reitor da Universidade de aveiro



noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  59

muitas empresas em que trabalham diplo-
mados pela UA, ou por eles criadas, e a co-
laboração com multinacionais como a Nokia 
Solutions & Networks, que permitiram cons-
tituir, na região de Aveiro, um verdadeiro 
polo de excelência de telecomunicações e 
um ecossistema de formação que abrange 
diferentes fases: formação inicial, formação 
pós-graduada, atualização, requalificação.
Um segundo exemplo foi a criação, em 1976, 
da licenciatura em Engenharia do Ambiente, 

também ela pioneira em Portugal. À data, 
as formações em tecnologias do ambiente 
eram ministradas ao nível de pós-gradua-
ção, constituindo, tradicionalmente, espe-
cializações prioritariamente destinadas e 
engenheiros civis e a engenheiros químicos. 
A UA decidiu enveredar por uma oferta dis-
tinta, específica, conjugando uma forte com-
ponente em ciências de base – Matemática, 
Química, Biologia, Geologia, Física – com 
disciplinas vocacionadas, designadamente, 
para o tratamento de efluentes e de resí-
duos e para a remediação ambiental. A pro-
ximidade de zonas ambientais sensíveis, 
como a Ria de Aveiro, de unidades indus-
triais de grande dimensão, em Cacia e Es-
tarreja, e de uma multiplicidade de peque-
nas e médias empresas, em Águeda, por 
exemplo, propiciava os ingredientes para 
aprendizagens em contexto real.
Pela mesma altura a UA criava a Engenha-
ria Cerâmica e do Vidro, também ela uma 
licenciatura única no País. Tratava-se de um 

curso fortemente vocacionado para um setor 
industrial característico de Aveiro e da região 
centro do País, que alcançou uma elevadís-
sima empregabilidade direta dos diploma-
dos, na sua área de formação, numa altura 
em que esta discussão não estava ainda 
presente no Ensino Superior e na Sociedade 
portuguesa. Foi este desígnio, de trabalho 
em conjunto com a Indústria, que motivou 
a criação, em 1980, da Associação de Apoio 
à Cerâmica, uma iniciativa singular entre 

Academia e Indústria que envolveu, no seu 
início, 25 empresas. A evolução natural do 
conhecimento sobre materiais e a multipli-
cação das suas utilizações nos mais variados 
setores levou a UA a criar, em 1990, uma 
licenciatura em Engenharia dos Materiais.
Avançando no tempo, refira-se um quarto 
exemplo, dentro do mesmo quadro de atua-
ção: a participação da UA no programa dou-
toral em Engenharia da Refinação, Petro-
química e Química, que constitui evidência 
de duas tendências recentes: a oferta de 
formação em consórcio entre universidades, 
mobilizando de forma mais eficaz e eficiente 
as valências mais adequadas de cada uma, 
neste caso com as Universidades do Porto, 
de Coimbra, de Lisboa e Nova de Lisboa; e 
a formação doutoral de base empresarial, 
ou seja, assente na investigação desenvol-
vida em contexto industrial, neste caso atra-
vés das empresas que integram a Associa-
ção das Indústrias de Petroquímica, Química 
e Refinação.

O ensino de Engenharia na UA abrange, 
atualmente, ensino Universitário (nos três 
ciclos) nas áreas de: Eletrónica e Telecomu-
nicações; Ambiente; Materiais; Computado-
res e Telemática; Física; Civil; Química; Me-
cânica; Geológica; Engenharia e Gestão In-
dustrial; Engenharia da Refinação, Petro-
química e Química. Nestes domínios é cres-
cente a realização de um número, percen-
tualmente muito elevado, de projetos, es-
tágios e teses em contexto industrial. Para 

esta realidade concorre muito a relação 
estreita com a região e com as empresas, 
potenciada também pela nossa rede de Es-
colas Politécnicas e de Cursos de Especia-
lização Tecnológica a elas associados.
A chancela europeia EUR-ACE, que distingue 
os cursos de licenciatura e de mestrado de 
elevada qualidade, foi atribuída já a cinco das 
Engenharias da UA: Eletrónica e Telecomu-
nicações, Ambiente, Química, Física e Civil.
Na base do sucesso destas apostas, crite-
riosas mas diversificadas, estão, em lugar 
de destaque, as pessoas – docentes, inves-
tigadores, não docentes –, mas também o 
foco (posto desde o início) na qualidade da 
investigação, a estrutura organizacional da 
UA, os equipamentos disponíveis e o pró-
prio campus universitário.
A UA adotou uma organização matricial, ba-
seada em departamentos, ao contrário do 
que sucede na maioria das instituições de 
Ensino Superior, em que o modelo se baseia 
em Faculdades ou Escolas. Esta faceta tem 
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provado ser um elemento essencial para a 
capacidade de promover cursos interdisci-
plinares, de forma eficiente e sem duplica-
ção de recursos, em particular em áreas de 
fronteira para as quais a formação envolve, 
necessariamente, uma diversidade de do-
mínios de conhecimento. Torna-se, assim, 
mais fácil responder de um modo rápido e 
ágil às oportunidades e solicitações, promo-
ver  combinações e reconfigurações, nomea-
damente num campus como o de Aveiro, 
que configura um espaço de grande proxi-
midade  entre as diferentes unidades; cam
pus que é, portanto, facilitador do encontro 
entre pessoas de áreas diversas e de maxi-
mização na utilização racional de equipa-
mentos científicos e tecnológicos.
O mesmo se aplica às unidades de investi-
gação, as quais representam uma outra ca-
mada desta estrutura organizacional, agre-
gando docentes e investigadores, em muitos 
casos provenientes de diferentes setores  dis-
ciplinares, isto é, de departamentos distintos, 
em torno de um determinado domínio de 
investigação (ver Figura 1). O desenvolvi-
mento continuado do conhecimento é indis-
pensável para fornecer ferramentas, teóricas 
e de aplicação, para o mundo do trabalho de 

amanhã. Nas áreas afins à Engenharia, a UA 
conta com quatro unidades com o estatuto 
de Laboratório Associado – em Materiais, 
Telecomunicações, Ambiente e Nanociên-
cias –, para além de outras quatro unidades, 
com avaliações de excelente ou de muito 
bom, em Eletrónica, Química, Mecânica e 
Geociências. Os resultados que vêm sendo, 
reiteradamente, alcançados comprovam a 
qualidade da investigação realizada, de que 
é exemplo a edição de 2013 do National 
Taiwan University Ranking, onde a UA surge 

no 51.º lugar europeu em Engenharia, no 
20.º lugar na área específica de Ciências 
dos Materiais e em 42.º na Engenharia Me-
cânica; num resultado de conjunto que co-
loca quatro áreas de Engenharia da UA entre 
as 300 primeiras do Mundo.
Bem antes do Processo de Bolonha, tinha a 
UA levado a cabo uma ampla reflexão interna 
e de reorganização do desenho dos cursos, 
denominada “Repensar os currículos”, trans-
versal a toda a Universidade e organizado 
por áreas, entre as quais se contava, a En-
genharia. Este foi um exercício de extrema 
importância, possibilitando um olhar crítico 
e partilhado sobre a estrutura da forma- 
ção e sobre os processos de ensino-apren-
dizagem, sobre necessidades curriculares 
comuns e elementos distintivos, sobre a re-

lação com o mercado de trabalho e sobre a 
importância de outras valências complemen-
tares. Este foi um tempo de aprofundamento, 
bem diferente do que aconteceu com “Bolo-
nha”. As indefinições a nível nacional e os 
prazos impostos nesta foram claramente 
prejudiciais, não tendo sido possível carrear 
para ela todos os resultados e conclusões 
daquele exercício.
Tornou-se, por isso, necessário, recuperar 
algumas práticas e aprofundar outras. Como 
o caso das opções que permitam aos alu-

nos escolherem livremente alguns créditos. 
Neste momento, os estudantes podem já 
frequentar, na UA, como unidades extracur-
riculares, cursos livres de línguas, como 
Chinês ou Árabe, ministrados pelo Depar-
tamento de Línguas e Culturas, formação 
em empreendedorismo ou apoio à criação 
de empresas, neste caso com o próprio 
apoio da Incubadora de Empresas da UA. 
São competências importantes – em parti-
cular para quem vai trabalhar em Engenha-
ria, uma área cada vez mais internaciona-
lizada – que deverão merecer valorização 
curricular, a par de outras.
Porque, à preparação de base e à prepara-
ção especializada, se torna cada vez mais 
imprescindível adicionar competências para 
operar em projetos internacionais, no seio 

de equipas multidisciplinares e em ambien-
tes multiculturais: na vertente exportadora 
de empresas nacionais; como trabalhador, 
em Portugal, em empresas estrangeiras; 
como pessoa que por vontade ou necessi-
dade iniciou um percurso internacional; ou 
como criador de uma nova empresa.
As Engenharias portuguesas foram cons-
truindo uma imagem de enorme qualidade 
no Mundo. É voz corrente e consensual por 
parte dos mais reputados agentes interna-
cionais que os engenheiros portugueses 
“não perdem para ninguém”. Uma imagem 
e uma realidade de que importa tirar par-
tido, quer em termos da afirmação das nos-
sas empresas, quer no que se refere ao 
reconhecimento além fronteiras do Ensino 
Superior português. A Universidade de Aveiro 
orgulha-se de fazer parte dessa Escola de 
Engenharia portuguesa e foi com muita 
honra que recebemos, no mês de novem-
bro, o reconhecimento por parte da Ordem 
dos Engenheiros através da atribuição do 
estatuto de Membro Honorário.  ING

www.ua.pt
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1.  uma oFerta diverSiFiCada 
e de grande qualidade

A Escola de Engenharia da Universidade do 
Minho (www.eng.uminho.pt) oferece hoje um 
amplo leque de cursos, que correspondem 
às principais áreas de formação em Enge-
nharia: das mais “clássicas”, como é o caso 
das Engenharias Civil, Mecânica ou Eletró-
nica, àquelas que se tornaram centrais nas 
últimas décadas, como é o caso da Enge-
nharia Informática, da Engenharia e Gestão 
Industrial, da Engenharia de Comunicações 
ou da Engenharia de Materiais, passando por 
outras, mais recentemente constituídas, que 
se afirmaram como resposta a necessidades 
decorrentes das transformações contempo-
râneas no tecido produtivo, seja o caso da 
Engenharia de Polímeros, seja o das Enge-
nharias Biológica ou Biomédica.
A oferta educativa da Escola de Engenharia 

reporta-se, em todas aquelas áreas, a for-
mação conferente de grau, desde logo em 
ciclos de estudos de licenciatura e mestrado 
integrado (Tabela 1).

Acresce que os cursos de mestrado e dou-
toramento representam uma componente 
essencial da oferta educativa da Escola de 
Engenharia. Trata-se de cursos em que, ha-
vendo naturalmente uma preocupação acres-

cida com a aquisição de conhecimento es-
pecializado em Engenharia, se valoriza pro-
gressivamente a capacitação dos estudantes 
na produção daquele tipo de conhecimento, 
através do seu envolvimento em projetos 
de Investigação.
Esta orientação ganha especial relevância 
nos cursos de doutoramento, aos quais a 
Escola vem votando particular atenção, pri-
vilegiando a sua articulação com os seus 
vários Centros de Investigação, inserindo-
-os no quadro de parcerias nacionais e in-
ternacionais e favorecendo o seu desenvol-
vimento em contexto empresarial.
Na verdade, a ponderação das característi-
cas da envolvente socioeconómica e a aposta 
clara na Investigação, como alicerce de um 
conhecimento diferenciado, vêm enqua-
drando o processo de criação e o desenvol-
vimento dos mestrados e doutoramentos 
hoje oferecidos pela Escola (Tabela 2).

eSTUDo De CaSo

o ensino da engenharia
o CaSo Da UniVerSiDaDe Do minHo

aNtóNio M. cuNha
reitor da Universidade do minho

tabela 1 – oferta de formação inicial 
em Engenharia da universidade do Minho

licenciatura Mestrado Integrado

informática

Biológica
Biomédica
civil
comunicações
eletrónica e computadores
Física
Gestão industrial
Gestão de Sistemas de informação
Materiais
polímeros
têxtil
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A oferta educativa da Escola inclui, ainda, 
cursos de formação especializada, mais 
curtos e orientados para o desenvolvimento 
de competências específicas, os quais, si-
tuando-se ao nível dos diferentes ciclos de 
formação, não atribuem um grau.
Em suma, a Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho dispõe hoje de um 
portefólio de cursos caracterizado pela di-
versidade, pela adequação à procura, pela 
articulação com as necessidades do tecido 
económico-produtivo, e também pela sua 
qualidade pedagógica e científica.
Entre os indicadores que atestam esta qua-
lidade encontram-se a procura de que os 
cursos são objeto, tratando-se, em diversos 
casos, dos cursos de formação inicial que, 
ao nível nacional, exigem uma nota de can-
didatura mais elevada; a estreita articulação 
que vem sendo possível estabelecer com 
alguns dos setores mais dinâmicos da in-
dústria nacional, como é o caso da Enge-
nharia de Polímeros, da Engenharia Têxtil 
ou da Engenharia Biológica; a participa- 
ção em redes de formação nacional, como 
aquelas que sustentam alguns cursos de 
doutoramento, por exemplo na área das 
Telecomunicações ou da Informática; o re- 
conhecimento internacional, traduzido na 
participação da Escola de Engenharia em 
projetos de formação doutoral no âmbito 
dos programa MIT-Portugal ou Carnegie 
Mellon-Portugal; o desenvolvimento de 
projetos em estreita articulação com indús-
trias de ponta, como é o caso do doutora-

mento em Sistemas Avançados de Enge-
nharia para a Indústria promovido no quadro 
de uma parceria com a Bosch.
Em resultado desta atividade, a Escola de 
Engenharia, que tem hoje um corpo docente 
constituído por 285 docentes de carreira, 
dos quais 97% doutorados, e 31 docentes 
convidados equivalentes, é frequentada por 
5.565 estudantes, dos quais 602 de licen-
ciatura, 3.541 de mestrado integrado, 828 
de mestrado e 594 de doutoramento. Estes 
números fazem da Escola de Engenharia a 
maior das unidades orgânicas da Universi-
dade do Minho e uma das principais escolas 
de Engenharia do País.

2. um perCurSo diFerenCiado

A qualidade e a vitalidade que a Escola de 
Engenharia hoje revela é resultado de uma 
história de quatro décadas, que se desen-
rolou num período em que Portugal prota-
gonizou grandes alterações no seu tecido 
social e económico e no sistema educativo, 
com profundas mudanças no Ensino Supe-
rior, com alterações também significativas 
no Ensino da Engenharia.
A Escola de Engenharia foi afetada por todas 
estas transformações, das quais foi tam-
bém agente. Ao longo daquele período, a 
Escola realizou um percurso diferenciado, 
de contínua afirmação, que se sustentou 
em opções estratégicas que desde a sua 
fundação foram assumidas. Caberá relevar 
entre essas opções: as preocupações com 

a qualidade do Ensino e da Investigação, a 
busca de interações efetivas com o tecido 
económico-produtivo, um compromisso 
com a procura de respostas às necessida-
des da região, a assunção de referenciais 
internacionais nas suas práticas de Ensino 
e Investigação, o desenvolvimento de par-
cerias estratégicas ao nível do Ensino e da 
Investigação (elegendo como parceiros ins-
tituições nacionais, europeias, americanas 
e asiáticas de referência) e a qualificação 
dos seus professores em importantes cen-
tros de formação e pesquisa internacionais.
Estas opções proporcionaram as condições 
necessárias para a criação e a consolidação 
de uma Escola com um projeto diferente. 
Na verdade, desde o início que o desenho 
da oferta educativa em Engenharia da Uni-
versidade do Minho evoluiu combinando 
apostas em formações mais clássicas, com 
a exploração, por vezes pioneira em Portu-
gal, de áreas emergentes. Este desenvolvi-
mento ocorreu num quadro institucional-
mente assumido de resposta a realidades, 

contextos e mudanças, mas também, e so-
bretudo, de envolvimento ativo nas trans-
formações tecnológicas que iam ocorrendo 
na Sociedade portuguesa. Assim, foi nesta 
Escola que surgiram, no final da década de 
setenta do século passado, as primeiras li-
cenciaturas nacionais em Engenharia Infor-
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tabela 2 – oferta de pós-graduações em Engenharia da universidade do Minho
Mestrado Doutoramento

análise estrutural de Monumentos e construções históricas 
   (Mestrado europeu)

Bioengenharia (programa Mit-pt)

Bioengenharia ciência e engenharia de polímeros e compósitos
Bioinformática ciência e tecnologia alimentar e nutrição
engenharia do produto engenharia Biomédica
engenharia e Gestão da qualidade engenharia civil
engenharia humana engenharia eletrónica e de computadores
engenharia industrial engenharia industrial e de Sistemas
engenharia informática engenharia de Materiais
engenharia Mecatrónica engenharia Mecânica
engenharia de Sistemas engenharia química e Biológica

engenharia urbana
engenharia de tecidos, Medicina regenerativa 
   e células estaminais

Gestão ambiental engenharia têxtil
informática Gestão e tratamento de resíduos
Micro e nano tecnologias informática
propriedades e tecnologias de polímeros informática Map-i (programa cMu-pt)
química têxtil Leaders for technical industries (programa Mit- pt)
redes e Serviços de comunicações otimização de Sistemas industriais e de Serviços
reologia aplicada à engenharia (Mestrado europeu) Sustentabilidade do ambiente construído
Serviços de informação tecnologias e Sistemas de informação
Sistemas de informação telecomunicações Map-tele (programa cMu-pt)
Sustentabilidade do ambiente construído
têxteis avançados (high tech textiles)
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mática, Engenharia Industrial (então desig-
nada por Engenharia de Produção), Enge-
nharia Têxtil ou Engenharia de Polímeros. 
Foi assim também que, alguns anos mais 
tarde, a Universidade do Minho fez parte do 
grupo de instituições que começaram a ofe-
recer formação nos domínios da Engenha-
ria Biológica e Biomédica.
A atenção votada à adequação dos cursos 
às necessidades da Economia e da Socie-
dade, assumida como uma orientação sem-
pre presente, que acabaria por se constituir 
numa marca identitária da Escola de Enge-

nharia, esteve ainda na génese da posterior 
criação de outros cursos como Engenharia 
Eletrónica e de Computadores (inicialmente 
designado de Eletrónica Industrial) e, muito 
recentemente, Engenharia Física.
Um bom exemplo do modo como tem sido 
entendida a posição da Escola de Engenha-

ria nos processos de criação e desenvolvi-
mento da oferta educativa é dado pela área 
da Engenharia de Polímeros que, no final 
dos anos noventa ofereceu na Marinha 
Grande um curso de mestrado em estreita 
colaboração com a indústria local de mol-
des e plásticos.
O sucesso dos cursos de Engenharia da 
Universidade do Minho é indissociável da 
atenção prestada à qualidade do Ensino, 
através da sua permanente avaliação, da 
adoção de estruturas específicas de gestão 
dos cursos, com a participação dos estudan-
tes, da atenção dada a novas metodologias 
de Ensino, de que é exemplo o projectbased 
learning, da formação pedagógica dos do-
centes. A monitorização em contínuo do 
Ensino, que a recente certificação pela Agên-
cia de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior do Sistema Integrado de Qualidade 
da Universidade do Minho veio reforçar, tem 
sido um elemento chave dos resultados que 
vêm sendo obtidos.
A este sucesso não é alheio o envolvimento 
de docentes e alunos em práticas de em-
preendedorismo académico. Estas práticas 
vêm sendo traduzidas em projetos, sobre-
tudo nas áreas da Informática, da Biotecno-
logia e dos Materiais, cujo desenvolvimento 
esteve, com certeza, na base da atribuição 
à Universidade do Minho, em 2012, do Pré-
mio COTEC para as Melhores Práticas de 
Empreendedorismo e Valorização do Conhe- 
cimento.
Esta cultura de empreendedorismo tem vindo 
a ser disseminada em toda a Universidade 
e em particular entre os seus estudantes e 
investigadores de Engenharia. Foi nesse con-
texto que se assistiu, nos anos noventa, à 
emergência de um grande conjunto de em-
presas de Tecnologias de Informação, na 
envolvente da Universidade, algumas das 
quais são hoje importantes companhias do 
setor; ou ao recente aparecimento de uma 

geração de empresas têxteis com produtos 
de elevada tecnologia.
É igualmente revelador de uma estratégia 
consolidada de valorização do conhecimento 
o facto de a Universidade ter sido, em 2012, 
a entidade nacional com maior número de 
patentes registada, resultado para o qual a 
Escola de Engenharia contribuiu decisiva-
mente.

3. o Futuro

O futuro do Ensino de Engenharia na Uni-
versidade do Minho não deixará de ter em 
conta desenvolvimentos tecnológicos e cien-
tíficos nos setores de atividade da Escola, a 
emergência de novos domínios do conhe-
cimento, as importantes transformações 
que vão ocorrendo em Portugal e na Europa 
aos níveis sociodemográfico e económico, 
bem como as significativas alterações nos 
modos como se pensa e materializa o En-
sino da Engenharia.
De facto, as mudanças no modo como o 
conhecimento é produzido, transacionado 
e aplicado, bem como os meios de suporte 
a todo de trabalho de Engenharia, ao nível 
do projeto, da produção ou da manutenção, 
irão implicar alterações porventura profun-
das no perfil de Engenheiro formado pelas 
universidades.
Será um Engenheiro com conhecimentos 
sólidos na respetiva área científico-tecno-
lógica, com espírito crítico e criatividade, 
com competências comportamentais múl-
tiplas, desde logo ao nível da liderança, bem 
como alguém com capacidade para gerir o 
seu percurso profissional em termos de 
formação ao longo da vida.
A Universidade do Minho e a sua Escola de 
Engenharia estão fortemente empenhadas 
em preparar esse futuro e responder proa-
tivamente aos seus desafios ao nível do En-
sino e da Investigação em Engenharia.  ING
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a Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT), uma das nove 
unidades orgânicas da Universidade Nova de Lisboa (UNL), 
está localizada no Monte de Caparica, num campus com 

uma área de 30 ha.
Criada em 1977, é hoje uma das mais prestigiadas escolas de Ciên-
cia e Engenharia, com um total de cerca de 8.000 alunos, dispondo 
de 440 docentes (95% doutorados) e 200 funcionários não docentes. 
A FCT/UNL está estruturada em 14 Sectores Departamentais, seis 
Serviços de apoio e 18 Centros de Investigação. A qualidade do en-
sino da FCT/UNL tem permitido uma crescente afirmação junto do 
mercado de trabalho, com plena inserção dos seus graduados e 
pós-graduados, merecendo o reconhecimento de todos os seus cur-
sos de Engenharia pela Ordem dos Engenheiros. Com uma acen- 
tuada cultura de relacionamento com o exterior, a FCT/UNL man-

tém ligações estreitas com diversas universidades portuguesas e 
estrangeiras, quer relativas ao intercâmbio de docentes e estudan-
tes, quer no âmbito de inúmeros projectos de investigação, nacio-
nais e europeus. A sua produção científica, materializada pela pu-
blicação de um elevado número de artigos em revistas internacionais 
de grande exigência de qualidade, confere-lhe amplo reconhecimento 
no actual contexto universitário nacional e internacional, participando 
nos três consórcios patrocinados pelo Estado português com uni-
versidades dos Estados Unidos da América, designadamente MIT, 
CMU e Universidade do Texas. Adicionalmente, através dos seus 
sectores departamentais, a FCT/UNL presta serviços a entidades do 
Estado, autarquias e empresas, no âmbito de protocolos de colabo-
ração para o desenvolvimento de estudos em áreas do conhecimento 
nas quais dispõe de competências específicas.

eSTUDo De CaSo

antecipando o futuro
FErNaNDo saNtaNa

Director da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade nova de lisboa

Campus de Caparica
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inovação pedagógiCa
A FCT/UNL tem uma preocupação constante com a empregabili-
dade dos seus estudantes e privilegia uma dinâmica de adaptação 
de condições à inserção no mercado de trabalho. Foi assim desen-
volvida, sendo adoptada a partir de 2012/13, uma nova abordagem 
na execução pedagógica dos cursos que ministra, que é pioneira a 
nível de todo o Sistema Nacional de Ensino Superior. A avaliação 
de conhecimentos passou a ser contínua, reduzindo o tempo do 
ano lectivo despendido com exames. O novo calendário escolar 
passou a dispor de um período entre semestres para poder dotar 
os estudantes com novas competências. Essa abordagem, desig-
nada por “Perfil Curricular FCT”, materializa-se por um conjunto de 
características transversais a todos os cursos (de licenciatura e de 
mestrado) que, à semelhança das grandes escolas internacionais, 

constitui uma marca diferenciadora da Faculdade, decorrente da 
qualidade e da actualidade das novas competências. No essencial, 
o “Perfil Curricular FCT”, embora mantendo a transmissão de com-
petências de base e de especialidade, veio reforçar a formação que 
actualmente é ministrada com competências complementares, 
preparando melhor os estudantes, através de novas unidades cur-
riculares obrigatórias. Refira-se ainda que, através do Perfil Curri-
cular, todos os estudantes (excepto os de doutoramento) dispõem 
de ECTS “livres” (6 (1.º e 2.º ciclos); 12 (mestrados integrados)) que, 
obrigatoriamente, têm de realizar numa área de estudo diferente 
da do curso que frequentam, com o objectivo de ampliar o seu ho-
rizonte de formação. Os resultados da implementação do Perfil 
Curricular, designadamente da avaliação contínua, mostram uma 
melhoria significativa do sucesso escolar.

1.º SEMEStRE 5 SEMaNaS 2.º SEMEStRE lIVRE
SeteMBro Janeiro FeVereiro Junho JuLho

Perfil curricular 
(todos os cursos)

• Mandarim
• Francês
• inglês (preparação do exame toeFL)
• espanhol
• Japonês
• pintura
•	 Ilustração	Científica
• Jazz
• uma semana/um quadro
 (Salvador dali, Leonardo da Vinci,...)
• Segurança e Saúde no trabalho
•	 Prevenção	de	riscos	Profissionais
•	 Escrita	Científica
• plágio e o uso ético da informação
• workshop de cozinha Molecular
• a procura de emprego
	 (como	definir	um	plano	para	o	sucesso)
• comunicar com o público
• autocad (Fundamental)
• Seminário de Liderança organizacional
• escalada
• rugby
• Futsal
• tiro com arco
• Formação Musical-instrumentos Musicais
• ensaio aberto da tunaMaria
• ensaio aberto da antunia
• Jogos de Sociedade e estratégia
• … > 60 actividades

ActividAdES livrES

1.º aNo
Competências transversais para Ciências e tecnologias
•  preparação de Curriculum Vitae	/	Entrevista	Profissional
•  comunicação em ciências e tecnologias (relatórios)
•  utilização avançada de folhas de cálculo
•  Gestão do tempo - trabalho em equipa
•	 	Pesquisa	bibliográfica	e	análise	de	Informação	em	Ciência	e	Tecnologia
•  Ética e deontologia

2.º aNo
Ciência, tecnologia e Sociedade
•	 	Compreensão	do	mundo	tecnocientífico	contemporâneo
•  como pensar e agir de forma activa e crítica perante os impactos da ciência 

e da tecnologia na sociedade de hoje

3.º aNo
introdução à investigação Científica / introdução à Prática Profissional
•  contacto com investigação (colaboração em projectos de i&d) ou com empresas 

(estágios, trabalho pontual)

4.º aNo
Empreendedorismo
•  despertar e promover a vocação potencial dos estudantes para a criação de valor 

a partir de uma ideia
•  capacitação básica para o desenvolvimento de novos negócios

coMPEtênciAS coMPlEMEntArES
(unidades curriculares obrigatórias)

calendário escolar
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DeSTaQUeS

investigação

transístor de papel (elvira Fortunato et al., 2008)
(ceniMat i3n – Fct)

cEntroS dE invEStigAção

• centro de Física e investigação tecnológica
• centro de Física atómica (pólo Fct)
• centro de investigação em ciência e engenharia Geológica
• centro de investigação de Materiais (Lab. associado i3n)
•	 Centro	de	Inteligência	Artificial
•	 Centro	de	História	e	Filosofia	da	Ciência	e	da	Tecnologia	(Pólo	FCT)
• centro de informática e tecnologias da informação
• centro de Matemática e aplicações
• centro de química Fina e Biotecnologia (Lab. associado requiMte)
• centro de recursos Microbiológicos
• centro de investigação em inovação empresarial e do trabalho
• unidade de Biotecnologia ambiental
• unidade de investigação em educação e desenvolvimento
• centro de investigação em estruturas e construção
• unid. de investigação e desenvol. em engenharia Mecânica e industrial
• centro do Vidro e cerâmica para as artes
• centro de tecnologia e Sistemas
• centro de investigação em ambiente e Sustentabilidade

PublicAçõES (média anual)

•	 ISI-WoS		‣		520
•	 Conferências		‣		430
•	 Outras		‣		270

estudantes

Biblioteca

1.º Ciclo
Licenciatura

2.º Ciclo
Mestrado

3.º Ciclo
doutoramento

1 2 3 1 2 1 2 3 anos

1.776 929
629

Mestrado integrado 4.531

7.
86

5
es

tu
da

nt
es

23% 77%

Graduação pós-graduação

8.000

6.000

4.000

2.000

2012/13

2009/10
engenharia de Micro

e nanotecnologias

1981/82
engenharia Física e dos Materiais

1977/78

1975/76

engenharia do ambiente
engenharia de produção industrial

engenharia informática

1975/76

 Precursora de novos cursos

1.
º c

ic
lo

Li
ce

nc
ia

tu
ra

2.
º c

ic
lo

M
es

tra
do

M
es

tra
do

in
te

gr
ad

o

3.
º c

ic
lo

do
ut

or
am

en
to

área Científica
eng. de Materiais 1 1
eng. Geológica 1 3 2
eng. informática 1 1 2
eng. Biomédica 1 1
eng. civil 2 1 1
eng. do ambiente 3 1 3
eng. de Micro e nanotecnologias 1 1
eng. e Gestão industrial 1 1 1
eng. electrotécnica e computadores 1 1 1
Física e eng. Física 1 2
eng. Mecânica 1 1 1
eng. química e Bioquímica 1 1 1 4
Matemática 1 1 2
Biologia celular e Molecular 1 3 1
química e Bioquímica 1 4 4
conservação e restauro 1 3 1
energia e Bioenergia 2 1
ensino (Mat., Fís. e quím., Biol. e Geol.) 3
tecnologia e Segurança alimentar 1 1
ciências Sociais aplicadas 3

total 6 30 11 33

80  Ciclos de estudo

60% • 665
Mestrados integrados

Numerus
Clausus
1.110

40% • 445
1.º	Ciclo

20

16
14
12
10

17%

45%
35%

3%

2012/13 (1.ª	fase)
(classificação	estudantes	colocados)

5 candidatos / vaga

www.fct.unl.ptNota:  o autor escreve, por opção pessoal, de acordo com a antiga ortografia.
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O Centro Internacional de Conferências Joaquim Chissano, em 
Maputo, irá acolher a 3.ª edição da feira Tektónica Moçambi-

que, a decorrer entre os dias 26 de fevereiro e 1 de março. Trata-se 
da maior feira dedicada aos setores da Construção e Obras Públi-
cas, Imobiliário, Energia, Ambiente, Arquitetura e Engenharia da-
quele País. O evento, organizado pela AIP – Feiras, Congressos e 

Eventos em parceria com a Federação Moçambicana de Emprei-
teiros contou, na edição de 2012, com a presença de 80 empresas 
portuguesas e 50 moçambicanas.

>   mais informações estão disponíveis em www.tektonica.fil.pt

n uma organização conjunta entre a 
Ordem dos Engenheiros (OE), a Uni-

versidade do Minho, o Instituto Superior 
Técnico e a Universidade do Porto, vai rea-

lizar-se o curso “Building Information Mo-
deling” (BIM), com início em fevereiro de 
2014 e edições em Lisboa e Porto. 
O curso destina-se a empresas/profissio-
nais e estudantes interessados na imple-
mentação de metodologias colaborativas 
BIM nos processos produtivos da indústria 
AEC (Arquitetura, Engenharia e Construção) 
e assenta numa metodologia de partilha de 
informação entre todos os intervenientes, 
durante as diversas fases do ciclo de vida 
de um edifício. O BIM materializa-se usual-
mente num modelo digital tridimensional, 
acessível através de software, que contém 
dados sobre as suas características geomé-
tricas, propriedades e atributos. Daí advêm 
várias vantagens para as fases de conceção, 

projeto e construção, em que são criados 
novos desafios nas formas de relação entre 
intervenientes e nas trocas de informação. 
Para a rápida adoção desta metodologia na 
prática profissional torna-se premente a 
necessidade de profissionais com compe-
tências adequadas à sua aplicação. Perante 
esta necessidade será iniciado o referido 
curso de formação especializada, destinado 
a formar BIM Managers, aberto a profissio-
nais mas também a estudantes de Enge-
nharia e Arquitetura.
Os Membros da OE beneficiam de desconto 
no valor da inscrição.

>   informação detalhada sobre conteúdos 
e inscrições disponível em www.cursobim.com
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coLÉGio nacionaL de

enGenharia CiViL
João ManueL catarino doS SantoS  ●  Jc@centralprojectos.pt

coLÉGio nacionaL de enGenharia CIVIl

TEkTóNICA MOçAMBIQUE 2014



P edro Miguel Reis, Professor Auxiliar de 
Engenharia Civil e Investigador do Mas-

sachusetts Institute of Technology, vai fazer 
parte da lista dos Dez Mais Brilhantes em 
Ciência e Tecnologia de 2013, da revista “Po-
pular Science”. O português tem centrado 
os seus estudos na área da mecânica de 

estruturas esbeltas, em particular em novas 
formas de tornar funcional a rotura mecâ-
nica de elementos estruturais.

>   mais informações estão disponíveis 
em www.engenhariacivil.com/pedro- 
-reis-popular-science

Especialidades e Especializações Verticais

COLÉGIOS
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a Sociedade Portuguesa de Segurança 
e Higiene Ocupacional em colaboração 

com a Faculdade de Engenharia da Univer-
sidade do Porto, a Escola de Engenharia da 
Universidade do Minho, a Faculdade de Mo-
tricidade Humana da Universidade Técnica 
de Lisboa, a Universidade Politécnica da 

Catalunha (Espanha) e a Universidade de 
Tecnologia de Delft (Holanda) organizam o 

Simpósio Internacional sobre Segurança e 
Higiene Ocupacional que terá lugar nos dias 
13 e 14 de Fevereiro, no auditório principal 
da Universidade do Minho.

>   mais informações estão disponíveis 
em www.sposho.pt/sho2014

SIMPóSIO INTERNACIONAL SOBRE SEGURANçA E HIGIENE OCUPACIONAL

coLÉGio nacionaL de enGenharia CIVIl

“POPuLAR SCIENCE” COLOCA PEDRO REIS
NA LISTA DOS DEz MAIS BRILHANTES DE 2013

n os dias 5 e 6 de dezembro decorreu no Teatro Aberto, em Lis-
boa, o II Encontro do Património Azulejar – O Azulejo Hoje, no 

âmbito do Programa de Investigação e Salvaguarda do Azulejo de 
Lisboa, PISAL. Este Encontro, organizado pelo Departamento do Pa-
trimónio Cultural da Direção Municipal de Cultura da Câmara Munici-
pal de Lisboa, convidou a Ordem dos Engenheiros (OE) para moderar 
um painel sobre “Engenharia e Azulejaria – Produção e Colocação”. 
A OE fez-se representar pela Eng.ª Ana Velosa, Professora Associada 
no Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro, que 
tem desenvolvido trabalho na área da conservação do património 
edificado, com particular enfoque nos materiais de construção. O pai-
nel, que contou com a participação de técnicos da Revigrés, Oficina 
do Castelo, Cerâmica Aleluia e Fábrica Sant’Anna, abordou os seguin-
tes temas: Engenharia e Azulejaria – Produção e Colocação; Revigrés, 
Design e Inovação; Oficina do Castelo – Pelos Caminhos da Técnica; 
Viúva Lamego – Tipologias de Produtos e Processos de Fabrico; e As 
Unidades de Produção Artesanal do Azulejo no Séc. XXI. Após um 
aceso debate, a sessão terminou com um evento de moda, com peças 
criadas propositadamente para este Encontro, pela Tiled, que trans-
portou para o vestuário, os azulejos das fachadas dos edifícios, aliando 
o design com a tradição cultural portuguesa.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia CIVIl

II ENCONTRO DO PATRIMÓNIO AzuLEJAR

O jornal “Construir” voltou a distinguir o mérito, a inovação e a 
excelência na 7.ª edição dos Prémios Construir. O evento de-

correu no dia 14 de novembro, no âmbito do Festival de Inovação e 
de Criatividade, organizado pela Fundação AIP, na Feira Internacio-
nal de Lisboa, e distinguiu obras, empresas e personalidades que 
se têm destacado nas áreas de Construção, Arquitetura, Imobiliário 
e Engenharia. Da lista dos premiados desta edição destacamos:
• EngEnHaria
Melhor Projeto: data center da portugal telecom – covieng
Prémio Fiscalização e Coordenação: coBa
Melhor Gabinete: projecto.detalhe
Prémio Personalidade: Luís Simões da Silva – presidente da cMM
• construção
Melhor Construtora: Mota-engil
Prémio Internacionalização: ramos catarino
Prémio Sustentabilidade:  data center da portugal telecom – Somague/

opway
Prémio Reabilitação: hotel Memmo alfama, em Lisboa – ramos catarino
Prémio Personalidade: Gonçalo Moura Martins – ceo da Mota-engil

>   mais informações e lista completa dos premiados em www.construir.pt

coLÉGio nacionaL de enGenharia CIVIl

PRéMIOS CONSTRuIR 2013
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coLÉGio nacionaL de

enGenharia mECâniCa
GonçaLo pereStreLo  ●  gfperestrelo@gmail.com

V ai realizar-se nos dias 14 e 15 de março o VII Encontro Nacio-
nal do Colégio de Engenharia Mecânica. Subordinado ao tema 

“A Indústria e a Engenharia Portuguesa – Desafios e Perspetivas”, 
este VII Encontro tem como objetivos apresentar e discutir avanços 
técnicos e científicos, bem como experiências profissionais e casos 
de estudo relevantes nos vários domínios de intervenção da Enge-
nharia Mecânica, e analisar o contexto atual da formação, do en-
quadramento profissional e da regulamentação da profissão de 
Engenheiro Mecânico.
O programa contará com oradores convidados sobre temas de par-
ticular relevância dos setores industrial e científico e com uma vi-
sita técnica e uma visita cultural.
O evento terá lugar no auditório da Sede Nacional da Ordem dos 
Engenheiros em Lisboa e é organizado pelo Conselho Nacional do 
Colégio de Engenharia Mecânica, com o apoio do respetivo Conse-
lho Regional Sul.

>   mais informações estão disponíveis no portal do engenheiro 
em www.ordemengenheiros.pt/pt/agenda/vii-encontro-nacional-do- 
-colegio-de-engenharia-mecanica

VII ENCONTRO NACIONAL DO COLéGIO DE ENGENHARIA MECâNICA

coLÉGio nacionaL de

enGenharia gEOLÓgiCa E dE minas
tereSa BurGuete  ●  teresa.burguete@gmail.com

CANDIDATuRAS E ADMISSõES
AO COLéGIO DE ENGENHARIA GEOLÓGICA E DE MINAS

n esta edição apresentamos um resumo 
das candidaturas e admissões ao Co-

légio de Engenharia Geológica e de Minas, 
no âmbito do novo Regulamento de Admis-
são e Qualificação da Ordem dos Engenhei-
ros, entre setembro de 2011 e novembro 
de 2013. 

•  total de Candidatos: 57
•  total de admissões: 53
 (4 candidaturas aguardam avaliação)

admissões (por ano)
•  2011(set-dez): 7
•  2012 (jan-dez): 17
•  2013 (jan-nov): 29

Candidatos por regiões
•  Norte: 14
•  Centro: 7
•  Sul: 35
•  Açores: 1

Candidatos por Grau de Qualificação
•  E1: 6 
•  E2: 50
•  E3: 1

Candidatos por Escola de formação
•  Faculdade de Engenharia da Universidade 

do Porto: 10
•  Inst. Superior de Eng. do Porto (IPP): 6
•  Universidade de Aveiro: 5

•  Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra: 2

•  Instituto Superior Técnico: 9
•  Faculdade de Ciências e Tecnologia da 

Universidade Nova de Lisboa: 16
•  Universidade de Évora: 9

•  Candidatos admitidos com realização de 
Exame: 0

•  Candidatos admitidos com dispensa de 
realização de Estágio (com experiência 
profissional comprovada superior a cinco 
anos após conclusão da formação): 21

•  Candidatos admitidos sem dispensa de 
realização de Estágio: 32

•  Casos em avaliação: 4
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O Eng. Luís Chambel, membro do Colégio de Engenharia Geológica e de Minas, tem 
publicados vários trabalhos em revistas da especialidade do setor mineiro. O mais 

recente – One Century of Angolan Diamonds –, um extenso relatório sobre a indústria an-
golana de diamantes, teve também um extrato publicado no “Mining Journal”. O relatório 
contou com a colaboração do Eng. Luís Caetano (também membro do Colégio) e do 
Dr. Manuel Reis, consultor financeiro especializado na África Subsariana. O relatório pode 
ser descarregado em xmbl.wordpress.com ou então solicitado diretamente através de 
luischambel@sinese.pt. A quem se interessa por diamantes, Geologia Económica e Re-
cursos Naturais, sugere-se que siga o blog.  ING

uM SéCuLO DE DIAMANTES

À semelhança de outras escolas de En-
genharia de Minas europeias, também 

as escolas portuguesas assinalaram este 
ano, com o apoio da Ordem dos Engenhei-
ros, o Dia de Santa Bárbara, Padroeira dos 
Mineiros, a 4 de dezembro.
A Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto (FEUP) associou-se a estas come-
morações. O evento, organizado pelo Depar-
tamento de Engenharia de Minas (DEM) da 
FEUP, contou com a colaboração do Colégio 
de Engenharia Geológica e de Minas da Ordem 
dos Engenheiros – Região Norte. À efemé-
ride compareceram o Reitor e o Vice-reitor 
da Universidade do Porto, o Diretor da FEUP, 
e um vasto auditório de alunos, antigos alu-
nos e amigos do DEM que assim quiseram 
associar-se às comemorações. Do programa 
constaram um conjunto de intervenções a 
cargo dos Professores Carlos Madureira, 
Fernando Noronha e Machado Leite, e um 
espetáculo performativo interpretado pelos 
alunos do curso de Engenharia de Minas e 

Geoambiente. Aproveitou-se a ocasião para 
apresentar o novo “simulador de pegas de 
fogo” recentemente construído no DEM. No 
final relevou o convívio entre todos os parti-
cipantes numa iniciativa que irá perdurar.

Também no dia 4 de dezembro, a Ordem 
dos Engenheiros marcou presença nas “VIII 
Jornadas de Santa Bárbara”, organizadas 
pelo Núcleo de Alunos de Minas do Instituto 
Superior Técnico (IST). A iniciativa mobilizou 
ex-alunos, alunos e professores do IST e 
destacou-se por proporcionar o encontro, 
durante um dia, entre as empresas e pro-
fissionais do setor da indústria extrativa e 
transformadora com os alunos que reali-
zam a sua formação nesta área.

Colegas com idades profissionais até aos 
dez anos proporcionaram testemunhos va-
liosos para quem enfrenta os desafios atu-
ais do mercado de trabalho, apresentando 
os respetivos percursos profissionais em 
áreas tão abrangentes como: Mecânica das 
rochas em mina subterrânea (Hugo Brás, 
Somincor), Exploração de pedreiras (Ana 
Alberto, Secil), Direção fabril de produtos 
argamassas (Hugo Pereira, Fassa Bortolo), 
Prospeção mineira (Américo Gomes, Colt 
Resources), Direção de obras de geotecnia 
– túneis (João Gouveia, Maquinter), e Mo-
delização de reservatórios petrolíferos (He-
lena Caeiro, Partex).  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

DIA DE SANTA BÁRBARA, PADROEIRA DOS MINEIROS

Neste encontro, os colegas e alunos homenagearam 
o Professor antónio Mouraz Miranda

um dos maiores eventos da indústria mineira a nível mundial ocorrerá entre 3 e 6 de feve-
reiro, na Cidade do Cabo, na África do Sul. O Indaba Mining reunirá alguns dos stakeholders 

mais influentes na indústria extrativa, sendo propício ao desenvolvimento de contactos junto 
dos quais Portugal poderá promover as suas riquezas mineiras e potenciar parcerias.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

INDABA MINING



n uma organização conjunta do LABGEO/
IST e Ordem dos Engenheiros – Região 

Centro, e promovido pelo Colégio de Enge-
nharia Geológica e de Minas, foi realizado, 
na sede da Região Centro, em Coimbra, o 
9.º Curso sobre “Explosivos para Responsá-
veis Técnicos de Pedreiras e Obras de Esca-
vação”. A formação contou com 21 inscritos, 
com diferentes formações e interesses, ten- 

do-se revestido de grande sucesso. O Curso 
teve uma duração de 50 horas e foi lecionado 
por vários formadores com diferentes sabe-
res e experiências, abrangendo várias áreas 
com que o manuseamento e aplicação de 
explosivos estão relacionados, incluindo ainda 
duas visitas técnicas: uma à pedreira da SECIL 
no Outão e outra à fábrica de explosivos da 
ORICA em Aljustrel.  ING
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9.º CuRSO “EXPLOSIVOS PARA RESPONSÁVEIS TéCNICOS
DE PEDREIRAS E OBRAS DE ESCAVAçãO”

i ntegrada no ciclo de conferências “Recur-
sos Minerais de Portugal”, decorreu no 

dia 19 de novembro, no auditório da Ordem 
dos Engenheiros – Região Sul, uma Confe-
rência dedicada ao Volfrâmio.
Foram apresentados três projetos atuais, 
com diferentes estágios de maturação:
• Prospeção e pesquisa da EDM na área de 
Argozelo - realização de cartografia geoló-

gica de detalhe em volta das antigas minas 
da região e campanhas de geoquímica e 
geofísica. A integração da informação obtida 
nestes trabalhos, com informação sobre os 
trabalhos mineiros antigos, levou à identi-
ficação de vários alvos para sondar havendo 
como objetivo conhecer a distribuição da 
mineralização em profundidade e definir os 
seus teores;
• A jazida volframítica de scheelite de São 
Pedro das Águias, Tabuaço, onde a Colt Re-
sources desenvolve uma intensa campanha 
de prospeção – recurso a métodos geoló-
gicos, geoquímicos, geofísicos e de pesquisa. 
Os resultados alcançados foram encora- 
jantes, conduzindo à assinatura de um con-
trato de exploração experimental em 2013. 

Os recursos totalizam 815.000 MTU WO3 de 
metal contido de recursos minerais indica-
dos e 720.000 MTU WO3 de recursos mine-
rais inferidos. O potencial mineiro para a 
ocorrência de outros depósitos para NE é 
alto, pretendendo assim a empresa conti-
nuar a sua prospeção e avaliação;
• As Minas da Panasqueira como exemplo 
de como o desenvolvimento sustentável 
pode ser alcançado hoje na exploração de 
recursos não-renováveis – Boa Governança 
no Setor da Indústria Extrativa, a proteção 
do meio ambiente e a gestão do ritmo de 
extração dos Recursos Naturais.
As palestras foram bastante apreciadas pela 
audiência, tendo-se encerrado a sessão com 
um debate muito participativo.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

“O INCREMENTO DA PROSPEçãO E ExPLORAçãO DE VOLFRâMIO
EM PORTuGAL E A SuA IMPORTâNCIA NO SETOR MINEIRO NACIONAL”

m ais uma vez, espera-se que Portugal 
marque presença neste evento, conti-

nuando a divulgar o contexto em que se in-
sere a nossa indústria extrativa, evidenciando 
as condições favoráveis a investidores deste 
setor. Este congresso possibilita não só o 

desenvolvimento de redes de contacto com 
todos os ramos da indústria extrativa, como 
a participação em sessões técnicas de ele-

vado interesse. À semelhança dos eventos 
anteriores, conta-se com a participação de 
cerca de 30 mil visitantes com origem em 
mais de uma centena de países e cerca de 
1.000 expositores. Decorrerá em Toronto, no 
Canadá, de 2 a 5 de março.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

PDAC INTERNATIONAL CONVENTION, TRADE SHOW & INVESTORS
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n a primeira semana de dezembro, o 
evento Mines and Money 2013 reuniu 

mais de duas centenas de expositores na 
área dos recursos minerais, onde se incluiu 
o pavilhão de Portugal, promovido pela As-
simagra, bem como alguns dos maiores 
investidores mundiais de recursos minerais. 
Por parte da EDM – Empresa de Desenvol-
vimento Mineiro, estiveram presentes o 
Presidente, Eng. Carlos Caxaria, também 

presidente do Colégio Nacional de Enge-
nharia Geológica e de Minas, e o Vice-pre-
sidente, Eng. Ricardo Pinto.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

MINES AND MONEy 2013

d ecorrerá entre 14 e 18 de abril em Pemba, Moçambique, o 7.º 
Congresso Luso-Moçambicano de Engenharia. O evento tem 

como organizadores as Ordens dos Engenheiros de Portugal e de 
Moçambique, e as Faculdades de Engenharia da Universidade do 

Porto e da Universidade Eduardo Mondlane. Dos inúmeros temas 
deste Congresso há alguns que nos merecem, enquanto Colégio 
de Engenharia Geológica e de Minas, particular interesse. A saber: 
Geofísica aplicada; Caracterização de solos e rochas para fins de 
Engenharia; Geotecnia ativa nas infraestruturas; Recursos minerais 
e desenvolvimento sustentável; Recursos minerais energéticos; e 
Geotecnia no ambiente.

>   informação mais detalhada em http://paginas.fe.up.pt/clme/2014

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEolóGICa E DE MINaS

7.º CONGRESSO LUSO-MOçAMBICANO DE ENGENHARIA

coLÉGio nacionaL de

enGenharia QUímiCa E BiOLÓgiCa
João GoMeS  ●  jgomes@deq.isel.ipl.pt

O Colégio Regional Sul de Engenharia Química e Biológica vai 
promover, no próximo dia 6 de fevereiro de 2014, no restau-

rante da Sede da Ordem, em Lisboa, o Jantar-debate “Bial – Do 
Sonho à Inovação”. Como complemento ao Jantar-debate será 
ainda dada a oportunidade aos membros do Colégio de participa-
rem numa Visita Técnica às instalações do Grupo BIAL, no dia 3 de 
abril, incluindo uma apresentação geral do Grupo, e visita à unidade 
industrial, departamentos de qualidade e armazém.
O Jantar-debate contará com a presença do chairman do Grupo 
Bial, Dr. Luís Portela, que teremos a honra de ouvir falar sobre a 
empresa, que nos orgulha, como engenheiros e como portugue-
ses, pela excelência científica e técnica, criatividade e sucesso em-
presarial que conseguiu atingir. Salientam-se, a propósito, o volume 

de negócios de 165 milhões de euros de faturação anual e um de-
partamento de I&D com 120 colaboradores, incluindo 32 doutora-
dos de oito nacionalidades.
O grupo Bial é uma referência da indústria farmacêutica de nível 
mundial, e está presente com os seus produtos em meia centena 
de mercados da Europa, América, África e Ásia, onde algumas das 
marcas comercializadas são líderes. Além disso dispõe de instala-
ções em Itália, Suíça, Moçambique, Angola, Costa do Marfim e Pa-
namá.
Muito recentemente, um novo e brilhante sucesso para um produto 
BIAL: o antiepiléptico da BIAL que tem como princípio ativo o acetato 
de eslicarbazepina, já aprovado pelas autoridades regulamentares 
de 38 países e comercializado desde 2009 sob a marca ZEBINIX, 

JANTAR-DEBATE E VISITA TÉCNICA AO GRUPO BIAL
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tornou-se no primeiro medicamento de patente e investigação por-
tuguesas, aprovado pelo regulador do mercado farmacêutico norte-
-americano Food and Drug Administration (FDA) para comercializa-
ção nos Estados Unidos da América, onde terá o nome comercial 
APTIOM. Este medicamento envolveu 15 anos de investigação e um 
investimento superior a 300 milhões de euros.
O Colégio Regional Sul de Engenharia Química e Biológica conta 
com a adesão dos colegas a estas iniciativas, por constituírem 
oportunidades únicas para um contacto próximo e profundo com 

uma organização da indústria farmacêutica de origem portuguesa, 
sediada em Portugal e dotada de competências stateoftheart 
internacionalmente reconhecidas. Um convite muito especial aos 
membros estudantes e estagiários para que não deixem de parti-
cipar, pelo significativo enriquecimento que estas iniciativas certa-
mente proporcionarão à sua formação científica e técnica.
Oportunamente será feita a divulgação deste evento. O Colégio Re-
gional exprime publicamente o seu agradecimento pelo bom aco-
lhimento que o grupo BIAL deu a esta iniciativa.  ING

a Faculdade de Engenharia da Universi-
dade do Porto acolhe entre os dias 10 

e 12 de setembro a ChemPor2014 – 12th 

International Chemical and Biological Engi-
neering Conference. O evento pretende jun-
tar académicos, cientistas e profissionais 
ligados à Engenharia Química e Biológica 

para troca de experiências e discussão dos 
temas mais relevantes da área.
Em breve serão disponibilizadas mais in-
formações sobre a Conferência. A Ordem 
dos Engenheiros apoia a iniciativa.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia QuíMICa E BIolóGICa

CHEMPOR2014 – 12TH INTERNATIONAL CHEMICAL
AND BIOLOGICAL ENGINEERING CONFERENCE

coLÉGio nacionaL de

enGenharia naVaL
tiaGo SantoS  ●  t.tiago.santos@gmail.com

aGalp Energia tem vindo a efetuar des-
cobertas de gás natural em Moçambi-

que, no âmbito do consórcio que explora a 
Área 4 no norte de Moçambique, no qual 
detém uma quota de 10%. Os outros par-
ceiros são a Eni East Africa (operadora), a 

KOGAS (Coreia do Sul), a ENH (Moçambi-
que) e a PetroChina. O poço agora perfurado 
é o Agulha-1, o décimo na Área 4, tendo 
sido encontrada uma jazida de gás estimada 
em entre 5 a 7 Tcf (triliões de pés cúbicos). 
O poço de exploração Agulha-1 atingiu uma 

profundidade total de 6.203 metros, incluindo 
uma lâmina de água de 2.492 metros e está 
localizado a cerca de 80 quilómetros da costa 
de Cabo Delgado. Os trabalhos exploratórios 
incluem ainda a perfuração de três poços 
adicionais em 2014.
Até à data terão sido descobertos 85 Tcf de 
gás na bacia de Rovuma e poderão vir a ser 
descobertos mais 80 Tcf. Existem atual-
mente seis áreas offshore atribuídas a con-
sórcios que incluem empresas norte-ame-
ricanas, inglesas, norueguesas e malaias. 
Os reservatórios localizam-se próximo da 
costa e apresentam boas características, 
permitindo altas taxas de produção e, por-
tanto, baixos custos de produção.
Na Área 1, imediatamente contígua, a em-
presa americana Anadarko planeia con- 
duzir o gás natural produzido por meio de 
gasodutos submarinos até uma instalação 

GALP ENVOLVIDA NA ExPLORAçãO offshore
DE GáS NATURAL EM MOçAMBIQUE
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de processamento e liquefação localizada 
em terra na baía de Palma. Esta instalação 
poderia receber o gás proveniente de até 
120 poços submarinos, a um ritmo diário 
de 4 biliões de pés cúbicos. Neste tipo de 
operação, a instalação de produção subma-
rina de gás será composta pelas denomi-
nadas árvores de natal (monitorização e 
controlo da produção), pela rede de injeção 
de produtos químicos, pela rede de enca-
namentos de gás, pelos umbilicais de con-
trolo elétrico e hidráulico e pelo gasoduto 
de exportação para terra. Após processa-

mento e liquefação em terra, o gás será 
exportado por meio de um terminal dedi-
cado e de navios metaneiros (LNG).
Surgiram recentemente notícias indicando 
a possibilidade de ser utilizado na Área 4 
um FLNG (floating natural gas liquefaction 
plant) com capacidade para o processa-
mento de 2,5 milhões de toneladas por ano. 
Segundo este tipo de operação, o gás seria 
liquefeito nesta instalação flutuante e trans-
ferido diretamente para os navios metalei-
ros. Esta instalação flutuante poderia per-
mitir antecipar a entrada em exploração das 

jazidas de gás, uma vez que seria construí da 
num estaleiro naval e rebocada depois para 
esta localização remota. Seriam assim di-
minuídos, numa fase inicial, os inconvenien-
tes associados à construção da instalação 
de liquefação em terra.
Recorde-se que a Royal Dutch Shell possui 
em construção na Coreia do Sul uma ins-
talação deste tipo, a primeira do Mundo, 
denominada projeto Prelude, que será ope-
rada na Austrália Ocidental (Mar de Timor), 
conforme noticiámos na “INGENIUM” de 
janeiro/fevereiro de 2012.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia NaVal

APROVADA A ESTRATéGIA NACIONAL PARA O MAR

OGoverno aprovou no dia 16 de novembro, Dia Mundial do Mar, no decurso da X Reunião da Comissão 
Interministerial para os Assuntos do Mar, a Estratégia Nacional para o Mar. Esta esteve em discussão 

pública entre 1 de março e 31 de maio de 2013.
Desta Estratégia, tal como agora aprovada, sabe-se que passa por aumentar em 50% o peso da denomi-
nada Economia do Mar no Produto Interno Bruto até 2020 e por um acordo com a Área Económica Euro-
peia (Islândia, Liechtenstein e Noruega) para exploração dos recursos marinhos. Este acordo inclui uma 
verba de 10 milhões de euros para aquisição de um navio de investigação em segunda mão que permita 
monitorizar recursos pesqueiros, mas também recursos não-vivos.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia NaVal

CONFERêNCIA SOBRE SOFTwARE DE PROJETO NAVAL EM LISBOA

r ealizou-se em Lisboa, de 28 a 
30 de outubro, a Conferência 

Europeia ShipConstructor 2013, uma 
organização da empresa de projeto 
naval portuguesa VeraNavis. Foram 
aí discutidos os últimos desenvol-
vimentos no âmbito do software de 
projeto naval, que tem vindo a evo-
luir para ferramentas altamente in-
tegradas com múltiplas valências: 
modelação, preparação e controlo 
da documentação necessária à construção 
de navios. Em volume, esta área é respon-
sável por 80 a 90% da documentação de 
projeto para novas construções.
Esta Conferência teve lugar pela primeira 
vez em Portugal e contou com represen-
tantes de 11 nacionalidades. O grande tema 
em discussão foi a apresentação dos mais 

recentes desenvolvimentos de software que 
permitem efetuar a interligação do projeto 
à cadeia logística e de gestão. Deste modo, 
toda a informação pertinente no processo 
industrial torna-se acessível em tempo real 
aos vários intervenientes, possibilitando 
uma melhor gestão do projeto. É também 
possível a criação e definição de estratégias 

de produção, de muita utilidade no 
planeamento da construção, e o 
destaque e controlo de conjuntos 
estruturais encomendados a sub-
contratantes, acompanhando a cres-
cente tendência para a subcontra-
tação da construção de partes da 
estrutura do navio ou de sistemas 
do navio. Esta prática é frequente-
mente causa de atrasos e custos 
adicionais por virtude de falta de 

coordenação.
Estas novas valências do software de pro-
jeto naval vêm somar-se ao interface com 
máquinas de corte, modelação do casco e 
estruturas, criação de desenhos (para o ar-
mador, fornecedores e sociedades de clas-
sificação), produção de documentos dos 
sistemas de encanamentos, de ventilação 
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e ar condicionado, modelação e produção 
de caminhos de cabos, esteiras e suportes. 
Um desenvolvimento também recente nesta 
área passa pelas ferramentas que permi-
tem a inserção dos equipamentos no mo-
delo do navio, respeitando tolerâncias e fa-
zendo verificação de intersecções, criação 
de penetrações em componentes estrutu-

rais e controlo de interferências. Estas fer-
ramentas de apoio ao projeto são da maior 
importância pois, nos processos de cons-
trução, o projeto é a componente de maior 
valor acrescentado per capita. Neste mo-
mento de crise da Indústria, Portugal possui 
um corpo de engenheiros navais cuja boa 
qualidade é evidenciada pela facilidade com 

que têm conseguido singrar em diferentes 
países (Noruega, Inglaterra, Alemanha, Ho-
landa, Singapura). É por isso do maior inte-
resse “dar o salto” para a exportação de pro-
jetos, o que começa já a esboçar-se. Nestas 
condições, o domínio de uma boa ferramenta 
de desenvolvimento do projeto poderá ter 
um peso considerável.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia NaVal

LONDRES RECEBEu ASSEMBLEIA DA IMO

aOrganização Marítima Internacional 
(IMO) reuniu a sua Assembleia Geral 

em Londres, entre 25 de novembro e 4 de 
dezembro, a qual consiste de representan-
tes de 170 Estados-membros e três Mem-
bros Associados. Foram adotadas impor-
tantes resoluções e emendas ao esquema 
obrigatório de auditorias aos Estados-mem-
bros sobre o cumprimento dos seus deve-
res como bandeiras, estados de porto e es-
tados costeiros, matéria com elevada im-
portância para a segurança marítima e pre-

venção da poluição. Estas auditorias preveem 
subsequente assistência aos Estados no 
cumprimento das suas obrigações, caso tal 
se revele necessário. Foram e serão tam-
bém adotadas emendas às diversas con-
venções patrocinadas pela IMO com vista a 
tornar obrigatórias as referidas auditorias, 
as quais deverão iniciar-se em 2016.
A Assembleia aprovou também um con-
junto de outras resoluções, cobrindo orien-
tações revistas para o sistema de gestão de 
contingências e emergências a bordo de 

navios, orientações sobre investigação de 
acidentes marítimos, aplicação da Conven-
ção Internacional para o Controlo e Gestão 
de Águas de Lastro, implementação do 
Acordo da Cidade do Cabo (2012) sobre a 
segurança de navios de pesca, aplicação 
voluntária do esquema de identificação (nú-
mero IMO) a navios de pesca com 100 GT 
ou mais, emendas ao sistema harmonizado 
de inspeção e certificação de navios e orien-
tações para a criação de áreas especiais ao 
abrigo da convenção MARPOL.  ING

coLÉGio nacionaL de enGenharia NaVal

MOTORES MARÍTIMOS A DIESEL E GÁS NATuRAL
CONTINuAM A REALIzAR PROGRESSOS

um dos grandes fabricantes mundiais de maquinaria marítima 
apresentou recentemente o seu novo motor RT-flex 50DF, o 

primeiro motor a dois tempos de baixa pressão a diesel e gás na-
tural. A inovação consiste, neste caso, no facto de o motor possuir 
menores emissões de gases com efeito de estufa do que as per-
mitidas ao abrigo da fase III do Anexo VI da MARPOL, sem qualquer 
recurso a tratamento de gases de escape. Tal é conseguido por 
meio da injeção de gás natural a relativa baixa pressão (10 bar) a 
meio do cilindro, conduzindo a uma combustão mais uniforme com 
emissões de Nox quase nulas e quantidades de combustível não 
queimado muito reduzidas.
Este motor será particularmente adaptado a navios que operem 
ao abrigo de contratos de afretamento de longo termo entre portos 
que se encontrem a expandir as suas instalações de fornecimento 
de LNG, uma vez que atualmente o gás natural é um combustível 
cujo preço em diferentes regiões do Mundo é muito variável e o 
diesel é um combustível de elevado preço. Assiste-se atualmente 
a uma tendência inovadora para os portos criarem infraestruturas 

de fornecimento de gás natural a navios, nomeadamente nos gran-
des portos europeus, na Coreia do Sul, em Singapura e em Buenos 
Aires. A Wartsila espera entregar os primeiros motores deste tipo 
inovador na segunda metade de 2014.  ING



Em 1145 um bispo arménio 
chegou a Roma com a notícia 

da conquista de Edessa pelos mu-
çulmanos. Segundo ele, um enorme 
exército cristão sob o comando do 
rei Preste (Prêtre) João, proveniente 
de um país situado para lá da Pér-
sia, vinha em socorro do reino cris-
tão de Jerusalém. O Preste João, 
descendente de um dos reis magos, 
possuía uma fonte da juventude 
que o mantinha jovem com mais 
de 500 anos e tinha um espelho 
mágico que lhe permitia ver tudo 
o que se passava no seu reino. Em 
1177 o Papa Alexandre III enviou 
o seu “físico” Filipe, que não mais 
voltou, com uma carta amigável, 
ao Preste João. Posteriormente, 
missionários dominicanos e franciscanos, 
enviados ao Oriente, pelo Papa e pelo rei de 
França, identificaram o reino do Preste João 
com a Abissínia. O mito do Preste João, que 
perdurou até ao séc. XV, ainda era usado no 
princípio do séc. XX como tema de livros de 
aventuras (“Prester John” by John Buchan) 
e até como super-herói de banda desenhada.
Em Portugal, os estrategas dos descobri-
mentos (D. João II e os seus cosmógrafos 
Mestre José Vizinho, Mestre Rodrigo das 
Pedras Negras, Dom Diego Ortiz de Villegas, 
etc.) acreditavam que o contacto com o 
Preste João poderia ajudar a chegada dos 
portugueses às Índias e às especiarias. A 
gestão da empresa dos descobrimentos por 
D. João II, entre 1474 (ainda príncipe her-
deiro) e 1495, passou pelo estabelecimento 
de relações diplomáticas e comerciais com 
os reinos das costas e do interior da África 
ocidental. Um pilar dessa política foi a for-
taleza de São Jorge da Mina, cuja constru-

ção (1482), dirigida por Diogo da Azambuja, 
cavaleiro da Ordem de Avis, foi levada a cabo 
por uma centena de pedreiros e carpintei-
ros, com materiais embarcados em Portu-
gal: pedra talhada e numerada, gesso, cal, 
telhas, etc. A obra, rigorosamente planeada, 
foi executada em pouco tempo: a cerca, a 
torre e algumas casas estavam prontas ao 
fim de 20 dias. Garcia de Resende elogia a 
iniciativa de D. João II, que teria previsto o 
proveito da construção “de uma fortaleza 
onde assentasse trato com muitas e boas 
mercadorias para com elas se haver muito 
ouro, como tinha por informação que ali se 
vinha resgatar”.
Neste período, várias expedições partiram 
para o interior de África subindo o curso dos 
rios Senegal, Gâmbia, Níger e Zaire. Subindo 
o Senegal, os portugueses Pedro de Évora 
e Gonçalo Eanes terão chegado a Timbuctu, 
no Mali. De acordo com João de Barros, nas 
“Décadas da Ásia”, durante a exploração do 

reino de Benim (na atual Nigéria), 
João Afonso de Aveiro teve notícia 
de um poderoso reino para Leste, 
cujo rei usaria uma cruz semelhante 
às usadas pelos comendadores da 
Ordem do Hospital. Chegada a Lis-
boa, em 1486, esta informação foi 
de imediato relacionada com o reino 
do Preste João e terá contribuído 
para a viagem de Pero da Covilhã 
e Afonso de Paiva, organizada pelos 
cosmógrafos reais.
Sobre Afonso de Paiva, pouco se 
sabe. Sobre Pero da Covilhã, sabe-
-se que terá nascido cerca de 1460, 
que combateu na batalha de Toro 
e que, em 1480, foi encarregado 
de negociar tréguas e do estabe-
lecimento de relações comerciais 

com o reino de Tremecém (Tlemcen, na Ar-
gélia), que era términos de rotas comerciais 
importantes. Posteriormente, Pero andou 
por Castela a recolher informações sobre 
fidalgos portugueses opositores de D. João 
II. A fluência no árabe terá influenciado a 
sua escolha para a missão ao Oriente.
Em 1487, Pero da Covilhã e Afonso de Paiva 
partiram para o Cairo, onde o primeiro devia 
dirigir-se à Índia e o segundo à Abissínia. 
Depois de visitar a Índia, Pero desceu a costa 
oriental da África até Sofala. De regresso ao 
Cairo, no final de 1490, soube da morte do 
companheiro e recebeu ordens de D. João 
II para se dirigir à Abissínia. Após uma difícil 
viagem, aí se estabeleceu em 1491 até ao 
final dos seus dias em 1526. As informações 
transmitidas por Pero da Covilhã, assim 
como as resultantes da viagem de Bartolo-
meu Dias (1487-88), foram determinantes 
para o sucesso da viagem da armada de 
Vasco da Gama até à Índia, em 1498.  ING
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APONTAMENTO HISTÓRICO
O PRESTE JOãO E OS DESCOBRIMENTOS

João CaSaCa
Engenheiro Geógrafo, Investigador-coordenador do LNEC, Membro Conselheiro da OE

coLÉGio nacionaL de

enGenharia gEOgrÁFiCa
Maria João henriqueS  ●  mjoaoh@gmail.com

o Preste João (à direita)
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XIX ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHEIROS GEÓGRAFOS

d ecorreu no dia 16 de novembro, na Sede da Ordem dos Enge-
nheiros – Região Centro, em Coimbra, o XIX Encontro Nacional 

de Engenheiros Geógrafos. À semelhança dos anteriores Encon-
tros, foram apresentadas as atividades desenvolvidas pelo Colégio 
Nacional e pelos Conselhos Regionais e debatidos temas de inte-
resse para esta classe de profissionais.

O programa iniciou-se com a alocução do Eng. Octávio Alexandrino, 
Presidente do Conselho Diretivo da Ordem dos Engenheiros – Re-
gião Centro, ao qual se seguiram as apresentações das atividades 
desenvolvidas pelo Colégio Nacional de Engenharia Geográfica, 
cuja divulgação foi efetuada pela Presidente do Colégio, Eng.ª Te-
resa Sá Pereira, e pelos Colégios Regionais, estas a cargo das res-
petivas Coordenadoras, nomeadamente as Engenheiras Alexan-
drina Menezes (Norte), Elisa Almeida (Centro) e Manuela Vascon-
celos (Sul), que apresentaram também alguns projetos futuros para 
a Especialidade. Seguiu-se uma in tervenção dos representantes da 
Especialidade de Engenharia Geográ fica no Conselho de Admissão 
e Qualificação da Ordem dos Engenheiros, os Engenheiros José 
Alberto Gonçalves e João Agria Torres. A primeira parte da sessão 
terminou com a apresentação “Controlo de segurança de obras e 
gestão de risco em Engenharia”, efetuada pela Eng.ª Dora Roque, 
distin guida com o Prémio “Melhor Estágio Profissional”.

Durante o intervalo decorreu a cerimónia de inauguração da expo-
sição de pintura “Olhar os Outros” da autoria da Helena Kol, Enge-
nheira Geógrafa. 
A segunda parte da sessão foi dedicada a atividades que, de alguma 
forma, estão relacionadas com a FIG. A primeira intervenção es-
teve a cargo de Maria João Henriques e centrou-se na participação 
na Working Week da FIG, que decorreu em Abuja. As intervenções 
seguintes debruçaram-se sobre o V International Training Course 
in Topography for Young Surveyors, por Inês Vilas Boas e Rui Nunes, 

e o 1st FIG Young Surveyors European Meeting, a cargo de Gonçalo 
Maia e Edgar Barreira. Os trabalhos encerraram com uma sessão 
de debate e a Assembleia Magna.

Da parte da tarde decorreu a atividade social, que constou de um 
almoço-convívio no restaurante do Museu Nacional de Machado 
de Castro, seguido de uma visita ao Paço das Escolas da Universi-
dade de Coimbra.  ING

Presidente do Conselho Diretivo da Região Centro, Presidente do Colégio 
nacional de engenharia geográfica e Coordenadoras dos Colégios regionais

Inauguração da exposição de pintura

Participantes

Inês Vilas Boas e Rui Nunes durante a apresentação “V International 
training Course in topography for Young Surveyors”

Edgar Barreira e Gonçalo Maia durante a apresentação “1st FIG Young 
Surveyors European Meeting”

Visita à universidade de Coimbra
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ÁGuEDA RECEBEu “CODING PARTy”
> lISBEth ChRIStINa MaRQuES
Membro do Colégio de Engenharia Geográfica e participante do projeto

n os dias 28, 29 e 30 de novembro realizou-se uma “Coding 
Party” na cidade de Águeda, a qual contou com diversos par-

ticipantes, quer “de corpo presente” (quatro dos quais membros do 
Colégio Nacional de Engenharia Geográfica), quer remotamente 
(http://wiki.osgeopt.pt/index.php/Lista_de_participantes). Nesta 

“Party” foram criadas de raiz a página oficial do OSM Portugal (Tra-
balho que está em desenvolvimento e disponível em http://open- 
streetmap.pt) e ainda a base de dados OSM PT, que importa dia-
riamente os dados do OpenStreetMap e os trata de modo a cons-
truir um mapa adequado à realidade portuguesa (igualmente, ainda 
em progresso). Esses dados desagregados por categorias podem 
ser descarregados em formato shapefile em http://openstreetmap.
pt/wp-content/uploads.  ING

Participantes de “corpo presente” do Coding Party Durante uma das sessões

coLÉGio nacionaL de enGenharia GEoGRáFICa

COuNCIL OF EuROPEAN GEODETIC SuRVEyORS

n o final dos anos 1950, início dos 
de 1960, começou a ser no-

tório às associações profissionais 
europeias, membros da FIG, que 
era necessário criar uma asso-
ciação representativa para intera-
gir com as, então, jovens instituições 
europeias. Foi nessa altura criado, em 1962, 
o Council of European Geodetic Surveyors 
(CLGE) com o objetivo de representar e pro-
mover os interesses da profissão do Enge-
nheiro Geógrafo/Engenheiro Topógrafo nos 
setores público e privado na Europa.
Assim, o CLGE quer fazer parte no processo 
legislativo que governa o exercício da pro-
fissão de Engenharia Geográfica / Enge-
nharia Topográfica (Surveying) quer a nível 
europeu, quer a nível nacional. Pretende 
também criar uma imagem profissional 
destes especialistas europeus, reconheci-
dos quer pelos Governos nacionais, quer 
pela União Europeia, e motivar os jovens 
profissionais a serem ativos nas respetivas 
associações nacionais e na CLGE (e, claro, 
cativar os jovens a aderir à profissão).
Para tal promove um fórum permanente 
para engenheiros geógrafos/engenheiros 

topógrafos a trabalhar na Europa, 
um compromisso para coopera-
ção e parceria dentro da profis-
são na Europa, a troca de conhe-
cimentos e experiências entre os 

profissionais, a prestação de con-
sulta e aconselhamento aos países 

membros, associações nacionais e União 
Europeia, a manutenção e melhoria da qua-
lificação profissional e padrões de serviço 
em todos os países-membros, a represen-
tação da profissão perante as autoridades 
e governos europeus e a participação em 
organizações relevantes na Europa e no 
Mundo.

O presidente do CLGE, Jean-Yves Pirlot, es-
teve recentemente em Lisboa para partici-
par no 1st FIG Young Surveyors European 
Meeting, tendo sido também convidado para 
estar presente na cerimónia de encerra-
mento do V International Training Course in 
Topography for Young Surveyors.
Durante o Meeting, Jean-Yves Pirlot efetuou 
uma divulgação da organização e dos pro-
jetos em que o CLGE está envolvido e en-
tregou o prémio do 2.º Concurso CLGE Stu-
dents na categoria “Students and Youngsters 
Engagement”. Este foi ganho pelo trabalho 
intitulado “Joining European Forces – No-
thing About Us Without Us”, desenvolvido 
por Paula Dijkstra and Eva-Maria Unger. No 
segundo dia do Meeting esteve também 
presente Pedro Ortiz, um dos vice-presiden-
tes do CLGE.  ING

o presidente do ClGE, Jean-Yves Pirlot

o Vice-presidente e o Presidente do ClGE,
Pedro ortiz e Jean-Yves Pirlot



OOpenStreetMap (OSM) é um projeto 
mundial com o objetivo de criar e for-

necer dados geográficos livres e gratuitos, 
tais como mapas de estradas, localização 
de serviços, pontos comerciais, trajetos para 
atividades de lazer. O projeto foi lançado 
porque a maioria dos mapas gratuitos têm 
restrições legais ou técnicas, o que limita a 
sua utilização e impede o seu uso de forma 
criativa, produtiva ou inesperada. No caso 
do OSM, os dados geográficos são criados 
por voluntários que contribuem assim para 
o desenvolvimento do projeto.

O Projeto OSM português (http://wiki.open- 
streetmap.org/wiki/WikiProject_Portugal) 
tem por objetivo a realização e a distribui-
ção de um mapa do território português, 
livre, completo e atualizado, que possa ser 
utilizado por todos (indivíduos, escolas, uni-
versidades, empresas, poder local e central, 
etc.) em benefício de todos.
Para dar a conhecer o projeto e promover 
a participação de cada vez mais voluntários 

são organizados encontros de utilizadores, 
normalmente associados a uma cidade ou 
local. Esses eventos são designados por 
OSM Party, Coding Party ou Workshop, con-
soante o objetivo seja mais de levantamento, 
programação (criação de bases de dados e 
outros) ou de aprendizagem.
Atualmente a maioria dos softwares de SIG 
(incluindo os open source) permitem o car-
regamento do OSM como base para o de-
senvolvimento de trabalho, sem que por isso 
estejam a ser violados eventuais direitos de 
autor.  ING
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openStreetMap
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antónio SouSa Macedo  ●  antonio.macedo@metacortex-consulting.com

a Sede da Ordem dos Engenheiros, em 
Lisboa, acolheu no mês de outubro o 

Grupo dos Indicadores Genéricos Interna-
cionais do FSC (FSC IGI Group), para definir 
os últimos passos da segunda versão do 
IGI. É a segunda vez que a Ordem recebe 
uma reunião técnica do FSC Internacional. 
A anterior, sobre a promoção da Certifica-
ção Florestal FSC em áreas de minifúndio, 
realizou-se em junho.
Como resultado desta reunião foram for-
mados dois subgrupos que se encontram 
a trabalhar em paralelo para finalizar a nova 
versão, enquanto um terceiro subgrupo se 
concentra na preparação da segunda con-
sulta pública. A expectativa e vontade de 

comentar esta segunda versão do IGI são 
elevadas, e prevê-se que a mesma seja en-
viada aos Parceiros Nacionais da rede FSC 
ainda em dezembro.
Durante uma intensa semana de trabalho 
em Lisboa concluíram-se os objetivos e res-
ponsabilidades específicas a atribuir a todos 
os membros do Grupo IGI. Durante o encon-
tro, o grupo chegou ainda a acordo sobre a 
abordagem para completar a segunda ver-
são dos IGI, tendo sido integrados os contri-
butos das diversas partes interessadas in-
ternacionais resultantes da primeira consulta 
pública, na qual Portugal também participou.
A Comissão de Coordenação do processo 
apoia fortemente a metodologia acordada 

em Lisboa, salientando que a qualidade da 
versão e a forma como esta nova versão será 
divulgada são as principais prioridades. Esta 
abordagem é também apoiada pelo Conse-
lho de Administração do FSC Internacional.
A aprovação final da segunda versão do IGI 
está prevista para o mês de dezembro de 
2013, prevendo-se o seu envio prévio aos 
Parceiros Nacionais FSC para a sua informa-
ção e eventual tradução. O lançamento oficial 
da segunda consulta pública terá lugar duas 
semanas mais tarde, esperando-se que ocorra 
durante o primeiro trimestre de 2014. 
Em paralelo, encontra-se também em de-
senvolvimento o Procedimento de Transfe-
rência, com o objetivo de clarificar as regras 
e a metodologia para transferir as Normas 
Nacionais do FSC aos novos Princípios e 
Critérios e como os IGI deverão ser tido em 
consideração nesse processo. O Grupo de 
Trabalho liderado pela Unidade de Políticas 
e Normas do FSC Internacional conta com 
representantes das seis Regiões FSC, sendo 
a Europa representada por Vera Santos do 
FSC Portugal. A primeira versão do Proce-
dimento de Transferência foi para consulta 
pública no final de Novembro.  ING

CONTAGEM DECRESCENTE PARA A SEGUNDA VERSãO DOS IGI



O Colégio de Engenharia de Materiais da 
Ordem dos Engenheiros (OE) e a So-

ciedade Portuguesa de Materiais (SPM) rea-
lizam em conjunto, desde 2003, a comemo-
ração do Dia Mundial dos Materiais.

Este ano, a comemoração decorreu no dia 
6 de novembro, na Sede da Ordem dos En-
genheiros – Região Centro, em Coimbra, 
coincidindo com o XIII Encontro Nacional do 
Colégio de Engenharia de Materiais da OE.
Foi organizado um concurso visando dis-
tinguir os melhores trabalhos nas diferentes 
vertentes da Ciência e Tecnologia dos Ma-
teriais, apresentados por estudantes fina-
listas do 2.º ciclo de cursos das áreas de 
Ciências e Engenharia, incluindo os Institu-
tos Politécnicos.
O programa iniciou-se com uma sessão te-
mática sobre “Empreendedorismo em En-
genharia de Materiais: qual o papel do en-
sino?”, em que foram apresentadas inicia-
tivas em curso nas Universidades do Minho, 
Porto, Aveiro, Coimbra, Nova de Lisboa e 
Instituto Superior Técnico.
Seguiu-se a apresentação do “Observatório 
da Empregabilidade dos Engenheiros de 
Materiais” pela Coordenadora Regional Sul, 
Eng.ª Patrícia Carvalho.
A segunda parte da manhã foi ocupada com 
a apresentação das Teses de Mestrado a 
concurso e respetiva discussão entre o júri 
e os candidatos.

Na parte da tarde decorreu uma segunda 
sessão temática sobre “Empreendedorismo 
em Engenharia de Materiais: que perspeti-
vas?”. Após a primeira apresentação “Em-
preendedorismo é…”, por Pedro Vilarinho, 
da COTEC Portugal – Associação Empresa-
rial para a Inovação, foram feitas diversas 
apresentações, por engenheiros de mate-
riais quadros de empresas, sobre “Iniciativas 
de Empreendedorismo em Engenharia de 

Materiais”: José Domingos (Bioskin), Rita 
Farinha (Iminer), Daniel Matos (iNOVAfu-
ture), Pedro Martins Pereira (Larus), Miguel 
Casal (Grestel) e José Ventura (Ágoramat).
Após o debate foi visionado um vídeo insti-
tucional e promocional da Engenharia de 
Materiais/OE, e apresentada a “Plataforma 
do Conhecimento em Engenharia dos Ma-
teriais” pelo Presidente do Colégio Nacional, 
Eng. Sousa Correia.  ING
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DIA MuNDIAL DOS MATERIAIS 2013
XIII ENCONTRO NACIONAL DO COLéGIO DE ENGENHARIA DE MATERIAIS

Posters com os trabalhos a concurso

Sessão sobre Empreendedorismo
na área dos Materiais

Entrega dos Prémios SPM
pelo Vice-presidente da SPM

Prémio oE
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CriStiANA FiliPA AlMeidA AlveS
Universidade do minho, Depart. de Física

“ DESENVOLVIMENTO DE REVESTIMENTOS NANO-ESTRUTURADOS 
PARA IMPLANTES OSTEOINTEGRADOS”

PréMiO SPM

SAlOMé SOAreS dA SilvA MOçO
Universidade nova de lisboa, Depart. de Ciência dos materiais

“ IMPREGNAçãO DE FIBRAS DE CELULOSE COM NANOPARTíCULAS DE PRATA, 
óxIDO DE zINCO E óxIDO DE COBRE PARA APLICAçõES ANTI-BACTERIANAS”

ANA lúCiA MOtA PireS
Universidade de aveiro, Depart. de engenharia de materiais e Cerâmica

“ SISTEMAS COMPÓSITOS DE Pu/zNO PARA ENTREGA DE FÁRMACOS”

CArlA FlOrbelA FerreirA PiNtO dA SilvA
Universidade de Aveiro, Depart. de Engenharia de Materiais e Cerâmica/CICECO

“ MuLTIFuNCTIONAL FILMS FROM POROuS MATRICES”

1.ª MeNçãO HONrOSA SPM

2.ª MeNçãO HONrOSA SPM
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MÁRIO FERREIRA DISTINGuIDO COM O H. H. uHLIG AWARD

O Professor Doutor Mário G. S. Ferreira (Universidade de Aveiro), membro da Sociedade 
Portuguesa de Materiais e da Ordem dos Engenheiros, recebeu este ano o prestigiado 

H. H. Uhlig Award, atribuído pela Corrosion Division da Electrochemical Society, tendo dado a 
respetiva Award Lecture em “Active Corrosion Protection By Ldhs” no 224th ECS Meeting, de-
corrido no passado mês de outubro, em São Francisco, EUA.  ING

Entrega do prémio
ao Professor Doutor Mário Ferreira

a s partículas serão utilizadas em painéis 
de aglomerado de madeira ou MDF e 

em componentes de interior de automóvel 
com o objetivo de reduzir o peso. O projeto 
visa o desenvolvimento de partículas poli-
méricas com estrutura alveolar, de elevada 
estabilidade mecânica e térmica (designa-
das de LDPs), para aplicação como cargas 
em painéis derivados de madeira de baixa 
densidade.
O projeto prevê o fabrico de um protótipo 
de mobiliário de baixa densidade, que ser-
virá como demonstrador do potencial das 
LDPs para esta aplicação.
Uma outra área de aplicação será a utiliza-
ção de LDPs como cargas de baixa densi-
dade para a produção de componentes de 
matriz termoplástica para a indústria auto-
móvel. Também aqui o projeto visa a fabri-
cação de um protótipo demonstrador da 
qualidade do produto final.
O LightFillers teve enquadramento no Sis-
tema de Incentivos à Investigação e Desen-
volvimento Tecnológico na vertente de pro-
jetos em copromoção apoiado pelo COM-
PETE com um Investimento elegível de 733 
mil euros correspondendo a um incentivo 
FEDER de 465 mil euros.

CoNSóRCIo
A EuroResinas – Indústrias Químicas, S.A. 
é uma unidade do Grupo Sonae dedicada 
ao fabrico e comercialização de resinas sin-
téticas e formaldeído. Foi constituída em 
Novembro de 1993, por um processo de 

cisão / fusão da Sonae Indústria de Reves-
timentos, S.A. em diversas entidades autó-
nomas, ficando responsável pelos negócios 
de resinas e formaldeído.

A EuroResinas é o promotor líder do projeto 
LightFillers, que conta ainda com a colabo-
ração das seguintes entidades: Simoldes 
Plásticos S.A., Associação Rede de Compe-
tência em Polímeros, Universidade do Porto 
– Faculdade de Engenharia, Instituto Poli-
técnico de Viseu e PIEPIEP – Polo de Inova-
ção em Engenharia de Polímeros.

ENQuaDRaMENto E oBJEtIVoS
As LDPs são partículas de baixa densidade 
que serão utilizadas em painéis de aglome-
rado de partículas de madeira ou MDF (me

dium density fiberboard) e em componentes 
de interior de automóvel com o objetivo de 
reduzir o peso. As suas principais aplicações 
são os setores do mobiliário e decoração, 
e a indústria automóvel.
O objetivo fundamental deste projeto é o 
desenvolvimento de um novo tipo da carga 
particulada para redução da densidade dos 
painéis de aglomerado de madeira produ-
zidos há mais de meio século pela Sonae 
Indústria, abrindo desta forma espaço para 
novas aplicações e novos mercados.
Para a integração destas partículas de baixa 
densidade em painéis de aglomerado de 
madeira e em componentes de interior de 
automóvel, o consórcio propõe a seguinte 
abordagem: Uma pesquisa exaustiva de 
produtos existentes no mercado ou em de-
senvolvimento; Formulação, otimização e 
síntese das partículas de baixa densidade; 
Formulação e otimização dos materiais 
compósitos de madeira e das matrizes ter-
moplásticas carregadas com LDPs.
O objetivo global deste projeto é ganhar co-
nhecimento na produção de LDPS e na sua 
incorporação em painéis de aglomerado de 
madeira de baixa densidade assim como 
na sua incorporação em matriz compósita 
termoplástica para a industria automóvel.
A validação à escala laboratorial permitirá 
a transferência de conhecimento para a In-
dústria e a implementação da tecnologia na 
produção industrial.  ING

Fonte: www.pofc.qren.pt
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aHERObike, iniciativa sem fins lucrativos 
no Alabama, Estados Unidos da Amé-

rica, está a projetar e fabricar bicicletas fei-
tas de bambu de origem local. A organiza-
ção lançou o seu mais recente modelo, Se-
mester – veículo que utiliza bambu composto 
e fibra de carbono de forma resistente.

Ao contrário de outras bicicletas de bambu, 
a Semester atinge uma rigidez lateral e vi-
bração amortecida através do uso de um 
triângulo traseiro em aço e de um quadro 
feito de fibras de carbono. O resultado final 
rivaliza com alguns dos melhores quadros 
de metal puro do mercado.

Inspirada pelas varas de pesca de bambu, 
a equipa decidiu utilizar o material para criar 
tubos hexagonais que apoiam a bicicleta. 
Para conceber as armações, o bambu é pri-
meiro dividido e, de seguida, segmentado 
de forma precisa e laminado.
A ideia de introduzir fibra de carbono no mo-
delo surgiu quando o designer da HERObike, 
Lance Gordon Rake, visitou o North Ameri-
can Handmade Bicycle Show em 2012 e viu 
uma armação de titânio revestida, justa-
mente, com fibra de carbono.
Foi-lhe dito que a combinação de dois ma-
teriais diferentes alivia as vibrações nega-
tivas durante os percursos. Rake usou então 
o mesmo conceito para desenvolver o seu 

próprio processo de laminação de fibras de 
carbono no interior do tubo de bambu – 
– combinação que resultou em tubos mais 
fortes e mais rígidos. Além disso, criou tam-
bém um revestimento que torna o material 
impermeável.
Segundo o Inhabitat, dentro da bicicleta, a 
fibra de bambu percorre todo o comprimento 
do tubo, enquanto a fibra de carbono e o 
plástico reforçado com fibra são colocados 
na diagonal.
O objetivo da HERObike, e da sua campanha 
lançada recentemente na Kickstarter, é a 
criação de bicicletas de bambu que sejam 
não só bonitas, mas cuja produção também 
ajude a gerar postos de trabalho em Gre-
ensboro, no Alabama.  ING

Fonte: http://greensavers.sapo.pt

coLÉGio nacionaL de enGenharia de MatERIaIS

uMA BICICLETA DE FIBRA DE CARBONO
E BAMBu QuE INVESTE NA ECONOMIA SOCIAL

E se as embalagens asséticas de cartão 
da Tetra Pak fossem usadas para fa-

bricar telhas? À partida, o senso comum 
diria que este processo será complicado, 
mas nada é impossível no mundo da Ino-
vação: desde 2000, no mercado brasileiro, 
que é possível encontrar telhas feitas de 
embalagens.

A Tetra Pak apoia a comercialização de te-
lhas produzidas com plástico e alumínio das 
suas embalagens de cartão. “Os fabricantes 
de telhas, em conjunto com universidades 
brasileiras, cooperam na avaliação do ma-
terial e introdução de importantes melhorias 
no produto final”, explica o site.
Atualmente, cerca de 15 fabricantes de te-
lhas brasileiros são responsáveis pela pro-
dução anual de um milhão de telhas fabri-
cadas a partir de embalagens de cartão para 
alimentos líquidos. Embalagens usadas, 
claro.
A Tetra Pak tem um objetivo global de, até 
2002, atingir 40% de taxa de reciclagem das 

suas embalagens, na fase pós-consumo. 
Isto significaria triplicar a quantidade de em-
balagens recicladas entre 2010 e 2020, atin-
gindo cerca de 100 mil milhões de embala-
gens recicladas no ano de 2020.

Fonte: http://greensavers.sapo.pt
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n o passado dia 17 de setembro realizou-
-se uma Visita Técnica, organizada pela 

Comissão Executiva da Especialização em 
Transportes e Vias de Comunicação da Ordem 
dos Engenheiros (OE), ao Porto de Lisboa e 
que contou com a presença de 31 partici-
pantes. A Visita teve início na Torre VTS, em 
Algés, onde o Comandante Rui Barata, da 
Direção de Segurança e Operações do Porto 
de Lisboa, deu a conhecer o funcionamento 
desta infraestrutura e do seu papel estraté-
gico e determinante no que respeita ao 
controlo de tráfego marítimo, segurança e 
ambiente. Ainda na Torre VTS houve opor- 
tunidade para conhecer in loco como é o 
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n o dia 26 de novembro realizou-se no 
Auditório da Ordem dos Engenheiros 

(OE), em Lisboa, a IX Sessão Técnica do 
Fórum de Auditores de Segurança Rodovi-
ária, organizada com a colaboração da Es-
pecialização em Transportes e Vias de Co-
municação da OE.
A iniciativa contou com a participação de 
várias entidades do setor rodoviário, entre 
elas a Estradas de Portugal, a Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária e a Eu-
ropean Union Road Federation, represen- 

tadas ao seu mais alto nível. Os oradores 
abordaram variados temas estratégicos para 
a área da Segurança Rodoviária, como a 
recente Revisão da Estratégia Nacional de 
Segurança Rodoviária, a implementação da 
Diretiva Europeia sobre a Gestão da Segu-
rança das Infraestruturas Rodoviárias, a 
Segurança Rodoviária em Meio Urbano e o 
desafio que se coloca aos responsáveis pela 
Segurança Rodoviária no atual contexto de 
restrições económicas que se vive em Por-
tugal.
A iniciativa suscitou grande interesse na co-
munidade técnica, tendo reunido mais de 
160 participantes, que acompanharam com 
grande envolvimento toda a sessão.  ING

eSpeciaLiZação eM tRaNSPoRtES E VIaS DE CoMuNICação
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dia-a-dia na sala de controlo do Porto de 
Lisboa e a importância desta infraestrutura 
para a navegação segura no estuário do Tejo.
A Visita prosseguiu na Gare Marítima da 
Rocha Conde de Óbidos, onde foi dado a co-
nhecer pela Eng.ª Maria Teresa Sá Pereira, 
da Direção de Estudos e Projetos, e pelo 
Eng. António Martins, da Direção de Cons-
trução e Conservação, o desempenho da 
Administração do Porto de Lisboa no que 
diz respeito às obras já realizadas e às que 
terão lugar nesta importante infraestrutura 
nacional.
Durante a tarde teve lugar uma visita ao 
cais do Terminal de Cruzeiros de Lisboa, em 
Santa Apolónia, na qual a Dr.ª Ana Lourenço, 
da Direção do Negócio Portuário de Cruzei-
ros, apresentou o projeto que se perspetiva 
para o novo Terminal de Cruzeiros, com 

destaque para a construção do edifício do 
novo terminal de passageiros, considerando 
o concurso internacional que está a decor-
rer para a concessão e exploração deste 
equipamento e cujo processo de seleção 
deverá ficar concluído ainda este ano.
O Dr. Paulo Henriques, representando o Ne-
gócio Portuário de Carga, deu a conhecer a 
atividade portuária que se desenvolve na 
zona compreendida entre Santa Apolónia e 
o Poço do Bispo, ao longo da visita pelo 
Porto, com enfoque para os vários terminais 
ligados à movimentação de mercadorias. 
Para além disso, a passagem pelos dois 
terminais de contentores – SOTAGUS e TML 
–, pelos terminais multiusos do Beato e do 
Poço do Bispo, concluindo no terminal de 
granéis alimentares do Beato, permitiu aos 
visitantes ter uma noção integrada e global 

da multifuncionalidade do Porto de Lisboa.
Esta foi uma oportunidade para conhecer 
de perto o Porto de Lisboa, localizado no 
estuário do Tejo com uma extensão de cerca 
de 50 quilómetros e uma bacia líquida de 
32.000 ha, no cruzamento das principais 
rotas marítimas. Foi possível percecionar o 
trabalho desenvolvido neste Porto com as 
mais avançadas tecnologias, encontrando-
-se em plena e estreita colaboração com 
todos os operadores que constituem a co-
munidade logística portuária, logo, garan-
tindo as máximas condições de segurança 
de navegação e a defesa da qualidade am-
biental em todas as suas operações.
O Porto de Lisboa assume-se com uma es-
trutura de referência no setor portuário, cujo 
contributo se tem revelado significativo para 
o crescimento económico nacional.  ING

a sessão de abertura da Conferência “Medidas de Autoproteção”, 
decorrida no dia 12 de novembro na Sede Nacional da Ordem 

dos Engenheiros (OE) em Lisboa, contou com a presença do Eng. 
Carlos Loureiro, na qualidade de Vice-presidente Nacional da OE, 
o qual deu as boas-vindas aos participantes, tendo de seguida sa-
lientado o papel das Especializações de natureza horizontal e se-
torial da OE na promoção da Engenharia nos seus diferentes do-
mínios de intervenção. De forma mais específica, felicitou a Espe-
cialização em Engenharia de Segurança pela iniciativa da realização 
desta Conferência, cujo tema se reveste da maior atualidade. Ter-
minou a sua intervenção desejando que a mesma se constitua num 
importante momento de troca de experiências e conteúdos no âm-
bito da Engenharia de Segurança no contexto da Segurança Contra 
Incêndio em Edifícios.
De seguida, o Coordenador da Comissão Executiva da Especializa-
ção em Engenharia de Segurança (CEEES), Eng. António Oliveira 
agradeceu a presença do Eng. Carlos Loureiro, saudou o conferen-
cista convidado, Eng. Carlos Ferreira de Castro, todos os membros 
da CEEES, bem como os participantes na Conferência.
Referiu de seguida que a presente Conferência constitui a primeira 
iniciativa da CEEES da OE no triénio 2013-2016, a qual se insere na 

tipologia de iniciativas que tenciona levar a efeito, no sentido de 
promover espaços de discussão técnica e científica e dessa forma 
contribuir para a promoção da Engenharia de Segurança enquanto 
componente estruturante e indissociável da sustentabilidade do 
desenvolvimento coletivo.
A CEEES, a anteceder os trabalhos, procedeu a uma singela ho-
menagem a todos os colegas que participaram nas Comissões 
Executivas que antecederam a atual e, em particular, aos que já 
nos deixaram, nomeadamente os Engenheiros Manuel Bouza Ser-
rano, José António Cartaxo Vicente, Luís Filipe Veiga Firmino de 
Brito e Joaquim Manuel da Silva Valente, os quais constituem para 
todos nós uma referência, pelas suas qualidades humanas e reco-
nhecido mérito técnico, científico e profissional.
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Terminou a sua intervenção, desejando uma excelente sessão de 
trabalho a todos e que a mesma se constituísse da maior utilidade 
e procedeu a um último agradecimento ao Eng. Carlos Loureiro, 
pela honra da sua presença na sessão.
A moderação da Conferência esteve a cargo do Eng. José Aidos 
Rocha, Coordenador-adjunto da CEEES, o qual teceu considerações 
sobre as motivações desta iniciativa, referindo, em particular, os 

quase cinco após a publicação do Regime Jurídico da Segurança 
Contra Incêndio em Edifícios (RJ-SCIE) e dos diplomas complemen-
tares, o que constituiu argumento para endereçar convite ao Eng. 
Carlos Ferreira de Castro para fazer um balanço sobre o estado da 
aplicação geral da legislação neste âmbito.
O orador, na intervenção que intitulou “O Desafio da Autoproteção”, 
depois de enquadrar a temática, salientou os aspetos diferencia-
dores mais importantes contidos no RJ-SCIE: a cobertura de todo 
o ciclo de vida dos edifícios e recintos, aspeto a que deu especial 
enfoque pela mudança de paradigma relativamente às disposições 
que estavam em vigor; e a clarificação das responsabilidades, de 
forma uniforme em função do risco. 

De seguida resumiu as principais exigências de organização e ges-
tão contidas no Regulamento Técnico de Segurança Contra Incên-
dio em Edifícios (RT-SCIE), designadamente no que concerne à 
concretização das Medidas de Autoproteção para as diferentes uti-
lizações-tipo em função das respetivas categorias de risco, cons-
tituição das equipas de segurança, inspeções regulares, guarnição 
do posto de segurança e presença do delegado de segurança.
Na aplicação dos requisitos de autoproteção constantes do RJ-SCIE 
a edifícios e recintos destacou e escalpelizou várias situações quanto 
ao objeto das medidas, tendo-se centrado nas dificuldades, vanta-
gens e desafios dos seguintes cenários: Edifícios novos; Eventos 
em recintos itinerantes ou provisórios e ao ar livre; Edifícios exis-
tentes; Alterações (incluindo ampliações) em edifícios ou recintos 
existentes que são consideradas operações urbanísticas; e Altera-
ções em edifícios ou recintos existentes que não constituem ope-
rações urbanísticas.
No que concerne aos edifícios existentes referiu como principal 
oportunidade a sua reabilitação para a segurança, quer em termos 

de medidas físicas de segurança (passivas e ativas), quer através 
da criação de medidas de autoproteção formatadas de modo a com-
pensar eventuais lacunas de medidas físicas de segurança. Ação 
esta que deve atender simultaneamente ao disposto no n.º 3 do art.º 
193.º do RT-SCIE, sendo que na aplicação desta disposição a Auto-
ridade Nacional de Proteção Civil detém um poder discricionário.
Por último, expôs à assistência propostas para vencer os desafios 
da competência e da operacionalização das Medidas de Autopro-
teção, sendo que neste último caso alertou para a importância da 
Educação de Segurança/Sensibilização para Responsáveis (RS), 
Delegados e agentes de segurança; Envolvimento das associações 
representativas dos diversos setores de atividade (turismo, comér-
cio, indústria, ensino, etc.); Concretização de uma estratégia de in-
tervenção por parte das entidades fiscalizadoras; Apoio e aconse-
lhamento aos RS por parte dos técnicos de segurança (projetistas, 
instaladores, seguradoras, etc.).
A palestra suscitou o interesse e a atenção dos participantes, que 
praticamente esgotaram a lotação do auditório da OE, a que se se-
guiu um animado período de perguntas e respostas moderado pelo 
Eng. José Aidos Rocha, pelo que a sessão se prolongou para além 
do tempo previsto para o evento.
Seguidamente apresentam-se as ideias-força que ressaltaram da 
intervenção e do debate:
•  Só se estabelecem medidas de segurança para mitigar o risco 

quando damos valor ao bem a proteger;
•  Os diplomas em vigor, em termos de autoproteção, aplicam-se 

a todo o ciclo de vida dos edifícios e recintos, quer sejam novos, 
quer sejam existentes;

•  Nos edifícios existentes poderá ser necessário adotar medidas 
compensatórias, sendo que a implementação de Medidas de Au-
toproteção poderá constituir uma oportunidade para compensar 
lacunas em termos de segurança;

•  As inspeções destinam-se a verificar a manutenção das condi-
ções de segurança e a implementação das Medidas de Autopro-
teção;

•  Há que apostar no reforço das competências dos envolvidos neste 
processo, bem como na operacionalização das Medidas de Au-
toproteção dos edifícios, incluindo os públicos que deveriam dar 
o exemplo.

Em face da forte adesão demonstrada, traduzida no número de 
inscritos e na participação ativa no debate realizado após a pales-
tra, o evento revelou-se um êxito, pelo que o orador e a CEEES, 
com o apoio organizativo da OE, estão de parabéns.  ING
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1. introdução

Nos dias de hoje, o sucesso do projeto de 
estabilidade de edifícios passa por um rácio 
económico de materiais face às atuais so-
brecargas. Assim sendo, o peso do preço 
mais baixo, continua a ser o mais impor-
tante aspeto na classificação final de quali-
dade do projeto.
A introdução da possibilidade do uso da me-
cânica computacional, mais concretamente 
o método dos elementos finitos [Belytschko 
et al. 2007], no mundo do projeto de estru-

turas, levou a que no inicio dos anos oitenta 
os engenheiros aprofundassem conceitos 
de dimensionamento que outrora eram im-
possíveis de prever. Foi assim possível pro-
jetar estruturas mais esbeltas e económi-
cas, visto conhecer-se com maior exatidão 
o comportamento elástico de estruturas.
Em todo caso, estruturas de betão armado, 
mesmo em serviço, possuem fendilhação 
e por isso o seu comportamento global é 
não-linear. O uso de modelos elásticos jus-
tificava-se em estado limite último, visto se- 
rem modelos em geral quasiequilibrados, 
o que possibilitava o uso do teorema está-
tico para armar estruturas para o estado li-
mite último.
Para estruturas do tipo pórtico o uso de 
análise não linear para ações estáticas em 

serviço e estado limite último é pouco re-
levante, visto ser possível conhecer, com 
algum detalhe, os esforços e deformadas 
em elementos do tipo barra. Os regulamen-
tos portugueses REBAP e europeus EC2 
permitem armar e verificar em serviço a 
partir de diagramas de esforços com redis-
tribuição de esforços, e respetivos limites 
impostos.
No caso de estruturas planas do tipo laje, 
o efeito da redistribuição de esforços é de 
maior magnitude que nas estruturas do 
tipo pórtico. Em todo o caso, a distribuição 
espacial desta redistribuição ainda é uma 
incógnita e fracamente referida pelos re-
gulamentos REBAP e EC2. Em lajes do tipo 
fungiforme este fenómeno é ainda mais 
importante, mesmo em estado limite úl-
timo, porque o efeito da redistribuição de 
esforços permite reduzir drasticamente os 
momentos negativos concentrados na li-
gação pilar-laje.
Existe duas hipóteses de aferir o efeito da 
redistribuição de esforços. A primeira hipó-
tese consiste em ensaios experimentais 
com aferição de abertura de fendas, defor-
mada e carga de colapso [Gomes et al. 1989]. 
Naturalmente esta possibilidade é geral-
mente descartada, porque é quase impos-
sível encontrar estruturas com a mesma 
geometria ou semelhança geométrica dos 
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neste trabalho estudou-se análise estática não linear de lajes de betão armado, 
considerando o efeito da fissuração do betão à tração e o comportamento 

parabólico à compressão. Foi também considerada a não linearidade das arma-
duras usando um comportamento elastoplástico com endurecimento. São apre-
sentados exemplos práticos de lajes armadas com o método linear e não-linear, 
sendo depois comparadas as taxas de armaduras. Pretende-se demonstrar neste 
trabalho que é economicamente mais vantajoso usar análises não lineares para o 
cálculo das armaduras, visto estas diminuírem fruto da redistribuição de esfor-
ços. São comparados e verificados os estados limites últimos para cargas verticais, 
e ainda os estados limites de serviço, incluindo abertura de fendas e deformação 
em estado fendilhado com fluência para as análises não lineares.
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ensaios experimentais. Deste modo, a única 
hipótese consiste em efetuar análises não 
lineares através do método dos elementos 
finitos [Crisfield 1991; Reddy 2004]. Em todo 
o caso, esta segunda hipótese ainda apre-
senta algumas desvantagens: vários parâ-
metros não lineares dos materiais não são 
completamente conhecidos; é necessária 
alguma experiencia com a análise não li-
near e sentido crítico da convergência da 
solução; os modelos não lineares nem sem-
pre convergem para um só resultado, po-
dendo os resultados depender da discreti-
zação espacial e temporal; o esforço com-
putacional é pesado, fazendo com que sejam 
necessários alguns minutos para aferir os 
resultados, quando comparado com alguns 
segundos da análise linear; a possibilidade 
de utilização do software de análise não li-
near como uma caixa preta, sem saber o 
que se encontrar por de trás da teoria; os 
programas de análise não linear não são 
necessariamente “user friendly”.
Neste trabalho foi usado o software comer-
cial RFEM4 destinado a análises lineares e 
não lineares para engenheiros civis, que 
possui toda informação teórica sobre o tipo 
de análise linear/não-linear que é execu-
tada e ainda detalhes técnicos sobre todos 
os parâmetros não lineares dos materiais.
A maior vantagem de uma análise não li-
near é possibilidade de “testar” a estrutura 
mesmo antes de a construir, tanto para es-
tados limites últimos, como para estados 
limites de serviço, garantindo-se deste modo 
alguma segurança na conceção final. Outra 
grande vantagem, principalmente nas lajes 
fungiformes é a possibilidade de testar os 
efeitos de redistribuição de esforços, face a 
diferentes tipos de percentagem de arma-
dura, para assim poder conseguir atingir 
um rácio económico de aço devido ao efeito 
da redistribuição de momentos. Visto o ele-
vado preço de armaduras ordinárias de aço 
no mercado, o objetivo deste trabalho é con-
cessionar armaduras em lajes usando o 
efeito da redistribuição de esforços, para se 
atingir um nível eficiente/económico de ar-
maduras em lajes de edifícios.

2.  materiaiS e regulamentação 
utilizada

Tendo em conta os vãos e as cargas usuais 
em edifícios, o tipo de betão utilizado neste 

trabalho foi o C25/30 segundo a regulamen-
tação do EC2. Possui um fcd=16,7MPa usado 
para estado limite último, fctm= 2,6MPa 
usado para a abertura de fendas e flecha a 
longo prazo e o fctk0.05= 1,8MPa para a 
análise não linear em estado fendilhado. Foi 
ainda considerado o efeito da fluência deste 
tipo de betão para um ambiente clássico de 
temperatura e humidade. Assim sendo, os 
efeitos de redistribuição de esforços são 
devido à fissuração e à fluência. 
Para o aço foi usado A500 com um fyd=434MPa 
elastoplástico com endurecimento como re-
ferido no EC2, para poder tirar partido da 
maior resistência e rigidez das armaduras 
para estado último e serviço. Para o compor-
tamento não linear do betão à compressão 
foi considerada uma curva tensão vs. defor-
mação com andamento parabólico, [EC2 2010] 
visto ser mais realista que o elastoplástico 
perfeito. Para o comportamento à tração, o 
EC2 considera que o betão perde toda a re-
sistência depois de ser atingida fctk0.05. Esta 
hipótese não é realista visto saber-se que 
quando as estruturas de betão armado são 
sujeitas a carregamentos estáticos e dinâmi-
cos, o pequeno uso da resistência à tração 
do betão pode alterar a resposta estrutural 
– Ilustração 1. Este comportamento é estu-
dado através da mecânica do dano e da fra-
tura [Alfaiate 1992; Arruda et al. 2009].

O software RFEM4 possibilita definir o com-
portamento do betão depois de atingir 
fctk0.05, admitindo que o betão tem um de-
créscimo negativo de resistência/rigidez 
(que se deve à micro fendilhação) à tração, 
antes de se atingir a macro fenda “tension 
sftifining” – Ilustração 2.

O grande problema do uso da resistência à 
tração deve-se ao efeito da rigidez tangente 
negativa que pode fazer com que o problema 
se torne mal posto e não consiga convergir 
[Bazant 1976]. Em todo o caso, a existência 
das armaduras possibilita alguma estabili-
dade no sistema governativo não linear.

3. análiSe não linear de lajeS

Na análise linear de lajes é apenas neces-
sário uma análise de esforços em planta, 
mas caso seja efetuada uma análise não 
linear é necessário contabilizar as deforma-
ções axiais hiperestáticas autoequilibradas, 
que surgem devido ao movimento da linha 
neutra durante a passagem de Estado I para 
Estado II [Gomes et al. 1988]. Assim sendo, 
é preciso utilizar elementos finitos com graus 
de liberdade em 3D para análise não linear.
O elemento viga é o clássico utilizado no 
âmbito dos programas de cálculo automá-
tico, um elemento com 6 graus de liberdade 
longitudinais e deformação por corte. De 
maneira a tirar partido do efeito da excen-
tricidade da viga em relação à laje, o soft-
ware RFEM4 possibilita o uso de vigas em 
T embebidas para reduzir a deformada e 
consequentemente por compatibilidade os 
esforços na laje – Ilustração 3.

Os apoios não podem ser simplesmente 
apoiados porque os efeitos hiperestáticos 
das deformações axiais na análise não li-
near são completamente absorvidos. Logo, 
foram considerados apoios deslizantes com 
molas de translação x e y para simular a 
flexibilidade dos pilares. Para atenuar o efeito 
de um apoio pontual o RFEM4 possibilita 
automaticamente considerar o efeito fron-
teira da interceção da secção do pilar com 
a laje – Ilustração 4.
O elemento laje é constituído por uma jun-
ção do elemento placa e membrana. O ele-
mento membrana considera os desloca-
mentos paralelos ao plano e uma rotação 
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perpendicular [DLUBAL 2010], o elemento 
placa possui como graus de liberdade o 
deslocamento vertical e as duas rotações 
paralelas ao plano [Bathe 1996].
Para verificar o nível de tensões no betão e 
no aço é necessário usar o método das multi-
-camadas [Mazars et al. 2002], na qual se 
considera o betão e o aço discretizado em 
camadas ao longo da espessura da laje. Sa-
bendo os deslocamentos é possível, por 
compatibilidade, calcular as deformações em 
altura da laje e deste modo aferir as tensões 
em cada camada. Visto a relação σ = σ(ε) não 
ser linear é necessário um método iterativo 
do tipo Newton-Raphson ao nível da secção 
e da estrutura, para calcular as tensões no 
aço e no betão. Sabendo o nível de tensão 
em cada camada é possível executar uma 
integração numérica e assim poder calcular 
o vetor de forças não linear e a respetiva ma-
triz de rigidez tangente a aplicar no modelo 
de elementos finitos.
É exemplificada na Ilustração 5 a diferença 
entre a distribuição real de armaduras à es-
querda e a distribuição uniforme usada para 
integrar a matriz de rigidez dos elementos 
finitos à direita. Para que os dois modelos 
sejam estaticamente equivalentes, a quan-
tidade de armadura uniforme por metro, 
tem de ser igual à quantidade por metro de 
armadura discretizada.
Na Ilustração 6 é exemplificado como o pro-
grama controla o aparecimento de fendas 
em elementos planos. É efetuado o cálculo 
das tensões principais, e sempre que algum 
ponto passa a tensão de fendilhação fctk0.05 
a rigidez das camadas deixa de ser linear 
nesse volume de pontos e o módulo de 
elasticidade decresce para o valor da Ilus-
tração 2.
O RFEM4 considera ainda o cálculo das fle-
chas e abertura de fendas por fluência, atra-
vés da diminuição do módulo de elasticidade 
do betão à compressão EC2, produzindo, 
deste modo, uma redistribuição de esforços 
adicional mesmo depois de a laje ter fendi-
lhado.

Outra nota importante é que quando é usado 
o método clássico de elemento finitos de 
deslocamento, as análises não lineares 
usam o teorema cinemático, sendo os re-
sultados destes, em geral, majorantes. Para 
que os resultados sejam o mais próximo 
possíveis do real, a malha de elementos fi-
nitos deve estar bem discretizada. Também 
não esquecer que malhas muitos discreti-
zadas tendem a tornar o modelo computa-
cionalmente muito pesado.

4.  exemploS: CaSoS 
e ConSequênCiaS

São apresentados três casos de estudo, com 
resultados distintos, nos quais são expostos 
resultados de percentagens máximas de 
armaduras em estado limite último, defor-
madas e aberturas de fendas para estado 
limite de serviço, em análises lineares e não 
lineares. Para calcular inicialmente as ar-
maduras em estado limite último foi utili-
zado o método dos elementos finitos em 
regime linear. Estas são depois usadas para 
aferir a nova distribuição de momentos fle-

tores. Usando os esforços não lineares é 
possível verificar novamente os estados li-
mites de serviço, da deformada e da aber-
tura de fendas.
De seguida reduz-se a quantidade de arma-
dura dos momentos negativos, de maneira 
a poder-se explorar ao máximo a redução 
de armaduras longitudinais superiores de-
vido à redistribuição de esforços, tanto para 
estado limite ultimo como para serviço.

1.º CaSo: laJE DE 4 PaINéIS
O primeiro exemplo é o clássico usado no 
mundo académico, que serve para ensinar 
como se armam lajes vigadas com base no 
método dos caminhos de cargas – Ilustra-
ção 7. A laje tem uma espessura de 15 cm, 
dois vãos verticais de 4 metros e vãos ho-
rizontais de 5 e 3 metros. As vigas possuem 
uma altura constante de 85 cm e largura de 
30 cm. Foram consideradas duas cargas de 
dimensionamento, para estado limite último 
um psd=30kN/m2 e para estado limite de 
serviço pr=20kN/m2. Foi aproveitado o facto 
de as armaduras superior e inferior resis-
tirem à compressão no vão e apoio, respe-
tivamente, para assim poder obter-se um 
maior momento resistente.

Da análise linear conclui-se que a armadura 
máxima superior é maior que a armadura 
máxima inferior – Tabela 1, visto que os mo-
mentos negativos são maiores em módulo 
que os positivos. Estas armaduras são inse-
ridas no programa e usadas na análise não 
linear, para verificar a abertura de fendas e 
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ilustração 4 – Definição da fronteira da secção
do pilar com a laje
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ilustração 5 – Distribuição real à esquerda, 
distribuição idealizada numérica à direita

ilustração 6 – Critério de fendilhação 
bidimensional no elemento finito laje

ilustração 7 – laje vigada de quatro bordos

armadura máxima cm2/m
Inferior 3,42

Superior 7,17

tabela 1 – armaduras da análise linear da laje 
vigada, só com armadura à tração
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flecha a longo prazo no primeiro teste – Ta-
bela 2. Para o segundo teste utiliza-se, para 
as armaduras superiores, o mesmo valor 
das armaduras inferiores (3,42 cm2/m), de 
maneira a que se possa tirar partido da re-
dução de momentos fletores durante a re-
distribuição de esforços devido à fendilhação.

Comprova-se que existe uma clara redução 
de momentos positivos e negativos por con-
sequência da redistribuição de esforços. Neste 
caso houve um aumento da largura de dis-
tribuição dos momentos no caso não linear, 
permitindo deste modo a redução dos mes-
mos – Ilustração 1. Outro efeito que é conta-
bilizado na análise não linear é a subida da 
linha neutra ao nível da secção, que vai criar 
deformação axial hiperestática auto-equili-
brada que é absorvida, em parte, pelas vigas 
e pilares, aumentado assim também a capa-
cidade resistente da laje. Apesar da redução 
das armaduras superiores, verifica-se que 
tanto a flecha como a abertura de fendas au-
mentou, mas para valores ainda regulamen-
tares tendo em conta o vão e limite wk=0,2mm. 
Para este exemplo conclui-se que a contabi-
lização de alguma resistência do betão à tra-
ção na análise não linear permite poupar 
quase 52,81%. Os deslocamentos a longo 
prazo são inferiores aos provenientes dos 
ábacos [Appleton et al. 1983; Câmara et al. 
1986]; isto deve-se ao facto de estes serem 
apenas válidos para vigas e muito desfavo-
ráveis para lajes [Branco et al. 2010].

2.º CaSo: laJE SIMPlES CoM NúClEo
O segundo exemplo apresenta uma laje de 
bordo fungiforme com vãos horizontais de 
7,5 metros e vão verticais de 8,0 metros – 
Ilustração 9. Apresenta ainda um núcleo 
com uma abertura para elevador, que elas-
ticamente vai produzir momentos de pico 
em todos os cantos. Com o intuito de redu-
zir as flechas foi adotado uma espessura 
de 30 cm. Foram consideradas duas cargas 
de dimensionamento, para estado limite 

último um psd=15kN/m2 e para estado li-
mite de serviço pr=10kN/m2. Foi também 
aproveitado o facto de a armadura superior 
e inferior resistir à compressão.
Como era esperado a armadura inferior é 
maior que a superior devido ao efeito das 
singularidades de esforços nos cantos do 
núcleo e pilares de bordo. Estas singulari-
dades apenas existem para análises elás-
ticas visto tenderem para infinito à medida 
que a malha é mais discretizada. Com as 
armaduras da proveniente da análise linear 
– Tabela 3, aferiu-se a flecha e abertura de 
fendas a longo prazo com uma análise não 
linear para o primeiro teste. No segundo 
teste reduziu-se novamente as armaduras 
superiores de modo a serem iguais às in-
feriores (7,88 cm2/m).
Como também seria previsto, os momen-
tos nos cantos diminuíram e tenderam a 
distribuir-se através de bandas localizadas 
nos eixos em planta nos pilares, devido à 
redistribuição de esforços – Ilustração 10. 
Apesar de os limites de flecha a abertura 
de fendas, ainda foi possível verificar os ELS 
com uma redução da armadura superior.

3.º CaSo: laJE FuNGIFoRME
No último exemplo é apresentada uma laje 
fungiforme com pilares interiores e de bordo. 
Uma vez mais a fronteira destes é discreti-
zada na malha de elementos finitos, de ma-
neira a reduzir os efeitos das singularidades 
dos momentos negativos. A laje possui vãos 
exteriores e interiores respetivamente de 5 
metros e 6 metros, com uma espessura 
constante de 25 cm, existe ainda uma aber-
tura não simétrica – Ilustração 11. As cargas 
de ELU e ELS são as mesmas do exemplo 
anterior, onde também se considerou, uma 
vez mais, o efeito da resistência à compres-
são das armaduras. Inicialmente, quando foi 
efetuada a análise não linear, surgiram pro-
blemas de convergência e estabilidade da 
solução. Estes deviam-se à fraca discretiza-
ção nos pilares interiores. Assim sendo, foi 
necessário selecionar os referidos nós e, 
usando um algoritmo automático do RFEM4, 
foi possível efetuar uma discretização mais 
refinada nessas zonas – Ilustração 12.
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mx análise linear mx análise não linear

my análise linear my análise não linear

ilustração 8 – Momentos da laje vigada de quatro 
painéis, para análise linear e não linear

momento Elu linear não linear 2.º tese Els [mm] 1.º teste 2.º teste
Max [kNm/m] 17,04 15,98 Flecha 5,31 5,55
Min [kNm/m] -33,9 -26,28 Abertura de fendas 0,027 0,04

tabela 2 – Elu e ElS para a laje
vigada de quatro painéis
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ilustração 9 – laje fungiforme com núcleo central

armadura máxima cm2/m
Inferior 7,88

Superior 15,30

tabela 3 – armaduras da análise linear da laje 
com núcleo, só com armadura à tração

mx análise linear mx análise não linear

my análise linear my análise não linear

ilustração 10 – Momentos da laje com núcleo, 
para análise linear e não linear

momento Elu linear não linear 2.º tese Els [mm] 1.º teste 2.º teste
Max [kNm/m] 88,26 83,05 Flecha 8,51 9,41
Min [kNm/m] -163,63 -109,01 Abertura de fendas 0,035 0,07

tabela 4 – Elu e ElS para a laje fungiforme com núcleo
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Mesmo com a delimitação da fronteira dos 
pilares – Ilustração 13, os esforços elásticos 
ainda são consideravelmente elevados. Uti-
lizou-se o mesmo procedimento dos exem-
plos anteriores, onde armaduras da análise 
linear são inseridas no programa e usadas 
na análise não linear, para aferir abertura 
de fendas e flecha a longo prazo no primeiro 
teste. Para o segundo teste reduziu-se “dras-
ticamente” as armaduras superiores, de 
forma a que ficassem próximas da arma-
dura mínima, o que equivale aproximada-
mente à armadura de momentos positivos.
Neste último exemplo os esforços não li-

neares apenas diminuíram nos momentos 
negativos e aumentaram nos momentos 
positivos. Isto era expectável devido à re-
distribuição de esforços dos pilares ocorrer 
para as bandas dos pilares e para os vãos. 
Caso se queira utilizar o método das bandas 
[Hillerbors 1974] para ter uma distribuição 
de esforços semelhante ao da análise não 
linear, estas tem de ter uma largura entre 
2,0 a 3,0 metros.
Claramente, neste terceiro exemplo, apesar 
de a alteração das armaduras ter verificado 
o ELU, não verificou o ELS na abertura de 
fendas wk=0,508 mm. Apesar de a flecha 
ser elevada, ainda se encontra dentro dos 
valores regulamentares. Naturalmente, a 
armadura do caso linear ainda pode ser ali-
geirada até que se atinja o ELS um wk=0.2mm.

RESuMo
Observando os gráficos dos momentos, fle-
chas, fendas e % de armadura inferior é 
possível verificar que análise não linear per-
mite poupar consideravelmente a quanti-
dade de armadura superior. No primeiro e 
segundo caso verificou-se tanto os ELU 
como o ELS, mas para o terceiro caso ape-
nas se consegui verificar o ELU. Isto leva a 
concluir que, em geral, as armaduras su-
periores podem ser reduzidas para ELU, 
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ilustração 11 – laje fungiforme com abertura não simétrica

ilustração 12 – Malha melhorada
na vizinhança dos nós mx análise linear mx análise não linear

my análise linear my análise não linear

ilustração 13 – Momentos da laje fungiforme
com abertura não simétrica, para análise linear

e não linear

armadura máxima cm2/m
Inferior 3,78

Superior 20,15

tabela 5 – armaduras da análise linear da laje 
fungiforme com abertura não simétrica,

só com armadura à tração

momento Elu linear não linear 2.º tese Els [mm] 1.º teste 2.º teste
Max [kNm/m] 35,23 54,93 Flecha 7,1 10,1
Min [kNm/m] -165 -87,22 Abertura de fendas 0,136 0,508

tabela 6 – Elu e ElS para a laje fungiforme com abertura não simétrica
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mas deve-se usar sempre um programa 
de cálculo automático com análise não li-
near para aferir o ELS com as respetivas 
armaduras reduzidas.

5. ConCluSõeS

As análises lineares de lajes fungiformes 
não são económicas para dimensionar mo-
mentos negativos, estes são singularidades 
que desaparecem instantaneamente a par-
tir da existência de redistribuição de esfor-
ços. O atenuamento destes momentos ne-
gativos não aumenta proporcionalmente os 
momentos positivos em análise não linear 
por duas razões: primeiro, o comportamento 
bidimensional da laje faz com que não exista 
uma relação direta entre momentos nega-
tivos e positivos, ao contrário do que ocorre 
no elemento viga; segundo, os momentos 
negativos são distribuídos mais suavemente 
em bandas entre pilares, logo que a redis-
tribuição de esforços ocorre.

A verificação da fendilhação e flecha a longo 
prazo em lajes de betão armado, tem de 
ser feita usando programas de cálculo au-
tomático com análises não-lineares, visto 
os conhecidos ábacos [Câmara et al. 1986] 
e regras empíricas [Appleton et al. 1983], 
apenas serem válidos para o elemento viga.
Com o avanço tecnológico, o software de 
análise não linear passa a ser competitivo 
no mercado, em todo caso o seu uso deve 
ser feito por engenheiros e investigadores 
que tenham experiencia numérica na área 
da mecânica computacional. Assim sendo, 
deve-se ter sempre algum sentido crítico 
com os parâmetros e resultados de conver-
gência.
Os elementos finitos convencionais usam o 
teorema cinemático na análise não linear, 
sendo todos os resultados de cargas últi-
mas majorantes.
As diminuições de armadura superior nas 
lajes fungiformes foram efetivamente radi-
cais, mas o objetivo deste artigo foi demons-
trar que estas podem ser reduzidas dentro 
do bom senso. Efetivamente, neste trabalho, 
pretendeu-se explorar ao limite, sendo ne-
cessária prudência em projeto.
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o Conselho Disciplinar da Região Cen-
tro (CDISC) analisou uma participa-
ção apresentada, em 31 de maio de 

2010, contra um engenheiro civil, por este 
não ter cumprido corretamente o contrato, 
que Ihe fora encomendado, relativo ao pro-
jeto de alteração do alvará de loteamento, 
sobre um prédio.
A alteração solicitada respeitava apenas 
àquele lote do referido loteamento, proprie-
dade da mulher do Participante, e visava 
permitir efetuar uma ampliação da casa de 
habitação edificada naquele lote.
O Engenheiro elaborou aquele projeto e as 
retificações solicitadas pela Câmara Muni-
cipal.
O projeto elaborado e entregue pelo Enge-
nheiro continha um erro de cotagem plani-
métrica do polígono de implantação do lo-
teamento.
A parte frontal do polígono da ampliação 
indicava 6,75m e tem a mesma dimensão 
que a posterior, que aparece com indicação 
de 6,15m, apresentando assim um diferen-
cial de 60 cm.
A alteração ao loteamento, com base naquele 
projeto de alteração, elaborada pelo Enge-
nheiro, veio a ser aprovada em maio de 2009. 
O apontado erro do projeto inviabilizou de-
pois a aprovação do projeto de ampliação 
da edificação já existente no lote em causa, 
nos moldes pretendidos pelo Participante e 
que tinha sido a razão de ser da alteração 
do loteamento requerida.
Por causa daquele erro, o Participante viu-se 
obrigado a requerer novo aditamento àquele 
loteamento, de forma a permitir-lhe efetuar 
a ampliação da sua casa de habitação con-
forme desejava e que tinha sido devidamente 
explicada desde o primeiro momento.

O erro cometido pelo Engenheiro causou 
sérios prejuízos ao Participante em termos 
financeiros e o assunto arrastou-se por cerca 
de cinco anos até ser possível a este obter 
as necessárias autorizações para edificar 
no lote a ampliação pretendida desde o pri-
meiro momento.
O Engenheiro Arguido é Membro Efetivo da 
Ordem e já tinha sido condenado em sede 
de processo disciplinar a uma pena de Cen
sura Registada.
No presente processo estava em causa a 
eventual violação do dever de prestar os 
seus serviços com diligência e pontualidade 
de modo a não prejudicar o cliente, nem 
terceiros, nunca abandonando, sem justifi-
cação, os trabalhos que Ihe foram confiados 
(art. 87.º, n.º 2 do EOE – Estatuto da Ordem 
dos Engenheiros) e o dever de exercer a sua 
atividade profissional de uma forma irrepre-
ensível (art. 88.º, n.º 1 do EOE).
Resultou dos factos provados, que foi en-
comendado ao Engenheiro Arguido a ela-
boração de um projeto de alteração de um 
loteamento, sobre o prédio (lote).
Com efeito, os proprietários do referido lote 
tinham aí edificado a sua casa de habitação 
e pretendiam proceder a uma ampliação da 
mesma, mas para efetuar essa ampliação 
era necessário primeiro alterar aquele lo-
teamento. Tudo isto foi devidamente expli-
cado pelo Participante que teria até entregue 
um esquisso do que pretendia, conforme 
explicou a testemunha inquirida.
O Engenheiro Arguido elaborou aquele pro-
jeto, mas não conforme o que fora enco-
mendado, e cometeu um erro de cotagem 
planimétrica do polígono de implantação do 
loteamento, erro esse que inviabilizaria de-
pois a aprovação da ampliação da casa, 
pretendida pelo Participante.
Muito embora a alteração do loteamento 
até tivesse sido aprovada, com base no pro-
jeto elaborado pelo Engenheiro Arguido, na 

verdade de nada servia ao Participante por-
que não Ihe permitia construir a ampliação 
da casa conforme desejava. Ora, o Enge-
nheiro não podia, ou não devia, ignorar a 
pretensão do Participante e a finalidade ex-
pressa que se visava com a elaboração da-
quele projeto e com a alteração do lotea-
mento requerida.
Ainda que o erro fosse, eventualmente, de 
pequena monta, na prática, inviabilizou o li- 
cenciamento da ampliação e obrigou o Par-
ticipante a requerer nova alteração ao lotea-
mento, com todas as despesas que isso 
acarretou, para além do tempo que entre-
tanto foi decorrendo. E tudo isso foi conse-
quência direta da forma pouco cuidadosa e 
pouco atenta como o Engenheiro elaborou 
o projeto.
Perante a factualidade provada, resulta ine-
quivocamente que o Engenheiro Arguido 
não prestou os serviços para que fora con-
tratado com a diligência que se espera e se 
exige de um Engenheiro, prejudicando o 
Participante; o Arguido violou, pois, o dever 
contido no art. 87.º, n.º 2 do EOE.
Este comportamento do Engenheiro Arguido, 
por si só, não corresponde à forma irrepre-
ensível como um Engenheiro deve exercer 
a sua profissão.
Por tudo isto, concluiu o CDISC que, com a 
sua conduta, o Engenheiro Arguido violou, 
culposamente, procedendo pelo menos com 
negligência, os deveres estatuídos nos ar-
tigos 87.º, n.º 2 e 88.º, n.º 1 do EOE.
Cometeu, por isso, uma infração disciplinar, 
nos termos do art. 67.º do EOE e art. 2.° do 
Regulamento Disciplinar.
O Engenheiro Arguido já tinha antecedentes 
disciplinares pela violação dos mesmos de-
veres deontológicos e o seu comportamento 
reclamava uma especial censura, pelo que 
o Conselho Disciplinar condenou-o na pena 
de Suspensão por 60 dias, tendo em conta 
também o disposto no art. 71.º do EOE.  ING
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» decreto-Lei n.º 133/2013, de 03 de outubro
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 
18/2013, de 18 de fevereiro, aprova o novo regime jurí-
dico do setor público empresarial.
» declaração de retificação n.º 46-B/2013,
 de 01 de novembro
Declaração de retificação à Lei n.º 73/2013, de 3 de se-
tembro, que “Estabelece o regime financeiro das autar-
quias locais e das entidades intermunicipais”, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 169, de 3 de setem-
bro de 2013. 
» declaração de retificação n.º 46-c/2013,
 de 01 de novembro
Declaração de retificação à Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, que “Estabelece o regime jurídico das autarquias 
locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de com-
petências do Estado para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do 
associativismo autárquico”, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 176, de 12 de setembro de 2013.
» declaração de retificação n.º 50-a/2013,
 de 11 de novembro
Declaração de retificação à Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, que “Estabelece o regime jurídico das autarquias 
locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de com-
petências do Estado para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do 
associativismo autárquico”, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 176, de 12 de setembro de 2013.
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» decreto-Lei n.º 145/2013, de 21 de outubro
Transpõe a Diretiva n.º 2012/12/UE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 19 de abril de 2012, que altera 
a Diretiva n.º 2001/112/CE, relativa aos sumos de frutos 
e a determinados produtos similares destinados à ali-
mentação humana, e procede à segunda alteração ao 
Decreto-Lei n.º 225/2003, de 24 de setembro.
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» portaria n.º 296/2013, de 02 de outubro
Procede à segunda alteração ao Regulamento do Fundo 
Florestal Permanente aprovado pela Portaria n.º 113/2011, 
de 23 de março.
» declaração de retificação n.º 41/2013,
 de 17 de outubro
Retifica o Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, do 

Ministério da Economia e do Emprego, que aprova o Sis-
tema de Certificação Energética dos Edifícios, o Regula-
mento de Desempenho Energético dos Edifícios de Ha-
bitação e o Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Comércio e Serviços, e transpõe a Diretiva 
n.º 2010/31/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de maio de 2010, relativa ao desempenho ener-
gético dos edifícios, publicado no Diário da República n.º 
159, 1.ª Série, de 20 de agosto de 2013.
» resolução da assembleia da república n.º 144/2013,
 de 25 de outubro
Recomenda ao Governo que, em articulação com a aca-
demia, promova um estudo que aborde as vantagens e 
desvantagens da fragmentação hidráulica em Portugal, 
e que promova estrita regulamentação de avaliação e 
salvaguarda dos respetivos impactos ambientais e sobre 
as populações.
» declaração de retificação n.º 45-a/2013,
 de 29 de outubro
Retifica o Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, do 
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Orde-
namento do Território, que estabelece o regime de emis-
sões industriais aplicável à prevenção e ao controlo inte-
grados da poluição, bem como as regras destinadas a 
evitar e ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo 
e a produção de resíduos, transpondo a Diretiva n.º 2010/75/
UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de no-
vembro de 2010, relativa às emissões industriais (preven-
ção e controlo integrados da poluição), publicado no Diá-
rio da República n.º 167, 1.ª Série, de 30 de agosto de 2013.
» decreto-Lei n.º 156-a/2013, de 08 de novembro
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, 
de 24 de abril, que procedeu à transposição da Diretiva 
n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril, relativa à 
conservação das aves selvagens (diretiva aves) e da Di-
retiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio, rela-
tiva à preservação dos habitats naturais e da fauna e da 
flora selvagens (diretiva habitats), transpondo a Diretiva 
n.º 2013/17/UE, do Conselho, de 13 de maio.
» Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro
Procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro, que estabelece a titularidade dos recursos 
hídricos.
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» decreto-Lei n.º 156/2013, de 05 de novembro
Estabelece o quadro legal e regulador para a gestão res-
ponsável e segura do combustível irradiado e dos resíduos 
radioativos e transpõe a Diretiva n.º 2011/70/EURATOM, 
do Conselho, de 19 de julho de 2011, que estabelece um 
quadro comunitário para a gestão responsável e segura 
do combustível irradiado e dos resíduos radioativos.

ELETriCidadE

» declaração de retificação n.º 38-a/2013,
 de 1 de outubro
Retifica a Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto, do Mi-
nistério da Economia e do Emprego, que estabelece os 
termos, condições e critérios de atribuição de capacidade 
de injeção na rede elétrica de serviço público bem como 
a obtenção da licença de produção e respetiva licença 
de exploração, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 148, de 2 de agosto de 2013.
» portaria n.º 301-a/2013, de 14 de outubro
Terceira alteração à Portaria n.º 96/2004, de 23 de ja-
neiro, que determina que os titulares de licenças vincu-
ladas de produção, associadas a centros produtores hi-
droelétricos ou termoelétricos, adiante designados por 
produtores, devem proceder à aquisição ou arrendamento 
à entidade concessionária da Rede Nacional de Trans-
porte de Energia Elétrica (RNT) dos terrenos que cons-
tituem o sítio a eles afeto.
» Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro 
Procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro, que estabelece a titularidade dos recursos 
hídricos.
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» decreto-Lei n.º 144/2013,
 de 21 de outubro
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2010, 
de 15 de abril, que define as regras que permitem a 
livre circulação de artigos de pirotecnia e estabelece 
os requisitos essenciais de segurança que esses arti-
gos devem satisfazer tendo em vista a sua colocação 
no mercado, transpondo parcialmente a Diretiva n.º 
2013/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de junho de 2013.
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» portaria n.º 297/2013, de 04 de outubro
Primeira alteração à Portaria n.º 44/2011, de 26 de ja-
neiro, que fixa as taxas a aplicar nos processos de re-
gularização de veículos tributáveis usados no território 
nacional.
» declaração de retificação n.º 46-a/2013,
 de 01 de novembro
Declaração de retificação à Lei n.º 72/2013, de 3 de se-
tembro, sobre “Décima terceira alteração ao Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de 
maio, e primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 44/2005, 
de 23 de fevereiro”, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 169, de 3 de setembro de 2013.  ING
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2014 constituirá, para o Mundo em geral e 
para Portugal em particular, um ano espe-
cialmente intenso em matéria de memória 

histórica pela concentração de aniversários de 
acontecimentos excecionalmente relevantes, pelo 
seu significado próprio e pelo enorme impacto 
que tiveram. Entre outros momentos memorá-
veis que, com certeza, vão compor notícias, es-
tudos, evocações de natureza muito diversa, des-
tacam-se o centenário do início da I Guerra Mun-
dial, o 40.º aniversário do 25 de Abril e o 25.º ani-
versário da queda do Muro de Berlim. Mas que 
acontecimentos!
Evocá-los-emos, com diversos enquadramentos 
e a diversos pretextos, nos artigos a publicar nesta 
secção de História da revista “INGENIUM” – nunca 
sendo de mais louvar a cumplicidade, sensibili-
dade, responsabilidade, da Ordem dos Engenhei-
ros, pela sua compreensão e participação ativa 
para a promoção e divulgação de uma cultura de 
base histórica que, em termos de conhecimento, 
nos é tão essencial. Ao papel e à importância da 
cultura e da memória histórica, nomeadamente 
para a construção da contemporaneidade que ha-
bitamos, ao património, significado, legados, con-
sequências profundas que tiveram qualquer um 
dos três acontecimentos “maiores” acima evoca-
dos, dedicaremos então boa parte das reflexões 
que aqui deixaremos ao longo do ano.

Neste artigo fica o compromisso da evocação de 
um notável projeto dedicado ao estudo histórico 
da Linha do Tua (vd. www.foztua.com), em cujo 
Congresso realizado em outubro último tive opor-
tunidade de prestar uma breve colaboração, com 
a questão, mais geral dos caminhos-de-ferro em 
Portugal no tempo da I Guerra Mundial1.
Neste quadro, dos caminhos-de-ferro, a I Guerra 
Mundial, como não será de estranhar, constituiu 
um tempo particular.
Desde logo, e em geral, é importante salientar 
como os caminhos-de-ferro tiveram um papel 
essencial durante a I Guerra Mundial, constituindo 
um precioso apoio ao esforço de guerra, trans-
portando tropas, distribuindo matérias-primas e 
produtos alimentares, levando munições aos mi-
litares em campanha. Esforço de guerra e cami-
nhos-de-ferro tornaram-se, mais do que nunca, 
indissociáveis. Entre tudo, os caminhos-de-ferro 
possibilitaram um aumento considerável da mo-
bilidade dos exércitos e tornaram-se vitais para 
as economias de guerra, tanto de neutros como 
de beligerantes. 
A I Grande Guerra, deve ser salientado, represen-
tou um momento determinante, constituindo uma 
rutura profunda no percurso da história contem-
porânea europeia e mundial, cujos efeitos fratu-
rantes e duradouros envolveram, marcaram e 
determinaram muito significativamente a história 
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1  no projeto Foz tua, dinamizado em particular pelo professor eduardo Beira, tem sido realizado um trabalho essencial ao conheci-
mento histórico e à preservação, valorização e divulgação de um património cultural verdadeiramente ímpar, muito para além da 
história dos caminhos-de-ferro a que tem dedicado diversas das suas ações.
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do nosso País. Entre tantos outros aspetos, 
será de recordar que entre 1914 e 1918 par-
tiram para a Guerra mais de 100 mil solda-
dos portugueses. Combateram em África, 
lutaram na Flandres, e registaram quase 40 
mil baixas. Morreram perto de 8 mil homens, 
outros tantos ficaram feridos; 6 mil ficaram 
desaparecidos e mais de 7 mil foram feitos 
prisioneiros… 
A Guerra, independentemente da posição 
de cada país, atingiu tudo e chegou a todos. 
Portugal não constituiu exceção, apesar da 
sua posição inicialmente neutral. Antes pelo 
contrário, sob a pressão de uma crise que 
se arrastava há anos e a natureza, periférica 
e pouco desenvolvida, da estrutura econó-
mica do País, os efeitos do conflito acaba-
ram por ter uma dimensão e alcançar um 
impacto muito grande e claramente des-
proporcionados ao relativamente pequeno 
envolvimento na guerra, se comparado com 
outros países.
Em 1907, se excetuarmos a Península Bal-
cânica, Portugal encontrava-se na cauda da 
Europa quanto à dimensão da sua rede fer-
roviária, que, no início do século, tinha ape-
nas 2.354 quilómetros de extensão.
Por outro lado, a construção de caminhos-
-de-ferro, bem como de estradas, foi muitas 
vezes orientada para o estabelecimento de 
ligações entre Portugal e a Europa, em de-
trimento da construção de ramais destinados 
a servir o interior. As dificuldades ao nível do 
comércio interno, especialmente em géne-
ros essenciais, que já eram evidentes, au-
mentaram muitíssimo com a guerra e tive-
ram um impacto mesmo dramático. A es-
colha dos percursos esbarrava muitas vezes 
nos interesses de uma oligarquia previamente 
instalada e com facilidade de acesso ao poder 
o que, em certa medida, acabou por condi-

cionar diretamente a ação do Estado na de-
finição de políticas, estruturação de estraté-
gias e estabelecimento de prioridades.
Nas vésperas da Grande Guerra, a rede fer-
roviária assentava essencialmente num 
conjunto de linhas de penetração que inter-
ligavam Lisboa e Porto, as duas principais 

cidades do País, existindo então apenas 400 
povoações portuguesas servidas por esta-
ções de caminhos-de-ferro.
O Estado português era o principal constru-
tor das vias (os Caminhos de Ferro do Es-
tado, como entidade administrativa, tinham 
sido criados pela Lei de 14 de Julho de 1899), 
mas era prática corrente o seu arrendamento 
a companhias particulares.
A questão dos transportes, as críticas insis-
tentes relativamente à debilidade da rede 
nacional, ocupavam frequentemente os de-

bates nacionais, nomeadamente ao nível do 
Parlamento. Procuravam-se caminhos, es-
grimiam-se alternativas, defendiam-se prio-
ridades de traçados, suscitando discussões 
inflamadas, muitas vezes inspiradas por in-
teresses regionais mas, no essencial, apos-
tadas na promoção de uma rede de trans-
portes mais eficaz. Fica, como exemplo, a 
discussão sobre a construção da linha de 
caminhos-de-ferro do Alto Minho e a análise 
do parecer elaborado pela comissão que 
serviram de pretexto para a intervenção do 
deputado Ezequiel de Campos na Câmara 
dos Deputados, alegando que a linha ferro-
viária existente, fazendo a ligação entre o 
Porto e Valença, apenas beneficiava a região 
litoral deixando a parte central sem viação 
acelerada2. Na mesma sessão, Brito Cama-
cho aproveitou para recordar a ação do Go-
verno provisório no domínio específico dos 
transportes ferroviários, defendendo o papel 
e a função tutelar que, em seu entender, ca-
beria ao Estado desempenhar: “Eu bem sei 
que é difícil construir caminhos-de-ferro, e 
eu já tive ocasião, quando Ministro do Fo-
mento, de dizer que o Estado republicano 
deve fazer a exploração desses caminhos-
-de-ferro por sua conta”3. Camacho acabaria 
por apresentar na Câmara dos Deputados 
um projeto tendo em vista o prolongamento 
do caminho-de-ferro do Algarve até Lagos, 
promovendo o seu desenvolvimento. A cons-
trução da linha do sul tinha parado em Fer-
ragudo-Portimão, tendo sido várias as vozes 
a defender que a obra, a realizar-se, poderia 
revelar-se prejudicial ao desenvolvimento 
do ramal de Sines. No Verão de 1912, quando 
a proposta foi colocada à discussão, Afonso 
Costa apressou-se a considerá-la imperfei-
tamente estudada, aproveitando a ocasião 
para alertar a Câmara para os custos, cer- 
ca de 500 contos, que o Estado teria de su-
portar com a obra4. Contrastando com esta 

//  história

Tropas portuguesas feitas prisioneiras

2  cf. Diário da Câmara dos Deputados,	Sessão	n.º	39,	de	23	de	janeiro	de	1912,	p.21.		
3  Idem, p.23.
4  Diário da Câmara dos Deputados,	Sessão	n.º	163	de	9	de	julho	de	1912,	p.6.
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apreciação, Ezequiel de Campos, numa crí-
tica velada à posição defendida por Costa, 
falou das vantagens e benefícios do cami-
nho-de-ferro para o desenvolvimento do 
comércio e das indústrias algarvias, subli-
nhando a sua feição valorativa em matéria 
de fomento da riqueza nacional5. De resto, 
a estratégia que o líder do Partido Unionista, 
Camacho, seguiu para fazer a defesa do 
projeto, acompanhou, de perto, esta linha. 
Brito Camacho procurou assim divulgar na 
Câmara dos Deputados a ideia de que os 
gastos, com esse tipo de investimento, te-
riam efeitos cumulativos em matéria de de-
fesa da República e que, por isso, a obra 
deveria ser observada pelas suas potencia-
lidades, desempenhando um papel relevante 
no tocante à promoção e consolidação do 
regime: “Enquanto o País não vir que se 
fazem obras materiais, que se constroem 
caminhos-de-ferro, que se abrem estradas 
e que se faz tudo quanto é urgente fazer, 
porque representa riqueza, o País não vai 
pelo idealismo de formas políticas”6. 
Durante os anos de Guerra, o aumento do 
preço e a escassez de combustíveis, que se 
aliou à desvalorização da moeda, infligiu 
um rude golpe às companhias ferroviárias 
nacionais, tornando necessária uma atua-
lização de tarifas por forma a tornar a ex-
ploração mais rentável. A Tarifa Geral dos 
Caminhos-de-Ferro acabaria por ser publi-
cada a 1 de maio de 1918.
O problema da força motriz foi um dos que 
afetou os caminhos-de-ferro durante a 
Guerra. O abastecimento de carvão depen-
dia quase em exclusivo da produção britâ-
nica que, em tempo de conflito, restringiu 
significativamente a sua exportação para 
Portugal. Para além da diminuição da quan-
tidade importada, como se pode ver no qua-
dro seguinte, o preço do carvão aumentou 
enormemente.
Foi em vão que, numa tentativa para en-
contrar alternativas e diminuir os custos de 
exploração, a CP substituiu o carvão por 
lenha. A experiência, sem grande sucesso, 
implicara além do mais a introdução de mo-
dificações nas chaminés das locomotivas.
Todavia, por operarem numa única linha, 
a maioria das Companhias acabou por be-
neficiar, de algum modo, da conjuntura de 

Guerra, encontrando oportunidades exce-
cionais para angariar lucros, penalizan- 
do muitas vezes a urgência de transportar 
determinadas mercadorias, uma vez que 
os dos fretes variavam de linha para linha7. 
O Estado procurou intervir, nomeadamente 
mandando requisitar os produtos indispen-
sáveis à subsistência quotidiana do País, 
que as companhias ferroviárias muitas vezes 
boicotarem, deixando até apodrecer nas es-
tações toneladas de mercadorias de primeira 
necessidade. A 9 de março de 1918, em 
pleno Sidonismo, foi criado o Ministério das 
Subsistências e Transportes, visando asse-
gurar uma distribuição mais equitativa das 
mercadorias importadas, mas sem grande 
sucesso.
Foi ainda no tempo da Guerra, em 1915, que 
se constituiu a Sociedade Estoril, companhia 
liderada por Fausto de Figueiredo, cujo prin-
cipal objetivo era, justamente, potenciar, 
através da construção de um conjunto de 
infraestruturas (hotéis, campos de jogos, 
casino), o desenvolvimento da região de 
Cascais. Foi à Sociedade Estoril que o Es-
tado português concedeu, já durante o Si-
donismo, a 7 de agosto de 1918, a explora-
ção e eletrificação da linha de Cascais.
Noutro campo, foi também durante a con-
juntura de guerra que o poder e a influência 
do Estado junto da administração da Com-
panhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
(CP) mais se fez sentir, nomeadamente na 
sequência do impedimento levantado aos 
súbditos alemães e austríacos, residentes 
em Portugal, para participarem na gestão 
de companhias portuguesas. Na realidade, 
a partir de março de 1916, na sequência da 
declaração de guerra da Alemanha a Por-
tugal, a Grã-Bretanha, através do Foreign 

Office começou a exercer uma pressão cres-
cente junto do Governo português para que 
de imediato os alemães residentes em Por-
tugal, e que se encontrassem em idade de 
cumprir o serviço militar, fossem feitos pri-
sioneiros de guerra, recomendando-se ainda 
que os que não coubessem dentro desta 
categoria fossem colocados sob estreita e 
apertada vigilância.
No final da guerra o material circulante 
achava-se deteriorado e carecia de repara-
ções e substituições. Nas zonas do País 
onde a rede era explorada pelo Estado, a 
situação era ainda mais desoladora: nem 
as linhas do Minho e Douro, nem as de Sul 
e Sueste, se podiam comparar à vitalidade 
revelada pelo eixo Lisboa-Porto.
A Grande Guerra, como mais tarde e noutro 
contexto viria novamente a acontecer sob 
o impacto da II Guerra Mundial, criara um 
momento de rutura, tendo impactos pro-
fundos e nalguns casos até contraditórios, 
que devem ser destacados, pela dimensão 
internacional que envolvem, a que acresce 
evidentemente a especificidade do nosso 

País que é fortemente influenciada, num e 
noutro caso, pelo elevado grau de depen-
dência externa e pela estrutura relativamente 
atrasada do tecido produtivo nacional. Por 
isso, por outras tantas circunstâncias, no 
quadro internacional e nacional, sobretu- 
do pelo contexto político em que ocorreu, a 
I Guerra constituiu um momento particu-
larmente determinante no percurso da His-
tória Contemporânea de Portugal a que em 
breve voltaremos.  ING

//   história

Ano
Quantidade
(toneladas)

Valor
(£)

Preço médio/ 
/tonelada (£)

1913 1.239.814 914.589 0,74
1914 1.078.892 767.012 0,71
1915 930.842 825.500 0,89
1916 803.954 996.117 1,24
1917 253.823 333.956 1,31
1918 150.079 242.721 1,62

Fo nte: Tabela elaborada com base em NAUK, MT 23/586, 
Record of coal sent to Portugal since 1913 and question of 
tonnage e Sacuntala Miranda, O Declínio da Supremacia 
Britânica em Portugal (18901939), p.114

Importação de carvão da Grã-Bretanha

Comboio elétrico, GEC da North British,
Company of Glasgow, de 1948 com o número 3, 
e conhecido como “Amália”

5  Diário da Câmara dos Deputados,	Sessão	n.º	163	de	9	de	julho	de	1912,	p.9.
6  Idem, p.11. 
7  cf. Boletim da Associação Central da Agricultura Portuguesa,	Vol.	XIX	n.º	5-6,	maio-junho	de	1917,	p.142-143.
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//  crónica  /  Jorge BueSCu  /  Professor na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

N ão é exagero afirmar que, em anos 
recentes, a Matemática está na moda. 
A sua misteriosa combinação de 

rigor absoluto com carácter mais ou menos 
iniciático e de extraordinária utilidade prática 
tem resultado num crescente interesse e 
num incontestado apreço por parte de um 
público cada vez mais alargado. Vimos assim, 
ao longo da última década, surgir filmes de 
grande impacto, peças de teatro, séries de 
TV ou livros tendo a Matemática como a 
grande protagonista. É caso para dizer que 
a Matemática se tornou numa tendência 
actual.
O que parece talvez mais difícil de imaginar 
é a Matemática a entrar literalmente no 
mundo da Moda e a ser uma das estrelas 
do desfile da colecção de Outono-Inverno 
de 2010, em Paris, da marca japonesa Issey 
Miyake. Mas foi-o. E de tal forma que, nos 
agradecimentos finais, o desenhador prin-
cipal da casa, acompanhado por duas ma-
nequins e por um notável matemático, falou 
de… Matemática e da forma como ela o 
inspirou na concepção dos modelos apre-
sentados!
Manequins a desfilar Matemática na pas-
serelle? Desenhadores de moda a falar de 
Matemática? O que se passou?
Do ponto de vista da Matemática, tudo isto 
radica na pessoa e no trabalho de William 
Thurston (entretanto desaparecido, em Agosto 
de 2012). Thurston foi um dos mais brilhan-
tes matemáticos da sua geração e, prova-
velmente, o geómetra mais importante do 
século XX. Numa área muito abstracta, os 
resultados fulminantes do jovem Bill (como 
era geralmente tratado, até pelos futuros 
estudantes) revolucionaram áreas inteiras 
da Geometria, e mais do que isso: revela-
ram formas inovadoras de considerar os 
problemas.
Em meados dos anos setenta, Thurston de-
frontou-se com um problema tremenda-
mente difícil: a classificação de todas as geo-
metrias possíveis em dimensão 3. Depois 
de alguns resultados impressionantes, Thurs-
ton formulou aquela que ficou conhecida 
como a Conjectura de Geometrização: todas 
as possíveis geometrias de variedades de 
dimensão 3 se podem construir a partir de 
oito geometrias básicas (chamadas a partir 
de então geometriasmodelo de Thurston). 
Mais do que um problema, tratava-se de um 
verdadeiro programa de investigação. Por 

isso, Thurston foi galardoado, em 1982, com 
o mais importante prémio em Matemática, 
a Medalha Fields.
Durante mais de 20 anos esta conjectura, 
de enormes generalidade e abrangência, 
manteve-se em aberto. Inspirou gerações 
de matemáticos e motivou trabalhos de 
grande importância. Relacionando a Geo-
metria e a Topologia do espaço a três di-
mensões (que é aquele em que vivemos!) 
tem impacto na estrutura do espaço físico. 
E implica, como casos particulares, um re-
sultado anterior do próprio Thurston (o teo-
rema de hiperbolização) e até a famosa 
Conjectura de Poincaré.
A Conjectura de Poincaré foi o primeiro dos 
Problemas do Milénio (ver www.claymath.
org) a ser resolvido, em 2002/03, pelo ma-
temático russo Grigory Perelman, que a este 
notável feito associou uma extraordinária 
história, bem conhecida e até já contada nes-
tas páginas: levando até às últimas conse-
quências a sua total aversão à fama e ao 
reconhecimento, Perelman não só desapa-
receu, desde então – e não atende telefone-
mas, não responde a emails, deixou de ir à 
Universidade e aparentemente vive com a 
mãe num minúsculo apartamento em São 
Petersburgo – como recusou a Medalha Fields 
de 2006 (caso único!) e, em 2010, o prémio 
de um milhão de dólares do Clay Institute 
pela resolução da Conjectura de Poincaré.
Tudo isto atraiu muitos mais holofotes, já 
não apenas matemáticos, sobre a pessoa 
de Perelman. Estes holofotes ofuscaram 
um pouco o significado matemático do seu 
trabalho. Perelman não demonstrou “ape-
nas” a Conjectura de Poincaré, que lhe trouxe 
fama e glória; demonstrou, sim, a monu-

mental Conjectura de Geometrização de 
Thurston, da qual decorre como corolário a 
Conjectura de Poincaré. Bem como, de resto, 
muitas outras implicações sobre a estrutura 
do espaço físico e, quem sabe, do nosso 
Universo.
Mas, afinal, o que é a Conjectura de Geo-
metrização?
É preferível começar em dimensão 2, onde o 
resultado correspondente é mais simples - e 
visualizável por seres humanos, que têm a 
desagradável limitação de viverem num es-
paço tridimensional e de só conseguirem 
conceber na sua imaginação geométrica ob-
jectos de dimensão 2 (superfícies) mergulha-
dos num espaço ambiente de dimensão 3.
Falemos então de variedades de dimensão 
2. Variedades são objectos que, vistos de 
muito perto (localmente, como dizem os 
matemáticos), são muito aproximadamente 
planos. Por exemplo, uma esfera ou um toro 
(“donut”) são variedades de dimensão 2: em 
cada ponto admitem um plano tangente. 
Não têm “cantos” (a que os matemáticos 
chamam “singularidades”), ao contrário por 
exemplo de um cone.

Um resultado matemático clássico, do sé-
culo XIX, mostra como construir todas as 
variedades de dimensão dois. Esta classifi-
cação chama-se topológica. Um outro pro-
blema, relacionado mas diferente, é o da 

a matemática
eStá na moda

Figura 1 – Dai Fujiwara
e William thurston, belamente 
acompanhados,
na passadeira
da Paris Fashion Week 2010
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Figura 2 – uma esfera e um toro
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estrutura geométrica de cada um destes 
pedaços. Por exemplo, do ponto de vista da 
topologia, uma bola, um ovo ou uma am-
pulheta são esferas: se as imaginarmos 
feitas de borracha, conseguimos deformar 
sempre uma delas em qualquer outra. Mas 
geometricamente são diferentes. Um ovo é 
mais “curvo” num dos pólos do que no outro. 
Uma ampulheta tem uma “cintura”.

Um outro resultado clássico (o teorema de 
uniformização) afirma que, num certo sen-
tido bem preciso, podemos definir geome-
trias sobre estas variedades, de forma a que 
só existam intrinsecamente três diferentes: 
esférica, plana (euclidiana) e hiperbólica, 
ilustradas na Figura 3.
Estas três geometrias distinguem-se da 
seguinte forma: na geometria esférica, todas 
as linhas que passam por um ponto encur-
vam no mesmo sentido; na geometria plana, 
por cada ponto passa sempre uma recta; e 
na geometria hiperbólica, por cada ponto 
passam duas linhas que curvam em senti-
dos opostos. E estas são todas as geome-
trias possíveis em dimensão 2.
A Conjectura de Geometrização é a genera-
lização destas ideias em dimensão 3. Agora 
a nossa imaginação falha: não conseguimos 
conceber variedades de dimensão 3 a do-
brarem-se sobre si próprias, e muito me- 
nos as geometrias resultantes… e, sobretu- 
do, elas são muito, muito mais complexas. 
Assim, os resultados matemáticos são muito 
abstractos, até na sua formulação. A moral 
da história é que as variedades de dimensão 
3 se podem decompor em pedaços geomé-
tricos elementares (“primos”), e estes têm 
uma de oito possíveis geometrias abstrac-
tas. Para além das três análogas às já exis-
tentes em dimensão 2 (esférica, euclidiana 
e hiperbólica) surgem agora cinco novas 
possibilidades, com os exóticos nomes de 
S2 × R, H2 × R, Sol, Nil e cobertura universal 
de SL(2,R). O leitor interessado poderá ex-
plorar o significado destes termos.
Embora abstractas, existem formas de vi-
sualizar estas esotéricas geometrias em 
dimensão 3 recorrendo a nós e a laços. 

Curiosamente, os bizarros episódios que 
rodearam Grigory Perelman e a demons-
tração da Conjectura de Geometrização 
trouxeram à atenção do mundo estes es-
tranhos objectos matemáticos. Uma das 
pessoas fascinadas por estes resultados 
matemáticos foi o director criativo da Casa 
Issey Miyake, o desenhador de moda Dai 
Fujiwara, o qual tomou mesmo a iniciativa 

de escrever a Thurston, para a Universidade 
de Cornell. Nas palavras do próprio Thurs-
ton (citado por Kelly Delp, no artigo High 
fashion meets higher Mathematics):

“Depois de ler um relato das minhas des-
cobertas matemáticas sobre as oito ge-
ometrias que regem toda a topologia 
tridimensional, Dai Fujiwara escreveu-
-me, dizendo que tinha a convicção pro-
funda de que as minhas ideias podiam 
fornecer inspiração para a sua equipa de 
criativos na Issey Miyake. Fez notar que 
ambos estávamos a tentar compreender 
as melhores formas tridimensionais de 
superfícies bidimensionais, e observou 
que ambos, cada um por seu lado,  aca-
bávamos por pedir aos nossos discípulos 
para descascar laranjas de forma a ex-
plorar essas relações. Estas afirmações 
tocaram-me profundamente, porque há 
muito me fascinava (à distância) a arte 
da concepção de roupas e a sua possível 
ligação à Matemática.”

Este encontro de almas gémeas acabou por 
ter frutos. Thurston convidou Fujiwara e a 
sua equipa para passar um período em Cor-
nell, onde… trocaram ideias sobre Geome-
tria. Diz novamente Thurston:

“(…) as raízes da criatividade estão en-
tranhadas em algo que todos partilha-
mos, e fiquei entusiasmado em verificar 
que Dai Fujiwara reconhecia a raiz comum 
dos meus e dos seus esforços. Apesar 
de vivermos, em sentido real e figurado, 
em extremos opostos do Mundo, tive-
mos trocas maravilhosas de ideias quando 

ele me visitou em Cornell. Sinto-me hon-
rado em que ele tenha aceitado o desa-
fio de criar roupa bela inspirada na beleza 
da teoria que me é tão querida.”

De regresso ao Japão, Fujiwara continuou 
a trocar ideias com Thurston, e convidou o 
matemático Kazushi Ahara para dar uma 
série de palestras sobre Geometrização à 
sua equipa criativa. Ahara teve o cuidado de 
prometer não usar palavras como “equa-
ção” ou “função trigonométrica”. E clara-
mente tudo correu muito bem, como o evi-
dencia a Figura 4.

É interessante ver o desfile das geometrias 
de Thurston no Youtube, procurando “Issey 
Miyake Fashion Show: Women’s ready to 
wear Autumn/Winter 2010/11” (www.you-
tube.com/watch?v=lMneAQsAZUA&featur
e=youtube_gdata) e o vídeo “Interview with 
Dai Fujiwara and Professor William Thurs-
ton at the Issey Miyake Fashion Show in 
Paris” (www.youtube.com/watch?v=eQAu
SGvQjN0&feature=related).
Mais improvável ainda, a Paris Fashion Week 
de 2010 acolheu mesmo uma sessão de 
divulgação de Matemática, dedicada à apli-
cação das geometrias de Thurston aos com-
plexos lenços e peças de Miyake.
Se ainda houvesse dúvidas, não podia ser 
mais claro: a Matemática está mesmo na 
Moda!  ING

Nota:  Jorge Buescu escreve, por opção pessoal, 
de acordo com a antiga ortografia.

Figura 3
as três geometrias 
possíveis
em dimensão 2: 
esférica, euclidiana
e hiperbólica

Figura 4 – Geometria na Moda, Paris 2010
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a. BETâmiO dE aLmEida

coRReio do leitoR

comentário ao número da “ingenium” 
dedicado à “reindustrialização de Portugal” 

(edição n.º 137, setembro/outubro de 2013)

E m primeiro lugar, quero manifestar 
a minha satisfação pela qualidade 
geral do número 137 da revista “IN-

GENIUM”, dedicada ao tema da “Reindus-
trialização de Portugal”. A Direcção da re-
vista e a Ordem dos Engenheiros merecem 
ser felicitadas por este facto.
O conjunto de artigos é diversificado e de 
excelente qualidade. Se há uma concordân-
cia generalizada na vontade de defender, ou 
de apoiar, algo que é designado por Rein
dustrialização, a definição e concretização 
teórica e operacional de tal conceito ainda 
está muito fluida e nebulosa. Numa primeira 
leitura geral e superficial, o conceito poderia 
mesmo ser confundido com um desejo de 
regeneração ou recuperação de algo valioso 
que se perdeu.
De entre os diferentes e valiosos pontos de 
vista apresentados, gostaria, no entanto, de 
realçar o artigo de José Manuel Fernandes, 
na medida em que apresenta um esboço 
histórico de enquadramento do aconteci-
mento anterior: a Desindustrialização. Trata-
-se de um tópico muito relevante que, no 
meu entender, merece maior desenvolvi-
mento e pormenorização. Com efeito, a De-
sindustrialização não ocorreu fruto do acaso 
ou de forças naturais incontroláveis. O modo 
como ocorreu foi também induzido por de-
cisões humanas de acordo com princípios 
então assumidos no Ocidente, na Europa, 
com origem em determinadas escolas do 
pensamento económico da época e forte-
mente influentes no poder político. Lembro 
a defesa da “economia do imaterial”, em 
que a produção industrial deixaria de ser 
economicamente defensável, e as vanta-
gens competitivas de uma concorrência 
global sem regras como sendo o futuro 
promissor para todos. Ora, essas opiniões 
e tendências ainda não desapareceram e 
são, quase de certeza, dominantes na Eu-

ropa e em Portugal. Muitos dos seus acto-
res ainda influenciam a cena política e a 
opinião pública e o Ministro que defendeu 
publicamente a Reindustrialização já não 
está em funções. Sem resolvermos esses 
equívocos ou reconhecermos alguns erros 
conceptuais do passado, dificilmente será 
credível acontecer uma Reindustrialização 
sustentável. Recordo que muitos defendem 
na União Europeia uma economia susten-
tável, incluindo a protecção do ambiente, a 
eficiência ecológica, a eficiência e a efecti-
vidade sociais, mas as instituições domi-
nantes estabeleceram acordos internacio-
nais que colocaram em pé de igualdade os 
produtos que tinham de cumprir restrições 
ambientais e direitos sociais com os que 
têm origem em áreas onde tal não se veri-
ficava, nem se verifica. O resultado nas nos-
sas economias não foi inesperado.
A par da Reindustrialização, o número da 
“INGENIUM” aborda o tema da “Inovação”. 
Em rigor, não é um conceito novo para os 
engenheiros. Faz parte do seu ADN conju-
gar a manutenção de práticas de qualidade 

sustentada com a procura constante de al-
terações tecnológicas vantajosas. Mas não 
devemos cair em novas ilusões. A inovação 
tecnológica por si só, em particular na situa-
ção portuguesa actual, não deverá ser en-
carada como a panaceia para todos os pro-
blemas da nossa economia. É uma condição 
naturalmente necessária mas não suficiente. 
As iniciativas voluntaristas das nossas eli-
tes, nomeadamente as medidas de promo-
ção da Reindustrialização e da Inovação 
devem ter em conta as potencialidades e 
as características reais do País e da popu-
lação, bem como o contexto europeu e in-
ternacional em que estamos inseridos. In-
felizmente, ao longo da história de Portugal 
são frequentes (para não dizer permanen-
tes) os entusiasmos e fascínios (bem inten-
cionados) por tendências vindas do exterior, 
as vontades de “mudar as mentalidades” 
muito rapidamente, mas, infelizmente, ao 
contrário do que acontece em outros países 
com sucesso, muito superficialmente, sem 
o conhecimento aprofundado dos nossos 
recursos, a compreensão da nossa cultura 
e sem uma ligação profunda ao nosso povo. 
Poderia referir um conjunto de exemplos 
conhecidos.
É por isso que defendo que nos cursos uni-
versitários, em particular nos cursos de En-
genharia, deveria ser obrigatório o ensino 
da História das Culturas e de Antropologia. 
Pode parecer estranho mas talvez se com-
preendesse melhor a identidade de Portugal 
e a sua relação com o Mundo (“globalizado”). 
Sugiro que a Ordem dos Engenheiros não 
esqueça esta vertente em futuras iniciativas 
sobre esta matéria.  ING

Lisboa, 14 de dezembro de 2013

Nota:  A. Betâmio de Almeida escreve, por opção 
pessoal, de acordo com a antiga ortografia.
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Os resumos biográficos são publicados de acordo com o espaço disponível e pela sua ordem de receção.
Pedimos, assim, a compreensão das famílias e dos leitores para a dilação na sua publicação.

Engenheiro de minas inscrito na Ordem em 1976. Licenciou-se 
em Engenharia de Minas na Universidade de Luanda em 1975. 
Nesse ano inicia atividade no IAPMEI como Técnico Superior de 
2.ª Classe. Foi Diretor na Soc. Luso-Belga de Mármores (1976/78) 
e na MARDUC/CAPEX (1978). Iniciou funções na DGRN (1978), 
chegando a Técnico Superior de 1.ª Classe. Foi Coordenador Chefe 
de Base (Guiné-Bissau) do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (1989/90) e Diretor de empresas do grupo SPE 
(IPE) entre 1991/93. Técnico Superior de 1.ª do INAG (1991/95), 

desempenhou funções no IGM (1995/2004), no quadro da carreira 
de Engenheiro de Minas, alcançando o cargo de Assessor. Na DGGM 
(2004/13) chega a Assessor Principal. Como profissional liberal foi 
consultor de empresas de sondagens (1993/95). Responsável pela 
reconversão de empresas mineiras (Sitrol, Granibrita, Marmoz, 
etc.), elaborou planos de exploração de pedreiras em Portugal, 
Angola, Cabo Verde e Moçambique. Colaborou em projetos de água 
subterrânea patrocinados pelo PNUD/UNESCO. No âmbito das 
competências da DRHG/IGM/DGGE procedeu à inventariação e 
caracterização de recursos hidrominerais e geotérmicos e à ava-
liação de potencialidades geotérmicas, entre outros projetos.

Daniel Pires de Carvalho

19
49

-2
01

3

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1980. Licenciou-se em 
Engenharia Civil na Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto em 1979. Iniciou a sua atividade profissional como técnico 
na Firma Magopec nas barragens de Cambabe em Angola 
(1959/61) e Bemposta do Rio Douro em Mogadouro (1961/63). 
Foi empresário de construção civil e estradas (1962/71) e Enge-
nheiro da Sociedade de Empreitadas Adriano (1971/89). Foi En-
genheiro Avaliador do Banco Montepio Geral (1978/2008) e das 
Finanças de Ponte de Lima e Distrital de Viana do Castelo 

(1971/2007). Foi Assessor da Comissão Instaladora da Escola 
Superior Agrária de Ponte de Lima, para as obras de restauro do 
Convento de Refóios – Ponte de Lima (1988/90). Como docente, 
foi Professor nas Escolas Preparatórias António Feijó (Ponte de 
Lima) e Frei Bartolomeu dos Mártires (Viana do Castelo) de 1965 
a 1999. Fundou o Gabinete Técnico Eng. Domingos Bezerra 
(1963/2013). Foi sócio-gerente da GEPEP – Gestão, Planeamento 
e Projeto, Lda. Presidente da Junta de Freguesia de Nogueira 
(Viana do Castelo) entre 1973/74 e Vice-provedor da Santa Casa 
da Misericórdia de Ponte de Lima entre 1973/75.

Domingos Gonçalves Bezerra

19
33

-2
01

3

Engenheiro agrónomo inscrito na Ordem em 1973. Licenciou-
-se em Ciências Agronómica no Instituto Superior de Agronomia 
em 1968. Após um estágio na Fundação Calouste Gulbenkian 
(Centro de Estudos de Economia Agrária), e depois de ter con-
cluído o curso de Cartografia e Topografia do Serviço Cartográ-
fico do Exército (1969), ingressou como Técnico Superior no 
Centro de Estudos de Planeamento (1973). Em 1974, após con-
curso público, passa à categoria de Engenheiro de 2.ª Classe na 
Divisão de Estudos de Ordenamento na DGSU. Até 1988 desem-
penhou funções em diversos serviços da DGPU, tendo sido Chefe 

de Divisão na DGOT (1988/95), onde integrou comissões técni-
cas de PDM’s em variados municípios. Também foi o represen-
tante do DGOP no IGC e em diversos conselhos consultivos (Porto 
e Lisboa, Douro e Leixões, Setúbal e Sesimbra). De 1996 até 
2004 esteve na Direção de Serviços da DGOTDU, tendo repre-
sentado esse organismo em diferentes grupos de trabalho. Foi 
o representante do Ministério das Cidades, do Ordenamento do 
Território e do Ambiente no Conselho Nacional da Reserva Agrí-
cola (1990/2004) e na Comissão Nacional da Reserva Ecológica 
(2003/04). Aposentou-se em 2004 enquanto Assessor Principal. 
Como profissional liberal foi consultor da CCDR Algarve (2004/06).

João José Duarte Silva

19
42

-2
01

3

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1956. Licenciou-se na 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto em 1953. 
Iniciou a sua atividade num gabinete de estudos e projetos em 
Viseu (1953/55). Em 1956 iniciou funções no Instituto Geográfico 
e Cadastral, tendo sido contratado como Engenheiro Adjunto da 
Missão de Estudo das Comunicações Fluviais e Marítimas do 
Enclave de Cabinda (1956), onde foi Chefe de Brigada. Foi no-
meado Engenheiro Civil da Direção-geral de Obras Públicas do 
Ministério do Ultramar (1959), onde foi Chefe de Serviços. Em 
1978 foi integrado no Quadro Paralelo (Secretaria-geral do Mi-

nistério da Habitação e Obras Públicas) tendo sido requisitado, 
posteriormente, para o Instituto para a Cooperação Económica, 
pelo qual se aposentou em 1995. Sempre na área da Hidráulica 
Marítima e Fluvial, executou e apreciou projetos de portos, es-
taleiros navais, diques de ligação, etc., em Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Macau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor. 
No âmbito da cooperação, efetuou várias missões e visitas de 
trabalho a diferentes países da Lusofonia. Participou em reu- 
niões e congressos internacionais em Portugal e no estrangeiro 
e foi membro efetivo da Permanent International Association of 
Navigation Congress e da Sociedade de Geografia de Lisboa.

orlando moreira de araújo

19
25

-2
01

3
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DGES – DirEção-GEral Do EnSino SupErior

Serviço central do Ministério da Educação e Ciência que tem por missão assegurar a con-
ceção, a execução e a coordenação das políticas que, no âmbito do Ensino Superior, cabem 
àquele Ministério, nomeadamente nas vertentes da definição e da organização da rede de 
instituições de Ensino Superior, do acesso e do ingresso no Ensino Superior e da ação so-
cial, preparando e executando, sem prejuízo da autonomia das instituições de Ensino Su-
perior, as decisões que cumpre ao Governo adotar. A página está organizada em cinco 
secções principais: Estudantes; Instituições; Oferta Formativa; Reconhecimento, Mobilidade 
e Cooperação Internacional; e Assuntos Diversos.

a3ES – aGência DE avaliação E acrEDitação Do EnSino SupErior

Instituída pelo Estado através do Decreto-Lei n.º 369/2007, de 5 de novembro, a A3ES é 
uma fundação de direito privado, constituída por tempo indeterminado, dotada de perso-
nalidade jurídica e reconhecida como de utilidade pública. É independente no exercício das 
suas competências, sem prejuízo dos princípios orientadores fixados legalmente pelo Es-
tado. Tem como missão garantir a qualidade do Ensino Superior em Portugal, através da 
avaliação e acreditação das instituições de Ensino Superior e dos seus ciclos de estudos, 
bem como no desempenho das funções inerentes à inserção de Portugal no sistema eu-
ropeu de garantia da qualidade do Ensino Superior.

acaDEmia DE EnGEnharia

Associação de direito privado sem fins lucrativos, com estatuto de utilidade pública, a Aca-
demia de Engenharia tem por objeto contribuir para a valorização da Engenharia e enco-
rajar o desenvolvimento de investigação nas suas áreas técnicas e científicas, em especial 
naquelas que melhor potenciem o progresso do País, promovendo a cooperação no do-
mínio da Engenharia em Portugal, União Europeia e outros países, a fim de assegurar a 
concentração de esforços na resolução de problemas da Sociedade. Coopera com a Ordem 
dos Engenheiros em assuntos de interesse mútuo e, em particular, nos que respeitam à 
valorização e desenvolvimento da Engenharia e da profissão de Engenheiro.

crup – conSElho DE rEitorES DaS univErSiDaDES portuGuESaS

Entidade de coordenação do Ensino Universitário em Portugal que integra, como mem-
bros efetivos, o conjunto das Universidades públicas e a Universidade Católica Portuguesa, 
procurando nesta medida constituir um núcleo de representatividade significativo de uma 
parte importante do sistema nacional de Ensino Superior. Tem como objetivos colaborar 
na formulação das políticas nacionais de educação, ciência e cultura – pronunciando-se 
sobre os projetos legislativos e sobre questões orçamentais do ensino universitário pú-
blico – e contribuir para o desenvolvimento do ensino, investigação e cultura e, em geral, 
para a dignificação das funções da Universidade e dos seus agentes.

cnop – conSElho nacional DaS orDEnS profiSSionaiS

Associação representativa das profissões liberais regulamentadas, cujo exercício exige a 
inscrição numa Ordem Profissional ou em associação de natureza jurídica equivalente, 
integra atualmente 16 associações profissionais. Tem por fins defender os valores éticos 
e deontológicos dessas profissões, coordenando os meios de atuação destinados a pro-
mover e a divulgá-las, representando este grupo junto dos organismos públicos e priva-
dos e junto de organizações nacionais e internacionais. Desenvolve e articula os organis-
mos reguladores profissionais tendentes à melhoria efetiva da autorregulação e da qua-
lidade do exercício dos poderes delegados pelo Estado.

www.dges.mctes.pt

www.a3es.pt

www.academia-engenharia.org

www.crup.pt

www.cnop.pt

internet
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FuNICulaRES E tElEFéRICoS DE PoRtuGal
autoRES:  alberto Fonseca, antónio Vasconcelos, 

Francisco alba
EDIção:  CatIM (www.catim.pt)

Tendo o privilégio de conhecer profundamente estas 
instalações, de as sentir, de analisar e compreender 
os seus mecanismos, de nelas viajar, de falar com 
quem as concebeu ou construiu e com os que delas 
cuidam e nelas operam, esta obra reflete a “obriga-
ção” sentida pelos autores de registar e divulgar o 
essencial de “tão fantásticas realizações da arte e do 
engenho humano”.
O livro contempla inúmeras instalações espalhadas 
por Portugal, refletindo a riquíssima história da En-
genharia que lhes está associada. um “compêndio” 
de soluções técnicas e tecnológicas, uma autêntica 
viagem à história da Engenharia.

aNuáRIo IMoBIlIáRIo & ENERGétICo
autoR/EDIção: Confidencial imobiliário
EDIção:  Confidencial imobiliário 

(www.confidencialimobiliario.com)

A obra apresenta os projetos imobiliários licenciados em 
cada ano, caracterizando-os e georreferenciando-os, ten- 
do por base a informação pública e administrativa do li-
cenciamento municipal de obras prestada pelas Câmaras 
Municipais aderentes. Esses dados são cruzados com os 
certificados energéticos emitidos pela ADENE – Agência 
para a Energia. A publicação abrange o ano de 2012, pe-
ríodo no qual a base de dados do Anuário registou 2.070 
obras licenciadas, num total de 3.318 casas. A partir 
desse universo foram selecionados os 351 projetos mais 
significativos, que são apresentados na edição impressa. 
A publicação é complementada com uma edição eletró-
nica, que acumula o histórico de dados.

EStRutuRaS MIStaS DE aço E BEtão
autoRES: luís Calado, João Santos
EDIção:  ISt Press 

(http://istpress.tecnico.ulisboa.pt)

O livro aborda os conceitos fundamentais para a 
análise e dimensionamento de vigas, lajes e colunas 
mistas, bem como da conexão de corte. São explica-
das as normativas europeias aplicáveis à verificação 
da segurança e da pormenorização das estruturas 
mistas de aço e betão. Apesar de dirigido ao estudo 
de edifícios, muitos dos conceitos apresentados no li-
vro podem ser aplicados a outros tipos de estruturas 
mistas, como viadutos e pontes. Destinado a alunos 
de Engenharia Civil e a projetistas de estruturas, a 
obra pretende preencher uma lacuna existente na 
comunidade técnica de uma publicação em língua 
portuguesa sobre estruturas mistas.

GEStão MoDERNa DE PRoJEtoS
autoR: antónio Miguel
EDIção: FCa (www.fca.pt)

Atualizada com os últimos standards e incluindo a 
norma ISO, a obra oferece uma abordagem da mo-
derna gestão de projetos e desenvolve as técnicas e 
ferramentas consideradas atualmente como as me-
lhores práticas do mercado. O livro segue as reco-
mendações do PMBOk Guide Fifth Edition do Project 
Management Institute (PMI) e da norma ISO 21500 e 
está alinhado com a Competence Baseline da Interna-
tional Project Management Association (IPMA). Des-
tina-se a todos os estudantes, académicos, investi-
gadores e profissionais de gestão de projetos, bem 
como a todos aqueles que queiram preparar-se para 
os exames de certificação CAPM, PMP e PgMPSM do 
PMI ou para os exames de certificação da IPMA.

Controlo numériCo ComPutorizaDo –  
– ConCeitos funDamentais
autoR: Carlos Relvas
EDIção: Publindústria (www.publindustria.pt)

Centrado nos fundamentos tecnológicos e na pro-
gramação manual relacionada com os principais 
processos de maquinagem – como a furação, o tor-
neamento, a fresagem e a eletroerosão – este livro 
foca igualmente aspetos relativos à maquinagem de 
alta velocidade e de programação CAM. Foi elaborado 
de modo a poder ser utilizado como manual de apoio, 
apresentando aspetos relativos à operação dos equi-
pamentos e exemplos de programação em diversos 
tipos de controladores. A sua abordagem pretende 
definir a tecnologia de maquinagem CNC como o para-
digma de iniciação para todos os que ingressam nesta 
área tecnológica, sem esquecer os que já exercem.

FuNDaMENtoS DE ElEtRóNICa
autoRES:  antónio Carlos Baptista, Carlos 

Ferreira Fernandes, Jorge torres 
Pereira, José Júlio Paisana

EDIção: lidel (www.lidel.pt)

Introduzindo os princípios físicos subjacentes aos dis-
positivos semicondutores mais importantes, e estabe-
lecendo a ligação dos aspetos científicos envolvidos 
com as aplicações práticas, os temas abordados nesta 
obra incluem as principais características de operação 
dos mais importantes dispositivos eletrónicos de ma-
terial semicondutor, desde as estruturas mais simples 
até às de homojunção ou heterojunção. Entre outros 
temas, o livro inclui também uma descrição dos mate-
riais semicondutores não elementares mais utilizados, 
quer nos dispositivos semicondutores convencionais, 
quer nos dispositivos da área da optoeletrónica.
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Jantar-debate “bial – do Sonho à inovação”
Ordem dos Engenheiros – Região Sul, Lisboa
www.ordemengenheiros.pt
ver página 73

PCF2014 – Xiv PortugueSe ConFerenCe on FraCture
Régua  •  http://pcf2014.utad.pt

Formação “iniCiação ao Quantum giS”
Ordem dos Engenheiros – Região Norte, Porto  •  www.oern.pt
ver página 14

Sho 2014 – SimPóSio internaCional
Sobre Segurança e higiene oCuPaCional
Universidade do Minho, Guimarães  •  www.sposho.pt/sho2014
ver página 69

Portugal têXtil 2014
Exponor, Porto  •  www.exponor.pt

CurSo “building inFormation modeling”
21 de fevereiro a 17 de abril, Porto
28 de fevereiro a 24 de abril, lisboa
www.cursobim.com  •  ver página 68

FrutiteC / hortiteC – moStra ProFiSSional
de máQuinaS, eQuiPamentoS, ProdutoS e teCnologia
Para FrutiCultura e hortiCultura
Exposalão, Batalha  •  www.exposalao.pt

Formação “introdução ao WebmaPPing”
Ordem dos Engenheiros – Região Norte, Porto  •  www.oern.pt
ver página 14

energy live eXPo / aCQua live eXPo
Feira Internacional de Lisboa  •  www.fil.pt

CiS2014 – 11.º CongreSSo internaCional
de Segurança e Saúde do trabalho
Fund. Dr. Ant. Cupertino de Miranda, Porto  •  www.cis2014.org
ver página 14

eCWm7 – Seventh euroPean ConFerenCe
on Wood modiFiCation
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa  •  www.lnec.pt

vii enContro naCional
do Colégio de engenharia meCâniCa
Ordem dos Engenheiros, Lisboa  •  www.ordemengenheiros.pt
ver página 70

CurSo de étiCa e deontologia ProFiSSional
Covilhã  •  www.ordemengenheiros.pt
ver página 15

viagem de gruPo àS amendoeiraS em Flor
e barragem de aldeadávila
www.ordemengenheiros.pt
ver página 16

tektóniCa 
Feira Internacional de Lisboa  •  www.tektonica.fil.pt

moldPláS – Salão de máQuinaS, eQuiPamentoS,
matériaS-PrimaS e teCnologia Para moldeS e PláStiCoS
Exposalão, Batalha  •  www.exposalao.pt

teCna – Salão ProFiSSional de máQuinaS
e eQuiPamentoS Para a indúStria, teCnologia
induStrial, inovação, automação e robótiCa
Exposalão, Batalha  •  www.exposalao.pt

Fórum do mar
Exponor, Porto  •  www.exponor.pt

inveSting in aFriCan mining indaba 2014
África do Sul  •  www.miningindaba.com
ver página 71

eeme 2014 – international ConFerenCe on energy,
environment and materialS engineering
China  •  www.eeme2014.org

tektóniCa moçambiQue 2014
Moçambique  •  www.tektonica.fil.pt
ver página 68

iCmeQP 2014 – 3rd international ConFerenCe on
manuFaCture engineering, Quality and ProduCtion SyStem
Hong Kong  •  www.icmeqp-conf.org

PdaC 2014 – ProSPeCtorS & develoPerS aSSoCiation
oF Canada 2014
Canadá  •  www.pdac.ca/convention
ver página 72

7.º CongreSSo luSo-moçambiCano de engenharia
Moçambique  •  http://paginas.fe.up.pt/clme/2014
ver página 73

XXv CongreSSo da Fig
Malásia  •  www.fig.net/fig2014

gdPm 2014 – 7th international WorkShoP
on graPevine doWny and PoWdery mildeW
Espanha  •  http://gdpm2014.com

AGENDA NACIONAL

2 a 5
MAR’14

14 a 18
ABR’14

22 e 23
FEV’14

6
FEV’14

14 e 15
FEV’14

5 a 7
MAR’14

6 e 7
FEV’14

13 e 14
FEV’14

27 e 28
FEV’14

3 a 6
FEV’14

16 a 21
JUN’14

10 a 12
FEV’14

20 a 23
FEV’14

21 FEV. A

17 ABR.14
28 FEV. A

24 ABR.14

5 e 6
MAR’14

10 a 12
MAR’14

14 e 15
MAR’14

14 e 15
MAR’14

6 a 10
MAI’14

6 e 7
MAR’14

22 e 23
MAR’14

7 a 10
MAI’14

7 a 10
MAI’14

28 a 30
MAI’14

26 FEV. a

1 MAR.14

29 JUN. a

4 JUL.14
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TEMA DE CAPA

quadro 2
Concurso Nacional de acesso e Ingresso no Ensino Superior Público (2009 a 2013)

ciclos de estudos de Licenciatura e integrados de Mestrado em engenharia  

Có
dig

o

instituição / unidade orgânica Có
dig

o

Curso

2009 – 2010 2010 – 2011 2011 – 2012 2012 – 2013 2013 – 2014
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0110 univ. dos açores – angra do heroísmo 9103 Engenharia e Gestão do Ambiente 20 5 14 20 7 10 20 4 6 20 20

0130 univ. dos açores – Ponta delgada
9704 Ciências da Engenharia Civil 20 7 12 20 5 14 20 5 8 20

9864
Ciênc de Engenharia – Eng. Civil; Eng. Mecânica;
eng. electrotécnica e de Computadores (Pre)

16 20 16 20 13 15 20 15 20 22 13 19

0202 univ. do algarve – Fac. de Ciências do Mar e do ambiente 9508 Engenharia do Ambiente 25 6 17

0203
univ. do algarve
Fac. de Ciências e tecnologia

9119 Engenharia Informática 40 37 39 45 38 45 45 8 21 40 21 40 50 17 33
9358 Engenharia Biológica 22 8 12 22 3 10 20 2 6
9365 Engenharia Electrónica e Telecomunicações 30 13 30 30 13 22 30 6 7 22 2 3
9508 Engenharia do Ambiente 25 12 21 25 2 4 20 2 5

0205 Univ. do Algarve – Fac. de Engenharia de Rec. Naturais 9358 Engenharia Biológica 25 6 14

0300 univ. de aveiro

9104 Engenharia e Gestão Industrial 50 58 50 50 77 50 60 46 60 60 42 60 60 43 60
9704 Ciências da Engenharia Civil 55 21 55
9461 Engenharia Química 40 19 36 40 18 40 40 14 38 40 28 40 36 20 41
9369 Engenharia Mecânica 75 90 75 75 69 75 75 65 75 77 96 77 94 74 94
9368 Engenharia Física 30 33 30 30 21 30 30 21 30 30 21 30 30 20 27
9365 Engenharia Electrónica e Telecomunicações 105 101 105 105 78 105 100 61 99 95 85 95 95 54 103
9361 Engenharia de Computadores e Telemática 65 107 65 65 99 65 70 77 70 70 78 70 75 101 73
9116 Engenharia Geológica 20 9 19 20 12 20 20 6 12 20 1 6 20 2 4
9099 Engenharia do Ambiente 45 27 44 45 30 42 47 4 32 47 18 45 47 16 35
9096 Engenharia de Materiais 22 8 21 22 5 22 22 8 22 22 6 22 25 4 25
9360 Engenharia Civil 60 85 60 60 41 59 60 8 33 40 3 13

0400 univ. da beira interior

9360 Engenharia Civil 60 20 29 60 50 1 1
9105 Engenharia Electromecânica 40 21 40 40 19 39 40 11 36 40 12 27 40 8 14
9740 Engenharia Aeronáutica 40 57 42 40 48 41
9540 BioEngenharia 30 19 33 30 10 25 30 8 26 30 5 23 30 4 12
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 20 7 16 20 4 15 20 6 9 30 1 2
8470 Engenharia Aeronáutica 40 77 42 40 44 42 40 49 44
9089 Engenharia Civil 60 8 62 60 14 51
9119 Engenharia Informática 55 28 58 55 21 51 55 13 30 55 20 56 60 11 61

0501
univ. de Coimbra
Fac. de Ciências e tecnologia

9368 Engenharia Física 20 18 19 25 13 21
9508 Engenharia do Ambiente 43 29 44 43 40 45 43 17 46 43 6 28 39 6
9369 Engenharia Mecânica 88 100 90 88 105 92 88 112 103 94 95 99 94 76 105
9367 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 120 121 125 125 85 130 125 89 147 125 67 135 125 45 107
9360 Engenharia Civil 125 113 127 125 94 125 125 60 131 125 22 51 116 10 18
9359 Engenharia Biomédica 45 63 45 45 76 45 45 55 46 45 44 47 55 57 56
9119 Engenharia Informática 95 127 96 95 119 98 95 99 100 100 134 104 100 171 100
9113 Engenharia Física 20 22 20 20 14 21 20 23 23
9104 Engenharia e Gestão Industrial 42 20 43 42 35 45 42 27 46 42 19 42 42 20 47
9461 Engenharia Química 45 20 47 45 28 44 45 24 49 45 23 47 45 26 49

0600 univ. de évora

9089 Engenharia Civil 30 15 26
9116 Engenharia Geológica 20 4 18
9119 Engenharia Informática 30 36 31
9751 Engenharia Mecatrónica 29 13 29
9910 Engenharia de Energias Renováveis 30 63 29

0602
univ. de évora
esc. de Ciências e tecnologia

9910 Engenharia de Energias Renováveis 30 35 30 30 32 30 35 20 23 31 3 5
9089 Engenharia Civil 30 16 28 30 11 21 30 1
g003 Engenharia de Biossistemas 30 1 1
9119 Engenharia Informática 30 24 30 30 25 30 33 13 30 36 14 36
9116 Engenharia Geológica 20 4 13 20 5 11 20 2
9751 Engenharia Mecatrónica 29 20 29 29 10 28 33 7 10 33 4 7

0701
univ. de lisboa
Fac. de Ciências

8355 Engenharia Geográfica (regime pós-laboral) 30 10 30 2 6
9115 Engenharia Geográfica 40 7 40 35 15 35 30 4 19 30 3 7 30 1
9119 Engenharia Informática 90 184 90 90 49 62 90 66 90 105 26 104 105 31 107
9368 Engenharia Física 20 8 19 20 6 20 25 11 24 30 18 32
9811 Engenharia da Energia e do Ambiente 70 145 70 70 87 70 60 60 61 60 38 60 54 31 51
9845 Engenharia Biomédica e Biofísica 40 27 38 40 39 40 40 25 40 40 33 40 40 19 44
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 30 20 30 30 13 12 10 14
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 20 30 13 12 30 10 14
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Concurso Nacional de acesso e Ingresso no Ensino Superior Público (2009 a 2013)
ciclos de estudos de Licenciatura e integrados de Mestrado em engenharia  
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0803
univ. técnica de lisboa
inst. superior de agronomia

8377 Engenharia Florestal e dos Recursos Naturais 20 11 20 20 4 18 20 20 20 1 9
9129 Engenharia Zootécnica 35 21 35 35 21 34 35 17 34 40 6 39 40 6 28
9114 Engenharia Florestal 20 3 21
9099 Engenharia do Ambiente 20 21 23 20 21 23 25 9 25 25 25 27 25 13 21
9086 Engenharia Agronómica 30 33 31 30 35 34 35 35 38 40 48 40 40 48 40
9087 Engenharia Alimentar 45 35 44 45 36 45 45 19 45 45 30 45 45 9 33

0807
univ. técnica de lisboa
inst. superior técnico

9369 Engenharia Mecânica 165 200 173 165 217 173 165 252 173 165 294 173 165 262 174
9911 Engenharia e Arquitectura Naval 10 7 12 20 9 24 20 11 25 25 19 28 25 9 29
9508 Engenharia do Ambiente 35 55 37 35 39 36 35 37 38 35 28 37 35 25 32
9461 Engenharia Química 70 50 72 70 70 76 75 65 78 75 87 80 75 102 85
9358 Engenharia Biológica 65 91 70 65 80 68 65 83 70 65 81 71 65 78 71
9458 Engenharia Física Tecnológica 60 88 63 60 112 65 60 108 63 60 124 62 60 98 66
9913 Engenharia Geológica e de Minas 20 6 23 20 14 22 20 9 21 20 7 21 20 15 21
9359 Engenharia Biomédica 50 108 52 50 94 52 50 103 52 50 143 51 60 133 62
9357 Engenharia Aeroespacial 65 177 67 80 220 83 85 216 89 85 247 90 85 238 90
9121 Engenharia Informática e de Computadores 170 175 177 170 188 181 168 176 180 165 303 177 170 280 182
9096 Engenharia de Materiais 20 12 20 20 5 21 20 5 22 20 15 22 25 9 23
9360 Engenharia Civil 185 306 194 185 237 194 185 215 200 185 94 202 160 45 125
9367 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 205 248 217 205 195 216 205 265 223 205 284 223 210 216 227

0808
univ. técnica de lisboa
inst. superior técnico (campus do taguspark)

9121 Engenharia Informática e de Computadores 98 36 101 88 47 89 88 52 93 93 81 95 90 69 93
9746 Engenharia de Redes de Comunicações 68 20 64 68 36 56 68 27 48 58 18 57
9104 Engenharia e Gestão Industrial 40 58 41 50 43 52 50 72 54 55 89 56 60 69 60
9098 Engenharia de Telecomunicações e Informática 55 24 46
9912 Engenharia Electrónica 33 12 35 33 14 31 33 10 35 33 15 34 34 10 29

0903
univ. nova de lisboa
Fac. de Ciências e tecnologia

9368 Engenharia Física 30 14 32 30 13 32 30 12 32 25 7 23 25 9 21
9359 Engenharia Biomédica 55 53 56 55 67 61 55 49 57 60 45 60 60 60 62
g005 Engenharia Informática 170 200 177
9509 Engenharia e Gestão Industrial 50 61 51 50 55 52 50 77 51 55 52 57 60 31 65
9508 Engenharia do Ambiente 70 96 71 70 66 72 70 50 69 70 36 74 65 24 56
9370 Engenharia Química e Bioquímica 75 45 78 75 42 80 75 86 78 80 32 80 80 38 78
9369 Engenharia Mecânica 65 92 67 70 131 71 75 73 78 80 71 83 85 66 87
8334 Engenharia de Micro e Nanotecnologias 25 66 25 40 45 45 40 50 43 45 41 49 55 37 61
9360 Engenharia Civil 125 124 127 125 128 126 125 76 127 115 20 56 60 5 24
9367 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 160 139 162 160 155 162 155 84 156 155 63 161 156 53 158
9119 Engenharia Informática 160 151 160 160 103 163 150 88 131 150 129 154
9116 Engenharia Geológica 30 16 32 30 13 32 30 8 29 25 8 22 24 5 14
9096 Engenharia de Materiais 25 22 27 25 18 26
9363 Engenharia de Materiais 25 37 26 25 3 21 25 12 29

1000 Univ. do Minho

9509 Engenharia e Gestão Industrial 40 51 40 40 45 40 40 51 40 48 60 48 46 42 48
g001 Engenharia e Gestão de Sistemas de Informação 50 47 50 60 48 63
9371 Engenharia Têxtil 15 3
9369 Engenharia Mecânica 60 93 64 60 96 61 60 102 60 75 81 75 72 63 72
9368 Engenharia Física 30 16 30
9366 Engenharia Electrónica Industrial e Computadores 70 105 70 70 108 72 74 74 74 80 62 81 90 40 86
9364 Engenharia de Polímeros 32 14 35 32 17 35 35 15 37 35 10 38 35 2 28
9362 Engenharia de Comunicações 30 27 32 30 15 32 30 23 30 30 7 30 35 4 12
9360 Engenharia Civil 105 110 107 105 109 112 109 80 115 100 16 56 80 3 17
9359 Engenharia Biomédica 50 68 52 50 75 51 50 74 52 50 66 52 62 79 65
9358 Engenharia Biológica 55 56 60 55 62 59 55 31 59 55 44 57 50 21 42
8090 Engenharia Têxtil (regime pós-laboral) 30 1 26 30 2 20 30 8 30 1 12
9119 Engenharia Informática 115 191 120 115 115 118 115 138 115 125 157 127 135 227 142

g002
Engenharia e Gestão de Sistemas de Informação
(regime pós-laboral)

30 2 30 30 1 30

9363 Engenharia de Materiais 30 25 31 30 11 33 30 10 31 30 10 32 27 5 10

1103
univ. do Porto
Fac. de Ciências

9368 Engenharia Física 25 36 26 35 21 31 35 24 35 35 31 37 36 25 39
9824 Ciências de Engenharia 45 27 47 45 21 49 45 16 48 45 16 37 45 4 13
9812 Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos 70 35 72 60 31 67 60 19 68 60 44 65 65 36 71

1105
univ. do Porto
Fac. de Engenharia

9493 BioEngenharia 60 178 63 60 182 62 60 189 63 60 188 61 60 241 61
9510 Engenharia Industrial e Gestão 50 192 54 60 202 64 60 180 65 65 213 68 70 212 73
9508 Engenharia do Ambiente 40 71 40 40 71 41 40 46 45 40 52 40 36 26 42
9367 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 195 266 229 195 252 227 195 240 230 195 237 215 200 190 223
9897 Ciências de Engenharia – Eng. de Minas e Geoambiente 20 6 22 20 10 23 20 3 20 20 10 21 20 6 16
9461 Engenharia Química 65 47 68 65 93 68 65 70 68 65 81 70 65 88 70
9460 Engenharia Metalúrgica e de Materiais 21 20 21 23 13 25 25 9 27 25 14 25 30 5 29
9369 Engenharia Mecânica 112 288 134 135 300 158 135 285 162 140 334 162 145 327 167
9360 Engenharia Civil 175 249 187 175 232 190 175 165 190 165 131 185 150 57 146
9459 Engenharia Informática e Computação 102 213 108 105 198 112 105 228 113 105 236 108 117 324 119
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1200 univ. de ttrás-os-Montes e alto douro

9123 Engenharia Mecânica 22 14 22
9744 Engenharia de Energias 25 25 26
9129 Engenharia Zootécnica 30 11 29
9455 Engenharia Biomédica 30 31 31
9830 Engenharia de Reabilitação e Acessibilidade Humanas 25 16 24
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 35 31 36
9099 Engenharia do Ambiente 22 7 20
9089 Engenharia Civil 33 16 33
9086 Engenharia Agronómica 25 10 26
9114 Engenharia Florestal 22 4 15
9540 BioEngenharia 33 13 31

1201
univ. de trás-os-Montes e alto douro 
esc. de Ciências agrárias e Veterinárias

9086 Engenharia Agronómica 25 12 24 25 19 25 25 4 12 25 7 17
9114 Engenharia Florestal 22 6 22 22 4 10 22 21 1
9129 Engenharia Zootécnica 30 19 30 30 18 32 30 5 24 28 7 16

1203
univ. de trás-os-Montes e alto douro
esc. de Ciências e tecnologia

9119 Engenharia Informática 30 17 29 40 21 46 44 17 47
9830 Engenharia de Reabilitação e Acessibilidade Humanas 25 12 25 25 5 23 25 2 5 23 1 1
9744 Engenharia de Energias 25 14 26 25 8 17 25 7 11 24 1 1
9123 Engenharia Mecânica 22 12 22 22 8 24 28 9 24 27 7 16
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 35 18 34 35 25 36 35 5 4 33 4 9
9089 Engenharia Civil 33 29 34 33 15 30 33 3 30
9455 Engenharia Biomédica 30 14 29 30 9 32 30 13 31 35 8 27

1204
univ. de trás-os-Montes e alto douro
esc. de Ciências da Vida e do ambiente

9099 Engenharia do Ambiente 24 9 20 24 16 24 24 4 10 22 5
9540 BioEngenharia 33 10 32 33 4 26 30 12 32 30 11 28

3012
univ. de aveiro
esc. superior de tecnologia e gestão de águeda

9109 Engenharia Electrotécnica 33 28 32 33 24 32 35 13 23 35 2 8 35 6 8

3021
inst. Politécnico de beja
esc. superior agrária

9099 Engenharia do Ambiente 40 1 8 30 4 7 25 1 2 25 2 3 23 1
9086 Engenharia Agronómica 30 2 5
9087 Engenharia Alimentar 45 6 10 35 4 5 25 1 3 25

3023
inst. Politécnico de beja
esc. superior de tecnologia e de gestão

9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 15 2 2
9881 Engenharia Civil (regime pós-laboral) 1 15 1 1
9089 Engenharia Civil 45 3 13 35 5 12 25 7 12 25
9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 20 1 1 1
9119 Engenharia Informática 40 20 40 45 5 16 45 10 14 45 7 12 50 4 6

3032
inst. Politécnico do Cávado e do ave
esc. superior de tecnologia

8311 Engenharia e Desenvolvimento de Jogos Digitais 35 27 34 35 18 29 30 9 14 20 9 15 30 9 22
8333 Engenharia Eléctrica 30 13 29 35 7 23 30 10 14
8409 Engenharia de Sistemas Informáticos 35 12 32 40 5 18 25 9 23 30 7 23
8417 Engenharia de Sistemas Informáticos (regime pós-laboral) 25 6 11 25 7 8 25 1 4 25 3 5
8451 Engenharia Eléctrica (regime pós-laboral) 25 6 9 25 2 5
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 25 1 7 30 3 4

3041
inst. Politécnico de bragança
esc. superior agrária de bragança

9086 Engenharia Agronómica 25 2 3 30 2 2 35 3 2 35 45 1
9129 Engenharia Zootécnica 20 1 3 25 2 25 1 1 25 23
9114 Engenharia Florestal 20 1 1 20 1 1 20 20
9099 Engenharia do Ambiente 30 7 13 40 3 9 40 2 2 40 1 36
9087 Engenharia Alimentar 45 2 8 40 3 3 40 1 1 40
9088 Engenharia Biotecnológica 60 1 10 45 2 2 35 1 4 35 2 1

3043
inst. Politécnico de bragança
esc. superior de tecnologia e de gestão de bragança

9455 Engenharia Biomédica 60 22 54 60 35 55 60 15 50 60 2 4 60 2 1
9089 Engenharia Civil 75 12 39 60 7 16 55 6 6 45 1 2 41
9109 Engenharia Electrotécnica 45 3 13 45 6 11 45 3 4
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 45 43 1
9119 Engenharia Informática 50 16 37 55 8 14 50 7 14 50 1 16 47 4 13
9126 Engenharia Química e Biológica 30 1 3 23 1 4 23 2 23 1 22
9910 Engenharia de Energias Renováveis 50 43 50 60 24 55 60 10 26 60 2 2 57 1 1
9123 Engenharia Mecânica 45 20 41 55 8 28 50 9 25 50 1 3 48 1 3

3051
inst. Politécnico de Castelo branco
esc. superior agrária de Castelo branco

8383 Engenharia da Protecção Civil 30 3 13
8397 Engenharia de Protecção Civil 30 9 11 30 30
9086 Engenharia Agronómica 22 3
9742 Engenharia Biológica e Alimentar 40 11 22 30 5 7 25 2 13 25 2 1 23 1

3053
inst. Politécnico de Castelo branco
esc. superior de tecnologia de Castelo branco

9118 Engenharia Industrial 30 1 1 25 25 1 1 23 1 1
9119 Engenharia Informática 35 16 31 40 16 23 40 13 18 40 6 14 40 7 15
9111 Engenharia Electrotécnica e das Telecomunicações 25 5 13 25 2 2 25 2 4 25 1 2 25 1 1
9089 Engenharia Civil 35 6 12 35 6 8 25 2 25 2 2 24
8463 Engenharia das Energias Renováveis 35 2 10 35 2 6 35

3061
inst. Politécnico de Coimbra
esc. superior agrária de Coimbra

9099 Engenharia do Ambiente 50 21 49 50 23 40 50 14 31 50 7
9619 Engenharia Agro-Pecuária 30 9 25 30 5 8 25 9 16 25 5 7 34 4 11
9748 Engenharia dos Recursos Florestais 30 3 24 30 1 20 25 2 1 25
9087 Engenharia Alimentar 40 21 40 40 19 34 45 15 45 45 4 5
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3064
inst. Politécnico de Coimbra
Inst. Superior de Engenharia de Coimbra

9474 Engenharia Biológica 45 21 52 40 19 52 40 14 43 30 6 15 27 1 4
9455 Engenharia Biomédica 25 20 27 25 19 27 35 33 42 55 15 42 50 8 24
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 5 24 2 10 25 3 20 1 21 20 10
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 25 5 24 25 2 10 3 1 21 10
9884 Engenharia Electrotécnica (regime pós-laboral) 6 25 1 12 25 1 3 20 20
9770 Engenharia Informática (Curso Europeu) 10 10 16 10 9 15 10 6 11 15 9 15 20 7 19
9123 Engenharia Mecânica 50 46 55 50 43 60 60 47 63 64 14 43 65 8 28
9089 Engenharia Civil 65 52 67 65 43 69 75 30 53 50 50 1
9119 Engenharia Informática 80 94 89 80 70 94 80 47 98 110 52 110 115 51 126
9884 Engenharia Electrotécnica (pós-laboral) 25 6 25 25 1 12 1 3
9109 Engenharia Electrotécnica 70 69 75 75 47 86 75 47 77 65 8 20 65 10 9
9105 Engenharia Electromecânica 30 32 38 30 29 40 45 18 42 30 6 12 30 3 6
9104 Engenharia e Gestão Industrial 25 17 30 25 20 41 25 26 34 26 5 20 23 5 10
9125 Engenharia Química 20 6 22

3065
inst. Politécnico de Coimbra
esc. sup. de tecnologia e gestão de oliveira do hospital

9089 Engenharia Civil 25 5 11 28 4 9
9119 Engenharia Informática 20 3 23 28 17 19 30 5 4 30 2 9 30 2

3083
univ. do algarve
Inst. Superior de Engenharia

9123 Engenharia Mecânica 35 15 34 40 13 22 35 22 31 30 7 13 28 9 18
9503 Engenharia Eléctrica e Electrónica 40 16 23 40 15 19 35 23 30 30 7 9 28 5 8
9089 Engenharia Civil 70 36 62 70 14 27 48 9 14 35 33 1 3
9087 Engenharia Alimentar 45 13 36 40 4 16 35 5 11 30 1 1
9090 Engenharia Civil (regime nocturno) 35 4 5 35 3 4 25 1 1 25

3092
inst. Politécnico da guarda
esc. superior de tecnologia e gestão

9099 Engenharia do Ambiente 30 4 8 25 3 8
9119 Engenharia Informática 40 11 31 45 6 15 40 3 7 40 2 4 38 4 10
9128 Engenharia Topográfica 20 7 10 20 3 6 20 2 1 20 20
9089 Engenharia Civil 30 9 13 35 2 7 30 2 6 30 28

3102
inst. Politécnico de leiria
esc. superior de tecnologia e gestão

9123 Engenharia Mecânica 30 21 32 35 14 35 40 19 36 35 12 21 35 9 19
9881 Engenharia Civil (regime pós-laboral) 3 6 2 3 15 1 2 20 20
9884 Engenharia Electrotécnica (pós-laboral) 15 6 11 15 4 5 1 1 1
9884 Engenharia Electrotécnica (regime pós-laboral) 6 11 4 5 15 1 1 20 1 20
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 15 4 14 15 3 3 4 6 2 8 1 4
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 4 14 3 3 15 4 6 20 2 8 20 1 4
9886 Engenharia Mecânica (regime pós-laboral) 3 13 3 10 15 2 4 20 1 20 1
9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 15 3 6 15 2 3 1 2
9886 Engenharia Mecânica (pós-laboral) 15 3 13 15 3 10 2 4 1 1
8391 Engenharia de Redes e Serviços de Comunicação 25 1 2 25 1 3 20 1
9648 Engenharia da Energia e do Ambiente 30 7 16 30 7 10 27 3 4
8128 Engenharia Mecânica (regime de ensino a distância) 22 2 2 22
9119 Engenharia Informática 50 62 50 50 36 48 50 41 51 55 41 55 60 37 59
9109 Engenharia Electrotécnica 40 36 41 50 27 39 45 16 22 35 5 13 35 7 14
9104 Engenharia e Gestão Industrial 25 2
9089 Engenharia Civil 40 13 42 40 21 41 40 14 17 35 4 3 30 1
9741 Engenharia Automóvel 40 40 44 40 43 41 40 24 40 40 12 20 40 15 27

3105
inst. Politécnico de leiria
Esc. Sup. de Turismo e Tecnolog. do Mar de Peniche

9087 Engenharia Alimentar 35 16 25 35 6 11 35 5 9 35 3 3

3118
inst. Politécnico de lisboa
Inst. Superior de Engenharia de Lisboa

9881 Engenharia Civil (regime pós-laboral) 21 50 14 46 50 4 4 50
9887 Engenharia Química e Biológica (pós-laboral) 18 1 15 20 8 11 2 5
9886 Engenharia Mecânica (regime pós-laboral) 16 35 24 40 35 14 26 35 1 1
9884 Engenharia Electrotécnica (pós-laboral) 30 17 30 50 10 35 7 8 1 1
9884 Engenharia Electrotécnica (regime pós-laboral) 17 30 10 35 30 7 8 30 1 1

9883
Engenharia de Redes de Comunicação e Multimédia
(regime pós-laboral)

12 20 6 11 20 1 3 20 11

9883
Engenharia de Redes de Comunicação e Multimédia
(regime pós-laboral)

20 12 20 25 6 11 1 3 11

9887 Engenharia Química e Biológica (regime pós-laboral) 1 15 8 11 24 2 5 24
9475 Engenharia de Redes de Comunicação e Multimédia 40 42 40 40 24 40 40 20 39 50 31 55 60 16 57
9126 Engenharia Química e Biológica 70 32 70 70 16 67 70 22 67 80 9 36 85 10 21
9123 Engenharia Mecânica 115 89 115 115 92 114 115 63 116 133 41 117 150 20 84
9886 Engenharia Mecânica (pós-laboral) 35 16 35 40 24 40 14 26 1 1
9121 Engenharia Informática e de Computadores 120 107 119 120 77 120 120 56 115 120 64 120 120 49 119
9109 Engenharia Electrotécnica 115 64 113 115 65 114 115 39 98 115 9 30 115 4 14

9108
Engenharia Electrónica e Telecomunicações
e de Computadores

110 43 110 110 44 108 110 19 44 72 8 58 90 11 35

9089 Engenharia Civil 150 118 150 150 104 150 150 49 117 150 8 14 100 3 5

8346
Engenharia Electrónica e Telecomunicações
e de Computadores (regime pós-laboral)

20 10 19 30 8 8 30 12 13 30

9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 50 21 50 50 14 46 4 4

3122
inst. Politécnico de Portalegre
esc. superior de tecnologia e gestão

9540 BioEngenharia 30 2 13 25 2 6 25 1 6 20 1 1
9856 Engenharia das Energias Renováveis e Ambiente 35 30 35 35 10 26 30 6 16 25 23
9104 Engenharia e Gestão Industrial 25 8 25 1 2 25
9089 Engenharia Civil 30 5 9 25 3 3 25 2 2 20
9119 Engenharia Informática 35 4 14 25 4 6 25 1 1 20 25 3

3123 inst. Politécnico de Portalegre – esc. superior agrária 9086 Engenharia Agronómica 35 2 35 2 2 30 2 3
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3133
inst. Politécnico do Porto
esc. superior de estudos industriais e de gestão

9104 Engenharia e Gestão Industrial 27 37 29 27 30 26 28 29 26 28 9 20 27 2 16
9123 Engenharia Mecânica 27 17 27 27 16 27 28 30 28 28 4 19 27 3 12
9455 Engenharia Biomédica 25 15 25 25 23 24 28 25 28 28 27 26 36 16 30

3135
inst. Politécnico do Porto
Inst. Superior de Engenharia do Porto

9936 Engenharia Mecânica Automóvel 20 48 27 25 42 31 35 37 35 30 19 30 35 19 35
9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 20 16 22 20 10 34 6 20
9881 Engenharia Civil (regime pós-laboral) 16 22 10 34 20 6 20 20
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 20 38 20 20 23 21 9 20 3 20
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 38 20 23 21 20 9 20 20 3 20
9886 Engenharia Mecânica (pós-laboral) 20 25 20 20 12 23 6 20 8
9886 Engenharia Mecânica (regime pós-laboral) 25 20 12 23 20 6 20 20 8
9495 Engenharia de Computação e Instrumentação Médica 30 21 30 30 17 30 30 9 30 30 10 27 27 6 13

8098
Engenharia Electrotécnica e de Computadores
(regime pós-laboral)

30 23 31 30 15 38 25 10 24 20 1 3

9123 Engenharia Mecânica 110 78 134 110 117 110 110 112 110 120 52 120 150 58 146
9119 Engenharia Informática 175 181 180 155 158 156 135 149 135 175 155 176 201 190 198
9117 Engenharia Geotécnica e Geoambiente 25 19 40 30 16 39 30 34 30 30 3 27 28 4 14
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 125 88 133 125 91 125 130 71 130 130 27 130 150 19 111
9110 Engenharia Electrotécnica – Sist. Eléctricos de Energia 50 46 50 60 61 64 70 49 69 55 9 41 55 5 24
9094 Engenharia de Instrumentação e Metrologia 20 5 32 20 10 37 20 16 20 20 20 6 12
8316 Engenharia de Sistemas 20 8 20 20 8 21 25 44 25 35 26 34
9125 Engenharia Química 60 36 68 60 26 66 60 47 60 60 13 46 54 11 57
9089 Engenharia Civil 130 105 144 130 120 132 130 75 130 100 3 38 100 2 9

3138
inst. Politécnico do Porto
esc. superior de tecnologia e gestão de Felgueiras

8468 Engenharia de Segurança do Trabalho 25 1 23
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 30 2 18 30 3 9
8489 Engenharia de Segurança do Trabalho (regime pós-laboral) 30 8 18 20
8187 Engenharia de Segurança do Trabalho 25 21 24
9119 Engenharia Informática 45 19 42 45 19 46 45 18 43 45 13 45 55 6 48

3141
inst. Politécnico de santarém
esc. superior agrária de santarém

9355 Engenharia da Produção Animal 25 4 11 25 12 16 25 5 13 25 4 7
8099 Engenharia do Ambiente (regime pós-laboral) 25 1 25 3 4 25 1 25 1 1
8347 Engenharia Agronómica (regime pós-laboral) 25 2 25 1 1 25 2 2 25 1
9086 Engenharia Agronómica 25 9 16 25 11 16 25 12 22 25 1 2
9087 Engenharia Alimentar 40 9 25 40 12 24 40 10 18 40 1
9099 Engenharia do Ambiente 30

3152
Inst. Politécnico de Setúbal
Esc. Superior de Tecnologia de Setúbal

9119 Engenharia Informática 65 48 65 80 24 47 60 15 28 60 13 43 65 10 56
9455 Engenharia Biomédica 86 32 81 70 9 33 50 17 48 50 3 5 45 2 6
9123 Engenharia Mecânica 86 21 77 85 22 52 70 16 27 60 1 2 57 5 9
9092 Engenharia de Automação, Controlo e Instrumentação 35 8 29 40 5 13 40 3 3 40 1 38 3
9099 Engenharia do Ambiente 35 24 34 40 6 22 40 14 30 40 1 7 36 1 1
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 81 20 80 80 20 34 70 8 14 60 1 4 60 2 5

3154
Inst. Politécnico de Setúbal
esc. superior de tecnologia do barreiro

9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 20 1 2 22 1 4
9882 Engenharia de Conservação e Reabilitação (pós-laboral) 20
9125 Engenharia Química 25 4 14 25 1 4 30 5 19 30 3
9093 Engenharia de Conservação e Reabilitação 20 1 2
9090 Engenharia Civil (regime nocturno) 22 2 3 20 20
9089 Engenharia Civil 50 7 37 50 14 44 50 9 19 30 27

3161
inst. Politécnico de Viana do Castelo
esc. superior agrária

9099 Engenharia do Ambiente 24 14 22 24 8 22 24 6 12 24 2 3 22 1 1
9086 Engenharia Agronómica 24 9 19 24 5 8 24 5 11 24 2 6 23 1 5

3163
inst. Politécnico de Viana do Castelo
esc. superior de tecnologia e gestão

9087 Engenharia Alimentar 35 17 34 35 24 32 35 17 34 35 1 2
9885 Engenharia Informática (pós-laboral) 30 3 5 4 4 1
9857 Engenharia de Sistemas de Energias Renováveis 30 64 29 30 50 30 30 33 30 40 4 6 40 1 1
9750 Engenharia Electrónica e Redes de Computadores 30 12 29 30 5 16 30 14 23 30 1 3 35 1
9743 Engenharia Civil e do Ambiente 35 23 35 35 18 35 35 11 29 35 4 3 35
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 3 5 30 4 4 20 1

8446
Engenharia de Sistemas de Energias Renováveis
(regime pós-laboral)

30 5 24 30 8 16 20 1 1

8407 Engenharia da Computação Gráfica e Multimédia 28 7 17 28 12 23 28 7 12 26 6 8
8312 Engenharia e Tecnologias de Materiais 20 4 19 24 1 9 24 1 3
8124 Engenharia Civil e do Ambiente (regime pós-laboral) 30 12 25 30 4 6 30 1 2 20
9123 Engenharia Mecânica 24 1 6 27 3 9
9119 Engenharia Informática 30 27 29 30 13 28 30 23 29 40 13 41 60 8 46

Parte 5 de 6

VOLTAR AO ARTIGO



noVeMBro / deZeMBro 2013  INGENIUM  113

O ENSINO DA ENgENHARIA EM PORTugAL
quadro 2

Concurso Nacional de acesso e Ingresso no Ensino Superior Público (2009 a 2013)
ciclos de estudos de Licenciatura e integrados de Mestrado em engenharia  
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3182
inst. Politécnico de Viseu
esc. superior de tecnologia e gestão de Viseu

9089 Engenharia Civil 63 14 48 50 16 37 50 14 20 45 3 4 41
9886 Engenharia Mecânica (pós-laboral) 20 1
9123 Engenharia Mecânica 40 18 40 45 11 39 45 18 36 45 2 8 45 8 12
9119 Engenharia Informática 53 43 53 53 30 53 53 27 49 60 22 47 60 27 39
9109 Engenharia Electrotécnica 63 13 53 55 13 23 55 5 9 45 7 8 45 1 3
9104 Engenharia e Gestão Industrial 35 6 22 35 9 14 35 4 4 35 1 1
9095 Engenharia de Madeiras 28 2 6 20 20 1 2
8115 Engenharia e Gestão Industrial (regime pós-laboral) 25 4 11
9099 Engenharia do Ambiente 45 14 36 45 10 31 45 8 14 40 1 36 1 2

3185
inst. Politécnico de Viseu
esc. superior agrária de Viseu

9114 Engenharia Florestal 35
9129 Engenharia Zootécnica 24 4 12 25 3 14 25 2 6 25
9086 Engenharia Agronómica 20 4 4 25 1 6 25 7 8 25 1 24
8460 Engenharia de Biossistemas 20 25
9087 Engenharia Alimentar 40 14 29 40 10 26 40 4 6 30

3186
inst. Politécnico de Viseu
esc. superior de tecnologia e gestão de lamego

9122 Engenharia Informática e Telecomunicações 25 4 20 25 4 10 25 3 6 25 2 3 23 2 5

3242
inst. Politécnico de tomar
esc. superior de tecnologia de tomar

9881 Engenharia Civil (pós-laboral) 10 10
9881 Engenharia Civil (regime pós-laboral) 10
9184 Engenharia Química e Bioquímica 25 3 5 25 2 2 23
9119 Engenharia Informática 45 19 42 50 7 10 50 8 13 45 5 14 45 1 5
9112 Engenharia Electrotécnica e de Computadores 30 6 19 40 13 14 40 2 3 35 1 1 35
9100 Engenharia do Ambiente e Biológica 45 12 25 40 4 9 30 5 6
9089 Engenharia Civil 45 15 23 45 6 15 45 1 1 35 33

8098
Engenharia Electrotécnica e de Computadores
(regime pós-laboral)

10 2 3 10 1 10 1 1

3243
inst. Politécnico de tomar
esc. superior de tecnologia de abrantes

9123 Engenharia Mecânica 25 4 11 25 3 6 25 2 5 25 1 1 23

6800 isCte – inst. universitário de lisboa

8365
Engenharia de Telecomunicações e Informática
(regime pós-laboral)

35 1 35 35 14 35 35 9 35 30 5 29 30 3 30

9098 Engenharia de Telecomunicações e Informática 54 35 54 60 36 60 60 48 60 60 39 59 60 35 62
9119 Engenharia Informática 46 80 46 60 132 60 60 75 60 60 52 60 60 71 60
9167 Gestão e Engenharia Industrial 35 46 35 40 59 40 40 49 40 40 10 40
9885 Engenharia Informática (regime pós-laboral) 30 3 31 30 3 30

7105 esc. superior náutica infante d. henrique

9747 Engenharia de Sistemas Electrónicos Marítimos 20 4 17 25 3 12 25 1 6 25 25
8077 Engenharia de Máquinas Marítimas (regime nocturno) 25 2 30 1 30 3 4 30 30

8078
Engenharia de Sistemas Electrónicos Marítimos
(regime nocturno)

20 1 20 2 1

9745 Engenharia de Máquinas Marítimas 25 7 24 30 8 30 35 7 21 35 4 35 4 9
ToTAL 12.458 10.398 11.829 12.897 9.606 11.265 12.716 8.372 10.289 12.543 6.944 8.458 11.619 6.357 7.763
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lISta DE CuRSoS DE ENGENhaRIa aValIaDoS/aCREDItaDoS
Pela a3es – agênCia De avaliação e aCreDitação Do ensino suPerior (janeiro De 2014)

n.º do processo ciclo de estudos instituição de ensino superior (ies) / outra ies unidade orgânica (uo) / outra uo ects grau decisão

CeF/0910/22537 Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia Aeronáutica academia da Força aeréa direcção de ensino universitário (aFa) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/22547 Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia de Aeródromos academia da Força aeréa direcção de ensino universitário (aFa) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/22542 Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia Electrotécnica academia da Força aeréa direcção de ensino universitário (aFa) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/16047 Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade de Material academia Militar ensino universitário (aM) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/16042 Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade de Transmissões academia Militar ensino universitário (aM) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/16052 Engenharia Mecânica Militar academia Militar ensino universitário (aM) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/16037 Engenharia Militar academia Militar ensino universitário (aM) 360 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14497 Engenharia das Telecomunicações e Computadores CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27281 Engenharia de Energias Renováveis CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/14512 Engenharia e Gestão Industrial CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14492 Engenharia Electrónica e de Automação CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14502 Engenharia Informática CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14507 Engenharia Mecânica CeP – Coop. de ensino Politécnico, C.r.l. esc. sup. de Ciência e tecnologia (ispgaya) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/22202 Engenharia Mecânica Cite – Coop. Universitária de Ensino Científico
e técnico, C.r.l. inst. sup. autónomo de estudos Politécnicos 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27376 Engenharia de Produção industrial CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. inst. sup. d. dinis 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/26116 Engenharia Informática CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. inst. sup. Manuel teixeira gomes 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/11/00091 Engenharia Agronómica CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/26686 Engenharia Alimentar CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/12/00371 Engenharia Biomédica CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/11407 Engenharia Biotecnológica CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/11497 Engenharia Civil CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/10/00391 Engenharia da Energia CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/11412 Engenharia do Ambiente CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27046 Engenharia e Gestão Industrial CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27051 Engenharia Electrotécnica CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/11502 Engenharia Informática CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona de humanidades e tecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/11/00106 Engenharia Aeroespacial CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27091 Engenharia Civil CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/09/01182 Engenharia de Protecção Civil CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27086 Engenharia do Ambiente CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27096 Engenharia Eletrotécnica de Sistemas de Energia CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27101 Engenharia Informática CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/17322 Gestão e Engenharia Industrial CoFaC – Coop. de Form. e animação Cultural, C.r.l. universidade lusófona do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07537 Engenharia Informática Ceu – Coop. de ensino universitário Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões 189 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/26351 Engenharia da Segurança do Trabalho ensigaia – educação e Form., soc. unip., lda esc. sup. de tecnologia do isla – inst. Politécnico
de gestão e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/26346 Engenharia de Sistemas Multimédia ensigaia – educação e Form., soc. unip., lda esc. sup. de tecnologia do isla – inst. Politécnico
de gestão e tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/11/01086 Engenharia Informática ensilis – educação e Form. sa esc. de tecnologias, artes e Comunicação
da universidade europeia 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/23562 Ciências Militares Navais, Especialidade de Engenharia Naval, 
ramo de armas e electrónica escola naval departamento de ensino universitário (en) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/23567 Ciências Militares Navais, Especialidade de Engenharia Naval, 
ramo de Mecânica escola naval departamento de ensino universitário (en) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12872 Engenharia de Máquinas Marítimas Escola Superior Naútica Infante D. Henrique Esc. Sup. Naútica Infante D. Henrique 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12877 Engenharia de Máquinas Marítimas (regime nocturno) Escola Superior Naútica Infante D. Henrique Esc. Sup. Naútica Infante D. Henrique 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/12882 Engenharia de Sistemas Electrónicos Marítimos Escola Superior Naútica Infante D. Henrique Esc. Sup. Naútica Infante D. Henrique 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1112/19937 Engenharia Civil Fundação ensino e Cultura "Fernando Pessoa" Faculdade de Ciências e tecnologia (uFP) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/19942 Engenharia do Ambiente Fundação ensino e Cultura "Fernando Pessoa" Faculdade de Ciências e tecnologia (uFP) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19947 Engenharia e Gestão da Qualidade Fundação ensino e Cultura "Fernando Pessoa" Faculdade de Ciências e tecnologia (uFP) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19952 Engenharia Informática Fundação ensino e Cultura "Fernando Pessoa" Faculdade de Ciências e tecnologia (uFP) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20812 Engenharia Electrotécnica e de Computadores Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada 180 licenciatura acreditado Preliminarmente
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n.º do processo ciclo de estudos instituição de ensino superior (ies) / outra ies unidade orgânica (uo) / outra uo ects grau decisão

CeF/0910/20817 Engenharia Informática Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/20037 Engenharia Civil Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada de Vila nova de Famalicão 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/20032 Engenharia e Gestão Industrial Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada de Vila nova de Famalicão 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/20027 Engenharia Electrónica e Informática Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada de Vila nova de Famalicão 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/20042 Engenharia Mecânica Fundação Minerva – Cultura – ensino
e Investigação Científica universidade lusíada de Vila nova de Famalicão 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17537 Engenharia de Produção Industrial Fundação terras de santa Maria da Feira inst. sup. de entre douro e Vouga 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/26316 Engenharia de Petróleos, Ramo Refinação inst. Piaget – Coop. para o desenvolvimento
humano, integral e ecológico, C.r.l.

esc. sup. de tecnologia e gestão Jean Piaget
do litoral alentejano 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1112/03452 Engenharia Civil inst. Politécnico da guarda esc. sup. de tecnologia e gestão da guarda 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/03457 Engenharia do Ambiente inst. Politécnico da guarda esc. sup. de tecnologia e gestão da guarda 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/03462 Engenharia Informática inst. Politécnico da guarda esc. sup. de tecnologia e gestão da guarda 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/03467 Engenharia Topográfica inst. Politécnico da guarda esc. sup. de tecnologia e gestão da guarda 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/23592 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de beja esc. sup. agrária de beja 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/23602 Engenharia do Ambiente inst. Politécnico de beja esc. sup. agrária de beja 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27721 Engenharia Civil inst. Politécnico de beja esc. sup. de tecnologia e gestão de beja 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/23647 Engenharia Informática inst. Politécnico de beja esc. sup. de tecnologia e gestão de beja 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13527 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de bragança esc. sup. agrária de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13552 Engenharia do Ambiente inst. Politécnico de bragança esc. sup. agrária de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13542 Engenharia Florestal inst. Politécnico de bragança esc. sup. agrária de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13537 Engenharia Zootécnica inst. Politécnico de bragança esc. sup. agrária de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14372 Engenharia Biomédica inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/14377 Engenharia Civil inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/14387 Engenharia de Energias Renováveis inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27561 Engenharia e Gestão Industrial inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/14382 Engenharia Electrotécnica inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14392 Engenharia Informática inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14397 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14402 Engenharia Química e Biológica inst. Politécnico de bragança esc. sup. de tecnologia e de gestão de bragança 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/02922 Engenharia Biológica e Alimentar inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. agrária de Castelo branco 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20722 Engenharia de Protecção Civil inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. agrária de Castelo branco 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/02857 Engenharia Civil inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. de tecnologia de Castelo branco 180 licenciatura acreditar

nCe/10/00991 Engenharia das Energias Renováveis inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. de tecnologia de Castelo branco 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1213/02867 Engenharia Electrotécnica e das Telecomunicações inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. de tecnologia de Castelo branco 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/02887 Engenharia Industrial inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. de tecnologia de Castelo branco 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/02862 Engenharia Informática inst. Politécnico de Castelo branco esc. sup. de tecnologia de Castelo branco 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07172 Engenharia Agro-Pecuária inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. agrária de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07177 Engenharia Alimentar inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. agrária de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07197 Engenharia do Ambiente inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. agrária de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07182 Engenharia dos Recursos Forestais inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. agrária de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11997 Engenharia Civil inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. de tecnologia e gestão de oliveira do hospital 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12002 Engenharia Informática inst. Politécnico de Coimbra esc. sup. de tecnologia e gestão de oliveira do hospital 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/11/00731 Engenharia de Segurança do Trabalho inst. Politécnico de Coimbra estsC + estgoh 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/12012  Engenharia Biológica inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12032 Engenharia Eléctrica e Electrónica (Curso Europeu) inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12017 Engenharia Biomédica inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/12022 Engenharia Civil inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/12027 Engenharia e Gestão Industrial inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12037 Engenharia Electromecânica inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12042 Engenharia Electrotécnica inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12047 Engenharia Electrotécnica (regime pós-laboral) inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12052 Engenharia Informática inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12057 Engenharia Informática (Curso Europeu) inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12062 Engenharia Informática (regime pós-laboral) inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12067 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12072 Engenharia Química inst. Politécnico de Coimbra Inst. Sup. de Engenharia de Coimbra 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14842 Engenharia Automóvel inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/14847 Engenharia Civil inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/10/01086 Engenharia da Energia e do Ambiente inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditar
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CeF/0910/14897 Engenharia de Redes e Serviços de Comunicação inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/11/00931 Engenharia e Gestão Industrial inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/14852 Engenharia Electrotécnica inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14857 Engenharia Informática inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/14862 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de leiria esc. sup. de tecnologia e gestão de leiria 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/17127 Engenharia Civil inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/17157 Engenharia de Redes de Comunicação e Multimédia inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17132 Engenharia Electrónica e Telecomunicações e de Computadores inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/17137 Engenharia Electrotécnica inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/17142 Engenharia Informática e de Computadores inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17147 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17152 Engenharia Química e Biológica inst. Politécnico de lisboa Inst. Sup. de Engenharia de Lisboa 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/23972 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de Portalegre esc. sup. agrária de elvas 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/24022 Bioengenharia inst. Politécnico de Portalegre esc. sup. de tecnologia e gestão de Portalegre 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/24037 Engenharia Civil inst. Politécnico de Portalegre esc. sup. de tecnologia e gestão de Portalegre 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/24042 Engenharia das Energias Renováveis e Ambiente inst. Politécnico de Portalegre esc. sup. de tecnologia e gestão de Portalegre 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/24057 Engenharia Informática inst. Politécnico de Portalegre esc. sup. de tecnologia e gestão de Portalegre 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/15132 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de santarém esc. sup. agrária de santarém 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/15137 Engenharia Agronómica (regime pós laboral) inst. Politécnico de santarém esc. sup. agrária de santarém 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/15152 Engenharia da Produção Animal inst. Politécnico de santarém esc. sup. agrária de santarém 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/15147 Engenharia do Ambiente (regime pós laboral) inst. Politécnico de santarém esc. sup. agrária de santarém 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12807 Engenharia Automação, Controlo e Instrumentação Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12792 Engenharia Biomédica, Ramo de Biomecânica;
Ramo de Bioelectrónica; Ramo de Sistemas de Informação Médica Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12822 Engenharia de Ambiente Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12817

Engenharia Electrotécnica e Computadores,
Ramo de Electromecânica; Ramo de Electrónica
e Telecomunicações; Ramo de Electrónica e Computadores;
ramo de energias renováveis e sistemas de Potência

Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12802 Engenharia Informática, Ramo de Informática Industrial;
Ramo de Informática de Gestão; Ramo de Engenharia de Software Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12797 Engenharia Mecânica, Ramo de Energia; Ramo de Produção;
ramo de automóvel Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/12/00851 Engenharia Mecânica Inst. Politécnico de Setúbal Esc. Sup. de Tecnologia de Setúbal 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1112/11157 Engenharia Civil (regime diurno) Inst. Politécnico de Setúbal esc. sup. de tecnologia do barreiro 180 licenciatura acreditar

aCeF/1112/11172 Engenharia Civil (regime nocturno) Inst. Politécnico de Setúbal esc. sup. de tecnologia do barreiro 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/11162 Engenharia Química Inst. Politécnico de Setúbal esc. sup. de tecnologia do barreiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20647 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de abrantes 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20487  Engenharia do Ambiente e Biológica inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de tomar 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20502  Engenharia Informática inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de tomar 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/20482  Engenharia Química e Bioquímica inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de tomar 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/20477 Engenharia Civil inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de tomar 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1213/20497 Engenharia Electrotécnica e de Computadores inst. Politécnico de tomar esc. sup. de tecnologia de tomar 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/16172 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. agrária de Ponte de lima 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/16167 Engenharia do Ambiente inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. agrária de Ponte de lima 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21752 Engenharia Alimentar inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/21747 Engenharia Civil e do Ambiente inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditar

aCeF/1112/21797 Engenharia Civil e do Ambiente (regime pós-laboral) inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/21767 Engenharia da Computação Gráfica e Multimédia inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21782 Engenharia de Sistemas de Energias Renováveis inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21787 Engenharia e Tecnologia de Materiais inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21762 Engenharia Electrónica e de Redes de Computadores inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21777 Engenharia Informática inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/11/00831 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de Viana do Castelo esc. sup. de tecnologia e gestão de Viana do Castelo 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/12432 Engenharia Agronómica inst. Politécnico de Viseu esc. sup. agrária de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12427 Engenharia Alimentar inst. Politécnico de Viseu esc. sup. agrária de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/10/02071 Engenharia de Biosistemas inst. Politécnico de Viseu esc. sup. agrária de Viseu 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/12442 Engenharia Florestal inst. Politécnico de Viseu esc. sup. agrária de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12437 Engenharia Zootécnica inst. Politécnico de Viseu esc. sup. agrária de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27766 Engenharia Informática e Telecomunicações inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de lamego 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/19302 Engenharia Ambiente inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/19297 Engenharia Civil inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditar
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CeF/0910/19347 Engenharia de Madeiras inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19327 Engenharia e Gestão Industrial inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19307 Engenharia Electrotécnica inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19312 Engenharia Informática inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/19322 Engenharia Mecânica inst. Politécnico de Viseu esc. sup. de tecnologia e gestão de Viseu 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/10/02211 Engenharia da Qualidade, Ambiente e Segurança inst. Politécnico do Cávado e ave esc. sup. de tecnologia 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/09/01947 Engenharia de Sistemas Informáticos inst. Politécnico do Cávado e ave esc. sup. de tecnologia 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/24872 Engenharia Electrotécnica e de Computadores inst. Politécnico do Cávado e ave esc. sup. de tecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/24877 Engenharia em Desenvolvimento de Jogos Digitais inst. Politécnico do Cávado e ave esc. sup. de tecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/05757 Engenharia Biomédica inst. Politécnico do Porto esc. sup. de estudos industriais e de gestão 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/05727 Engenharia e Gestão Industrial inst. Politécnico do Porto esc. sup. de estudos industriais e de gestão 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/05742 Engenharia Mecânica inst. Politécnico do Porto esc. sup. de estudos industriais e de gestão 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/12/00191 Engenharia e Tecnologias da Madeira
inst. Politécnico do Porto esc. sup. de tecnologia e gestão de Felgueiras

180 licenciatura acreditar
inst. Politécnico de Viseu esc. superior de tecnologia e gestão de Viseu

CeF/0910/04787 Engenharia Informática inst. Politécnico do Porto esc. sup. de tecnologia e gestão de Felgueiras 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/11/01106 Engenharia Matemática inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/10/01886 Engenharia Mecânica Industrial inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditar

aCeF/1112/12992 Engenharia Civil inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/12997 Engenharia de Computação e Instrumentação Médica inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13042 Engenharia de Sistemas inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13002 Engenharia Electrotécnica – Sistemas Eléctricos de Energia inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13007 Engenharia Electrotécnica e de Computadores inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13012 Engenharia em Instrumentação e Metrologia inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13017 Engenharia Geotécnica e Geoambiente inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13022 Engenharia Informática inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13027 Engenharia Mecânica inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13032 Engenharia Mecânica Automóvel inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13037 Engenharia Química inst. Politécnico do Porto Inst. Sup. de Engenharia do Porto 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/22732 Engenharia de Telecomunicações e Informática isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1213/22737 Engenharia de Telecomunicações e Informática (regime pós-laboral) isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/22742 Engenharia Informática isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/22767 Gestão e Engenharia Industrial isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) isCte – inst. universitário de lisboa (isCte-iul) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/26321 Engenharia da Segurança do Trabalho isla – inst. superior de leiria, soc. unip., lda inst. sup. de línguas e administração de leiria 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/26361 Engenharia da Segurança do Trabalho isla – santarém, educação e Cultura, lda isla – inst. sup. de gestão e administração de santarém 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27806 Engenharia Multimédia ita – inst. de tecnologias avançadas p/a Formação inst. sup. de tecnologias avançadas de lisboa 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/27816 Engenharia Multimédia ita – inst. de tecnologias avançadas p/a Formação inst. sup. de tecnologias avançadas de lisboa (Porto) 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/26236 Engenharia de Segurança do Trabalho Maiêutica – Coop. de ensino superior, C.r.l. inst. sup. da Maia 180 licenciatura Acreditar com condições

nCe/09/00972 Engenharia em Energias Renováveis Maiêutica – Coop. de ensino superior, C.r.l. inst. sup. da Maia 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/15037 Bioengenharia universidade Católica Portuguesa esc. sup. de biotecnologia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/03717 Bioengenharia universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/10/01851 Engenharia Aeronáutica universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/03682 Engenharia Aeronáutica universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/10/01446 Engenharia Civil universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 300 Mestrado Acreditar com condições

CeF/0910/03692 Engenharia Civil universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/03702 Engenharia Electromecânica universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditar

aCeF/1213/03707 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/03722 Engenharia Informática universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/05047 Engenharia Têxtil (regime pós-laboral) universidade da beira interior Faculdade de Engenharia (UBI) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/26331 Engenharia Civil universidade da Madeira Centro de Ciências Exactas e da Engenharia (UMad) 180 licenciatura Acreditar com condições

aCeF/1213/18272 Engenharia Electrónica e Telecomunicações universidade da Madeira Centro de Ciências Exactas e da Engenharia (UMad) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/18277 Engenharia Informática universidade da Madeira Centro de Ciências Exactas e da Engenharia (UMad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/08232 Engenharia Electrotécnica universidade de aveiro esc. sup. de tecnologia e gestão de águeda 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/12/00206 Engenharia Eletrotécnica universidade de aveiro esc. sup. de tecnologia e gestão de águeda 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/10537 Engenharia Civil, Ciências da universidade de aveiro universidade de aveiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10912 Engenharia de Computadores e Telemática universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10542 Engenharia de Materiais universidade de aveiro universidade de aveiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10547 Engenharia do Ambiente universidade de aveiro universidade de aveiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10552 Engenharia e Gestão Industrial universidade de aveiro universidade de aveiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/10917 Engenharia Electrónica e Telecomunicações universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/10922 Engenharia Física universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditado Preliminarmente
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CeF/0910/10557 Engenharia Geológica universidade de aveiro universidade de aveiro 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10927 Engenharia Mecânica universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/10932 Engenharia Química universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

nCe/09/00492 Engenharia Civil universidade de aveiro universidade de aveiro 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/09362 Engenharia Biomédica universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/09367 Engenharia Civil universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado(Mi) acreditar

CeF/0910/09372 Engenharia do Ambiente universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/09142 Engenharia e Gestão Industrial universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/09377 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/09147 Engenharia Física universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/09152 Engenharia Informática universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/09382 Engenharia Mecânica universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/09387 Engenharia Química universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

nCe/11/00811 Engenharia Física universidade de Coimbra Faculdade de Ciências e tecnologia (uC) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/05822 Engenharia Civil universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/05827 Engenharia de Energias Renováveis universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/05832 Engenharia Geológica universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/05837 Engenharia Informática universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/05842 Engenharia Mecatrónica universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 180 licenciatura acreditar

nCe/11/01711 Engenharia de Biossistemas universidade de évora esc. de Ciências e tecnologias (ue) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/17807 Engenharia Biomédica e Biofísica universidade de lisboa Faculdade de Ciências (ul) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17812 Engenharia da Energia e Ambiente universidade de lisboa Faculdade de Ciências (ul) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17567 Engenharia Geográfica universidade de lisboa Faculdade de Ciências (ul) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/17572 Engenharia Informática universidade de lisboa Faculdade de Ciências (ul) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/09/01727 Engenharia Física universidade de lisboa Faculdade de Ciências (ul) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/21617 Engenharia Agronómica universidade de lisboa inst. sup. de agronomia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21622 Engenharia Alimentar universidade de lisboa inst. sup. de agronomia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21627 Engenharia do Ambiente universidade de lisboa inst. sup. de agronomia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21632 Engenharia Florestal e dos Recursos Naturais universidade de lisboa inst. sup. de agronomia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21637 Engenharia Zootécnica universidade de lisboa inst. sup. de agronomia 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06812 Engenharia Aeroespacial universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06822 Engenharia Biológica universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06847 Engenharia Biomédica universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/06827 Engenharia Civil universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado(Mi) acreditar

CeF/0910/06727 Engenharia de Materiais universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12622 Engenharia de Redes de Comunicações universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06817 Engenharia do Ambiente universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06722 Engenharia e Arquitectura Naval universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06702 Engenharia e Gestão Industrial universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06697 Engenharia Electrónica universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06832 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06837 Engenharia Física Tecnológica universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06717 Engenharia Geológica e de Minas universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06707 Engenharia Informática e de Computadores – Alameda universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06712 Engenharia Informática e de Computadores – Taguspark universidade de lisboa inst. sup. técnico 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06857 Engenharia Mecânica universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06842 Engenharia Química universidade de lisboa inst. sup. técnico 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06342 Engenharia Agronómica universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências agrárias e Veterinárias (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06347 Engenharia Florestal universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências agrárias e Veterinárias (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/06352 Engenharia Zootécnica universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências agrárias e Veterinárias (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07252 Bioengenharia universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências da Vida e do ambiente (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07292 Engenharia do Ambiente universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências da Vida e do ambiente (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07422 Engenharia Biomédica universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/07427 Engenharia Civil universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/07432 Engenharia de Energias universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/07437 Engenharia de Reabilitação e Acessibilidade Humanas universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/07442 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditar

nCe/10/02286 Engenharia Informática universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditar

CeF/0910/07447 Engenharia Mecânica universidade de trás-os-Montes e alto douro esc. de Ciências e tecnologia (utad) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente
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lISta DE CuRSoS DE ENGENhaRIa aValIaDoS/aCREDItaDoS
Pela a3es – agênCia De avaliação e aCreDitação Do ensino suPerior (janeiro De 2014)

n.º do processo ciclo de estudos instituição de ensino superior (ies) / outra ies unidade orgânica (uo) / outra uo ects grau decisão

CeF/0910/08822 Engenharia Biológica universidade do algarve Faculdade de Ciências e tecnologia (ualg) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/08817 Engenharia do Ambiente universidade do algarve Faculdade de Ciências e tecnologia (ualg) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/08827 Engenharia Electrónica e Telecomunicações universidade do algarve Faculdade de Ciências e tecnologia (ualg) 300 Mestrado Acreditar com condições

CeF/0910/08682 Engenharia Informática universidade do algarve Faculdade de Ciências e tecnologia (ualg) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12962 Engenharia Alimentar universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/12942 Engenharia Civil universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura acreditar

aCeF/1112/12947 Engenharia Civil (regime nocturno) universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura acreditar

aCeF/1213/12957 Engenharia Eléctrica e Electrónica universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/12952 Engenharia Mecânica universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/12937 Engenharia Topográfica universidade do algarve Inst. Sup. de Engenharia (UAlg) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01627 Engenharia Biológica Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01632 Engenharia Biomédica Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/01637 Engenharia Civil Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado(Mi) acreditar

CeF/0910/01642 Engenharia de Comunicações Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01657 Engenharia de Materiais Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01667 Engenharia de Polímeros Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01652 Engenharia e Gestão Industrial Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01647 Engenharia Electrónica Industrial e Computadores Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01492 Engenharia Informática Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01662 Engenharia Mecânica Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/01672 Engenharia Têxtil Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

nCe/11/01051 Engenharia e Gestão de Sistemas de Informação Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditar

nCe/11/01046 Engenharia Física Universidade do Minho Esc. de Engenharia (UM) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/04572  Engenharia Física universidade do Porto Faculdade de Ciências (uP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/04402 Ciências de Engenharia universidade do Porto Faculdade de Ciências (uP) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/04577 Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos universidade do Porto Faculdade de Ciências (uP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11187 Ciências de Engenharia – Engenharia de Minas e Geo-Ambiente universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11217 Engenharia Civil universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11222 Engenharia do Ambiente universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11227 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11232 Engenharia Industrial e Gestão universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11237 Engenharia Informática e Computação universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11242 Engenharia Mecânica universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11247 Engenharia Metalúrgica e de Materiais universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/11252 Engenharia Química universidade do Porto Faculdade de Engenharia (UP) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/21877 Bioengenharia universidade do Porto FeuP + iCbas 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13932 Engenharia Biomédica universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1112/13937 Engenharia Civil universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado(Mi) acreditar

nCe/10/00081 Engenharia de Materiais universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditar

CeF/0910/13767 Engenharia de Materiais universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13957 Engenharia de Micro e Nanotecnologias universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13942 Engenharia do Ambiente universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13862 Engenharia e Gestão Industrial universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

aCeF/1213/13947 Engenharia Electrotécnica e de Computadores universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado Acreditar com condições

CeF/0910/13952 Engenharia Física universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13777 Engenharia Geológica universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

nCe/12/00056 Engenharia Informática universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado(Mi) acreditar

CeF/0910/13782 Engenharia Informática universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 180 licenciatura acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13832 Engenharia Mecânica universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/13962 Engenharia Química e Bioquímica universidade nova de lisboa Faculdade de Ciências e tecnologia (unl) 300 Mestrado acreditado Preliminarmente

CeF/0910/27966 Engenharia da Protecção Civil universitas, C.r.l. inst. sup. de educação e Ciências 180 licenciatura Acreditar com condições

CeF/0910/15632 Engenharia da Segurança no Trabalho universitas, C.r.l. inst. sup. de educação e Ciências 180 licenciatura acreditado Preliminarmente
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